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POESIA COM RAPADURA 

Intolerância e Ódio 

 

Será mesmo que o respeito 

Anda mesmo em desuso 

Pra mim soa tão confuso 

Essa tal necessidade 

De alguém que é diferente 

Enfrentar um mar de gente 

Lutando por igualdade  

 

E talvez essa igualdade 

Essa tal pluralidade 

Seja a mais pura vontade 

De viver a liberdade 

 

De ser só o que se é 

De ser homem ou ser mulher 

De ser quem você quiser 

De ser alguém de verdade 

 

Seja trans, seja transparente 

Seja simplesmente gente 

Mesmo que alguém lhe julgue diferente 

Mesmo que você mesmo se julgue diferente 

Eu reforço, seja gente, urgente 

 

Há quem nasceu pra julgar 

Há quem nasceu pra amar 

E é tão simples entender 

De que lado a gente está 



 
 

 

E o lado certo é amar 

 

Amar para respeitar 

Amar para tolerar 

Amar para compreender 

Que ninguém tem o dever 

De ser igual a você 

 

O amor é a própria cura 

Remédio pra qualquer mal 

Cura o amado e quem ama 

O diferente e o igual 

Talvez seja essa verdade 

Que é pela anormalidade 

Que todo amor é normal 

 

A minha simples poesia 

Tem o poder de alertar 

Se você quiser respeito 

Aprenda a respeitar 

 

Seja mais inteligente 

Pois para alguém diferente 

O diferente é você 

 

Ninguém no mundo é igual 

Normal é ser anormal 

Não é difícil entender 

 

Entender que nós estamos 

Percorrendo a mesma estrada 



 
 

 

Pretos, brancos, coloridos 

Em uma só caminhada 

 

Não carece divisão por raça, religião 

Nem por sotaque, oxente 

Seja homem ou mulher 

Você só é o que é 

Por também ser diferente 

 

Seja menos preconceito 

Seja mais amor no peito 

Seja amor, seja muito amor 

E se mesmo assim for difícil ser 

Não precisa ser perfeito 

Se não der pra ser amor 

Seja pelo menos respeito. 

 

Braulio Bessa 

(poeta nordestino) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

RESUMO 

 Este estudo tem como objetivo analisar os aspectos jurídicos da adoção, sobretudo a 

partir dos novos arranjos familiares evidenciados no direito brasileiro e, em especial, com 

foco sobre a possibilidade da adoção por homoafetivos. Traz uma análise do movimento 

LGBTQIA+ e suas conquistas, observando o tratamento dispensado pelas sociedades, 

desde o início dos tempos àquelas pessoas que amam outras do mesmo sexo, para que 

possamos compreender como reflete as questões relacionadas aos direitos civis, políticos, 

sociais e humanos deste público alvo, e, absorver as diversas heranças culturais as quais 

compõem a sociedade e sua diversidade. A pesquisa discorre sobre o progresso que houve 

no Brasil na promoção da igualdade de direitos nas últimas décadas e sobre as muitas 

discussões que levaram ao desenvolvimento no reconhecimento legal e judicial das 

pessoas LGBTQIA+ que tiveram dentre os temas mais debatidos: conquista de direitos 

previdenciários, reconhecimento de uniões homoafetivas, luta contra à discriminação e a 

normatização jurídica quanto a redesignação nos transexuais. Evidencia as formas pelas 

quais o direito de família tem se posicionado em relação a estas mudanças, observando 

como a jurisprudência entende a temática já que a adoção homoafetiva tem sido tema de 

potencial repercussão sociocultural a partir das mudanças na estrutura da entidade 

familiar. O estudo disserta sobre a igualdade de direitos dos homoafetivos no tocante à 

parentalidade por meio da adoção, especialmente após o reconhecimento da união estável 

pelo STF e diante da garantia do direito das crianças em abandono ao convívio familiar, 

ao amor, à educação e à dignidade. 

Palavras-chave: Adoção, Família, Pessoas Homoafetivas, LGBTQIA+, Diversidade, 

Direitos e Discriminação. 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

ABSTRACT 

This study aims to analyze the legal aspects of adoption, especially from the new family 

arrangements evidenced in Brazilian law and, in particular, focusing on the possibility of 

adoption by homosexual people. It brings an analysis of the LGBTQIA+ movement and 

its achievements, observing the treatment dispensed by societies, since the beginning of 

time, to those people who love others of the same sex, so that we can understand how it 

reflects the issues related to civil, political, social and human rights of this target public, 

and, absorb the various cultural heritages which compose society and its diversity. The 

research discusses the progress that has been made in Brazil in promoting equal rights in 

recent decades and the many discussions that led to the development in legal and judicial 

recognition of LGBTQIA+ people, which had among the most debated topics: the 

achievement of social security rights, recognition of homosexual unions, the fight against 

discrimination, and the legal standardization regarding transgender reassignment. It 

highlights the ways in which family law has positioned itself in relation to these changes, 

observing how the jurisprudence understands the theme since the homo-affective 

adoption has been a theme of potential socio-cultural repercussion from the changes in 

the structure of the family entity. The study dissects on the equality of rights of homo-

affective people regarding parenthood through adoption, especially after the recognition 

of stable union by the STF and before the guarantee of the right of children in 

abandonment to family life, love, education and dignity. 

Key words: Adoption, Family, Homoafetive People, LGBTQIA+, Diversity, Rights, 

Discrimination. 
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CAPÍTULO 1- INTRODUÇÃO 

 

Este trabalho tem como tema principal a Adoção Homoafetiva: Desafios e 

Conquistas dos Novos Arranjos Familiares em Maceió/Al. e parte das mudanças de 

valores socioeconômicos e políticos ocorridas nos modelos de família diante de um novo 

cenário nacional a respeito da homoafetividade. Este fato vem ampliando, ao longo da 

história, a concepção de família e um dos desafios dos estudos contemporâneos é a 

compreensão dos arranjos constituídos por laços socioafetivos, como nos casos que 

envolve a adoção quando os pais ou mães são do mesmo sexo. Neste sentido, vale 

ressaltar que tais arranjos não devem ser entendidos como decorrentes de uma crise na 

instituição familiar, mas como reflexo de mudanças (evoluções) na sociedade. 

O tema adoção é um assunto bastante discutido no Brasil, sendo alvo, inclusive 

dos juristas que em 2017, quando através da Lei nº 13.509/17, tentaram melhorar os 

trâmites legais visando facilitar a adoção em nosso país, que tem sido incentivada por 

campanhas, como modalidade de amenizar o grave problema social das crianças 

abandonadas ou institucionalizadas, no entanto, a adoção entre pessoas homoafetivas, 

embora seja uma realidade em nossa sociedade, não está prevista em nossa legislação pois 

ainda é um tema novo e polêmico não dispondo de regulamentação específica que garanta 

a igualdade de direitos de adoção aos casais independente de sua orientação sexual. 

A Constituição Federal de 1988 trouxe pontos marcantes no que diz respeito ao 

desenvolvimento da família ao contemplar os novos arranjos familiares socialmente 

percebidos, subtraindo dessas nuances familiares quaisquer possibilidades de 

marginalização para, com isso, promover um trato igualitário às pessoas. 

Os pressupostos estabelecidos nessa Constituição foram regulamentados 

posteriormente pelo Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), Lei 8.069, de 13 de 

julho de 1990, a qual introduz importantes modificações e elimina qualquer distinção 

entre filhos biológicos e adotivos (WEBER, 2006; PAIVA, 2004). Esse estatuto foi 

aperfeiçoado pela promulgação da lei nº 12.010, de 3 de agosto de 2009, a qual dispõe 

sobre a garantia do direito à convivência familiar a todas as crianças e adolescentes. 

A evolução da ciência, através da engenharia genética e seus revolucionários 

métodos de reprodução assistida, torna dispensável a prática do ato sexual na busca da 

realização do sonho de ter um filho. Tendo em vista estas situações, e considerando as 
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possibilidades de se constituir uma família, que dispensa a visão ultrapassada da 

necessidade de homem e mulher, surgiu o IBDFAM – Instituto Brasileiro do Direito de 

Família, que há anos vem demonstrando a necessidade de o direito aproximar-se da 

realidade da vida e auxiliando na percepção das dificuldades presentes na conquista da 

plena cidadania e na falta de reconhecimento social das uniões homoafetivas como um 

contexto familiar possível e não tradicional. 

As decisões proferidas pelos ministros do Supremo Tribunal Federal (STF), ao 

julgarem a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 4277 e a Arguição de 

Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 132 - que reconheceu a união estável 

entre pessoas do mesmo sexo - e, em 2013, através da Resolução n° 175/2013, ato 

colegiado pelo qual o Conselho Nacional de Justiça regulamentou a união entre casais 

homoafetivos em cartórios, que poderá ser convertida em casamento, representou um 

avanço considerável nas relações sociais ensejando o reconhecimento e, supostamente, o 

direito à igualdade como instituição familiar no Brasil. No entanto, essa conquista de 

direitos envolve diversos aspectos sociais, regionais, psicológicos e religiosos que ainda 

são alvo de muitas discussões e, em especial, de preconceitos em nosso País. 

Partindo do princípio que nossa legislação reconhece a união estável homoafetiva 

como uma modalidade de família, supostamente estaria garantido, nesses casos, o direito 

à parentalidade por meio da adoção. Apesar disso, muitas são as discussões sobre a 

igualdade de direitos conferidos aos casais heterossexuais e homoafetivos, no tocante a 

esse tema.  

Em relação à adoção no Direito de Família no Brasil, não existe restrição legal no 

tocante à orientação sexual ou ao estado civil do adotando; mas, na prática, o que se 

observa são as muitas dificuldades decorrentes não tanto do ponto de vista legal, mas 

especialmente de ordem moral (CECÍLIO; SCORSOLINI-COMIN; SANTOS, 2013). O 

tema do direito à parentalidade homossexual tem sido pauta de discussões no mundo todo, 

principalmente quando relacionada ao direito à adoção. 

Apesar da omissão legislativa no tocante à permissão da adoção por casais 

homoafetivos no Brasil, pude perceber através de estudos que atualmente algumas varas 

cíveis, a exemplo da 28ª vara cível da capital – Infância e Juventude de Maceió, onde 

pude visitar e conversar com o corpo técnico integrante do juizado (psicólogas, assistentes 

sociais e juíza) vem utilizando-se da nova hermenêutica constitucional, através de 
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jurisprudências e doutrinas favoráveis que prezam pela máxima efetividade dos direitos 

fundamentais, dentre os quais, o da igualdade e da dignidade humana. Estando presentes 

todos os requisitos para o reconhecimento de uma filiação sócio afetiva, não há como 

negar o direito à maternidade ou paternidade a referidos casais, pois a orientação sexual, 

como parte integrante da personalidade humana, não pode ser utilizada como meio de 

discriminação do cidadão, devendo ser respeitada e incentivada por todos e, 

principalmente, pelo Estado como maior garantidor da igualdade de direitos entre os 

cidadãos. 

Estamos diante de uma realidade cada vez mais presente: crianças e adolescentes 

vivem em lares homoafetivos. Não se pode ignorar e acreditar que as famílias 

homoparentais, por não disporem de capacidade reprodutiva, simplesmente não possuem 

filhos. Casais formados por dois homens ou duas mulheres, ou ainda, gays e lésbicas 

individualmente, buscam a realização do sonho de estruturarem uma família com a 

presença de filhos e não há como negar esse direito a qualquer cidadão que atenda os 

requisitos para adotar uma criança, independentemente de sua orientação sexual, desde 

que exista um núcleo familiar, onde o elo de afetividade e respeito estejam presentes entre 

pais e filhos, a identificação da união estável do casal, é inaceitável o não reconhecimento 

da dupla paternidade. 

 Fechar os olhos a esta realidade para negar os seus direitos, se traduz em uma 

postura discriminatória com nítido caráter punitivo, que só gera injustiças e coloca a 

criança, como principal vítima deste preconceito, pois fica privada do acesso a uma 

família que lhe garanta amor, estabilidade emocional, educação e um lar.    

Se a família, como diz João Baptista Villela, deixou de ser unidade de caráter 

econômico, social e religioso para se afirmar fundamentalmente como de afetividade e 

companheirismo, o que imprimiu considerável reforço ao esvaziamento biológico da 

paternidade (VILLELA, 1979, p. 404), imperioso questionar os vínculos parentais nos 

arranjos familiares formados por pessoas do mesmo sexo. 

Sobre a dificuldade da adoção por casais homoafetivos, Aimbere Torres destaca:  

“A ideia de família concebida pelos legisladores brasileiros e aplicadores da 
lei sofre de um mal crônico, a forte influência do casal imaginário, do amor 
cortês entre um homem e uma mulher, a qual tem servido de fundamento para 
não se acolher a pretensão à paternidade socio-afetiva quando requerida por 
entidades familiares homoafetivas. Imperioso se faz despertá-los deste 
romanesco sonho quixotesco, retirar-lhes o véu da indiferença e lhes apresentar 
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não só uma nova realidade social brasileira, mas de toda a humanidade, qual 
seja, o fato de que a convivência de crianças e adolescentes em lares de casais 
homoafetivos é uma realidade bastante frequente.” (TORRES, 2009, p.112). 

Como se sabe, a adoção é a única forma, conforme disposto em lei, de uma pessoa 

tomar como seu filho uma criança ou adolescente nascida de outra família, assegurando 

os mesmos direitos dos filhos biológicos ao filho adotivo.  

A adoção homoparental não está prevista em nossas leis. Na verdade, a legislação 

brasileira nada dispõe acerca do tema e, embora não a proíba, também não trata 

especificamente acerca do tema. Dessa forma, há, em verdade, um vazio legislativo no 

que concerne à adoção entre pessoas brasileiras do mesmo sexo. 

No Estatuto da Criança e do Adolescente não consta nenhuma referência quanto 

à proibição de casais do mesmo sexo adotarem crianças, nem sequer faz referência sobre 

a orientação sexual do adotante em seu art. 42. Sobre este tema, Dias (2010, p.439) 

destaca que a disposição legal de que os adotantes devem ser marido e mulher ou viver 

em união estável não exclui a possibilidade de adoção por homossexuais, pois qualquer 

pessoa pode adotar, e apesar de todo preconceito que cerca os homossexuais, estes 

permanecem com os mesmos direitos e garantias que os heterossexuais possuem. 

Ressalte-se que se não há qualquer legislação vigente em nosso país que impeça 

um homossexual de exercer a paternidade ou a maternidade, ou um casal de exercer em 

conjunto a função, pois desde que já foi reconhecida a união estável entre casais 

homoafetivos no Brasil, eles podem recorrer à adoção, caso desejem, com a mesma 

legitimidade que os casais heterossexuais possuem, pois em nosso direito, onde a norma 

não restringe, não cabe aos intérpretes e aplicadores do direito fazê-lo, a adoção, portanto, 

é considerada “permitida” para pessoas homoafetivos. 

Vale lembrar que o art. 5º da CF destaca: “todos são iguais perante a lei, sem 

distinção de qualquer natureza”, portanto é inaceitável qualquer tipo de distinção por 

conta da orientação sexual, sendo considerada inconstitucional. Todas as pessoas podem 

exercer a maternidade ou paternidade, sem qualquer tipo de distinção, sendo que a não 

observância desse direito fere claramente o princípio constitucional da igualdade.  

Na mesma linha de raciocínio, ressalta, Maria Berenice Dias (Revista dos 

Tribunais, 2009, p. 4), em um de seus artigos, sobre a adoção homossexual: 

“ (...) a postura omissiva da Justiça felizmente vem sendo superada. Passou a 
atentar a tudo que vem sendo construído doutrinária e jurisprudencialmente na 
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identificação dos vínculos de parentalidade. A filiação socio-afetiva se 
sobrepõe sobre qualquer outro vínculo, quer biológico, quer legal. Negar a 
possibilidade do reconhecimento da filiação que tem por base a afetividade, 
quando os pais são do mesmo sexo é uma forma perversa de discriminação que 
só vem prejudicar quem apenas quer ter alguém para chamar de mãe, alguém 
para chamar de pai. Afirma ainda: Se são dois pais ou duas mães, não importa 
mais amor irá receber.” 

A enorme resistência em aceitar a homoparentalidade, salienta DIAS (2010), 

decorre da falsa ideia de que são relações promíscuas, não oferecendo um ambiente 

saudável para o bom desenvolvimento de uma criança. Também é alegado que a falta de 

referências comportamentais pode acarretar sequelas de ordem psicológica e dificuldades 

na identificação sexual do filho.  

O motivo pelo qual os casais adotivos passam a ter filhos atualmente está ligado 

à afetividade e à afinidade – configurando essa relação de dar pais a quem não os tem –, 

concebendo, assim, um vínculo efetivo de filiação, uma vez que a 

paternidade/maternidade tem como preceito maior o desejo de amar e ser amado. 

De acordo com BEZERRA (2015), o sucesso da colocação da criança e do 

adolescente em família adotiva está ligado ao ambiente familiar e não à orientação sexual 

dos adotantes; e, por isso, a doutrina tem se mantido favorável à adoção de menores por 

homossexuais, considerando que, por serem homossexuais, não geram prejuízos ao 

desenvolvimento psicológico dos adotados, bem como também não perdem os 

sentimentos de paternidade e maternidade. 

Nessa mesma linha de raciocínio, destaca Dias (2009): 

“Não há proibição acerca da adoção por casais do mesmo sexo, pois a 
faculdade de adotar é tanto do homem quanto da mulher e ambos em conjunto 
ou isoladamente, independentemente do estado civil. Não importando a 
orientação sexual do mesmo, devendo ter em vista sempre o bem-estar da 
criança e do adolescente. Não se deve. Justificar a adoção de uma criança e 
adolescente tendo em vista a orientação sexual dos adotantes, pois o princípio 
da igualdade veda a discriminação por orientação sexual, e sim observar 
sempre o bem-estar e melhor interesse da criança. ” (DIAS ,2009, p.214) 

 

Ocorre que estudos realizados a longo tempo mostram que essas crenças são 

falsas. O acompanhamento de famílias homoafetivas com prole não registra a presença 

de dano sequer potencial no desenvolvimento, inserção social e sadio estabelecimento de 

vínculos afetivos. Ora, se esses dados dispõem de confiabilidade, a insistência em rejeitar 

a regulamentação de tais situações só tem como justificativa uma indisfarçável postura 

homofóbica. (DIAS, 2004 p.106) 
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Todavia, mesmo diante do atual estágio da legislação brasileira - ainda omissa em 

relação ao tema -, há meios de se garantir que a adoção homoafetiva seja devidamente 

protegida através da analogia, da interpretação extensiva e dos princípios gerais do 

direito. 

Nesse diapasão, este estudo tem o objetivo de pesquisar como a adoção por 

homoafetivos está inserida no cenário da cidade de Maceió, diante do que dispõe a 

legislação brasileira e como o Direito de Família têm compreendido o desenvolvimento 

das famílias e seus novos arranjos, identificando e analisando o processo de habilitação 

das pessoas homoafetivas junto a 28ª vara da infância e adolescência em Maceió. 

Além disso, buscarei identificar as dificuldades e desafios deste processo junto 

as pessoas que já adotaram crianças e adolescentes em Maceió e analisar os aspectos 

positivos e negativos vivenciados após a inserção das crianças no núcleo familiar e no 

convívio social diante da homoparentalidade, a fim de que se possa sugerir a adequação 

da norma à realidade fática para que, tanto quanto possível, haja as condições 

imprescindíveis para que as pessoas vivenciem, independentemente de sexo, da 

orientação sexual ou de qualquer outro fator, as garantias que decorrem do Estado 

Democrático de Direito. 

Estamos vivenciando transformações sociais em um mundo pós-moderno com 

uma velocidade assustadora de informações através da tecnologia, e a sociedade evolui 

de forma a constituir novos arranjos familiares, afastando-se de normas religiosas e 

moralidade hegemônicas estabelecidas anteriormente, sem fronteiras ou barreiras, 

especialmente as culturais e as relativas aos costumes. 

As referências acerca do tema da adoção aparecem ao longo da história da 

humanidade de uma forma genérica onde eram apontadas a adoção de crianças conforme 

o significado de acordo com o contexto e a época em que foram acontecendo. A adoção 

teve origem no período da antiguidade como relatam os primeiros escritos da história. 

Desde então, a sociedade vem elaborando meios para organizar e possibilitar o acesso a 

um lar para essas crianças que por motivos diversos não puderam ficar com sua família 

de origem.  

O momento atual impõe a reconstrução de um sistema jurídico mais atento aos 

aspectos pessoais sem os estigmas das antigas estruturas sociais que buscavam engessar 

o comportamento das pessoas aos padrões pré-estabelecidos, sendo imprescindível a 
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valorização da dignidade humana. A lei precisa acompanhar essa evolução da sociedade, 

abandonando o viés punitivo, assegurando o exercício da cidadania e preservando, acima 

de tudo, o direito à liberdade.  

A possibilidade de constituição da união e da parentalidade pelos homossexuais 

pode ser compreendida através de um panorama histórico que destaca a emergência do 

modelo individualista moderno, inspirado nos casais de dupla carreira sem filhos das 

grandes metrópoles, bem como na repercussão da AIDS sobre a comunidade LGBTQIA+ 

nas décadas de 1980 e 1990, que teria promovido a conjugalidade como forma de proteção 

à contaminação. Outros motivos podem ser elencados, até mesmo uma ruptura com o 

paradigma da liberação sexual na década de 1970 (GROSSI, 2003; HEILBORN, 1992). 

O tema relativo à luta pelos direitos dos homossexuais tem sido debatido mais 

intensamente desde a década de 1990, especialmente no que diz respeito ao 

reconhecimento da união por pares do mesmo sexo, possibilidades de adoção e combate 

à homofobia. Estas mudanças na formação das entidades familiares impõem uma nova 

visão dos vínculos familiares, emprestando mais significado ao comprometimento de seus 

partícipes do que à forma de constituição, à identidade sexual ou à capacidade procriativa 

de seus integrantes.  

É fato que o relacionamento entre pessoas do mesmo sexo já ocorria há muitos 

anos e em diversas culturas. Todavia, só recentemente essas relações têm sido vistas com 

mais frequência e, por assim dizer, com mais espontaneidade, promovendo uma maior 

busca de casais do mesmo sexo – que mantém uma relação afetiva e estável – pela adoção 

de crianças para completar suas famílias. Portanto, atualmente, já não podemos – nem 

devemos – nos referir às famílias como aqueles arranjos padronizados e ultrapassados, 

pois é factível vislumbrar a existência de diferentes arranjos familiares em nosso 

convívio. 

Importante trazer o conceito cunhado por Maria Berenice Dias sobre a 

homoafetividade1: 

                                                           
1 DIAS, Maria Berenice. Conversando Sobre Homoafetividade. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 
2004,- Maria Berenice Dias é uma jurista brasileira, desembargadora aposentada, que é reconhecida 
internacionalmente por sua defesa da família, da mulher e da sociedade, e transformou o entendimento de 
família para incorporar os relacionamentos entre pessoas do mesmo sexo criando o termo de relações 
homoafetivas, isto é, de relações entre pessoas do mesmo sexo, sendo este relacionamento baseado na 
homoafetividade. 
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Homoafetividade é a relação afetiva entre pessoas do mesmo sexo, que 
desejam o reconhecimento de seus direitos pela formação da parceria através 
de lei, ter o direito de casar e poder realizar todos os atos e direitos de uma 
sociedade natural, como as existentes de marido e mulher, conforme os bons 
costumes.  (DIAS, 2004, p.12) 

Buscando um termo que não sugerisse o preconceito para pessoas que vivem 

essa realidade, Dias desenvolveu a palavra “homo” que quer dizer vários e “afeto” que é 

o bem maior, o amor, o carinho, o respeito, para definir as diversas relações no Direito 

Civil moderno, com a junção deu-se origem a Homoafetividade: 

 
“ (..) acabei criando o neologismo “homoafetividade” e 
escrevi a primeira obra Brasileira a abordar as questões 
do mesmo sexo: “União Homossexual: O Preconceito e 
a Justiça.” (DIAS, 2004, p.12) 

 

Diante de todos estes aspectos, pensar na união entre duas pessoas do mesmos 

sexo e no exercício da homoparentalidade, que se traduz na adoção de menores por casais 

homoafetivos, como configuração familiar, após a conquista de reconhecimento jurídico 

e social, abrem-se caminhos para grandes debates políticos, que possibilitam discutir 

sobre questões importantes em relação ao exercício da cidadania de famílias 

homoparentais, no tocante à igualdade de direitos das famílias compostas por casais 

heterossexuais. 

Em uma análise subjetiva, pode-se observar que não é possível deixar o 

preconceito2 se sobrepor a felicidade de um casal que busca adoção e a oportunidade de 

inserção de uma criança em uma família, com direito a um lar e a educação não ser levada 

em consideração, para atender a noções que foram fixadas na sociedade, mas que 

precisam ser reconsideradas. Não reconhecer a ma(pa)ternidade homoparental é retroagir 

um século, ressuscitando a classificação do Código Civil de 1916, que, em boa hora, foi 

banida em 1988 pela Constituição Federal. 

Assim sendo, não pode se justificar a negativa da prestação jurisdicional pela falta 

de previsão específica nos regramentos legislativos para deixar de reconhecer a existência 

                                                           
2 Preconceito social no Brasil pode ser entendido como um dos importantes mecanismos da manutenção da 
hierarquização entre grupos sociais e da legitimação da inferiorização social na história de uma sociedade, 
o que muitas vezes consolida-se como violência e ódio um com os outros. (PRADO & MACHADO, 2012 
pg 67). Neste sentido, ao observar que ocupa um lugar diferente na sociedade, a partir da manifestação de 
sua sexualidade, ainda que esta manifestação o torne invisível, o preconceito se apresenta e ressalta a 
diferença entre os grupos por conta das diferentes formas de manifestação da sexualidade. 
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de direito. O silêncio do legislador precisa ser suprido pelo juiz, que “cria a lei” para o 

caso que se apresenta a julgamento. Na omissão legal, deve o juiz se socorrer da analogia, 

costumes e princípios gerais de direito. 

Neste ponto, há de se apontar, em relação à pertinência da interdisciplinaridade, 

que o tema traz abordagens no campo das relações amorosas/afetivas, no campo das 

legislações acerca do processo de adoção, dos diferentes arranjos legalmente instituídos 

de família, do processo de socialização das crianças, do preconceito contra a 

homossexualidade, dos direitos humanos, e que todas essas questões implicam vários 

campos disciplinares, como: psicologia, direito, serviço social, políticas públicas, 

sociologia e antropologia. 

Como se vê, trata-se de um assunto bastante polêmico, gerando muitas discussões 

e divergências sob o ponto de vista político, ético, moral, filosófico e religioso, além da 

grande repercussão social, o que motiva o desenvolvimento desta pesquisa, que visa 

analisar a concessão do direito de adoção a homoafetivos na cidade de Maceió e os 

desafios e dificuldades da relação advinda desta instituição aos adotados e adotantes. 

A adoção homoafetiva é, portanto, um assunto de grande repercussão na 

atualidade e que merece toda a atenção no meio jurídico-cultural, consideradas as 

possibilidades de contribuição através de sua capacidade de promover inovações na 

concepção de família. Como é sabido, qualquer alteração de relevo na sociedade 

pressupõe reformas e adaptações no ordenamento jurídico tanto do ponto de vista 

nacional quanto internacional. Essa evolução costuma acontecer através de novos 

regimentos, buscando anuir a norma positivada com a realidade que se apresenta. Por 

todo o exposto, torna-se de fundamental importância a análise dos aspectos legais 

nacionais e internacionais para que se tenha estimulada a operacionalização da adoção de 

crianças e adolescentes por homoafetivos no Brasil. 

Assim, este trabalho foi organizado em 06 capítulos, sendo os três primeiros 

dedicados a fundamentar teoricamente a pesquisa e os demais trazendo uma abordagem 

mais focada no tema específico do estudo que nos propusemos. 

 O primeiro capítulo será destinado a introdução do trabalho situando a temática 

no cenário brasileiro atual.  
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No segundo capítulo, cujo título é “A valorização do afeto nas formações 

familiares e a união homoafetiva ’”, apresento os aspectos históricos dos modelos de 

família no Brasil, bem como do movimento LGBTQIA+ e seu desenvolvimento ao longo 

dos tempos, além de uma discussão acerca dos efeitos do reconhecimento da união 

homoafetiva no Brasil e o significado do afeto como princípio formador do conceito de 

família na atualidade. 

O terceiro capítulo – “Adoção: perspectiva histórica e sóciopolítica” – se propõe 

a situar a exclusão social e o abandono das crianças por suas famílias biológicas dentro 

de um contexto mais amplo, evidenciando os mitos, preconceitos e a necessidade de 

políticas públicas que acolham a homoparentalidade na sociedade brasileira. 

O quarto capítulo, denominado “A adoção homoafetiva em Maceió”, discorre 

sobre a adoção homoafetiva no cenário da cidade de Maceió, sua viabilidade junto à 28ª 

Vara Cível da Infância e da Juventude, qual o trabalho desenvolvido pela equipe 

multidisciplinar nesta jurisdição, a forma como esses adotantes tem sido acolhidos junto 

aos abrigos, fazendo um levantamento do índice de ocorrência das famílias homoafetivas 

em Maceió. 

O quinto capítulo – “Análise de conteúdo dos relatos de casos /entrevistas” – 

apresenta a metodologia que possibilitou a elaboração das análises, o qual foi feito a 

partir da análise do conteúdo na perspectiva de Bardin (1977) de sete entrevistas 

realizadas com pessoas e casais homoafetivos que já adotaram ou estão em processo e 

adoção em Maceió. 

Por fim, no sexto capítulo apresento as conclusões e considerações finais do 

estudo, esperando, que a divulgação de seus resultados, possa trazer alguma contribuição 

para a expansão das pesquisas acerca da adoção homoafetiva inserida no contexto da 

sociedade brasileira, ensejando-lhe uma reflexão mais aprofundada acerca das mudanças 

na formação dos novos arranjos familiares, o que o torna um tema da mais alta relevância 

social e científica na atualidade. 

 

1.1- Metodologia 

Meu caminho de aprofundamento nos estudos foi baseado nos ensinamentos de 

MORIN, MOTTA e CIURANA (2003, p.21) que descrevem o pensamento complexo 
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como método de aprendizagem, “Longe da improvisação, mas também buscando a 

verdade, o método como caminho que se experimenta seguir é um método que se 

desenvolve no caminhar.”  

A partir desta concepção, comungo de seu entendimento no tocante ao método 

que se faz ao caminhar da pesquisa: 

“É impossível reduzir o método/caminho/ensaio/travessia/pesquisa/estratégia 
a um programa e ele tampouco pode ser reduzido à constatação de uma 
vivência individual. Na verdade, o método define-se pela possibilidade de 
encontrar nos detalhes da vida concreta e individual, fraturada e dissolvida no 
mundo, a totalidade de seu significado aberto e fugaz” (MORIN, E.; MOTTA, 
R. e CIURANA, É, 2003, p.21.),  

 

Diante desta perspectiva, a interdisciplinaridade foi me trazendo ao longo do 

desenvolvimento deste estudo a complexidade necessária para uma aprendizagem que foi 

sendo tecida à medida em que a pesquisa ia me trazendo novas evidências e fatos 

históricos, sociais, políticos, culturais, de maneira que os instrumentos de coleta de dados, 

por meio de roteiro de entrevistas semiestruturados além da pesquisa bibliográfica foram 

construindo o pensamento complexo como método de aprendizagem para o 

desenvolvimento de minha percepção em relação ao tema. 

Além disso foram feitas 07 (sete) entrevistas com pessoas e casais homoafetivos 

que adotaram ou estão em processo de adoção de crianças e/ou adolescentes em Maceió, 

após o reconhecimento da união estável dos casais homoafetivos em 2011, Essas pessoas 

foram contatados através da 28ª vara da infância e da adolescência de Maceió que me 

forneceu os dados e informações necessárias à realização das entrevistas presenciais ou 

telepresenciais, realizadas com a aprovação do projeto de pesquisa submetido ao CEP. 

O objetivo destas entrevistas foi obter informações sobre o processo de adoção de 

crianças e adolescentes por pessoas homoafetivas em Maceió, quais as dificuldades e 

conquistas que enfrentaram e que ainda enfrentam, que tipo de preconceito e 

discriminação sofrem, qual a situação das crianças adotadas, como procedem em relação 

à orientação sexual dos pais, como se comporta a nova família, como a sociedade os 

recebe e quais os benefícios para os adotados e adotantes. 

A forma de abordagem foi a qualitativa levando em consideração que o estudo da 

relação nas ciências sociais é sujeito-sujeito, ou seja, o mundo social é constituído por 
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sujeitos ativos que são seres que pensam a si mesmos e produzem interpretações do 

mundo social.  

Foi adotado, portanto, estudos de experiências, valores e atitudes através de relatos 

de histórias de vida e depoimentos por meio de técnicas que se valem das narrativas de 

vidas individuais o que possibilita traçar um perfil real dos fenômenos sociais, através da 

reconstrução da experiência subjetiva de processos e estruturas sociais, buscando 

compreender a realidade do tema de forma descritiva analítica, onde os pesquisadores 

tendem a analisar seus dados indutivamente através de pesquisa com questões abertas e 

fechadas, com amostragem não probabilística por tipicidade, que consiste em selecionar 

um subgrupo da população que, com base nas informações disponíveis, que passa a ser 

considerado representativo de toda a população a ser estudada.  

Buscou-se, portanto, adotar a pesquisa exploratória, visando proporcionar maior 

familiaridade com o problema com vistas a torná-lo explícito, através de levantamento 

bibliográfico e documental elaborado a partir de material já publicado -  trabalhos 

científicos publicados na forma de artigos, livros, revistas e monografias sobre a adoção 

homoafetiva, e o consequente posicionamento jurídico, psicológico, social e político 

brasileiro acerca do tema, procurando analisar, explicar, classificar e compreender os 

desafios e conquistas apontados, tendo o processo e seu significado como focos principais 

de abordagem de maneira a aumentar a visibilidade por meio de discussões que favoreçam 

a homoparentalidade. 
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CAPÍTULO 2- A VALORIZAÇÃO DO AFETO NAS FORMAÇÕES 

FAMILIARES E A UNIÃO HOMOAFETIVA 

 

2.1- A evolução histórica dos arranjos de família no Brasil  

A vida a dois tem inspirado definições de alegria, satisfação, contentamento e 

bem-estar entre as pessoas desde as mais priscas eras das civilizações. Segundo Vechiatti 

(2013, pg. 158), “... talvez isso se justifique pela falta de sentido em obter êxitos atrás de 

êxitos sem que haja alguém com quem desfrutar as alegrias deles decorrentes dos 

sucessos, e mesmo alguém a quem beneficiar e com quem compartilhar todos os frutos 

decorrentes dos sucessos alcançados”.  

Não se pode olvidar que a família e a sociedade têm um papel instrutivo em 

relação à educação, interferindo na vida das pessoas. Como já dizia Freud, a civilização 

promove a separação da pessoa e da família, mas esta não abandona o seu membro. 

(FREUD, 1997, p.23). Torna-se, assim, fundamental analisar a evolução histórica do 

papel civilizador da educação e da família. 

Dentro da sociologia, o conceito família surge a partir do século XV devido à 

existência de variações nas diversas formas de família. Rocha (2009, p. 55) evidencia o 

conceito de família como “(...) fundamentalmente sociológico e variável. Não é 

despojado, no entanto, de significação”. 

 Assim sendo, o significado de família será diferente de uma sociedade a outra, 

assim como também no tempo e dentro de uma mesma sociedade, onde poderemos 

encontrar simultaneamente diversas formas de organização familiar, segundo o autor. 

Partindo do pressuposto de que a família não é algo natural, estático, mas uma 

realidade construída historicamente e que assume configurações diferentes, conforme a 

evolução histórica, vale sublinhar o entendimento destes autores que acreditam que a 

história da família pode ser dividida em estágios: 

 
Num primeiro momento, pertencia ao período colonial onde homens, mulheres 
e crianças trabalhavam juntos, designavam diversas tarefas para obterem seu 
sustento. Já o segundo momento, veio com a ruptura da Revolução Industrial 
e a venda da força de trabalho, fins do século XIX. Nesse período, houve a 
separação da propriedade privada e do trabalho e uma forte concentração de 
riqueza, resultando nas novas relações sociais como resquício do processo de 
produção capitalista. O terceiro momento começa a partir do século XX, 
quando a função da família passou a ser a unidade de consumo, a vida se tornou 



27 

 

mais privatizada, os papéis sexuais no casamento se tornaram menos 
segregados (YOUNG e WILLMOT, apud BRUSCHINI, 2000, p. 51).  

 
Por outro lado, Bruschini menciona autores como Mark Poster, que sobreleva: “a 

família é descontínua, não-linear e não homogênea, consistindo em padrões familiares 

distintos, cada um com sua própria história” (POSTER, 1979 apud BRUSCHINI, 2000, 

p. 52). 

A família patriarcal em Roma, na antiguidade, tinha como principal característica 

a autoridade incontestável do pai, que exercia o seu poder perante a sociedade com mãos 

de ferro. O pater, como era chamado, era considerado o chefe político, o sacerdote e o 

juiz não apenas em sua casa, mas também detinha grande poder sobre todos os seus filhos, 

genros, noras, esposa, escravos, podendo dispor livremente deles, detendo o direito, 

inclusive, sobre suas vidas e morte. A esposa e os filhos eram considerados incapazes 

nesse modelo de família patriarcal, sendo a união baseada na conveniência e na 

necessidade e sem nenhum envolvimento de vínculo sentimental ou afetivo nem entre o 

casal, nem entre seus descendentes. (FUSTEL DEL COULANGES,2003, p. 223) 

Naquela época, havia duas formas de poder, como bem descreve o autor: aquele 

exercido pelo Estado, que era imposto por lei, cabendo às pessoas a obediência e o 

controle por essas leis; e uma outra forma, que era manipulada pelo pater, obedecendo 

aos comportamentos da época. Cabia ao pater, portanto, educar, corrigir e castigar os que 

não se enquadrassem nas regras que regiam a coletividade. A educação, na família, estava 

diretamente ligada ao nível de submissão às regras da comunidade. Desta forma, o poder 

do pater, através do domínio que ele exercia sobre sua família, representava o exercício 

de uma forma de poder através da sociabilidade e da educação. 

Fustel del Coulanges (2003) frisa que a família era o lugar de exercício de 

governança, no qual o poder do pater dependia do bom governo de sua família através da 

prática de urbanidade e de educação por ele instruídas aos seus familiares para o bom 

relacionamento social. Nessa referência de família patriarcal, a esposa e os filhos eram 

tidos como incapazes e assentava-se na união fundada na comodidade e, também, na 

necessidade, sem envolver qualquer vínculo sentimental ou afetivo entre o casal e entre 

este e sua prole. Não havia amor. (FUSTEL DEL COULANGES,2003, p. 223) 

No início do século XI (Idade Média), quando o feudalismo se instaurou, segundo 

Ariès, (2001), houve uma divisão do povo, sendo alguns homens adultos designados para 
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desempenhar o ofício cívico de serviço das armas, que era considerado fundamental. Eles 

eram os guerreiros, que se empenhavam com tamanha fidelidade ao seu senhor numa 

união eterna capaz de gerar profundos laços entre eles, quase familiares, considerados 

simbolicamente como adoção. (ARIÈS, 2001, p.35) 

Por outro lado, aponta o autor, os demais representantes do povo foram explorados 

durante todo este período. Chamados de vassalos, e apesar de serem considerados como 

membros da família, a relação que existia entre eles era de servidão, de obediência e de 

submissão para com seus senhores. 

No tocante aos relacionamentos no período do feudalismo, esses eram 

regulamentados por uma espécie de troca generalizada, sendo os casamentos 

aristocráticos e imperativos políticos conforme os costumes da sociedade. A filha era 

”cedida” pelo pai ao seu marido, que a tomava como mulher. Deixava de ser subordinada 

ao pai e passava, então, à subordinação de seu marido, mantendo-se sempre jungida a 

uma figura de autoridade masculina. Neste ponto, evidencia Ariès que, aliada à influência 

política, a igreja católica deveria sempre intervir nas uniões: “é o indício de uma 

penetração crescente do poder dos clérigos na vida ‘das famílias’: eles verificam os 

consentimentos dos esposos e investigam as relações de consanguinidade em grau 

proibido que poderiam impedir a união legítima” (ARIÈS, 2001, p.132) 

 Esse poder de intervenção da igreja católica foi se tornando cada vez maior ao 

longo do tempo, acentua Ariès, tendo a família, na Idade Média, passado a ser regulada 

pelo Direito Canônico, sendo uma instituição religiosa entre os séculos X e XV, onde só 

era reconhecido o casamento celebrado na igreja e predominava a hierarquia paterna. As 

mulheres e os filhos tinham determinadas suas funções e seus lugares tanto em casa como 

na comunidade. (ARIÈS, 2001, p.22) 

O fim da Idade Média e a instauração do Renascimento, entre os séculos XVI e 

XVIII, trouxeram transformações importantes que marcaram as sociedades no ocidente. 

Assumem relevante destaque as reformas religiosas, o novo papel do Estado “e os 

progressos do saber ler e do saber escrever, graças aos quais o indivíduo pôde se 

emancipar dos antigos elos que o prendiam a comunidade numa cultura da fala e do gesto” 

(ARIÈS, 2001, p.22). Isto possibilitou, conforme menciona o autor, não apenas a melhoria 

da comunicação entre as pessoas, mas também a mitigação progressiva do poder da igreja 
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de intromissão e regulamentação de condutas e de outros assuntos que eram atribuídos 

aos senhores feudais, passando a ser atribuição do Estado esse controle. 

O autor salienta, ainda, em relação às reformas religiosas - tanto as protestantes 

quanto a Católica -, que se interpõem como inovações capazes de conduzir os fiéis a uma 

dedicação ainda mais interior, mais íntima: 

 
Com efeito, dividem-se nitidamente dois conjuntos de condutas: as que se pode 
ter em público sem constrangimento e sem escândalo e as que doravante devem 
ser subtraídas ao olhar dos outros. Assim, ocorre, logicamente com diferenças 
e defasagens conforme os diversos ambientes, com a nudez, o sono, a 
satisfação das necessidades naturais ou o ato sexual, estendendo-se a proibição 
aos discursos passíveis de nomear as funções que devem permanecer secretas 
e as partes do corpo que se tornarem vergonhosas. Exteriorizada numa estrita 
distinção dos comportamentos e dos espaços, essa clivagem está presente nos 
próprios indivíduos. Os dispositivos psíquicos que asseguram o controle 
permanente das pulsões, que automaticamente inserem cada conduta na esfera 
pública ou privada a qual pertence, instalam no íntimo de cada um as 
disciplinas exigidas pela norma social transformando assim as restrições 
impostas fora pelas autoridades ou pela comunidade numa cerrada rede de 
auto-restrições (ARIÈS, 2001, p.23). 

 

Ainda durante o período do Renascimento, na Europa, tanto o pai quanto a mãe 

tiveram um papel de destaque na educação de seus filhos, onde cada um ensinava seus 

afazeres: meninas com as mães e meninos com os pais, de maneira a influenciar na 

educação e no desempenho do papel que se esperava de cada um perante a sociedade. 

(CUVILLIER, 1966, p.212) 

Vale ressaltar que as famílias da época, inspiradas no modelo de família 

aristocrática, tinham praticamente autossuficiência nos setores econômico, social, 

educativo e religioso. Os próprios membros da família produziam, no âmbito doméstico, 

o suficiente para sua manutenção e a família, os parentes e os vizinhos compunham sua 

vida social. A educação e religião eram ensinadas em casa, e transmitidas quase por 

hereditariedade, conforme leciona Fustel del Coulanges. Por isso, a família era um grupo 

fechado e, dessa forma, isolado do convívio social e de outros fatores que pudessem 

influenciar em sua estrutura, razão pela qual sua estabilidade permanecia intocável. Havia 

uma reação dura e imediata a tudo que não fosse autenticamente tradicional. (FUSTEL 

DEL COULANGES,2003, p. 258). Importante salientar que esse modelo foi o que 

inspirou, no Brasil, a instituição legítima do casamento e ditou o padrão exemplar de 

família, respingando em nossas leis consuetudinárias.  
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Todos estes fatores acabaram criando um tipo de família, que se apresentava de 

forma menos estruturada e com mais convívio social, aberta a relacionamentos com a 

sociedade. Consequentemente, privou o modelo de família aristocrática de muitas funções 

e daquela autossuficiência que detinha anteriormente, tendo em vista que o maior 

convívio com outras esferas institucionais - e não somente com os membros do núcleo 

social - propiciava uma formação e uma educação dos membros familiares não apenas 

influenciados pelos pais, mas por toda a sociedade, já não se consumia mais apenas o que 

produzia, do que decorreu uma participação mais intensa na vida social em geral. Além 

disso, a educação era consolidada fora da família, o que os tornava ainda mais 

independentes. (SCHEUNEMANN, 2005) 

Fatores como a vida social, o trabalho e a educação limitavam a convivência entre 

os membros familiares que, a partir de então, eram influenciados por novas ideias, 

pensamentos e opiniões advindas da comunidade. Essa transformação levou a 

ressignificar, na maioria das vezes, as visões, as mentalidades e as concepções impostas 

pela família, especialmente por se contrapor ou questionar os conceitos impostos pelo 

chefe da família. Diante de todas essas mudanças, a família perdeu a estabilidade 

vinculada àquela anterior estrutura familiar de isolamento e autossuficiência e passou, 

com isso, a ser mais dependente da influência do convívio em sociedade (FUSTEL DEL 

COULANGES,2003, p. 258). 

 Por outro lado, falar em família é falar de uma realidade social e institucional, 

profundamente política, tanto nos fatores que a condicionam quanto no tocante aos seus 

desdobramentos (BIROLI, 2014, p. 7). 

A sociedade feudal do final da Idade Média tinha como principais características 

a ação e o poder da Igreja Católica, que eram claros na sociedade do Brasil Colônia. 

Gilberto Freyre muito bem assevera: “exclusivismo religioso desdobrado em sistema de 

profilaxia social e Política” (FREYRE, 2001, p.79) Assim, a igreja tinha uma função 

preventiva contra os supostos distúrbios sociais e políticos da época, estipulando regras e 

imposições que se assemelhavam às normas jurídicas que hoje estão dispostas em nosso 

ordenamento. As regras ressaltavam o poder patriarcal, conservador e tradicional que 

designava, textualmente, as funções dos homens e das mulheres na família, impondo, 

inclusive, o modelo de comportamento de cada um de seus membros. 
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A Revolução Francesa trouxe uma notável alteração na estruturação das famílias 

pois, a partir desse marco histórico, a religião perdeu a força, submetendo-se a sociedade 

a um regime leigo que pregava a liberdade e a igualdade entre as pessoas. Além disso, em 

razão das influências decorrentes da Revolução Industrial - que ocorreu no século XVIII 

e provocou a ascensão do capitalismo -, surgiram os primeiros esboços da sociedade que 

hoje percebemos. A industrialização trouxe a necessidade de mão-de-obra para o setor 

terciário e, por consequência, oportunidades de trabalho não apenas para o homem, mas 

também para a mulher, que passou a ser inserida no mercado de trabalho e, com isso, a 

ajudar no orçamento familiar. Essa inovadora realidade ensejou contundentes mudanças 

na sociedade contemporânea tanto do ponto de vista cultural quanto do social.  

Maria Berenice Dias acrescenta sobre esse período em que as mulheres ganharam 

relevância para o mercado de trabalho (2010, p. 28): “foi assim que a mulher ingressou 

no mercado de trabalho, deixando o homem de ser a única fonte de subsistência da 

família, que se tornou nuclear, restrita ao casal e sua prole”.  

A Industrialização, centrada nas cidades, provocou uma migração das famílias do 

campo para o ambiente urbano à procura de trabalho e de mais oportunidades. Mediante 

o abandono da vida rural, que era baseada no modelo patriarcal, a transformação 

geográfica ensejou uma diminuição direta do número de filhos, tornando as famílias cada 

vez menores, com um viés reduzido de pessoas. Ainda segundo a autora, com a 

convivência em espaços ínfimos e mais limitados, intensificaram-se as relações afetivas, 

passando as relações familiares gradativamente do domínio da autoridade para o início 

do processo integrativo decorrente da compreensão e do amor.  

Essas mudanças nas famílias não aconteceram de um dia para o outro. Esse 

processo é passível de ser observado durante o decorrer de todo o século XVIII, quando 

as consequências de todo esse movimento revolucionário começaram a se dissipar para a 

maior parte da sociedade. Somente no século XIX surgiu um mundo no qual o interesse 

da família e as concepções sociais passaram a embasar a estrutura familiar em substituição 

ao patriarcado do Estado. 

O descaso da igreja e a incapacidade do Estado, durante o século XX, levaram as 

próprias pessoas a procurar soluções para seus problemas. Vecchiatti (2013, p. 160), 

quanto a esse período e em relação à família, aponta, a seguir: 
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Não é tão simples assim o conceito de família. As chamadas “uniões de fato” 
passaram a ser cada vez mais comum no transcorrer do século XX, deixando 
claro que as famílias mantinham-se unidas como famílias apenas da existência 
de amor na relação, o que tornou imperiosa a regulamentação sobre o tema, 
uma vez que a elas não era reconhecido nenhum efeito jurídico, fosse no campo 
do Direito das Famílias, fosse no campo do Direito Obrigacional 
(VECCHIATTI, 2013, p. 160). 

 

Mesmo após a independência do Brasil, em 1822, nosso país levou mais de 90 

anos para ter seu próprio Código Civil, aplicando-se, precariamente neste intervalo, as 

ordenações Filipinas de 1603, vigentes à época da independência e compostas por 

regulamentos, alvarás, decretos e resoluções promulgadas pelos reis de Portugal. 

O Código Civil de 1916 registrou a autêntica representação do que acontecia no 

século XIX. Elaborado por Clóvis Beviláqua em 1889, evidenciou, em suas linhas, a 

sociedade da época, que era conservadora e patriarcal. Assim, só podia consagrar a 

superioridade do homem, que transformava sua força física em poder pessoal de 

autoridade. Também só reconhecia direitos aos relacionamentos estabelecidos através do 

matrimônio. 

 A família jurídica do início do século XX, contemplada no Código Civil de 1916, 

era predominantemente rural e não valorizava o amor. As uniões daquele período tinham 

o intuito meramente patrimonialista, visando garantir que o modelo econômico do país 

permanecesse intacto. Aponta Vecchiatti (2013) ser o afeto totalmente ignorado nessa 

forma familiar que destacava o papel do marido como chefe da sociedade conjugal, 

cabendo a ele dirigi-la. Quanto à mulher, cumpria-lhe ser responsável pela educação dos 

filhos e acatar os desígnios do marido. Esse era o papel visto como “decente” à mulher, 

sujeita à intenso preconceito e alijada do trabalho remunerado.  

Dessa forma, o Código Civil de 1916 tinha como objetivo principal, além da 

manutenção do modelo econômico da época, buscar garantir a continuidade do 

patrimônio do homem entre os membros do seu sangue. (VECCHIATTI ,2013, pg.159), 

Segundo as normas impostas no Código de 1916, a instituição familiar era 

somente reconhecida pela união matrimonial entre um homem e uma mulher através do 

casamento civil - considerada família “legítima” -; por consequência, era ignorada 

qualquer relação amorosa - mesmo entre heterossexuais - fora do casamento, sendo 

denominada como “ilegítima”, e por essa razão não alcançando qualquer efeito jurídico, 

mesmo para os eventuais filhos advindos destas relações. 
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Não se pode olvidar que o advento do chamado “Estatuto da Mulher Casada” 

(1962) e a “Lei do Divórcio” (1977) foram fatores capazes de representar uma verdadeira 

libertação para a mulher por lhe garantir capacidade plena, passando a desempenhar papel 

ativo de colaboração na vida conjugal e, assim sendo, não mais necessitando de permissão 

do marido para trabalhar. Em relação à possibilidade da quebra do contrato matrimonial, 

abriu a possibilidade aos membros familiares de seguir novos rumos e formar novos 

arranjos familiares, alterando a chamada família nuclear (DARÉLLA, 2013, p.27). 

O Estatuto da Mulher Casada vai além da colaboração da esposa com o marido e, 

segundo Dias: 

A evolução pela qual passou a família acabou forçando sucessivas alterações 
legislativas. A mais expressiva foi o Estatuto da Mulher Casada (L 4.121/62), 
que devolveu a plena capacidade à mulher casada e deferiu-lhe bens reservados 
que asseguravam a ela a propriedade exclusiva dos bens adquiridos com o fruto 
do seu trabalho (DIAS, 2011 p. 30). 

 

A partir do divórcio, começaram a surgir outros arranjos familiares, especialmente 

aqueles formados por novas uniões daqueles membros que compunham relações 

matrimoniais anteriores e, a partir de seu desmembramento, reagruparam-se ou se 

reconstituíram com outros pares, algumas vezes, inclusive, agregando pessoas que já 

tinham famílias anteriores. Passam, com isso, os filhos advindos dessas uniões a compor 

as novas relações, disso decorrendo um novo contexto familiar e uma mudança 

considerável na convivência entre pai, mãe, filhos, enteados, madrastas e padrastos 

(DARÉLLA, 2013, p.29). Cabe destacar o surgimento crescente das famílias 

monoparentais, ou seja, formada por apenas um membro familiar. Essas formações têm, 

como fatores que mais contribuem para sua ocorrência, a maternidade na adolescência, 

na maioria das vezes com abandono dos parceiros, a viuvez precoce e, mesmo, a opção 

pela produção independente.  

Há, ainda, a participação ativa dos avós na colaboração do processo de criação 

dos netos, aspecto que também ganhou espaço a partir do divórcio do ponto de vista do 

afeto, do aspecto financeiro ou, até mesmo, da necessidade de assumir a guarda dos netos 

em situações extremas. Em outros casos, devido à necessidade dos filhos de trabalhar 

fora, surge o conceito de família extensa, que é observada quando três ou mais gerações 

moram em um mesmo lar. 



34 

 

Ao longo dos anos, a evolução da realidade social trouxe a inclusão de valores 

novos que também envolveram o ambiente familiar no Brasil, sendo, a partir desse 

processo evolutivo, desvinculado de seus modelos originários baseados no casamento, no 

sexo e na procriação. Essa nova concepção tem se pautado em referências como a 

afetividade, o amor e o carinho. Tais modificações conceituais e estruturais, ocorridas no 

decorrer do século XX, foram absorvidas pela Constituição da República de 1988. 

A Carta Constitucional de 1988, conhecida como constituição cidadã, trouxe uma 

crucial reforma no campo do direito de família. O princípio da igualdade, embora já 

consagrado em nosso ordenamento jurídico anterior, passa a configurar já no Preâmbulo 

da nova Constituição de 1988. Por reforçar ainda mais o direito à igualdade, estabelece 

como objetivo fundamental do Estado promover o bem de todos, sem discriminação de 

sexo, conforme a filologia do artigo 3º, inciso IV, da CF/88. Essa ressalva, além de 

garantir a igualdade de todos perante a lei (CF, artigo 5º), destaca, de forma inédita, a 

igualdade entre homens e mulheres tanto em relação aos direitos quanto às obrigações 

(CF, artigo 5º, inciso I), sendo reforçada ainda pelo teor do artigo 226, §5º, da CF, ao 

estipular que os direitos e deveres referentes à sociedade conjugal devem ser exercidos 

igualmente pelo homem e pela mulher. 

Importante destacar que essa nova Lei Maior trouxe ainda a proibição da 

discriminação e a garantia de igualdade de direitos entre os filhos, havidos ou não da 

relação de casamento, bem como os havidos por adoção, conforme elencado no seu artigo 

227, §6º. Houve o reconhecimento da formação familiar não apenas constituída pelo 

casamento, sendo, a partir de então, o conceito de família mais extensivo e equitativo ao 

abranger, também, a união estável entre o homem e a mulher e os laços formados das 

relações de qualquer de seus pais e seus descendentes. 

Observa-se que, na contemporaneidade, há um esforço dos movimentos pela 

inclusão das minorias de forma a prevalecer sobre a exclusão, estando bem receptivo a 

várias formas de manifestações culturais nas quais a autonomia individual e a valorização 

da realização pessoal são intensificadas e toda esta abertura envolve os diversos planos 

de existência, tanto no que se refere à sexualidade, às escolhas individuais ou a outras 

formas de expressão anteriormente censuradas.  

No que tange à instituição familiar, essa abertura incide sobre o surgimento de 

arranjos familiares plurais como:  
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[...] a entidade homoerótica, formada por parceiros do mesmo sexo; as famílias 
reconstituídas ou mosaico [sic], oriundas de casamento ou união estável de um 
casal, onde, um ou ambos os membros têm um ou vários filhos; as famílias 
alternativas, formadas por mães solteiras por opção, que têm seus filhos por 
produção independente com a participação masculina somente para a 
reprodução; e as famílias simultâneas, ou concurso de entidades familiares. 
(GIORGIS, 2010, p. 38). 

 

O autor ressalta, em relação às famílias pós-modernas ou pós-moralistas, que se 

encontram alicerçadas no embasamento do princípio da dignidade da pessoa humana; na 

garantia do pleno desenvolvimento das pessoas que integram a entidade familiar; na 

liberdade da escolha constitutiva da família, assim como na sua continuidade ou 

dissolução; na livre aquisição e administração do patrimônio; na parificação dos direitos 

e deveres entre o casal e filhos e no livre planejamento familiar. (GIORGIOS, 2010, p.38) 

O Direito de Família que se vislumbra na atualidade busca acompanhar a evolução 

da sociedade através do desenvolvimento humano em suas relações familiares, numa 

tentativa constante de diálogo entre as normas impostas pelo Direito e os usos e costumes, 

reforçando a valorização dos padrões morais, afetivos e espirituais de seus integrantes, 

sendo a assistência recíproca um fator preponderante entre eles. A família contemporânea 

pode ser formada através do casamento, pelo vínculo de afinidade que liga um dos 

cônjuges aos parentes do outro e, também, pode decorrer da adoção, da reprodução 

assistida, de afinidade ou de parentesco.  

Maria Berenice, sobre a família na atualidade, aponta: “A família atual não está 

baseada em tabus e formas como antigamente, mas em afetividade, pois pode ser 

considerada como família qualquer relação de afeto” (DIAS, 2011, p. 43). 

Sob essa óptica, vislumbrando um universo mais pluralista da realidade, a autora 

enfatiza que a discussão sobre a homossexualidade e sobre os efeitos jurídicos decorrentes 

das uniões homoafetivas parece ter reacendido o cenário jurídico atual. Destaca ainda que 

o artigo 226 da Constituição Federal, que trouxe a igualdade entre os cônjuges e entre os 

membros da entidade familiar, realça o conceito daquilo que se entende por família, que 

foi ampliado, estendendo sua proteção a todas as formas de composição familiar.  

Dias salienta que, desde o século passado – mais precisamente entre meados da 

década de 1960 e o início da década de 1970 – houve um aumento da visibilidade das 

diversas formas de expressão da sexualidade, instante em que o movimento de liberação 
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estaria buscando modificar a conceituação, tanto social como individual, das relações 

homossexuais. 

Os arranjos familiares hoje se apresentam bastante diversificados e adaptados à 

realidade de cada pessoa, ou grupo de pessoas, sendo bem menos frequente a família 

formada por pai, mãe e filho(s). Essa diversidade, tão presente atualmente, é constatada, 

por exemplo, em famílias formadas por pai ou mãe e filho, em famílias formadas apenas 

por primos, por irmãos, por tios e sobrinhos, por avós e netos, e por casais homoafetivos, 

que são constituídas por pares do mesmo sexo, com ou sem filhos (naturais ou adotados). 

Se é fato a dificuldade de elaborar o conceito de família atualmente, também é que, 

certamente, estamos evoluindo para valorizar o que verdadeiramente importa nas relações 

familiares: amor, afeto e respeito, sem a necessidade de se reprimir os sentimentos para 

atender aos anseios da sociedade. 

É muito difícil apontar o conceito de família atualmente. São muitas as formas de 

relacionamento que originam novos arranjos antes desconhecidos, reafirmando que o 

afeto é a base que se sobrepõe aos laços burocráticos. As novas famílias surgem da 

possibilidade de escolha dos indivíduos quanto às pessoas com as quais querem conviver, 

assimilando as mais variadas combinações possíveis nas quais o amor e o respeito devem 

prevalecer como a chave dos relacionamentos que vislumbramos nos dias de hoje.  

Neste sentido, importante apresentar as considerações de Vecchiatti em relação 

aos fatores que ensejaram a transformação no conceito de família: 

Desatrelou-se ela do trinômio “sexo, casamento e procriação” que regia o 
Direito de Família até então, para fixar-se em verdadeira sociedade de afeto, 
cujo único objetivo é a felicidade. A função econômica perdeu seu sentido, 
pois a família não era mais uma unidade produtiva nem uma espécie de seguro 
contra a velhice, atribuição que foi transferida à previdência social, tendo 
contribuído para tanto a emancipação econômica, social e jurídica da mulher e 
a drástica redução do número de filhos das entidades familiares, fortalecendo-
se a noção de família como uma comunhão de afetos (VECCHIATTI 2013, p. 
162). 

 

 Jane Justina Maschio (2001) também apresenta, resumidamente, seu 

entendimento sobre o afeto e as diversas formas por meio das quais o ser humano 

consegue se reunir priorizando esse sentimento:  

A liberação sexual, sem dúvida, em muito contribuiu para a formação desse 
novo perfil de família. Não há mais necessidade do casamento para uma vida 
sexual plena. (...) O objetivo dessa união não é mais a geração de filhos, mas o 
amor, o afeto, o prazer sexual. Ora, se a base da constituição da família deixou 
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de ser a procriação, a geração de filhos, para se concentrar na troca de afeto, 
de amor, é natural que mudanças ocorressem na composição dessas famílias. 
Se biologicamente é impossível duas pessoas do mesmo sexo gerarem filhos, 
agora, como o novo paradigma para a formação da família – o amor, em vez 
da prole – os “casais” não necessariamente precisam ser formados por pessoas 
de sexos diferentes (MASCHIO, 2001, p. 02). 

 

Maschio destaca a tomada de posições, a luta pela conquista de novos direitos, o 

embate social e político, o confronto de ideologias que fazem avançar a história da 

humanidade. “Tudo o que é inovador assusta, confunde e põe medo, mas acaba por 

estabelecer-se”. Questiona ainda a autora a conquista das mulheres que ultrapassaram as 

barreiras da cozinha, ganhando espaços antes ocupados apenas pelos homens, fato esse 

inimaginável há poucas décadas (MASCHIO,2001, p.03), 

A luta das mulheres pela conquista de seus direitos, de seu espaço, pela ampliação 

de seus papéis na sociedade; todas essas batalhas travadas já apresentam muitos êxitos. 

Todavia, ainda há um grande caminho a percorrer em face de tantas desigualdades sociais, 

políticas e econômicas que observamos, seja em nosso país, seja na comunidade 

internacional.  

Temas que abordam famílias homoafetivas têm estado em pauta não apenas em 

nosso país, mas em todo o mundo. O reconhecimento da união civil entre pares do mesmo 

sexo pelo nosso ordenamento jurídico, recentemente, trouxe uma evolução no 

entendimento das reconfigurações familiares, fato que tem sido alvo de muitas discussões 

pois esses casais não apenas buscam a possibilidade de oficializar suas relações, mas 

querem ainda, legalmente, o direito de formar uma família completa, com filhos, seja essa 

por adoção, ou com a ajuda da ciência, através da reprodução assistida. 

A partir daí surge a Família Eudemonista, família que busca a realização plena de 

seus membros, caracterizando-se pela comunhão de afeto recíproco, pela consideração e 

pelo respeito mútuo entre os membros que a compõem, independente do vínculo 

biológico. 

O conceito de Família Eudemonista insere também os homoafetivos, comungando 

do afeto recíproco e tendo como alicerce a busca da felicidade, do amor e da 

solidariedade; “um modelo inovador que atende aos anseios dos indivíduos da sociedade 

pela busca do prazer e daquilo que lhes faz bem”, esclarece Dias (2010).   
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Passou a ser denominada de Eudemonista a família pós-moderna, conforme 

descreve Welter, sendo aquela que: “não se identifica apenas pela existência da face 

tríade: pai, mãe e filho, mas na imagem bifronte: pai e/ou mãe e filho. Além disso, o 

vínculo e parentesco genético devem ceder lugar, paulatinamente, “à noção de filiação de 

afeto, de paternidade e maternidade social ou sociológica”, o que está desaguando num 

“conceito de felicidade individual em todas a searas jurídicas” (WELTER, 2003, p.32) 

Diante desses conceitos, a ideia de família que se vislumbrava até então, cujo 

comprometimento mútuo decorre do casamento formal, vem cedendo ao envolvimento 

afetivo que garante um espaço de individualidade e assegura a privacidade indispensável 

ao pleno desenvolvimento humano, releva a autora. Nesse cenário, os casais 

homossexuais, que sempre foram discriminados e tiveram seus direitos negados, 

conquistam aos poucos um novo espaço e asseguram novos direitos, sendo que o principal 

triunfo ainda estaria por vir: o reconhecimento jurídico das relações homoafetivas como 

entidades familiares (DIAS, 2010). 

Diante dos avanços, notadamente em razão das jurisprudências favoráveis aos 

direitos conquistados pela família homoafetiva, a grande dificuldade em se constituir essa 

família ainda decorre, principalmente, do preconceito relativo ao arquétipo heterossexual 

que vinha sendo estabelecido à filiação. 

A homoparentalidade não deveria desagradar tanto as pessoas em pleno século 

XXI, isso é fato. Tentar impedir ou dificultar o processo de adoção por um casal 

homoafetivo chega a ser desumano, além de preconceituoso e discriminatório, diante de 

tantas crianças abandonadas em instituições de acolhimento.  

Se a nossa Constituição Federal e o Estatuto da Criança e do Adolescente levam 

em consideração o bem-estar da criança e do adolescente, como justificar a negação do 

direito a um lar, ao amor, à educação e à saúde, onde o mínimo desses direitos estará 

garantido, em detrimento da situação de abandono na qual vive a maioria dessas crianças 

em orfanatos ou instituições similares? As pessoas homoafetivas, conforme dispõe nosso 

ordenamento, têm os mesmos direitos e deveres de qualquer outra pessoa e, ao longo 

deste trabalho, irei investigar as prerrogativas dessas pessoas para instituir suas famílias 

com filhos. 
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É notório que a família está sendo ressignificada em seus novos arranjos e, diante 

dessa nova apresentação para a sociedade, isso não quer significar que a família esteja em 

crise; apenas está em processo de transformação diante das mudanças sociais que se 

vislumbram em nosso convívio social. 

Analisando os fatos ocorridos no passado, constata-se que o nosso processo 

histórico influenciou bastante para que alguns posicionamentos, desproporcionais em 

relação ao preconceito e à discriminação, permanecessem ainda hoje em relação a grupos 

e a credos religiosos. Fatos vivenciados antes de nossa colonização, tais como a 

submissão da mulher ao marido, o preconceito com os negros em nossa sociedade e as 

discriminações, sejam elas étnicas, religiosas ou de orientação sexual, a não aceitação das 

novas configurações familiares, o machismo, a repulsa às diferenças, tudo isso ainda 

permanece vivo atualmente e advém, principalmente, do conservadorismo patriarcal que 

parece ser disseminado desde as nossas mais remotas gerações. 

Rodrigo da Cunha Pereira (2011, p. 193) comunga do mesmo entendimento ao 

descrever que “A família hoje não tem mais seus alicerces na dependência econômica, 

mas muito mais na cumplicidade e na solidariedade mútua e no afeto existente entre seus 

membros. O ambiente familiar tornou-se um centro de realização pessoal, tendo a família 

essa função em detrimento dos antigos papéis econômico, político, religioso e 

procriacional anteriormente desempenhados pela ‘instituição'”. 

É importantíssimo, portanto, ressignificar o conceito de família com seus novos 

arranjos de relacionamentos, promovendo uma maior aceitação. São inúmeras as 

mudanças sociais, já que vivenciamos um processo de transformação, e a família, 

especialmente, tem acompanhado esses avanços. Não cabe, portanto, pensar que a 

instituição família esteja em crise; pelo contrário, é um processo evolutivo e, nesse 

contexto, toda a sociedade precisa ainda mais da proteção do Estado a fim de dirimir as 

divergências da melhor forma, lembrando que esta proteção é um direito assegurado na 

constituição, todavia, nota-se que desde os anos 1990 há uma crescente 

desresponsabilização  do Estado sobre esta proteção e a própria família vem assumindo 

esse papel de buscar garantir a sua proteção.  

Mais que isso, a legislação precisa acompanhar esses avanços da sociedade 

visando garantir mais segurança aos cidadãos.  
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Como se vê, estamos vivenciando a Pós-modernidade, fase que tem nos garantido 

maior demonstração das diversas formas de amor e afeto expressas na diversidade de 

arranjos familiares já consagrados em nosso ordenamento jurídico, incluída a família 

homoafetiva. Os princípios constitucionais, os direitos humanos, os direitos da 

personalidade e os direitos fundamentais têm sido os maiores garantidores desses direitos, 

onde a família tem como maior objetivo a busca da realização, como pessoa, de cada um 

de seus entes familiares, livre de preconceitos e estigmas.  

Em relação ao instituto da adoção existem poucas controvérsias. Porém, quando 

se trata da adoção por homoafetivos, o assunto gera muita discussão e polêmica entre as 

pessoas. Isto se dá, principalmente, devido ao preconceito advindo da religião católica, 

predominante em boa parte da população, que sempre criticou a homossexualidade, 

considerada até pouco tempo como doença ou perturbação mental, além disso, há uma 

cisheteronormatividade que regula e está presente em outras religiões também, compondo 

a ordem moral. Todavia, o movimento hoje conhecido como LGBTQIA+ percorreu um 

grande caminho de lutas e conquistas até chegar ao reconhecimento da união homoafetiva 

no Brasil, assunto que é de extrema relevância para o nosso tema. 

 

2.2- O Movimento LGBTQIA+ e o reconhecimento da união homoafetiva no Brasil  

A homossexualidade, desde o final do século XIX, vem passando por grandes 

mudanças no tocante à forma como tem sido visto o amor entre pessoas do mesmo sexo, 

bem como quanto à visão mundial em relação à identidade homossexual. Esse tema tem 

sido bastante debatido no campo dos Direitos Humanos, nas discussões no meio 

acadêmico e nas manifestações sociais e políticas em todo o mundo. Com isso, o espaço 

ocupado é crescente nas mídias sociais, assim como também na TV, nos jornais, nos 

rádios e em outras formas de comunicação social, gerando um grande debate acerca desse 

assunto. 

Por tais motivos, torna-se de fundamental importância conhecer o tratamento 

dispensado pelas sociedades, desde o início dos tempos, àquelas pessoas que amam outras 

do mesmo sexo, para que possamos compreender como se refletem as questões 

relacionadas aos direitos civis, políticos, sociais e humanos desse público alvo e, 

sobretudo, absorver as diversas heranças culturais, que compõem a sociedade e sua 

diversidade. 
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Neste diapasão, cabe trazer algumas considerações acerca do entendimento do 

filósofo francês Michael Foucault (1988) sobre a homossexualidade expressadas em “A 

vontade do saber”. 

Foucault, através de uma narração histórica não-linear, traz, em sua obra, parte do 

que ele chamou de uma trilogia, sendo o primeiro de três volumes o ponto de partida para 

entendermos a sexualidade, uma parte importante da genealogia do sujeito. Descreve, em 

suas argumentações, a imagem da moral vitoriana com uma sexualidade contida, muda, 

hipócrita, onde a família conjugal pregava o silêncio relativo ao sexo, apontando a 

existência de um puritanismo moderno com sua interdição, inexistência e mutismo. 

Sobre a mudança relativa ao silêncio anteriormente pregado quanto ao sexo, 

ressalta: “O que é próprio das sociedades modernas não é o terem condenado, o sexo, a 

permanecer na obscuridade, mas sim o terem-se devotado a falar dele sempre, 

valorizando-o como o segredo” (FOUCAULT, 1988, p.42). 

Mais adiante, muda o discurso destacando a natureza das sexualidades úteis e 

conservadoras. Aponta a existência da monogamia heterossexual como norma, que teria 

direito à discrição por não contrariar uma suposta lei jurídica e natural; em seguida, 

evidencia aqueles que supostamente eram contraditórios em relação a esta norma 

conservadora: 

A homossexualidade apareceu como uma das figuras da sexualidade quando 
foi transferida, da prática da sodomia, para uma espécie de androgenia interior, 
um hermafroditismo da alma. O sodomita era um reincidente, agora o 
homossexual é uma espécie (FOCAULT 1988, p.51). 

 

Aponta a família, a lealdade e a proteção, salientando que, durante muito tempo, 

esses foram os parâmetros pelos quais o indivíduo era reconhecido pela referência dos 

outros e pela manifestação de seu vínculo com outrem, sendo que, depois, passou a ser 

reconhecido pelo discurso da verdade que era capaz de ter sobre si mesmo. “A confissão 

da verdade se inscreveu no cerne dos procedimentos de individualização pelo poder” 

(FOCAULT 1988, p.67). 

Ao enfatizar: “Nós dizemos a sua verdade, decifrando o que dela ele nos diz, e ele 

nos diz a nossa, liberando o que estava oculto” (Foucault, 1988, p.79), o autor faz 

referência ao início dos tempos, onde o sexo se escondia do sujeito, sendo que seu 



42 

 

inconsciente, através de um exame clínico, o resgatava, e o interlocutor, através de sua 

interpretação filosófica, decifra o sexo do outro. 

O dispositivo da sexualidade, então, assim é criado, não sobre a repressão dos 

instintos ao exterior, mas, fundamentalmente, sobre leis que regem o desejo, leis que eram 

constitutivas do próprio desejo, interiorizando esse desejo e criando o próprio sujeito e as 

identidades tais quais as conhecemos na atualidade. Frisa o autor ainda ao longo do texto 

que essa vontade de verdade atua até mesmo no sexo-natureza, referindo-se ao nível 

biológico, propriamente dito. 

Foucault conceitua sexualidade como sendo: “o conjunto de efeitos produzidos 

nos corpos, nos comportamentos, nas relações sociais, por um certo dispositivo 

pertencente a uma tecnologia política complexa”. (FOUCAULT, 1988, p.89) Faz uma 

alusão, nesse ponto, à difusão de tal dispositivo, sendo o elemento repressor aquele que 

vai compensar a difusão, separando em classes. 

Em relação à aplicação dos princípios, muitos autores atualmente discutem essa 

relação entre a liberdade de vivenciar a sexualidade e os direitos que garantem essa 

liberdade. O antagonismo que possa aparentar a utilização de princípios, como o da 

dignidade da pessoa humana para assegurar o direito de vivenciar sexualidades libertárias, 

pode demonstrar ora um tratamento individualizado, o qual remonta ao germe do 

pensamento liberal, ora um tratamento mais pluralista e, talvez, mais revolucionário, 

como foi defendido por Bobbio (2004), situando os direitos do indivíduo não apenas em 

seu contexto de direito negativo: 

 

A Declaração Universal contém em germe a síntese de um movimento 
dialético, que começa pela universalidade abstrata dos direitos naturais, 
transfigurava-se na particularidade concreta dos direitos positivos e termina na 
universalidade não mais abstrata, mas também ela concreta, dos direitos 
positivos universais (BOBBIO, 2004, p.79). 

 

Peter Fry parte do pressuposto que não há verdade absoluta sobre a 

homossexualidade e que “as ideias e práticas a ele associadas são produzidas 

historicamente no interior de sociedades concretas e que são intimamente relacionadas 

com o todo destas sociedades”. (FRY, 1991, p.10) 
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Conforme ensina o autor, em relação à presença de homossexualidade no 

candomblé e às construções de padrões de gênero nas relações sexuais entre muitos 

homens, nas quais os papéis “ativo-passivo” e “macho-fêmea” predominavam, trouxeram 

um conteúdo histórico para a homoafetividade e indicaram as diversidades de 

comportamento sexual, de acordo com as diferentes classes sociais e os tipos de 

sociabilidade: 

O nosso argumento é que pessoas chamadas homossexuais não sofrem de 
nenhuma “condição”, mas que acabam, isso sim sendo levadas por pressões 
sociais, em grande parte, a desempenhar variações pouco ortodoxas dos papeis 
sociais normalmente atribuídos aos homens e às mulheres. Nas pequenas 
tribos, estes papeis e a maneira pela qual a homossexualidade é pensada são 
mais ou menos homogêneos, isto é, são compartilhados por todos os membros 
desta sociedade. Mas, nas sociedades industrializadas que são altamente 
diferenciadas socialmente, como é o caso da sociedade brasileira, existem 
vários “papeis homossexuais” variando de região para região e de segmento 
social para segmento social. Além disso, esses “papéis homossexuais” se 
transformam ao longo do tempo paralelamente a outras transformações 
sociais” (FRY, 1991, p.12). 

Da mesma forma, a homoafetividade existia nas civilizações antigas, 

especialmente entre os homens. Os romanos, os egípcios, os gregos e os assírios se 

relacionavam entre si e chegavam a imputar à homossexualidade uma condição para se 

atingir a intelectualidade, a aparência física e a ética em relação ao comportamento, 

sendo, muitas vezes, essas relações consideradas mais nobres que as relações 

heterossexuais (RODRIGUES, 2004, p.36). 

Sobre esse tema, esclarece Fry (1991) que estudou os espaços de sociabilidade e 

religiosidade para homens efeminados dentro de candomblé, os comportamentos de 

gênero prevalentes entre muitas pessoas que tiveram relações homossexuais, realizando, 

ainda, uma vasta análise sobre as relações entre os índios e seus comportamentos: 

O que parece mais ou menos claro é que, nesta sociedade, uma forte distinção 
entre masculinidade e feminilidade é acompanhada por uma igualmente forte 
distinção entre “atividade” e “passividade” sexual. (...) Supõe-se também que 
os homens que desejassem manter relações homossexuais “passivas”, mas que 
não queriam enfrentar estas consequências quase que inexoráveis, teriam que 
reprimir seus desejos totalmente, pois numa sociedade deste tipo, onde não há 
nenhuma privacidade, era impossível praticar uma atividade desse gênero sem 
que a notícia se espalhasse imediatamente (FRY, 1991, p.35/36). 

 

Os desejos homossexuais, assim como os heterossexuais, são socialmente 

produzidos, tendo o mesmo valor, devendo ser vistos com a mesma perplexidade 

normalmente reservada apenas à homossexualidade. O autor aponta seu desejo de que 
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chegue o dia em que seu livro, cujo título é “O que é a homossexualidade”, seja apenas 

uma curiosidade da década de 1980. (FRY, 1991, p.16) 

Apesar de alguns autores alegarem a falta de indícios históricos de relações entre 

mulheres, considerando que o amor lésbico era ignorado pois a sociedade machista 

entendia que a sexualidade dependia necessariamente de um homem, Tânia Navarro 

discorre que “a heterossexualidade é, da mesma forma, politicamente compulsória, o que 

significa um intenso processo de convencimento cultural em políticas familiares e 

educacionais ou a imposição pela coerção de normas de submissão e devoção ao 

masculino, construindo-o de forma imperiosa como definidor da divisão de trabalho, 

remuneração e importância social.”. (NAVARRO, 2012, p.47) 

Navarro acrescenta que o “feminino diferente do masculino, não apenas a 

procriação, mas também a maternidade, que contém um sentido cultural específico à 

reprodução, são o objetivo maior”. Assim sendo, a maternidade é característica da 

“natureza” feminina que supostamente deve ser completada pela companhia de um 

homem, e o resultado dessa união dá a essas mulheres o sentido de presença, existência, 

força, vida e status. (NAVARRO, 2012, p.47)  

A autora, citando Adrienne Rich, define o que chama de continuum lesbiano como 

sendo “toda a gama de experiências do ser mulher e das relações afetivas mantidas entre 

as mulheres, sem que isso signifique necessariamente relações sexuais, o que 

caracterizaria, no senso comum, relações lesbianas” (RICH apud NAVARRO, 2012, 

p.53):  

As relações de amizade, de companheirismo, de partilha e de comunhão de 
interesses e ações têm sido sistematicamente apagadas da história, assim como 
o lesbianismo, pois, de fato, quebram a hegemonia das relações hierárquicas 
na heterossexualidade. Interessa ao patriarcado, enquanto sistema de 
dominação das mulheres pelos homens, que não se aventem outras 
possibilidades, outros caminhos do ser instituído em feminino, que não sejam 
jungidos ao guante masculino (NAVARRO, 2012, p.53) 

 

Segundo a autora, para uma efetiva construção dos saberes e das estratégias de 

implantação da heterossexualidade compulsória é necessário que se faça a extinção da 

memória e dos traços das atividades das mulheres, em conjunto ou individualmente, como 

assinala Rich apud Navarro, 2012. 
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Desta forma é que em todos os lugares, nas palavras de Navarro (2012), “as 

religiões e as práticas institucionais e científicas relegam as mulheres a um plano inferior, 

tanto do ponto de vista intelectual quanto da ação política”. Mantendo sob controle os 

processos de construção do saber e o acesso a eles, é possível minimizar a existência da 

criatividade e da presença incontornável das mulheres na história: 

Desvelar a existência de sociedades onde as mulheres detinham prestígio e 
poder, onde as mulheres mantinham relações afetivas entre elas, é um crime de 
lesa-majestade! E falar de sociedades onde talvez sequer existisse a divisão 
sexuada binária e hierarquizada para alguns, beira a insanidade. Quanto poder 
masculino se esconde nas dobras das narrativas históricas! (NAVARRO, 2012, 
p.54). 

 

Diante de todas essas evidências, é notável a presença e a luta das mulheres ao 

longo da história, desde o início quebrando barreiras e superando os obstáculos que 

tinham a função de apagar ou minimizar as contribuições trazidas por elas para a 

sociedade. Daí a necessidade de trazer essas considerações para que possa ser 

vislumbrada a sua importância na história. 

As interpretações, desta forma, ganham foros de verdade e os costumes e arranjos 

sociais nas ciências sociais e humanas são explicitados segundo quadros fixos de 

representações e imagens sociais, mantendo imutável a figura da sociedade patriarcal. 

O continuum, segundo o relato de Navarro, apresenta uma longa tradição de união, 

ao contrário dos paradigmas sobre as mulheres, que seriam rivais e concorrentes. O 

continuum trazido por Navarro nos apresenta uma amizade, relações passionais, afetivas 

e/ou eróticas; “o continuum acende o medo patriarcal, uma vez que desvenda os segredos 

ocultos pelos saberes oficiais e mostra seres não submissos à dependência masculina” 

(NAVARRO, 2012, p.54). 

A autora sublinha, sobre continuum lesbiano, que assim se define como as relações 

sociais que nem sempre foram patriarcais, nem sempre foram exclusivamente 

heterossexuais, nas quais os sistemas políticos e sociais que não corroboram a ideia de 

uma inflexível “natureza humana”, que supõe a existência de corpos sexuados instituídos 

em masculino e feminino, com a predominância do primeiro. 

Em relação a uma destruição de evidências patriarcais, Navarro questiona: por que 

haveria amor/amizade/paixão/afeto entre mulheres apenas em tempos mais recentes?  
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Sobre o que chama da categoria “mulher”, que adquire materialidade e sentido a 

partir de uma função reprodutora, ligada intrinsecamente a seu corpo e sexo, passando ela 

a reduzir-se em função da heterossexualidade compulsória:  

Em relação ao passado, elas apenas estavam ocultas. As relações sociais 
centradas na reprodução e no controle / apropriação das mulheres apagam o 
múltiplo do humano em favor da univocidade do poder e domínio que são 
constitutivos da heterossexualidade compulsória, da heterossexualidade 
política que engendra a dominação e a violência contra as mulheres 
(NAVARRO, 2012, p.54). 

 

A autora mais uma vez destaca o papel ativo da mulher na sociedade, que foi 

ocultado em função do patriarcalismo e do domínio a que estavam sujeitas no passado. 

Maria Berenice Dias, aponta, referindo-se ao entendimento daquela época pela 

Igreja Católica:  

Toda atividade sexual com uma finalidade diversa da procriação constitui 
pecado, infringindo o mandamento ‘crescei e multiplicai-vos’. Daí a 
condenação ao homossexualismo masculino: haver perda de sêmen, enquanto 
o relacionamento entre mulheres era considerado mera lascívia.  

 

Até mesmo a visão do período iluminista, na busca por atingir progresso, ordem 

e felicidade através da liberdade sexual, condenava as relações homoafetivas. A 

perseguição aos homossexuais durante a segunda guerra mundial era tão severa quanto a 

perseguição aos judeus pelos nazistas, e a maioria deles foram cruelmente assassinados. 

  Após essa fase, ainda se acreditava que os homossexuais possuíam uma espécie 

de desequilíbrio que era capaz de levá-los à depressão, ao suicídio e, ainda, que eram 

pessoas com pré-disposição ao crime, e por isso eram tratados como doentes. Somente no 

final do século XX iniciou um processo de melhor entendimento da homossexualidade. 

A partir daí eles começaram a se manifestar de forma mais explícita na sociedade, 

questionando seus direitos e o respeito acima de tudo, quebrando barreiras diante do 

preconceito estabelecido na convivência social. Interessante destacar que essa população 

passou a se intitular como “gay”, uma alusão ao colorido e à originalidade, defendendo a 

sexualidade como uma qualidade individual. (OLIVEIRA, 2016, p.68) 

Nesse sentido, Peter Fry acentua que “ao mesmo tempo em que os movimentos 

homossexuais surgiram com o propósito de repensar a identidade homossexual e 

combater o preconceito social em todas as suas manifestações, a homossexualidade se 
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tornou muito mais visível em geral para o público como um todo”, destacando ainda a 

importância da imprensa nesse caminho, que dedicou cada vez mais espaço a este tema. 

(FRY, 1991, p.31) 

Também ressalta o papel da medicina como tendo sido fundamental pela maneira 

como a sociedade passou a entender a sexualidade humana: 

.... ’a ciência médica’ teve um papel político fundamental num nível mais sutil 
e profundo, pois ela é em grande parte responsável pelas noções que as classes 
medias urbanas tem a respeito da homossexualidade e da heterossexualidade 
como sendo dois campos “naturalmente’ distintos. Ao falar da 
homossexualidade e da heterossexualidade, dos homossexuais e dos 
heterossexuais, a ciência médica faz com que se acredite quer o mundo é de 
fato dividido entre uma categoria e outra. Esta maneira de ver as coisas 
combate outras maneiras de compreender a sexualidade humana, como, por 
exemplo, aquela que descrevemos no Brasil popular. Neste caso, não há 
“homossexuais” e “heterossexuais”, mas sim “bichas” e “homens”, “mulheres” 
e ”sapatões”. Combate também uma outra maneira de compreender a 
sexualidade humana como simplesmente sexualidade” (FRY, 1991, p.78). 

Neste ponto, há que se definir o que se entende por Homofobia, que representa 

toda expressão de repulsa ou preconceito contra a homoafetividade, seja através de 

palavras agressivas ou mediante o exercício de violência moral ou física que, ocorrendo 

de várias formas e em graus distintos de crimes, muitas das vezes conduzem a vítima a 

óbito. Destarte, a intolerância sexual é uma forma de opressão à população LGBTQIA+ 

refletida através da homofobia, que nada mais é do que uma construção baseada no 

conservadorismo e no machismo da sociedade patriarcal. A homofobia se caracteriza 

como violação dos Direitos Humanos e reforça a marginalização desse grupo frente à 

sociedade capitalista. 

Felizmente, em 1974, a Associação Americana de Psiquiatria reconheceu que a 

homossexualidade por si só não é uma perturbação mental e, em 1993, o 

homossexualismo foi excluído do rol da Classificação Internacional de Doenças (CID) 

pela Organização Mundial de Saúde (OMS), tendo ainda o Conselho Federal de 

Psicologia, no Brasil, através da Resolução 01/1999, sido mais específico e apontado que 

não era uma doença, nem desvio psicológico e nem perversão, o que já havia sido 

afirmado pelo Conselho Federal de Medicina em 1985.  

A OMS - Organização Mundial de Saúde não mais considera a homossexualidade 

uma doença desde 1973, quando a Associação Americana de Psiquiatria (APA) retirou 

do código internacional de doenças (CID-10). Em 1990, a Assembleia Geral da 

Organização Mundial de Saúde (OMS) retirou a homossexualidade de sua lista de 
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doenças mentais, reconhecendo tratar-se de um mero estilo comportamental, 

geneticamente prevalente. Desde então, a homoafetividade não pode ser considerada 

doença ou imoralidade. 

A homossexualidade não é patologia, tampouco os homossexuais são doentes; ao 

contrário, são pessoas dignas e que merecem todo respeito, aceitação e tratamento 

igualitário tanto quanto os heterossexuais, direitos esses assegurados pelos princípios 

constitucionais ressaltados pela legislação brasileira.  

Ocorre que apesar do reconhecimento pela medicina de que a homossexualidade 

não é doença, algumas pessoas atualmente ainda estão presas a valores do passado, 

valores estes impostos por uma sociedade capitalista com orientação conservadora.  

Os especialistas afirmam que a homossexualidade não é uma determinação 

genética, tampouco uma opção racional; trata-se de uma mistura igualitária de fatores que 

trazem influências biológicas, psicológicas e socioculturais. Portanto, é preciso, de uma 

vez por todas, entender que não se trata de escolha; “opção sexual” não existe pois quem, 

no uso de sua razão, iria optar por algo que iria lhe fazer sofrer, ser discriminado e vítima 

de preconceito diante da sociedade? 

A influência da história na sexualidade humana, conforme o entendimento de 

Mesquita (2001, p.67), aponta que a heterossexualidade sempre foi o parâmetro de uma 

suposta normalidade e isso acabou gerando a materialização do preconceito e a 

invisibilidade das práticas afetivo-sexuais entre pessoas de mesmo sexo. A maioria das 

famílias discriminavam e rejeitavam os gays, lésbicas e bissexuais, fossem nos ambientes 

de trabalho, na política, nos espaços de lazer, nas amizades e em tudo o mais que 

envolvesse o relacionamento com os homossexuais. Ressalta ainda que as várias formas 

de diversidade: etnia, raça, gênero, orientação sexual, dentre outros, são alvo de 

intolerância e não aceitação do ponto de vista histórico. 

Leandro Colling (2018) ensina que a orientação sexual de cada pessoa é o que 

determina sua identidade sexual e isso não depende de uma opção feita por cada 

indivíduo. “A homossexualidade é o sentimento de atração amorosa e sexual por uma 

pessoa do mesmo sexo, sendo o mesmo tipo de atração por pessoas de sexos opostos 

denominada heterossexualidade”. O autor destaca que a normalidade desses dois tipos de 

sentimento está na ordem do desejo, sendo uma realidade que sempre existiu e tem sido 
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interpretada e explicada de diferentes formas pelas pessoas ao longo dos tempos, sofrendo 

as influências culturais e históricas vivenciadas em cada época.  (COLLING, 2018, p.52) 

Em sua obra, o autor ressalta que, ao pensarmos que existem apenas uma ou duas 

orientações sexuais, descartamos um conjunto de pessoas que não se identifica dentro 

desse binarismo. Cada pessoa tem uma orientação sexual e não está imune às pressões 

sociais do ambiente em que está inserida. Colling (2018) aponta que essas pressões foram 

nomeadas pelos estudos através dos conceitos de heterossexualidade compulsória 3e 

heteronormatividade. 

Enfatiza o autor que “diversos pesquisadores perguntam por que a sociedade e os 

cientistas querem tanto saber sobre a origem da homossexualidade e não querem saber da 

origem da heterossexualidade. Qual são os objetivos dessas pesquisas que tentam 

encontrar um gene gay? Para curar a homossexualidade?” (COLLING, 2018, p.60). 

Esse “debate”, alertam alguns militantes LGBT, joga para o escanteio toda a 
discussão sobre a produção das identidades. A sexualidade, seja ela a 
homossexualidade ou a heterossexualidade, não se resume à prática sexual 
entre as pessoas e/ou à “biologia”. A prática sexual é uma questão importante 
(para determinadas pessoas apenas se for para a reprodução), mas as nossas 
sexualidades e nossos gêneros são compostos por diversos outros fatores. A 
imensidão e riqueza desses outros fatores ficam obscurecidos nesses debates 
que envolvem as chamadas “ciências duras (COLLING, 2018, p.61). 

 

O que realmente importa para os militantes é discutir Direitos Humanos, saber o 

porquê de determinadas pessoas terem mais direitos que outras. Porque algumas pessoas 

são respeitadas enquanto outras são assassinadas aos montes em função de suas 

orientações sexuais e identidades de gênero. Qual a justificativa para essas desigualdades? 

Vivemos hoje um período de grandes tensionamentos entre visões distintas 
sobre o campo das sexualidades e dos gêneros. Esses tensionamentos e 
polêmicas também atingem a própria produção cientifica, como vimos nas 
diferentes possíveis leituras em torno das pesquisas em torno da existência ou 
não de um gene que determinaria porque determinadas pessoas são 
homossexuais (COLLING 2018, p.62). 

 

                                                           
3 Heterossexismo é a pressuposição de que todos são, ou deveriam ser, heterossexuais. (...) A 
heterossexualidade compulsória é a imposição como modelo dessas relações amorosas ou sexuais entre 
pessoas do sexo oposto. (...) A heteronormatividade é a ordem sexual do presente, fundada no modelo 

heterossexual, familiar e reprodutivo. Ela se impõe por meio de violências simbólicas e físicas dirigidas 
principalmente a quem rompe normas de gênero (MISKOLCI, 2012, p. 43-44). 
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A partir de todos esses fatos, inicia-se um movimento para desmistificar as 

discussões em torno da homossexualidade que nunca aparece em posição favorável, 

apesar de estar sempre em destaque. Valores morais e religiosos que, na maioria das 

vezes, tendem a culpar a pessoa por sua orientação sexual desconsiderando que é 

igualmente detentor de direitos civis, políticos e sociais e invadindo a liberdade individual 

de cada ser humano. 

Algumas iniciativas no âmbito jurídico, a exemplo da PLC nº 122/064, que altera 

a Lei nº 7.716, de 5 de janeiro de 1989, o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 

(Código Penal) e o Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 (Consolidação das Leis 

do Trabalho – CLT) para definir os crimes resultantes de discriminação ou preconceito 

de gênero, sexo, orientação sexual e identidade de gênero. Estabelece as tipificações e 

delimita as responsabilidades do ato e dos agentes, sendo, todavia, em 26/12/2014 

arquivada ao final da legislatura.  

Sem dúvida, dentre as alterações legislativas, vale incluir o Disque Direitos 

Humanos, conhecido como “Disque 100”, que  tem a competência de receber, examinar 

e encaminhar denúncias e reclamações, atuar na resolução de tensões e conflitos sociais 

que envolvam violações de direitos humanos e orientar e adotar providências para o 

tratamento dos casos de violação de direitos humanos, podendo agir de ofício e atuar 

diretamente ou em articulação com outros órgãos públicos e organizações da sociedade. 

As denúncias poderão ser anônimas ou, quando solicitado pelo denunciante, é garantido 

o sigilo da fonte das informações, de acordo com a página oficial do Governo do Brasil, 

rede de assistência e proteção social. Anteriormente eram atendidas as violações de 

direitos das crianças e adolescentes; no entanto, atualmente todos os grupos sociais 

vulneráveis, tais como: população em situação de rua, idosos, pessoas com deficiências e 

o público LGBT. 

                                                           
4 Projeto de Lei da Câmara n° 122, de 2006-Criminaliza a homofobia- Iniciativa: Deputada Federal Iara 
Bernardi (PT/)- Nº na Câmara dos Deputados: PL 5003/2001- Arquivada ao final da Legislatura em 
26/12/2014 
Explicação da Ementa:Altera a Lei nº 7.716, de 5 de janeiro de 1989, o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 (Código Penal) e o Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 (Consolidação das Leis 
do Trabalho – CLT) para definir os crimes resultantes de discriminação ou preconceito de gênero, sexo, 
orientação sexual e identidade de gênero. Estabelece as tipificações e delimita as responsabilidades do ato 
e dos agentes. 
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É digno de destaque o Estatuto da Diversidade Sexual, que tramita no Senado 

como Projeto de Lei 134/18 e que, proposto pela Ordem dos Advogados do Brasil 

(OAB), já conta com parecer favorável da senadora Marta Suplicy (MDB-SP) enquanto 

integrante da Comissão de Direitos Humanos da Casa. A minuta do texto foi elaborada 

em 2011 e, posteriormente, entregue ao Senado no ano de 2017 com o apoio da Aliança 

Nacional LGBTI [lésbicas, gays, bissexuais, travestis, transexuais e intersexuais], 

subscrito por mais de 100 mil pessoas.  

Sua elaboração foi presidida por Maria Berenice Dias e veicula o intuito de que 

se garantam direitos e deveres à população LGBT, na perspectiva de que os 135 artigos 

dispostos no Projeto de Lei - que elencam desde direitos previdenciários até a definição 

de penas em casos de preconceito e intolerância sexual e de gênero - alcancem o 

objetivo primordial de demonstrar a possibilidade de regulamentar o conjunto de regras 

relacionado à organização e ao funcionamento de uma coletividade. Sua finalidade,  

portanto, é a de buscar garantir a igualdade de gênero no Brasil ressaltando a 

importância da aprovação do Estatuto da Diversidade Sexual e de Gênero. Este Projeto 

de Lei permanece até os dias atuais em tramitação no Senado e aguarda que o Senador 

Paulo Rocha emita relatório. 

Na contramão do avanço da sociedade, caracterizando um verdadeiro retrocesso 

nesse processo de evolução em relação à desmistificação dos homossexuais, observou-

se, em 2013, a proposição do Projeto de Decreto Legislativo de Sustação (PDC 993/ 

2013), que ficou conhecido como “cura gay” e também tramitou na Câmara dos 

Deputados. Todavia, foi retirado de pauta e arquivado. A finalidade do Projeto era atribuir 

o tratamento da homossexualidade à Psicologia, ou seja, contrariando a já referida 

resolução do Conselho Federal de Psicologia (CFP), que proíbe o tratamento da 

homossexualidade como doença, além do alhures apontado posicionamento adotado pela 

Organização Mundial de Saúde (OMS), que retirou a homossexualidade do rol de doenças 

desde 1990. 

É importante reconhecer o progresso que houve no Brasil quanto à promoção da 

igualdade de direitos ao longo das últimas décadas. Resta induvidoso que são muitas as 

discussões que propiciaram uma evolução no reconhecimento legal e judicial das pessoas 

LGBT, tendo como enfoque, dentre os temas mais debatidos: a conquista de direitos 

previdenciários, o reconhecimento de uniões homoafetivas, a luta contra à discriminação 
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e a normatização jurídica quanto à redesignação nos transexuais.  Importante ressaltar 

que, nesse cenário, as decisões judiciais estão avançando na questão do reconhecimento 

dos direitos, embora, de outro lado, as leis ainda encontrem resistência evolutiva. 

Portanto, as jurisprudências e doutrinas do Poder Judiciário têm promovido determinantes 

benefícios nesse cenário. 

Luiz Mott, Professor Titular do Departamento de Antropologia da Universidade 

Federal da Bahia, tem um blog destinado a divulgar artigos e bibliografia sobre temas 

ligados a sexualidade. Dentre os artigos ali publicados, destacamos alguns trechos que se 

inserem no contexto aqui discutido. 

 

No que se refere à sexualidade humana, desde priscas eras, homens e 
mulheres amantes do mesmo sexo se identificavam e foram identificados com 
rótulos específicos – entre os gregos, o amante mais jovem era o  erómenos e 
o mais velho, erastes. Uma classificação neutra, que não ofendia, não 
segregava, mas que descrevia o papel de cada parceiro na interação sexual. 
Portanto, negar a validade de se auto-rotular ou adotar rótulos socialmente 
aceitos,  equivale a negar o direito de milhares, milhões de seres humanos de 
se auto-afirmar como diferentes: os  negros conscientes  querem  ser vistos e 
tratados como negros;  eu sou homossexual e quero ser visto e tratado enquanto 
homossexual (MOTT. Em defesa do homossexual. artigo 29)  

 

Também nesse artigo 29, Mott fala sobre a verdade histórica já comprovada desde 

o início dos anos 1980, no que diz respeito à gênese do termo Homossexualidade. 

Segundo o autor, o inventor dos termos Homossexual e Homossexualismo não foi um 

médico, mas sim, o jornalista e advogado húngaro Karol Maria Kertbeny. Ele escreveu 

sobre o conceito pela primeira vez nos jornais no ano de l869 repudiando o parágrafo 175 

do Código Penal Alemão, que condenava os praticantes do amor do mesmo sexo à prisão 

com trabalhos forçados. O autor aponta que Kertbeny usou o pseudônimo de Dr. Benkert 

para se proteger, embora nunca tivesse sido médico. Neste ponto, Mott ressalta o erro de 

Foucault e Fry e de quantos critiquem o termo homossexual como sendo uma invenção 

da classe médica: “Há estudos cuidadosos que comprovam que Kertbeny era um militante 

pelos direitos dos homossexuais – embora ainda não se saiba se era ou não praticante do 

amor que não ousava dizer o nome”. 

O autor também enfatiza em sua obra que a raiz histórica da homofobia no Brasil 

remete-nos à secular repressão exercida pela Igreja Católica através da Inquisição. Hoje, 

no entanto, “a principal responsabilidade pela manutenção dos estereótipos negativos e 

ações discriminatórias contra gays e lésbicas continuam a ser as principais instituições 
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formadoras de nossa sociedade: a família, a escola, os órgãos governamentais, a mídia”. 

(Mott, Homossexualidade e preconceito- artigo nº 44) 

Luiz Mott nos traz dados e considerações sobre a suposta minoria dos 

homossexuais que saltam aos olhos: “os gays, lésbicas e transgêneros devem representar 

quando menos 10% da população brasileira. 16 milhões de seres humanos presentes em 

todas as raças, grupos étnicos, classes sociais, profissões, idades”. Dessa forma, 

prossegue o autor, “os homossexuais constituem a única minoria que se faz presente em 

todas as demais minorias sociais. Não é por menos que um dos slogans mais queridos do 

movimento homossexual internacional é: “somos milhões e estamos em toda parte!”( 

Mott, Cidadania Homossexual- artigo nº 15- Alienação dos homossexuais, 10) 

Apesar da dita onipresença, 99% dos homossexuais continuam presos “dentro do 

armário”, vivendo clandestinamente o que para todo ser humano é motivo de grande 

satisfação, reconhecimento público e orgulho: o amor, nos termos do que realça o autor. 

Segundo ele, tamanho é “o preconceito, a opressão e discriminação contra este grupo, que 

a quase totalidade dos gays e lésbicas introjetaram a homofobia dominante em nossa 

ideologia heterossexista, tornando-se homossexuais egodistônicos, não assumidos”. Em 

razão dessa invisibilidade, deixam de fornecer modelos positivos para os jovens com 

orientação homófila e são tratados como alienados já que “essa multidão de enrustidos, 

esses praticantes do homoerotismo que não chegam a desenvolver sua consciência, 

identidade e afirmação homossexual”. 

Enquanto negros, índios, mulheres, judeus, protestantes, etc, cada vez 
mais afirmam publicamente e com orgulho suas identidades diferenciadas, 
gays e lésbicas clandestinos argumentam que sexualidade é coisa íntima, que 
não querem levantar bandeira, alguns militando em outros grupos minoritários 
ou votando em candidatos que levantam outras bandeiras, sem se 
identificar com aqueles que abertamente defendem a cidadania e visibilidade 
das minorias sexuais! (Mott, Cidadania Homossexual- artigo nº 15- Alienação 
dos homossexuais, 10) 

 

Em seu artigo “Homossexualidade e preconceito”, destaca que se caracteriza 

preconceito referir-se à homossexualidade com o pejorativo e ultrapassado rótulo de 

“homos-sexualismo”, assim como também o é tachar tal orientação sexual como 

“desvio”. Ao referir-se à atuação da ciência nesse sentido, destaca:  

A universalidade e respeitabilidade da Ciência advêm exatamente de sua 
objetividade e independência ideológica, livre dos dogmatismos religiosos e 
prenoções espúrias, e foi exatamente baseada nesta neutralidade científica que 
a Associação Brasileira de Psiquiatria e suas filiadas aprovaram resolução 
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“considerando que a homossexualidade em si não implica em prejuízo do 
raciocínio, estabilidade, confiabilidade ou aptidões sociais e vocacionais, razão 
pela qual opõem-se  a toda discriminação e preconceito, tanto no setor público 
quanto no privado, contra os homossexuais de ambos os sexos.” (Recife, 13-
10-1984) (MOTT, Homossexualidade e preconceito- artigo nº44) 

 

Luiz Mott finaliza o artigo apontando: “Homofobia tem cura: educação sexual 

científica e universal e legislação que penalize a discriminação sexual com o mesmo rigor 

como deve ser punido o racismo”. 

Inserido no contexto ora abordado, não há como não citar a obra Devassos no 

Paraíso (2018), obra que traz uma densa e científica pesquisa sobre a comunidade LGBT 

em vários aspectos. O autor, João Silvério Trevisan, aborda, valendo-se de suas 

habilidades jornalísticas, a opressão e a perseguição que tais pessoas sofreram no contexto 

histórico brasileiro revelando uma surpreendente narrativa do desejo renegado jamais 

contado na história do Brasil inserida nos bastidores da nação. Dividida em dez partes, 

cada uma contemplando três a oito capítulos, nelas o autor vai construindo a história e a 

luta das pessoas LGBT numa abordagem completa relacionando política, teatro, 

literatura, medicina, psicologia, artes plásticas, religião, carnaval, cinema, shows etc., 

trazendo o mais completo estudo sobre a homoafetividade no Brasil. O livro, em sua nova 

versão, foi lançado em 2018 e é considerado um clássico para esse público, sendo 

referência para vários outros trabalhos (TREVISAN, 2018). 

Trevisan destaca sempre que um traço marcante no perfil das pessoas transgênero 

e transexual é a sua determinação e a resistência e, por isso, elas influenciaram tão 

favoravelmente as políticas da população LGBT. Esse tema tomou proporções tão 

positivas que conduziu a áreas inusitadas de estudos, a exemplo da psicanálise, da 

sociologia, da história e da filosofia, chegando até ao campo da história da arte, dos 

estudos estéticos e das abordagens antropológicas. A transexualidade, pois, abriu espaços 

para dimensões inéditas da subjetividade humana 

O avanço da pauta pelos direitos dos LGBT, segundo ele, é marcado em ações 

afirmativas e reativas salientando a adesão às paradas LGBT em todo lugar, eventos já 

incluídos no calendário turístico de algumas cidades apesar da reação dos movimentos 

religiosos que, em alguns casos, tendem a aceitar e buscar incluir essa população e suas 

doutrinas. Todavia, cada dia mais adeptos se congregam, merecendo destaque o apoio de 

famosos, que participam e divulgam. Um exemplo é a Parada gay de São Paulo, que se 
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consolida como evento de alto prestígio, havendo atualmente, também no Brasil, outras 

várias cidades que aderem a este tipo de manifestação, descrita como uma experiência 

libertária incomparável já que se faz cercada por uma quantidade surpreendente de jovens 

que andam, pulam e dançam num clima de alegria generalizada. 

Não obstante as dificuldades no campo Legislativo e Executivo, especialmente no 

retrocesso que vem sofrendo influências negativas neste governo atual desde 2018, o 

Judiciário tem sido importantíssimo na garantia dos direitos do movimento ao permitir a 

mudança de nomes, ressalta o autor, e as cirurgias de mudança de sexo, possibilitando 

inclusive que mulheres transexuais concorrerem às eleições dentro da cota reservada por 

lei ao eleitorado feminino, dentre outras. Tudo isso sempre utilizando o princípio do 

respeito à dignidade da pessoa humana “como política de Estado, a instalação de uma 

ordem jurídica inclusiva”, nas palavras do ministro Celso de Mello, e todas essas ações 

acabaram por “desinvisibilizar” essa população, que começou a ser incluída em 

programas governamentais e, inclusive, alcançar a inclusão no mercado de trabalho em 

áreas nunca antes imaginadas.  

Essa visibilidade garantiu a implementação de vários programas e de políticas 

públicas voltadas para esse segmento nas searas municipal, estadual e federal. Instalaram-

se conselhos de direitos e coordenadorias compostos de representantes da sociedade civil 

e do governo objetivando estimular políticas LGBT e fiscalizar a atuação, quanto a esse 

tema, da máquina pública. Ao mesmo tempo, aponta o autor, centros de cidadania 

trabalham para combater a homofobia. Centros de atendimento social, psicológico e 

jurídico foram organizados especialmente para a atenção para a população transgênero, a 

mais fragilizada. 

A partir do crescimento da consciência política do segmento LGBT, gerou-se um 

círculo virtuoso que levou a uma maior compreensão de pertencimento sobre seus corpos, 

seu desejo e sua voz, entende Trevisan, ressaltando ainda que a crescente autonomia, por 

parte da comunidade, resultou na elaboração de novos instrumentos para ocupar seu 

espaço dentro da sociedade democrática. Mais mobilizada, a população LGBT produziu 

iniciativas de diferentes tipos, de várias origens e com diversos objetivos. 

 Ações afirmativas dessas comunidades se multiplicaram, inclusive, nas capitais e 

nas cidades interioranas, que passaram a ter organizações LGBT para fiscalizar seus 

direitos e até grupos de apoio às mães pela diversidade. Também no meio acadêmico e 
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de pesquisa ocorreram consideráveis avanços em estudos voltados para a cultura 

homoerótica e para os direitos LGBT, além de uma indescritível evolução dos estudos na 

área de homocultura. 

Graças à internet, à comunicação digital e às redes sociais, o movimento ganha 

espaço na mídia digital com seu “artivismo”. Trevisan aponta as experimentações que 

mesclavam linguagem e recursos de expressão criativa que eclodiram por meio da 

tecnologia. Essas novas mídias na internet também foram invadidas por revistas e 

fanzines digitais, sites, blogs e programas no YouTube com temática LGBT de todos os 

tipos, muitas vezes implicando o artivismo5 e a cultura queer6. 

A população LGBT continua celebrando ações festivas em massa, presença 

marcante nos carnavais com a sua diversidade de blocos por todos os estados do Brasil e, 

mediante a eclosão de vários ídolos LGBT, a internet e seus aplicativos e sites facilitaram 

uma venturosa comunicação. Tudo isso promove a expansão do movimento, que vem 

ganhando visibilidade e mais aceitação em todos os campos, inclusive na religião. 

Surgiram várias igrejas evangélicas inclusivas e até padres católicos tentaram incentivar 

uma pastoral de acolhimento LGBT, embora alguns tenham sofrido alguma espécie de 

represália pela maneira mais calorosa com que defendiam a causa. O tema atinge 

inclusive representantes de etnias indígenas, que iniciaram uma discussão sobre 

homossexualidade e homofobia em sua população, frequentemente evangelizada no 

preconceito e na culpa cristã ocidental. 

Realça a importância das novas tecnologias digitais que baratearam e facilitaram 

a realização de uma grande quantidade de documentários, resgatando a história do 

ativismo, da cultura e da cena guei do passado. Multiplicaram-se, também, o número e a 

qualidade de filmes abordando situações da vida guei contemporânea e das questões 

                                                           
5 Bené Fonteles, junto com um grupo de artistas, criou na década de 1980 o termo artivista, para designar 
o indivíduo que  encontra na arte um convite à militância, seja ela política, ecológica, social ou espiritual, 
expressando através da literatura, pintura, escultura, teatro, cinema, música, performance ou intervenção 
urbana os seus pontos de vista e leituras sobre a vida e o mundo. 

6 A Teoria Queer surgiu nos Estados Unidos na década de 90 do século XX com a relação entre os Estudos 
Culturais e o Pós-estruturalismo francês, no intuito de questionar, problematizar, transformar, radicalizar e 
ativar uma minoria excluída da sociedade centralizadora e heteronormativa. Portanto, representa as 
minorias sexuais em sua diversidade e multiplicidade, levando em consideração todos os tipos e concepções 
de sexualidade. ( MIRANDA e GARCIA, 2012, p.01- A Teoria Queer como representação da cultura de 
uma minoria.) 
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relacionadas à homofobia, demonstrando um amadurecimento do cinema brasileiro de 

temática LGBT. Também as telenovelas começaram a abordar esse viés, acrescenta 

Trevisan, além do teatro que, já pioneiro, produzia uma enorme quantidade de obras com 

esse tema. Na música, a presença de algumas conhecidas cantoras assumidamente 

lésbicas também difundiu essa população, além de outras da onda queer da ambiguidade 

de gênero, podendo-se dizer que na música popular do início do século XXI se chegou a 

um notável projeto de superação em relação a visibilidade da causa LGBT. 

 A inércia do congresso nacional, no tocante a essa temática, é destacada pelo 

autor, em que pesem os avanços conquistados graças ao Poder Judiciário, que atropelou 

os parlamentares ao se ver confrontado pelas polêmicas das causas LGBT.  

Em 2011, aqui ressalto mais uma vez essa conquista pelas palavras de Trevisan, o 

Supremo Tribunal Federal reconheceu a união estável entre pessoas do mesmo sexo, 

tendo, em 2013, o Conselho Nacional de Justiça aprovado resolução que permitia a todos 

os cartórios celebrarem o casamento entre pessoas do mesmo sexo. Em 2015, por sua vez, 

o STF determinou a retirada dos termos “pederastia” e “homossexual” do Código Penal 

Militar, tendo, por fim, em 2017, o STF equiparado a união estável e o casamento civil 

quanto aos direitos de herança. Acolhendo a garantia desses benefícios, vários casais se 

uniram e celebraram maciçamente a garantia desse direito e, por consequência, as 

repercussões se multiplicaram em todos os setores, afirma o autor. 

O casamento entre pessoas do mesmo sexo adquiriu novos matizes políticos no 

sentido de obrigar a sociedade heteronormativa a engolir as transformações substanciais 

constatadas num conceito sagrado e, portanto, intocável, materializada pela defesa da 

família nuclear heterossexual, enfatiza o autor. Legalizado ou não, o casamento significa 

um pacto tão arriscado quanto o próprio amor. Trata-se de uma alternativa a mais para 

confirmar algo que a comunidade LGBT já conhecia: amar com compromisso. O 

casamento entre pessoas do mesmo sexo, inclusive com a divulgação do casamento entre 

pessoas famosas homossexuais reforçando a luta pela igualdade de direitos dos casais de 

mesmo sexo, selava a inevitabilidade de novos tipos de núcleo familiar, ensejando a 

inclusão de famílias homoafetivas e de sua luta pela adoção de filhos. Todos esses 

acontecimentos deram visibilidade a essa temática.  

Sublinha-se que a adoção de crianças por casais homossexuais ou bissexuais 

passou a ser possível do ponto de vista jurídico. Isso levou ao corolário de que LGBTs 
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atendem a todos os requisitos do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) sem 

nenhum ponto de atrito constatado com o Direito de Família. Mediante essa realidade, 

tornou-se fato consumado a legalidade da adoção homoafetiva, seja individualmente, seja 

como casal em contexto familiar, apesar da ausência de legislação explícita. Mais uma 

vez o STF passa na frente e garante, em 2015, a adoção no âmbito desses núcleos, sendo 

considerada definitivamente constitucional embora ainda bastante questionada em nossa 

legislação. A decisão da Ministra Carmem Lúcia se baseou nos entendimentos de 2011 e 

2013 de que o conceito de família inclui uniões entre pessoas do mesmo sexo; portanto, 

“o conceito contrário implicaria forçar o nosso Magno Texto a incorrer, ele mesmo, em 

discurso indisfarçavelmente preconceituoso ou homofóbico.” 

Trevisan chama ainda a atenção para o fato de que os novos arranjos desejantes e 

amorosos foram se ampliando com o reforço de outros fatores identitários, como os ursos, 

os idosos, os deficientes físicos e os sindrômicos de Down. Considerando-se o amor pelos 

gordos e pelos velhos, entre outras tantas formas de amor includentes, subverte a própria 

subversão das sexualidades não normativas apontando para uma benfazeja ruptura dos 

padrões da beleza hegemônica e estereotipada, que bombardeia a sociedade 

contemporânea. Com isso, a sigla LGBT abrangeu um universo expansivo e consectário 

da necessidade de incluir todos os grupos, chegando-se a LGBTTTIQ+ ou mesmo 

LGBT*, em que o “*” compreende um et cetera interminável. Por já abranger uma parte 

considerável do alfabeto e diante da tendência crescente, corre o risco de atropelar os 

fundamentos das políticas identitárias levando, possivelmente, a um limite de saturação 

e neutralização mútuas. 

O conceito de empoderamento, não pode significar que o poder de um grupo acabe 

por se impor, ainda que inadvertidamente, sobre outros. Afinal, o que está se buscando é 

uma sociedade igualitária, e essa busca implica necessariamente abrir espaço para a 

imensa diversidade de cidadãos e cidadãs venham suas diferenças de onde vierem, 

evitando-se, assim, chegar à possível compartimentalização de cada luta específica, que 

mata a solidariedade e leva ao isolamento político. 

 Trevisan, ativista defensor da comunidade LGBT brasileira, destaca que não 

existe fórmula mágica para transformar as mentalidades em direção a um compromisso 

democrático, evidenciando que isso é um processo por meio do qual a compreensão da 

realidade e o senso de justiça se fundem num projeto de lenta implementação. Torna-se 
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fundamental a existência de leis de apoio a grupos carentes de reconhecimentos básicos 

por sua divergência frente aos valores sociais heteronormativos. Todavia, o Congresso 

Nacional está cada vez mais infectado por bancadas religiosas e fundamentalistas. 

João Silvério Trevisan traz uma importante reflexão nos levando a ponderar sobre 

a necessidade de aceitar e acolher a diversidade em todos os aspectos: a comunidade em 

construção é aquela que mantém a solidariedade como argamassa entre o específico 

identitário e o conjunto grupal sem negar nem um, nem outro. Quanto maior for a 

compreensão de que, no território do desejo, não existem mestres nem patrões, tanto 

maior será a eficácia dos sujeitos em estado de construção de suas singularidades. 

(TREVISAN, 2018, p. 598 e 599). 

Todas essas reflexões do autor me levam a questionar o porquê de tanto 

preconceito. Em nossa Carta Magna de 1988, o inciso IV do artigo 3º não aponta 

expressamente a orientação sexual como também um objetivo fundamental da República 

de “promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e 

quaisquer outras formas de discriminação”. É fato que houve tentativas de inclusão da 

expressão "orientação sexual" nesse inciso, inclusive na própria Assembleia Nacional 

Constituinte e, depois, através de Proposta de Emenda Constitucional; todavia, de tais 

investidas não resultou êxito. 

Por outro lado, o STF, ao julgar habeas corpus que contestou o artigo 235 do 

Código Penal Militar (que criminaliza o ato libidinoso, homossexual ou não, em local 

sujeito à administração militar), chamou a atenção para o fato de que a discriminação por 

orientação sexual já é proibida pelo mesmo atual texto do artigo 3º, inciso IV, da 

Constituição Federal, sendo desnecessário a inclusão explícita do termo "orientação 

sexual": 

Aquela ocasião (julgamento do HC 82.760), ficou assentado que o dispositivo 
'visa a coibir a prática de qualquer ato libidinoso, homossexual, ou não, nas 
dependências militares. Com isso, a lei busca resguardar, sobretudo, a ordem 
e a disciplina castrense, e não a incriminar determinada opção sexual, até 
porque, se tal ocorresse, haveria inconstitucionalidade palmar por 
discriminação atentatória ao art. 3º, inciso IV, da Carta Magna”.  

 

Importante ressaltar, todavia, que em alguns estados e municípios já existem leis 

proibindo a discriminação por orientação sexual, a exemplo de Sergipe e Mato Grosso, e 

69 leis orgânicas, dentre elas aos dos Municípios de São Paulo, do Rio de Janeiro e de 
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Salvador. No entanto, as punições não têm caráter penal, uma vez que um crime só pode 

ser definido por lei federal. (OLIVEIRA, 2016, p.81) 

O autor observa que a trajetória do movimento LGBTQIA+ já obteve várias 

conquistas especialmente no combate à homofobia, sendo possível citar a criação  do 

Conselho Nacional de Combate à Discriminação e Promoção dos Direitos de Lésbicas, 

Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais (CNCD/LGBT), que é um órgão colegiado, 

integrante da estrutura básica da Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da 

República (SDH/PR), concebido por meio da Medida Provisória 2216-37 de 31 de 

Agosto de 2001 

Outro destaque para a implantação de políticas voltadas para a promoção da 

igualdade racial e para a população indígena, sendo executadas por outros órgãos. O 

Governo Federal instituiu novas competência e estrutura ao CNCD/LGBT (Conselho 

Nacional de Combate à  Discriminação e Promoção dos Direitos de Lésbicas, Gays, 

Bissexuais, Travestis e Transexuais) por meio do Decreto nº 7388, de 9 de dezembro de 

2010. Visando atender uma demanda histórica do movimento LGBT brasileiro e com a 

finalidade de potencializar as políticas públicas para a esta população, o CNCD/LGBT 

tem como objetivo formular e propor diretrizes de ação governamental em âmbito 

nacional e voltadas para o combate à discriminação e para a promoção e defesa dos 

direitos de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais. 

Importante frisar que a Lei Maria da Penha (Lei 11.340/06), que resguarda a 

mulher vítima de violência doméstica, dispõe em seus artigos 2º e 5º sobre a existência 

de uniões homoafetivas femininas, sendo garantido também por essa legislação a proteção 

à mulher que venha a ser sofrer violência por parte de sua companheira. 

Neste sentido, também o Tribunal Superior Eleitoral já demonstrou adequação à 

jurisprudência referida ao proferir decisão equiparando um relacionamento homoafetivo 

às uniões estáveis quando decidiu que o companheiro homossexual tem o mesmo 

impedimento eleitoral que o cônjuge ou companheiro heterossexual do ocupante de cargo 

eletivo. 

Além disso, desde 2003, através de decisões judiciais, o estrangeiro que tenha um 

relacionamento homossexual estável e comprovado com um brasileiro adquire o direito 

ao visto de permanência no país, conquistando o mesmo tratamento já conferido às uniões 

entre sexos opostos. Nesse diapasão, o Conselho Nacional de Imigração, através da 
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Resolução Normativa CNI nº 77, de 29 de janeiro de 2008, reforçou os critérios para a 

concessão de visto de maneira que não haja distinção em relação ao sexo dos 

companheiros.  

O Ministério da Justiça, em 2008, elaborou projeto de lei alterando a Lei nº 6.815 

de 1980 (Estatuto do Estrangeiro) no qual destacava a necessidade de estender os mesmos 

direitos dos casais heterossexuais aos parceiros homossexuais evitando, com isso, que a 

matéria fique regulamentada apenas em um ato administrativo infralegal. 

 O Ministério das Relações Exteriores também se manifestou acerca deste tema 

através de circular enviada a embaixadas e consulados de 207 países, em 2010 através do 

titular da pasta ministro Celso Amorim, comunicando que passaria a conceder passaporte 

diplomático ou oficial aos companheiros homoafetivos de servidores do ministério que 

prestam serviços no exterior desde que estejam inscritos como dependente do servidor 

(MALTCHIK apud OLIVEIRA, 2016, p. 83) 

Sem dúvidas, a grande conquista para o movimento LGBTQIA+ nos últimos 

tempos foi o reconhecimento pelo STF, em 05 de maio de 2011 e através de decisão 

unânime, da equiparação da união estável homossexual à heterossexual. Essa decisão tem 

eficácia contra todos devido ao efeito vinculante. Ou seja, o Poder Judiciário, através dos 

Ministros da Suprema Corte, reconheceu que a união homoafetiva é uma entidade familiar 

e destacou que os casais formados por pessoas do mesmo sexo, em uma união estável, 

têm os mesmos direitos e deveres de um casal heterossexual em união estável. Dessa 

decisão, dentre tantas conquistas, exsurge o direito à pensão, à aposentadoria, ao plano de 

saúde, à herança e à adoção de filhos. Todavia, o preconceito ainda persiste nas vias 

judiciais, assunto que será abordado de forma mais detalhada adiante uma vez que se trata 

do tema principal deste estudo.  

 

2.3- O afeto como princípio formador do conceito de família na atualidade  

As práticas homoafetivas têm ocorrido desde o início dos tempos e representam 

uma conjunção de múltiplos fatores de origem biológica, psicológica, sociológica que, 

atuando em conjunto, dão forma à personalidade, bem como à identidade dos indivíduos, 

conforme relata Adriana Maluf (2012, p. 95-96)    
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A autora defende que a sociedade não tem o direito de intervir no afeto privado 

nem de impedir que duas pessoas, com identidades de gênero idênticas, constituam uma 

união estável ou um casamento, como bem quiserem, uma vez que esse afeto entre duas 

pessoas do mesmo sexo não causa prejuízos concretos a ninguém. Portanto, é a 

intolerância e a diferença que causam malefícios a essas pessoas. Ressalta Maluf que a 

própria descoberta da homossexualidade é um momento bastante significativo no 

desenvolvimento da personalidade do indivíduo.  

Maluf aponta ainda, baseada nas ideologias millianas de liberdade de Stuart Mill, 

ser preciso que os seres humanos estejam livres para fazer suas escolhas tendo em vista 

não causarem, no exercício dessas prerrogativas, prejuízos de qualquer monta à sociedade 

em geral. Nesse sentido, não há como o Estado querer determinar as escolhas de foro 

íntimo do cidadão pois, dessa forma, não estaríamos vivendo uma democracia. 

A família estabelecida a partir da formação de vínculos afetivos através da união 

entre pessoas do mesmo sexo é a chamada Família Homoafetiva, sendo ainda reconhecida 

como Família Homoparental. Trata-se da família homoafetiva ligada à filiação utilizando-

se da parentalidade, que é o exercício da maternidade ou paternidade de um indivíduo, ou 

casal homossexual, sobre seus filhos biológicos de relacionamentos heterossexuais 

anteriores, adotivos ou derivados de métodos tecnológicos de reprodução. 

(ZAMBRANO, 2006, p.128-136)  

A falta de enquadramento nos moldes da antiga família matrimonializada e 

heterossexual, que era defendida pelo cristianismo por enxergar o casamento e a família 

sob a perspectiva da procriação - sendo que, nesse ponto, a infertilidade das relações 

homossexuais contrariava seus princípios - levou a uma marginalização e à aversão de 

tais relacionamentos, conforme descreve Dias (2010, p.28). Afirma ainda que tal 

preconceito ainda persiste devido à ausência de disposição legal para tratar dos 

homossexuais, não podendo, de forma alguma, terem negados os seus direitos. Isso vem 

levando os juristas a se adiantarem para garantir os direitos dos homoafetivos em suas 

decisões devido ao descumprimento da tarefa do legislador. 

 Por tais motivos, afirma Adriana Maluf (2012, p.47), ganha importância da 

proteção legislativa das relações familiares autênticas que cumprem sua função social. 

Embora sejam novas modalidades familiares, visto que o ser humano - completa a autora 

- em seu locus familiar tem inúmeras possibilidades de desenvolver suas potencialidades, 
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sendo-lhe lícito ter assegurado o direito de tutela, portanto, no que toca às suas 

necessidades nesse âmbito.   

Jacob Dolinger (2009, p.3), em suas colocações, aponta que “existe, na atualidade, 

a tarefa de se transmitir às novas gerações o Direito fundamentado na tolerância e no 

amor, posto que este humaniza a regra, suaviza a técnica e ameniza a formalidade do 

Direito”. O avanço da ciência e da biotecnologia vislumbra novas formas de amar e o 

homem se recria a partir das novas possibilidades de parentalidade. Acrescenta Maluf, 

sobre essa reflexão: “O ser humano, assim, passa a ser um indivíduo multifacetado, muito 

mais transparente e ciente da necessidade fundamental do amor em sua mais rica 

manifestação, uma vez que o entrelaçamento das diversas manifestações amorosas de que 

o homem é capaz, que se manifestam ao longo de sua vida, deriva do amor que o ser 

humano tem por si mesmo, bem como de sua inserção social”. (MALUF, 2012, p.48). 

Na íntima relação entre Direito e amor, acrescenta Maluf, “nota-se que, no campo 

das relações pessoais, a formação da família e a filiação se destacam como os exemplos 

mais significativos”. Destaca a autora a importância de se considerar o sentimento 

amoroso como um direito fundamental, antes de tudo, devido à sua ligação inerente à vida 

e à preservação das espécies. E, assim sendo, a formação das famílias, inclusive a situação 

dos casais homoafetivos, tem que ser reputada ao Direito de Família já que se trata de 

direito humano fundamental a ser garantido, respeitado e efetivado tanto na esfera 

nacional quanto internacional. 

Sérgio Resende de Barros, em palestra proferida na XII Jornada de Direito de 

Família realizada no Rio Grande do Sul, em 2003, deixa claro que novas formas de 

família, como a homoafetiva, não deverão mais ser privadas da proteção dos direitos 

humanos que lhes são inerentes em virtude de velhos preconceitos ou do mero 

desconhecimento. Ressalta ainda a necessidade dessa modalidade de família ser 

reconhecida pelo Direito de Família Brasileiro.  

Na descrição de Rui Viana: 

A família é um fato natural e o casamento, uma mera convenção social. Desta 
feita, o homem, deseja obedecer ao legislador, mas não pode desobedecer a sua 
natureza íntima verdadeira. Logo, segue com o propósito de constituir uma 
família dentro da lei, se possível, mas fora desta, se necessário for (RUI 
VIANA 1996, p. 35).  
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Pelo exposto, fica evidenciado que os casais homoafetivos não querem ser tratados 

de forma especial, reivindicando direitos adicionais. Ao contrário, querem a garantia de 

usufruir dos mesmos direitos que os casais heterossexuais dispõem, dentre eles, o de 

formar uma família e de garantir a parentalidade em suas uniões. Necessário se faz que 

seja afastada a intolerância religiosa para que possam ser aprovadas leis federais 

específicas objetivando a proteção dos casais homossexuais garantindo-lhes a livre 

expressão de sua sexualidade.  

Nas palavras de Bobbio (2004, p.45), é preciso construir condições para a 

realização destes direitos enunciados por intermédio de estudos dos meios adequados e 

das situações em que os direitos possam ou não se realizar. Insiste o autor que também se 

faz necessário o empenho dos legisladores buscando garantir que a homoafetividade na 

pós-modernidade não seja meramente tolerada enquanto manifestação de um pluralismo 

sexual, mas, sim, progressivamente protegida contra todas as formas possíveis de 

discriminação por parte dos cidadãos e do próprio Estado, como instituição política, tendo 

em vista que, atualmente, a jurisprudência vem consagrando o reconhecimento desses 

direitos aos casais homoafetivos. 

A Constituição Federal, em seu artigo 226, § 3º, reza a proteção do Estado e o 

reconhecimento da união estável entre homem e mulher como entidade familiar, podendo 

ser convertida em casamento. Todavia, nossa Carta Magna garante, através da aplicação 

do princípio da isonomia, a igualdade de todos perante a lei. Baseado nessa garantia 

constitucional, dos julgamentos da ADPF - Arguição de Descumprimento de Preceito 

Fundamental do Estado do Rio de Janeiro (ADPF nº 132/RJ), que questionava os direitos 

decorrentes da união homoafetiva, e da ADI 4.277 resultou a ampliação pelo STF, em 

05.05.2011, das garantias e dos direitos conferidos à união estável também para as 

relações homoafetivas, decisões essa proferidas com efeito vinculante e erga omnes, ou 

seja, com observância obrigatória e vigência para todos. 

Como demonstrado, amparado pela interpretação dos princípios constitucionais, 

o Direito de Família vem se modificando com o intuito de abranger a pluralidade de 

conceito de família, não mais caracterizada pelo simples matrimônio civil ou religioso 

formal. Embora a Constituição Federal descreva, no seu artigo 226, § 3º, que a união 

estável se configura da relação entre homem e mulher não resulta qualquer proibição 

quanto à possibilidade de aceitação de outras formas de arranjos familiares. 
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 Assim se constrói o Direito, fruto das necessidades da sociedade que segue, aos 

poucos e através da positivação de valores ao longo de momentos históricos, caminhando 

junto aos fatos sociais que vão ocorrendo, de maneira que o Direito não seja ultrapassado 

e, assim, acolha as necessidades da comunidade.  

Paulo Luiz Netto Lôbo chama a atenção para o fato de que a não disposição 

constitucional implícita sobre a possibilidade de novas formações familiares não significa 

a inconstitucionalidade dessas quando formadas pelo afeto. Ressalta o autor que, caso 

atendidos “os requisitos de afetividade, estabilidade e ostensibilidade e tiverem finalidade 

de constituição de família”, afiguram-se as uniões homoafetivas como “entidades 

familiares constitucionalmente protegidas”, uma vez que o art. 226 da CRFB/88 trata de 

“norma de inclusão”. (LOBO, 2011, p.70). 

No mesmo sentido, acrescenta Vecchiatti: 

Em outras palavras, considerando que as uniões heteroafetivas são protegidas 
pelo regime jurídico da união estável em virtude de formarem famílias 
conjugais, e que ditas famílias formam-se pelo amor familiar, então as uniões 
homoafetivas merecem a mesma proteção jurídica, devendo ser reconhecidas 
como uniões estáveis por meio da interpretação extensiva ou da analogia, em 
virtude de serem pautadas pelo mesmo amor familiar existente nas uniões 
heteroafetivas, tratando-se, pois, de situações idênticas ou, no mínimo, 
idênticas no essencial a estas.” (VECCHIATTI, 2008, p.323). 

 

Portanto, apenas se existisse norma que, de forma explícita, inadmitisse a inclusão 

dessas uniões na proteção estatal é que se vislumbraria a interpretação como exceção à 

regra, excluindo os relacionamentos homossexuais, o que não é o caso da legislação 

brasileira. Assim sendo, os relacionamentos homoafetivos são merecedores de 

regulamentação, de forma que as questões jurídicas não podem ser confundidas com 

questões morais ou religiosas. A não inclusão desses novos arranjos familiares, portanto, 

representaria cerceamento de liberdade do indivíduo e, principalmente, uma forma 

explícita de opressão social. É fato inquestionável a existência da homossexualidade 

como uma realidade que se impõe na sociedade e não é mais aceitável que, neste século, 

o estigma do preconceito ou da marginalidade ainda persistam. 

Importante trazer à baila as considerações de Trevisan (2018, p.510-515) em 

“Somos donos do nosso destino” ao destacar as resistências consistentes expressadas 

pelos movimentos LGBT e o seu alcance mobilizador em ondas de crescente engajamento 

através de um movimento descentralizado. Nas primeiras décadas do século XXI, 
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ganharam destaque políticas relacionadas à raça, ao gênero e à sexualidade motivadas 

pelo anseio de uma democratização social mais ampla. Todavia, tudo vem se aprimorando 

com o tempo uma vez que a sociedade democrática, como diz o autor, vive em 

permanente construção, esmerando seus ideais em busca de um governo de todos e para 

todos. É fato que houve uma atualização dentro de grupos com renovada emergência nas 

lutas por inclusão e direitos; entretanto, as bancadas do tripé fundamentalista “Bíblia-Boi-

Bala” (evangélicos-ruralistas-militares7) também se fortaleceram e se consolidaram. 

O autor em “... ma non tropo” ressalta o comprometimento de um grupo de 

advogados e de juristas de vários estados e de diversas instâncias com as pautas LGBT e 

com a luta contra a homofobia, cuja atuação, num ativismo jurídico rigoroso e vigilante, 

já era conhecida antes de 2005, sendo este ativismo jurídico-judicial, como ressalta 

Trevisan, responsável por muitas ações importantes que deram visibilidade às 

necessidades da população LGBT. Alguns estudiosos, como Roger Raupp Rios e Maria 

Berenice Dias, foram pioneiros e decisivos nessa investida em busca do reconhecimento 

dos casais chamados homoafetivos, que passaram, a partir da intervenção do Poder 

Judiciário, e a ver seus direitos começarem a ser reconhecidos tais como: o direito à união 

estável e o direito de serem dependentes do(s) companheiro(a)s no regime da previdência 

social. 

Foram instalados, em vários Estados, centros de combate à homofobia junto aos 

governos locais. Também muitos advogados também abraçaram a causa do movimento. 

A prática de discriminação em razão de orientação sexual, o campo da transexualidade e 

                                                           
7 Vale destacar que algumas bancadas chamadas temáticas hoje se destacam no congresso nacional 
devido ao peso político das lideranças envolvidas ou das questões que debatem, como é o caso 
da bancada evangélica que está cada vez mais numerosa. Além da filiação religiosa, os integrantes da 
bancada compartilham afinidade com valores ditos de “defesa da família”, incluindo propostas legislativas 
restritivas a direitos reclamados por movimentos de mulheres, negros, indígenas e LGBTI+, entre outros. 
Já a bancada ruralista se articula pela aprovação do chamado PL do Veneno, uma proposta que afrouxa 
ainda mais a liberação de substâncias tóxicas, legaliza a farra do veneno e pode ampliar brutalmente os 
casos de contaminação do meio ambiente e de envenenamento da população. A bancada da bala, por 
outro lado, antagoniza o debate sobre a segurança pública no país. Essas bancadas temáticas em 
geral defendem agendas políticas definidas e muitas vezes pouco flexíveis, dificultando a 
aprovação de propostas fora de seus interesses, o que nem sempre beneficia a sociedade como um 
todo. Disponível em: 
https://www.politize.com.br/&gclid=Cj0KCQjwl_SHBhCQARIsAFIFRVUnbVCgzYSo6HKrMUEyUc0
FmHlxLH7mJ0HW 
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transgeneridade, a mudança de nome e as cirurgias de redesignação sexual, dentre outros 

temas, passaram a ser matéria de discussões e ações nos órgãos judiciários, embora nos 

órgãos legislativos e executivos ainda fossem muito insuficientes. (TREVISAN, 2018, 

p.516-522) 

No Brasil, foi a jurisprudência dos Tribunais Estaduais que trouxe gradativamente 

à discussão os direitos da personalidade e patrimoniais relativos às relações homoafetivas, 

criando julgados baseados na evolução dos direitos através da interpretação dos princípios 

constitucionais da dignidade da pessoa humana (artigo 1º, inciso III), da igualdade de 

tratamento de todos os brasileiros e estrangeiros perante a lei (artigo 5º, caput), e da não 

discriminação de pessoas ou grupos em diversas áreas (artigo 3º, IV, conjugado com 

artigo 5º, LXI, LXII, artigo 7º, XXX, artigo 12, artigo 215, caput e 226, § 5º da CF), no 

entendimento de Hess e Silveira. (2014/2015, p.3-4) 

Segundo os autores, as leis esparsas começaram a ajustar- se aos princípios 

constitucionais, reconhecendo direitos de pessoas do mesmo sexo, citando decisões que 

trouxeram o tema para discussão: 

(...) a legislação previdenciária federal de benefícios por companheiros 
(Instrução Normativa 25/2000), e a Superintendência de Seguros Privados 
(SUSEP), em Ofício Circular 257/2004, para a condição de dependente do 
companheiro(a) homossexual, com fins ao recebimento do seguro obrigatório. 
Em âmbito estadual, as constituições de Alagoas (artigo 2º, §, I) e do Pará 
(artigo 3º, inciso, IV), e leis ordinária de São Paulo (Lei 10.948/2001), Minas 
Gerais (Lei 14.179/2002), Rio de Janeiro (Lei 3.406/2002), Piauí (Lei 
5.431/2004, Santa Catarina (Lei 12.574/2003), Rio Grande do Sul (Lei 
11.872/2002), Distrito Federal (Lei 2.615/2000) e Bahia (Lei 5.275/97), vedam 
a discriminação por orientação sexual (HESS e SILVEIRA, 2014/2015, p.3 -
4). 

 

Acrescentam Hess e Silveira (2014-2015) que não foram convertidos e 

promulgadas os projetos de lei infraconstitucionais apresentados por parlamentares 

objetivando o reconhecimento dos direitos advindos da união homoafetiva e a garantia 

dos direitos pessoais e patrimoniais, com extensão aos herdeiros. Foram as 

jurisprudências estaduais, ressaltam eles, que ensejaram o gradual reconhecimento desses 

direitos trazendo à tona discussões sobre esses temas, consolidando-os até culminar com 

o reconhecimento da união estável, do que resultou o debate mais intenso decorrente do 

precedente paradigma originado da ADPF 132/RJ, em conjunto com a ADI 2.477/2011, 

a cargo do Supremo Tribunal Federal. Ainda assim, tendo em vista a omissão legislativa 

do Congresso Nacional, não houve promulgação de Emenda Constitucional para 



68 

 

modificar o parágrafo 3º do artigo 226 da CF, de forma a reconhecer a união estável dos 

homossexuais como “entidade familiar” para fins de proteção estatal. 

De 2011 até 2020, o Brasil já registrou 73.859 uniões civis entre casais 

homossexuais, de acordo com dados da ANOREG (Associação dos Notários e 

Registradores do Brasil), De acordo com o IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística), em 2017, foram realizados 5.887 casamentos. Em 2018, houve um aumento 

de 61%, saltando esse número para 9.520. Já em 2019, o total foi de 12.896, significando 

um aumento de 35% em relação ao ano anterior. As estatísticas relativas ao ano de 2020 

ainda não foram divulgados. 

 Apesar desses dados, a Constituição Brasileira não reconheceu formalmente a 

liberdade de escolha pela orientação sexual. Atualmente, o que regra essa população é um 

conjunto de decisões judiciais, dentre as quais merecem especial destaque os julgamentos 

do STF que, interpretando a legislação infraconstitucional de acordo com a Constituição, 

fez história nos julgamentos das já aduzidas ADI 4277 e ADPF 132, isso no ano de 2011. 

Impende ainda destacar, no que diz respeito ao reconhecimento da união estável 

homoafetiva, conforme descrevem Faro e Pessanha (2014, p.76-77): “O STF fez história 

ao reconhecer as uniões estáveis entre pessoas do mesmo sexo por dois motivos: O 

primeiro é o fato de que a legislação infraconstitucional possuía um dispositivo idêntico 

a uma previsão constitucional; o que atesta a existência de algo maior que uma simples 

interpretação conforme a Constituição, tendo o STF feito o papel de constituinte derivado, 

embora não tenha tal legitimidade”. Apontam ainda, nos casos da ADI 4277 e da ADPF 

132, que a pretensão aí era “pela aplicação do regime jurídico da união estável entre 

pessoas de diferentes sexos às uniões entre pessoas do mesmo sexo”. A decisão do STF, 

que tem eficácia erga omnes e efeito vinculante para a Administração Pública e para os 

demais órgãos do Judiciário, foi confirmada em outro julgado do próprio STF (AgR-RE 

477554), situação que reafirmou ser a união estável homoafetiva um tipo de entidade 

familiar. 

Sobre a decisão, reafirmam os autores ter sido fundamentada basicamente na 

dignidade da pessoa humana, utilizada como substrato legal para a possibilidade de opção 

individual quanto à orientação sexual. Destacam, também quanto a esse tema: “Já que a 

legislação brasileira não fixou o modo como a sexualidade humana deve se expressar, e 

nem poderia fazê-lo, senão interferiria indevidamente na liberdade de escolha e na vida 
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privada e autonomia das pessoas, o STF reconheceu que as pessoas têm à sua livre 

disposição como se orientarão sexual e afetivamente”. A partir deste entendimento, em 

2011, a união estável já não mais se configura pela diversidade de sexo entre seus pares 

para ser considerada uma entidade familiar em nosso ordenamento jurídico, sendo 

indispensável, para tanto, apenas que seja caracterizada por uma convivência pública, 

contínua e duradoura com o objetivo de constituição de família. 

Pois bem, embora tais decisões do STF não vinculem o Poder Legislativo, a partir 

dessa decisão a legislação brasileira, ao se tratar sobre união estável, essa deve ser 

interpretada sem que haja necessidade, para seu reconhecimento, da diversidade de sexos. 

Ainda sobre o tema, afirma-se que “além do que os demais órgãos do Poder Judiciário e 

a Administração Pública devem, porque vinculados pela decisão do STF, agir de maneira 

a facilitar o reconhecimento dessas uniões e, inclusive, em virtude de comando 

constitucional, facilitar sua conversão em casamento”. (FARO e PESSANHA, 2014, p. 

77) 

Ressalte-se, por oportuno, após todas as colocações supracitadas, alguns trechos 

do voto no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade n. 4.277 e da Arguição 

de Descumprimento de Preceito Fundamental n. 132 - Relator o Ministro Ayres Britto -, 

quando, por votação unânime, o Supremo Tribunal Federal deu interpretação conforme 

ao art. 1.723 do Código Civil, “para dele excluir qualquer significado que impeça o 

reconhecimento da união continua, publica e duradoura entre pessoas do mesmo sexo 

como entidade familiar, entendida esta como sinônimo perfeito de família. 

Reconhecimento que deve ser feito segundo as mesmas regras e com as mesmas 

consequências da união estável heteroafetiva” (DJe 14.10.2011). 

A Constituição Federal não faz a menor diferenciação entre a família 
formalmente constituída e aquela existente ao res dos fatos. Como também não 
distingue entre a família que se forma por sujeitos heteroafetivos e a que se 
constitui por pessoas de inclinação homoafetiva. Por isso que, sem nenhuma 
ginastica mental ou alquimia interpretativa, dá para compreender que a nossa 
Magna Carta não emprestou ao substantivo “família” nenhum significado 
ortodoxo ou da própria técnica jurídica. Recolheu-o com o sentido coloquial 
praticamente aberto que sempre portou como realidade do mundo do ser. Assim 
como dá para inferir que, quanto maior o número dos espaços doméstica e 
autonomamente estruturados, maior a possibilidade de efetiva colaboração entre 
esses núcleos familiares, o Estado e a sociedade, na perspectiva do cumprimento 
de conjugados deveres que são funções essenciais a plenificação da cidadania, 
da dignidade da pessoa humana e dos valores sociais do trabalho”. (grifos) 

(...) 
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Assim interpretando por forma não-reducionista o conceito de familia, penso que 
este STF fará o que lhe compete: manter a Constituicão na posse do seu 
fundamental atributo da coerência, pois o conceito contrário implicaria forçar o 
nosso Magno Texto a incorrer, ele mesmo, em discurso indisfarçavelmente 
preconceituoso ou homofóbico. Quando o certo – data vênia de opinião 
divergente - é extrair do sistema de comandos da Constituição os encadeados 
juízos que precedentemente verbalizamos, agora arrematados com a proposição 
de que a isonomia entre casais heteroafetivos e pares homoafetivos somente 
ganha plenitude de sentido se desembocar no igual direito subjetivo a formação 
de uma autonomizada família. Entendida esta, no âmbito das duas tipologias de 
sujeitos jurídicos, como um núcleo doméstico independente de qualquer outro e 
constituído, em regra, com as mesmas notas factuais da visibilidade, 
continuidade e durabilidade. (grifos) 

 

O entendimento do STF não ficou restrito às uniões estáveis, pois possibilitou 

também o casamento homoafetivo através da conversão da união estável preexistente ou 

mediante o casamento direto. Também o Superior Tribunal de Justiça, abraçando o 

referido entendimento, decidiu, através do REsp 1183378 no ano de 2011, ser possível o 

casamento civil entre pessoas do mesmo sexo, e reconheceu que não há proibição 

expressa para tal, o que torna inaceitável a interpretação da Constituição Federal em 

sentido contrário. 

Ainda nessa linha de raciocínio, o Conselho Nacional de Justiça ratificou a decisão 

do STF em sessão realizada em 14.05.2013, editando a Resolução nº. 175, que 

regulamentou a celebração do casamento civil e a conversão da união estável em 

casamento quanto às relações homoafetivas, além de proibir que os Cartórios Estaduais 

recusassem pretensões dessa natureza que eventualmente viessem a surgir. Na ocasião, 

também restou estabelecido pelo CNJ que, no caso de recusa da realização da união entre 

pessoas do mesmo sexo pelos Cartórios, o interessado poderia comunicar o fato ao juiz 

corregedor competente para que as providências cabíveis fossem adotadas. 

Diante do exposto, resta evidente haver muito destaque para o Estado 

Democrático de Direito em que vivemos, consectário de uma Constituição cidadã que 

regra as liberdades, os deveres e as garantias. Todavia, cabe ressaltar a existência de 

milhares de cidadãos que, devido à sua orientação sexual, vivem à margem da lei. Neste 

sentido, Dias esclarece que “embora haja ausência de previsão legal específica, o 

reconhecimento pelo STF demonstra que falta de reconhecimento formal não quer dizer 

inexistência de direitos, nem impossibilidade de conceder tutela jurisdicional” (DIAS, 

2008, p.16). A autora reforça que negar tais direitos seria uma violação à isonomia e à 

liberdade de escolha, além do desrespeito aos diferentes estilos de vida. O estilo de vida 
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baseado em uma relação homoafetiva encontra-se, porém, cercado de preconceitos 

embora no moderno Direito de Família as famílias homoafetivas detenham a prerrogativa 

de consolidar laços familiares. 

 É inegável o avanço do Brasil na conquista dos direitos dos homossexuais. 

Porém, não se pode olvidar a necessidade urgente de implementação de políticas públicas 

eficazes visando garantir-lhes os respectivos direitos. 

Roger Raupp Rios, neste ponto, muito bem pontua acerca da necessidade de 

juridicizar as relações homoafetivas através de leis específicas, “que as relações 

homoafetivas apresentam todas as notas distintivas do fenômeno humano juridicizado 

pelo Direito de Família”. Contudo, não podemos deixar de aduzir que “sua concretização, 

iniciada pela jurisprudência, exige a adequada intervenção legislativa, criadora de um 

regime jurídico familiar característico, visto que, diante dessas uniões, abre-se ao 

legislador a possibilidade de atualizar o Direito, apreendendo as complexas mudanças no 

domínio das relações humanas em geral e, especialmente, nas relações familiares”. 

(RIOS, 2009, p.128). 

Considerando todas as dificuldades enfrentadas pelos casais homoafetivos e a 

fragilidade do amparo legal que regulamenta essas uniões, é grande a dificuldade 

encontrada para a realização do projeto parental, quer a concretização do desejo de serem 

pais ou mães ocorra por meio da adoção de crianças ou adolescentes, que ocorra pela 

reprodução assistida para a constituição de suas famílias. 

Sobre as mudanças de paradigmas das famílias contemporâneas, progredindo de 

um núcleo familiar que visava à filiação, preponderantemente, para a criação de mais mão 

de obra e de transmissão do patrimônio do homem para sua prole “de sangue”, para outro 

que tem no amor a sua essência também com relação ao tratamento dispensado aos filhos 

do casal, acrescenta Vecchiatti: 

Assim, verifica-se a construção cultural de um arqueótipo que coloca como 
situação ideal de vivência humana a vida amorosa a dois que seja 
complementada pela existência de filhos, sejam eles biológicos ou adotivos 
(VECCHIATTI, 2012, p. 497-498). 

 

O autor discorre ainda sobre a força da consciência coletiva destacando os casos 

nos quais a consciência das pessoas adultas envolve a certeza absoluta da felicidade 

mediante o enquadramento no modelo de família ideal divulgado, especialmente aquele 
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reforçado pelas mídias televisivas: “buscarmos nossa alma gêmea, casarmos e termos 

filhos, biológicos ou adotivos”. E assim, considerando que essas pessoas só atingirão a 

felicidade por meio do exercício da parentalidade, então essa se configura como um 

direito fundamental decorrente do princípio da dignidade da pessoa humana. 

Alerta Vecchiatti, sobre as consequências a não concessão da parentalidade aos 

casais homoafetivos: 

Negar a parentalidade a um determinado grupo de pessoas, no caso os 
homossexuais, é uma verdadeira agressão psicológica a estas, pois essa 
negação impossibilita que elas alcancem a felicidade plena, que 
inequivocadamente afronta os princípios da dignidade da pessoa humana (que 
garante o direito à felicidade) e da igualdade (que proíbe discriminações 
arbitrárias como essa). Percebe-se, portanto, a existência de um verdadeiro 
direito subjetivo de homossexuais adotarem menores quando preencherem os 
requisitos legais para tanto (VECCHIATTI, 2012, p. 498). 

 

Lamentavelmente o Direito não tem acompanhado a constante transformação da 

sociedade. Exemplo dessa assertiva foi observado na Câmara dos Deputados que, no mês 

de agosto do ano de 2008, ao provocar alteração da lei nacional, não permitiu que a 

previsão para a adoção por casais homossexuais constasse na atualização legislativa. Em 

contrapartida, decisões judiciais têm permitido a adoção de casais homoafetivos em 

vários estados: a primeira decisão judicial ocorreu no município de Bagé, no Estado do 

Rio Grande do Sul, em 2005. Em junho de 2008, conforme informações colhidas pela 

Folha de São Paulo, haveria dez casos finalizados ou em fase final permitindo essas 

adoções em seis estados diferentes (RS, SP, AM, PR, DF e AC). No Estado do Rio Grande 

do Sul, ao que parece, já há um consenso entre os juízes quanto à possibilidade dessas 

adoções. (VIEIRA, Willian; NUBLAT, Johanna, 2008). 

O art. 42, § 2º, do Estatuto da Criança e do Adolescente estabelece como requisito 

para a adoção conjunta que os candidatos sejam unidos pelo matrimônio ou que vivam 

em união estável, comprovando, com isso, a estabilidade da família. Se a união 

homoafetiva foi equiparada, após a decisão do STF de 2011, à união estável para todos 

os efeitos, não há razão para se criar qualquer obstáculo ou impedimento legal à garantia 

do direito à parentalidade aos casais homoafetivos. No entanto, a omissão legislativa 

referente à possibilidade de que os pares homoafetivos vislumbrem o projeto parental e 

possam, então, exercer a pa(ma)ternidade responsável acaba por gerar muitas desilusões 

diante do preconceito e dos obstáculos que enfrentam. 
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Por outro lado, as crianças e adolescentes, são, indubitavelmente, os maiores 

prejudicados pois veem frustradas as possibilidades de ter acesso a um lar, ao afeto, à 

educação e à saúde, permanecendo em abrigos e orfanatos aguardando serem adotados, 

sendo o preconceito o maior limitador para realização do sonho dessas crianças e 

adolescentes. Da mesma forma, os casais encontram obstáculos na possibilidade de 

realização de inseminação artificial. Dentro de uma sociedade que já admitiu o conceito 

de família abrangendo suas variedades, não há como se admitir esses óbices 

especialmente porque não estão sendo assegurados direitos e garantias das crianças e 

adolescentes.  

Maria Berenice Dias (2015, p.272) chama a atenção para o fato de que “embora 

tenha a CRFB/1988, em face das transformações sociais, assegurado em seu texto o 

amparo a outras modalidades de família, como a união estável entre homem e mulher e a 

monoparental, formada por apenas um dos pais e seus descendentes, tem-se que esse rol 

de entidades familiares não limita a proteção estatal, não possuindo natureza taxativa, de 

forma a não excluir da tutela jurídica demais arranjos familiares pautados no afeto”, e 

acrescenta que não seria desejável e nem possível ao constituinte dispor sobre todas as 

famílias em face da grande diversidade de combinações onde o afeto sirva como base 

dessas relações. Por essa razão, alerta: “Dito isto, e ante a ausência de norma expressa, 

em sentido contrário, a determinar a vedação a qualquer conjuntura específica de família, 

entender-se-á esta como digna de tutela”.  

Se permanecermos ligados ao conceito tradicional de família amparado pelo 

Código Civil fecharemos os olhos para os avanços significativos da sociedade e da Justiça 

no sentido de priorizar a afetividade como sentimento basilar na união entre os indivíduos. 

Logo, dada a inexistência de legislação específica, não se pode punir os cidadãos 

e negar-lhes seus direitos. Cabe ao juiz, diante do silêncio do poder legislativo, utilizar-

se das outras fontes do direito, tais como: a analogia, os costumes e os princípios gerais 

do direito para solucionar os casos concretos. 

Nesse diapasão, nos ensina Paulo Luiz Netto Lôbo:  

A ausência de lei que regulamente essas uniões não é impedimento para sua 
existência, porque as normas do art. 226 são autoaplicáveis, 
independentemente de regulamentação. As uniões homossexuais são 
constitucionalmente protegidas enquanto tais, com sua natureza própria. Como 
a legislação ainda não disciplinou seus efeitos jurídicos, como fez com a união 
estável, as regras desta podem ser aplicáveis àquelas, por analogia (art. 4º da 
Lei de Introdução ao Código Civil), em virtude de ser a entidade familiar com 
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maior aproximação de estrutura, nomeadamente quanto às relações pessoais, 
de lealdade, respeito e assistência, alimentos, filhos, adoção, regime de bens e 
impedimento (LÔBO, 2011, p.90-91).  

 

Neste mesmo sentido, aduz DIAS (2015, p.272) que não é aceitável tratar de forma 

desigual os homossexuais, aos quais, de acordo com o princípio constitucional da 

liberdade, têm se assegurado o direito de adotar o modo de viver que melhor lhes 

convenha, sem que disso decorram prejuízos os direitos de outrem, o que não é o caso da 

orientação sexual, que se inclui na esfera da vida privada das pessoas, aponta:  

Diante das garantias constitucionais, impositiva a inclusão de todos os 
cidadãos sob o manto da tutela jurídica. A constitucionalização da família 
implica assegurar proteção ao indivíduo em suas estruturas de convívio, 
independentemente de sua orientação sexual (...) Qualquer discriminação 
baseada na orientação sexual do indivíduo configura claro desrespeito à 
dignidade humana, princípio maior consagrado pela Constituição Federal. 
Infundados preconceitos não podem legitimar restrições a direitos, o que 
fortalece estigmas sociais e acaba por causar sentimento de rejeição e 
sofrimentos (DIAS 2015, p.272). 

 

O Direito, no Estado Democrático, deve ser objeto de uma ininterrupta construção 

alicerçada na livre conversa com as demais formas de ser a fim de que não se venha a 

obstar, aos homoafetivos, o desempenho de suas individualidades, segundo o 

entendimento de Fiúza e Poli. Destacam os autores a importância de identificar e definir 

a igualdade de direitos para todos os indivíduos dentro dos interesses inerentes a cada um 

deles, “o desafio do Estado plural”, uma vez que reconhecer a uniformidade das pessoas 

visando promover a inserção de determinado grupo não efetiva o regime democrático, 

mas somente, quando as particularidades dos projetos de vida de cada grupo são aceitas 

e viabilizadas. (2012, p.19)  

A despeito do exercício da homoparentalidade, Dias (2010) esclarece que são 

várias as possibilidades para que se configure.  Por exemplo: quando uma pessoa separada 

tem a guarda de um filho fruto do relacionamento anterior e revela a sua 

homossexualidade, passando a conviver com outrem de igual sexo, que também interage 

e se envolve afetivamente com a prole do companheiro, “participa da criação, 

desenvolvimento e educação das crianças, passando a exercer a função parental”. Outro 

caso de formação da família homoparental ocorre quando o casal homoafetivo opta, 

conjuntamente, por realizar a reprodução assistida mas, em virtude de apenas um deles 

fazer parte do procedimento de reprodução do filho - com quem este terá relação biológica 

-, o outro acaba por, formalmente, ficar de fora do parentesco do bebê desejado em 
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comum; por fim, uma outra forma de constituição da homoparentalidade para os casais 

homoafetivos seria através da adoção, tema principal que será debatido neste trabalho. 

Considerando ser a sexualidade um atributo da natureza humana, com 

manifestação através do livre arbítrio e objeto de garantia a todos, indistintamente, seria 

garantido aos casais homossexuais, assim como àqueles heterossexuais, o direito de 

constituir família através da união estável, do casamento, da adoção e do acesso aos 

métodos de reprodução assistida. No entanto, a omissão legislativa, talvez ainda pelo 

receio de destruir a imagem da família tradicional brasileira, não corresponde mais à atual 

realidade, mesmo que se insista em não formalizar as garantias legais e, via de 

consequência, dificultar a concessão de efeitos jurídicos às famílias homoafetivas.  

Diante dessa realidade, é transferido o maior encargo ao juiz já que não pode se 

abster de garantir o direito ao referido arranjo familiar em face do silêncio legislativo. 

Aquele em igualdade de condições deve ter sua proteção assegurada quando recorre ao 

Judiciário para fazer valer, efetivamente, a justiça, conforme afirma DIAS (2010). Nesse 

ponto, impende destacar o papel ativo que vem sendo desempenhado pela jurisprudência 

quando oportuniza a formação das entidades familiares homoafetivas e preenche os 

vazios deixados pelo legislador. Como indispensável instrumento de sacio às demandas 

sociais atuais, exerce ainda a jurisprudência papel fundamental no reconhecimento dos 

direitos dos casais homoafetivos e de outras minorias, que questionam seus direitos e 

precisam ser amparados juridicamente ou judicialmente. Destaca Dias (2010) objetivar-

se, dessa maneira, que seja atingindo o fim que, se não é, deveria ser colimado pelo 

direito, qual seja, o de tutelar as famílias plurais estabelecidas pelo afeto, reconhecido 

como valor, na atual ordem jurídico-social, informativo do ramo do Direito Civil, que é 

o Direito das Famílias.  

A postura da jurisprudência juridicizando e inserindo no âmbito do Direito das 
Famílias as relações homoafetivas como entidades familiares é um marco 
significativo. Na medida em que se consolida a orientação jurisprudencial, 
emprestando efeitos jurídicos às uniões de pessoas do mesmo sexo, começa a 
alargar-se o espectro de direitos reconhecidos aos parceiros quando do 
desfazimento dos vínculos homoafetivos. Inúmeras outras decisões despontam 
no panorama nacional a mostrar a necessidade de se cristalizar uma orientação 
que acabe por motivar o legislador a regulamentar situações que não mais 
podem ficar à margem da tutela jurídica. Consagrar os direitos em regras legais 
talvez seja a maneira mais eficaz de romper tabus e derrubar preconceitos. Mas, 
enquanto a lei não vem, é o Judiciário que deve suprir a lacuna legislativa, mas 
não por meio de julgamentos permeados de preconceitos ou restrições morais 
de ordem pessoal (DIAS 2010, p.2/3). 
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Assim, por todo o exposto, temos que, atualmente, a intervenção do Estado 

encontra-se restrita a garantir a liberdade dos que integram o núcleo familiar, de acordo 

com o entendimento de RODRIGUES, (2002, p.112), para que estejam aptos a preservar 

dignamente o referido núcleo de afeto.  O autor faz referência ao art. 226 da Constituição 

Federal, que elenca a família como entidade base da sociedade, garantindo-lhe especial 

tutela estatal e alertando que o Estado deve proteger, e não intervir, nas formações 

familiares, além de nivelar a liberdade individual e a atuação do Estado e da sociedade na 

compreensão da família.  

Inobstante o dever civil-constitucional de concessão de direitos à família 

homoafetiva, e considerando a eficiência jurisprudencial nesse sentido - de acordo com 

os comentários aqui relatados a este respeito -, dúvidas não restam quanto ao direito ao 

planejamento familiar de que desfrutam os homossexuais, tanto quanto é garantido aos 

heterossexuais. Tendo em vista o princípio da igualdade de direitos e, ainda, no âmbito 

da liberdade individual, sob o princípio da liberdade da qual dispõe os pares para fazer o 

planejamento familiar, pela soberania privada também garantida no Direito das Famílias, 

resta conclusivo o alcance do poder do Estado no âmbito das relações familiares não 

apenas quanto à salvaguarda de sua proteção patrimonial, mas principalmente, para a 

garantia da proteção afetiva (RODRIGUES,2002, p.112). 

Nos dias atuais, as famílias têm se constituído em um núcleo moderno, construído 

tendo como referência o ultrapassado modelo clássico no qual o matrimônio era pré-

requisito para as formações familiares que tinham como fundamento o patriarcalismo, 

sendo, à época, as famílias necessariamente compostas por um homem e uma mulher que 

tinham por finalidade gerar filhos, normalmente em quantidade numerosa para que o casal 

obtivesse respeito e admiração na comunidade. 

Por outro lado, conforme destaca Maria Berenice Dias: 

Neste seu remanescente, que opta por prole reduzida, os papéis se sobrepõem, 
se alternam, se confundem ou mesmo se invertem, com modelos também algo 
confusos, em que a autoridade parental se apresenta não raro diluída ou quase 
ausente. Com a constante dilatação das expectativas de vida, passa a ser 
multigeracional, fator que diversifica e dinamiza as relações entre os membros 
(DIAS 2010, p. 3). 

 

O IBDFAM- Instituto Brasileiro de Direito de Família, é uma instituição bem 

atuante e possui um rico acervo formado por notícias, artigos, publicações, legislação, 
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jurisprudências e eventos relacionados ao tema, sendo uma referência em atuação e 

consulta. Esse acervo está sempre em processo de atualização no que diz respeito aos 

temas relativos ao Direito de Família no Brasil. A página virtual do Instituto elenca uma 

série de artigos desenvolvidos pelos mais diversos estudiosos acerca do tema. Nesse 

contexto, Sérgio Resende de Barros assim conceitua o afeto: “O direito ao afeto é a 

liberdade de afeiçoar-se um indivíduo a outro. O afeto ou afeição constitui, pois, um 

direito individual: uma liberdade que o Estado deve assegurar a cada indivíduo, sem 

discriminações, senão as mínimas necessárias ao bem comum de todos”.  

A sociedade, na visão de BARROS (2002), está sempre em processo de 
transformação onde as formas de relacionamento entre as pessoas, as estruturas 
econômicas e as políticas vão sendo construídas e se fortalecendo de acordo 
com sua evolução. Assim sendo, as normas jurídicas e a forma como vamos 
aplica-las em nossa sociedade também precisam acompanhar essa evolução, 
devendo avançar em paralelo com essas mudanças para contemplar esse 
processo evolutivo (BARRROS 2002, p. 1). 

  

A evolução do conceito de famílias é um exemplo desta situação. Diante da 

realidade de outrora, romperam-se os paradigmas a partir da vivência da nova realidade 

social sendo que, hoje, são os laços de amor e de afeto que unem pais e filhos, referências 

que passaram a ter importância fundamental na avaliação dos vínculos familiares. 

Destaque-se, por oportuno, que o reconhecimento da união estável entre pessoas 

do mesmo sexo pelo Poder Judiciário ressaltou a importância da relação de afetividade 

entre as pessoas como bem aponta Janaína Rosa Guimarães: 

No momento em que houve o reconhecimento da união estável - que é um 
vínculo que se constitui pela afetividade - como entidade familiar, sendo-lhe 
outorgada especial proteção, é preciso reconhecer que a Constituição Federal 
legitimou o afeto, emprestando-lhe efeitos jurídicos. A partir daí o afeto passou 
a merecer a tutela jurídica tanto nas relações interpessoais como também nos 
vínculos de filiação (GUIMARÃES, 2008, p. 1). 

 

A partir de então, o conceito de família passa a ter uma outra conotação na medida 

em que o elo da afetividade é que o identifica dentro do contexto da sociedade, ou seja, é 

o afeto marca as relações ao ponto de defini-las. 

Sobre isso, acrescenta DIAS: 

No momento histórico em que o formato hierárquico da família cedeu à sua 
democratização, não mais existem razões que justifiquem essa excessiva e 
indevida ingerência do Estado na vida das pessoas. A esfera privada das 
relações conjugais tende cada vez mais a repudiar a interferência do poder 
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público, não se podendo deixar de concluir que está ocorrendo uma verdadeira 
e injustificável estatização do afeto” (DIAS 2010, p. 2) 

 

Também sobre essa ampliação em relação ao conceito de família, destaca Paulo 

Lôbo: 

 
As entidades familiares, assim entendidas as que preencham os requisitos de 
afetividade, estabilidade e ostensibilidade, estão constitucionalmente 
protegidas, como tipos próprios, tutelando-se os efeitos jurídicos pelo Direito 
de Família e jamais pelo Direito das Obrigações cuja incidência degrada sua 
dignidade e das pessoas que as integram (LOBO, 2011, p. 90). 
 

Discorrendo sobre a realidade da vida cotidiana no contexto dos seus 

fundamentos, esses trechos tão bem se aplicam a diversidade de realidades que se 

apresenta em nossas vidas, a importância de estar atento as mudanças, nas palavras de 

Peter L. Berger e Thomas Luckmann: 

 

Entre as múltiplas realidades, há uma que se apresenta como sendo a realidade 
por excelência. É a realidade da vida cotidiana. Sua posição privilegiada 
autoriza a dar-lhe a designação de realidade predominante. A tensão da 
consciência chega ao máximo na vida cotidiana. Isto é, esta última impõe-se à 
consciência de maneira' mais maciça urgente e intensa. É impossível ignorar e 
mesmo é difícil diminuir sua presença imperiosa. Consequentemente força-me 
a ser atento a ela de maneira mais complexa. Experimento a vida cotidiana no 
estado de total vigília. Este estado de total vigília de existir na realidade da vida 
cotidiana e de apreende-la é considerado por mim normal e evidente, isto é, 
constitui minha atitude natural (BERGER e LUCKMANN, 2004, p. 36). 

 

Essas colocações nos levam a refletir acerca dessa necessidade do estado de “total 

vigília”, tendo em vista a velocidade com que impõem as transformações na vida 

cotidiana, e, a esse respeito, acrescentam ainda: 

Apreendo a realidade da vida diária como uma realidade ordenada. Seus 
fenômenos acham-se previamente dispostos em padrões que parecem ser 
independentes da apreensão que deles tenho e que.se impõem à minha 
apreensão. A realidade da vida cotidiana aparece já objetivada, isto é 
constituída por uma ordem de objetos que foram designados como objetos 
antes de minha entrada na cena. A linguagem usada na vida cotidiana fornece-
me continuamente as necessárias objetivações e determina a ordem em que 
estas adquirem sentido e na qual a vida cotidiana ganha significado para mim” 
(BERGER e LUCKMANN, 2004 pg. 38) 

 

Todas as mudanças aqui discutidas são originadas a partir das grandes 

transformações da sociedade que, nesse processo, passa a criar novas necessidades. Nesse 

ponto, a Justiça, através de seus magistrados - que trabalham rotineiramente em contato 
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com pessoas que, através de demandas, buscam o reconhecimento destes anseios da 

sociedade e acabam vivenciando mais de perto essas necessidades sendo, de algum modo, 

mais sensíveis ao acompanhamento desta evolução por julgar segundo esse processo 

evolutivo social – atua como a instituição determinante na busca pela integração entre a 

homoafetivade e o Direito de Família. Dessa forma, desses julgados resultam 

entendimentos que geram jurisprudências e doutrinas, elementos que contribuem para a 

implantação dessas decisões em nossa legislação normatizando, com isso, as relações 

sociais, a exemplo do que aconteceu com as uniões homoafetivas. 

De acordo com a Carta Magna de 1988, temos a liberdade de nos afeiçoar uns aos 

outros, sendo esse um direito implícito que está posto em nossa Constituição. Todavia, o 

afeto tem sua função social que vai além do direito individual e alcança a seara dos 

direitos sociais e difusos. O afeto, portanto, é um direito que se encontra protegido como 

direito individual e, sendo um direito baseado na função social, temos como impostos, 

através de nosso ordenamento jurídico, os direitos e os deveres mútuos entre pais e filhos 

uma vez que todos os filhos estão contemplados, sejam legítimos ou adotados.   

Da mesma forma, as várias categorias de famílias formadas através do afeto 

encontram proteção em nossa Constituição, sejam elas: a monoparental, que são as 

famílias formadas pelo pai ou pela mãe e filho(s); a homoafetiva, tendo como pais um 

casal formado por pessoas de mesmo sexo; a família anaparental, tendo como 

característica a ausência dos pais, onde o elemento basilar é a afetividade constituindo-

se, basicamente, pela convivência entre parentes do vínculo da colateralidade, ou por 

pessoas que, mesmo que não sejam parentes; e a família socioafetiva, que é a relação 

estabelecida entre duas ou mais pessoas marcada pelo forte vínculo afetivo e pelo 

exercício de funções e lugares definidos de pai, filho ou irmãos. Todas essas modalidades 

são igualmente consideradas famílias e são construídas com o embasamento em afeto, 

dedicação, carinho e ajuda mútua, transformando estas convivências em verdadeiras 

entidades familiares. 

Sobre a família anaparental, Maria Berenice Dias nos ensina que: 

Mesmo que a Constituição tenha alargado o conceito de família, ainda assim 
não enumerou todas as conformações familiares que existem. A diferença de 
gerações não pode servir de parâmetro para o reconhecimento de uma estrutura 
familiar. Não é a verticalidade dos vínculos parentais em dois planos que 
autoriza reconhecer a presença de uma família merecedora da proteção 
jurídica. No entanto, olvidou-se o legislador de regular essas entidades 
familiares. A convivência entre parentes ou entre pessoas, ainda que não 
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parentes, dentro de uma estruturação com identidade de propósito, impõe o 
reconhecimento da existência de entidade familiar batizada com o nome de 
família parental ou anaparental (DIAS, 2015, p.2). 

 

Melhor explicando sobre este tipo de família, o prefixo “ana” significa “falta”, 

caracterizando uma família sem a presença dos pais. Neste sentido, a definição de parente 

não se restringe aos integrantes que têm grau de parentesco abrangendo, também, pessoas 

que se unem por laços de afetividade devido à intensa convivência entre si. Nesse sentido, 

estão contemplados os amigos quando vivam juntos e componham um núcleo familiar. 

A nova interpretação jurídica não determina a necessidade de formalização para 

que sejam estabelecidos vínculos afetivos e, consequentemente, os direitos e deveres 

advindos dessas relações. Não é justo castigar quem não se enquadra nas diretrizes 

impostas pela moral e pelos bons costumes no convívio social. Esse não é o papel do 

Judiciário, que deve atentar para fazer justiça mantendo os olhos bem abertos para 

enxergar a vida e sua diversidade - às vezes nada convencionais - em busca da felicidade. 

O afeto é um laço que solidifica as relações entre os entes familiares buscando 

assegurar a felicidade de todas as pessoas que compõe aquele grupo. É esse o sentimento 

o esteio de cada núcleo familiar uma vez que a família, nos dias atuais, não faz sentido 

sem a afetividade. Enquanto elemento formador e estruturador das entidades familiares, 

percebe-se como necessária a proteção do Estado para assegurar e proteger essas relações 

advindas desse sentimento tão nobre, segundo o entendimento de SIMÕES (2007, p.3). 

Esses vínculos, estabelecidos a partir do afeto, não podem deixar de ser reconhecidos 

como família tendo, em especial, a garantia inserta no art. 1º, inciso III, da Constituição 

Federal, fato que consolida, com o viés de cláusula pétrea, o respeito à dignidade da 

pessoa humana. 

Importante destacar, nesse novo panorama e conforme nos esclarece o autor, o 

reconhecimento da filiação não apenas pelos laços biológicos - a verdade presumida – 

mas mediante a identificação da afetividade que molda as relações parentais. Se, por um 

lado, o exame de DNA aponta a verdade quase absoluta do vínculo de consanguinidade, 

de outro os avanços científicos observados quanto à concepção assistida permitem, 

atualmente, a possibilidade de quase todas as pessoas gerem filhos. Ainda assim, a 

verdade biológica não é a verdade absoluta na identificação dos vínculos; hoje, é a 
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verdade socioafetiva que gera os vínculos verdadeiros e a que mais pesa na identificação 

da filiação. 

O afeto, segundo Vecchiatti, é elemento essencial das relações interpessoais sendo 

um aspecto do exercício do direito à intimidade garantido pela Constituição Federal: “A 

afetividade não é indiferente ao Direito, pois é o que aproxima as pessoas, dando origem 

aos relacionamentos que geram relações jurídicas, fazendo jus ao status de família 

‘eudemonista’, doutrina que considera ser a felicidade individual ou coletiva o 

fundamento da conduta humana”.  (VECCHIATTI, 2008, p. 223). 

Nossa Constituição Federal, em seu artigo 226, consagra a regra geral de inclusão 

de qualquer entidade que preencha os requisitos essenciais: afetividade, ostensividade e 

estabilidade, sendo, em razão desses valores, merecedora de tutela e proteção do Estado.  

O Estado, enquanto maior garantidor de proteção aos indivíduos, tem a obrigação 

de tutelar o direito à felicidade partindo do princípio que é quase impossível alguém ser 

feliz sem alguém para amar, e sem ser amado por alguém. Não importa se essas relações 

são estabelecidas de forma legal ou não convencional. O direito à liberdade impõe ao 

Estado identificar a diversidade de amor e as relações familiares advindas destas 

formações para acolhê-las. Isso é enxergar a realidade e fazer justiça através da tutela da 

liberdade de ser feliz, que é inerente a todo ser humano. 

Não há como não reconhecer a importância do afeto nas relações familiares 

tradicionais.  Elas podem ser identificadas no tratamento ou na relação mútua entre os 

pais e filhos, que se vinculam independente das ligações consanguíneas, mas 

especialmente, por amor e carinho. 

A conhecida afirmativa de Virgílio de Sá, apesar de datada dos anos 1923, parece 

bastante atual pois já reconhecia que a família não é criada pelo homem, mas pela 

natureza: ”o legislador não cria a família, como o jardineiro não cria a primavera.” (SÁ, 

1923, p.48) 

Importante destacar a análise de Michele Perrot sobre a nova tendência da família 

moderna na qual a individualidade e a busca pelo bem-estar de cada um parecem 

prevalecer ao responder o seguinte questionamento: “Isso significa que a família está 

morta?” 
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Certamente não. Para começar, de uns anos para cá, ela dá sinais de 
estabilização. Além disso, a crise econômica, de um lado, e a Aids, de outro, 
são fatores de consolidação das famílias e dos casais. Não é a família em si que 
nossos contemporâneos recusam, mas o modelo excessivamente rígido e 
normativo que assumiu no século XIX. Eles rejeitam o nó, não o ninho” 
(PERROT, 1993, p. 81), 

Nesse diapasão, Vecchiatti dispõe sobre a valoração do afeto, transformado em 

princípio constitucional implícito dada a sua importância nas relações familiares, 

pontuando que: 

A evolução social quanto à compreensão da família elevou o afeto à condição 
de princípio jurídico oriundo da dignidade da pessoa humana no que tange às 
relações familiares, visto que estas, para garantirem o direito à felicidade e a 
uma vida digna (inerentes à dignidade humana), precisam ser pautadas pelo 
afeto e não por meras formalidades como a do casamento civil. Assim, o 
princípio do afeto é um princípio constitucional implícito, decorrente da 
dignidade da pessoa humana e, ainda, da própria união estável, que tem nele o 
principal elemento para o reconhecimento do status jurídico-familiar de uniões 
não-matrimonializadas” (VECCHIATTI, 2008, p. 221) 

 

O princípio da dignidade da pessoa humana é um dos pilares básicos do Estado 

Brasileiro e dele, conforme descreve Bonevides (2020, p. 6) derivam os princípios que 

norteiam as relações familiares: o princípio da solidariedade familiar, da igualdade entre 

cônjuges e companheiros, da igualdade entre homem e mulher, da proibição da 

interferência, do melhor interesse da criança e da função social da família. Aqui 

destacaremos os mais pertinentes. 

Em relação ao princípio da dignidade da pessoa humana, ele aponta que a 

dignidade é considerada como valor base do nosso ordenamento jurídico já que a pessoa 

está no centro das regras jurídicas, sendo que tal princípio serve como vetor para a 

construção de novos direitos. 

O princípio da solidariedade familiar vislumbra um modelo de família que se 

esteia na solidariedade existente entre seus membros, representado pela afetividade e 

pelas questões patrimoniais. Embora vá além da assistência material, está 

fundamentalmente caracterizado pela existência de apoio mútuo em todos os aspectos da 

vida em família. 

O autor salienta a importância de o direito de família estar em harmonia com os 

vetores axiológicos determinados pela Constituição. 
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Nesse caminho, sobre o princípio da afetividade, Rodrigo da Cunha Pereira (2011, 

p. 195) aduz que: 

Embora o princípio da afetividade não esteja expresso na CFRB, ele se 
apresenta como um princípio não expresso, [...]; nela estão seus fundamentos 
essenciais, quais sejam: o princípio da dignidade da pessoa humana (art. 1º, 
III), da solidariedade (art. 3º, I), da igualdade entre os filhos, 
independentemente de sua origem (art. 227, § 6º), a adoção como escolha 
afetiva (art. 227, § 5º e6º), a proteção à família monoparental, tanto fundada 
nos laços de sangue quanto por adoção (art.226, § 4º), a união estável (art. 226, 
§ 3º), a convivência familiar assegurada à criança e ao adolescente, 
independentemente da origem biológica (art. 227), além do citado art. 226, § 
8º. Como se vê, a presença explícita do afeto em cada núcleo familiar, que 
antes era presumida, permeou a construção e se presentifica em vários 
dispositivos constitucionais e infraconstitucionais. 

 

Nossa Carta Magna, no caput do artigo 226, destacou que os laços de afeto são os 

valores que norteiam as entidades familiares pela convergência de vida entre pessoas que 

buscam a felicidade de forma plena e sem a necessidade do instituto do casamento. O 

Estado garante a proteção para todas as entidades familiares sem exigir, para tanto, que 

se dê o cumprimento da formalidade do casamento civil. Não obstante a pluralidade de 

famílias prevista na Constituição a partir da aplicação do princípio do afeto, todas elas, 

independentemente de suas formações, devem ser protegidas e tuteladas pelo Estado 

sempre partindo do pressuposto que o afeto é o elemento formador inerente a cada família. 

Não há família sem afeto pois onde falta o afeto há uma desestruturação do laço 

conjugal e da família. O princípio do afeto foi desenvolvido como forma de demonstração 

de carinho, com equilíbrio e qualidade no seu dia-a-dia, onde duas pessoas, não 

importando o sexo, tenham o animus de constituir uma família. 

Restou demonstrado que nossa Constituição Federal aponta a existência de 

princípios e garantias constitucionais, quer implícitos ou explícitos, que decorrem dos 

outros princípios e do ordenamento jurídico vigente dos quais se constata que a 

afetividade se converteu em elemento formador do núcleo familiar da nossa sociedade 

atualmente, sendo, portanto, considerado princípio constitucional implícito, conforme o 

artigo 5º § 2º da CF de 1988.  

Não obstante a igualdade de condições nas formações familiares na atualidade, 

onde homens e mulheres podem ter a função de provedores do lar, o afeto passou a ter 

um papel fundamental nos relacionamentos; é ele que gera e mantém a estrutura das 

famílias, junto com outros elementos fortalecedores da constituição familiar, tais como: 
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solidariedade, amor, assistência mútua, cumplicidade, harmonia e felicidade, sendo, 

assim, a base da sociedade brasileira. 

O autor ressalta o vínculo decorrente da relação socioafetiva entre filhos e pais, 

ou entre filho e pai ou mãe, tendo no afeto seu maior fundamento, destacando ainda que 

nem sempre o pai ou mãe biológico exercem o papel da afetividade e que, nessas 

oportunidades, o vínculo biológico é substituído pelo o afetivo. Acrescenta sobre este 

tema: “No atual contexto da família, influenciada diretamente pelos preceitos 

constitucionais, novos conceitos se insurgiram (filiação socioafetiva/posse do estado de 

filho), os quais refletem, tão somente, as novas tendências no que diz respeito às relações 

de parentesco”. (SIMÕES ,2007, p.4) 

Priorizando o princípio constitucional da dignidade da pessoa humana, não há que 

se fazer qualquer distinção preconceituosa. Portanto, a filiação, seja ela: a biológica com 

parentesco; a adotiva sem parentesco e nível afetivo com outro pai; e a socioafetiva, que 

estabelece a paternidade baseada em outros fatores como a convivência e a afetividade 

existente entre pai e filho, todas devem ser igualmente defendidas e tuteladas pelo Estado. 

Afinal, crianças e adolescentes devem ser prioridade em tudo o que diz respeito ao seu 

bem-estar e à sua felicidade e não há como se alcançar tal objetivo sem pensar em uma 

vida para eles sem o afeto da família. 

Nosso ordenamento jurídico, seja através das leis ou da jurisprudência, vem 

ampliando o entendimento de que se faz necessário propiciar proteção os novos arranjos 

familiares não matrimonializados, introduzindo um novo conceito de família formada por 

laços afetivos de carinho e de amor. Neste sentido, a ciência também evoluiu e trouxe 

novos desafios na área de reprodução humana, apresentando novos métodos reprodutivos 

onde a filiação, também nesse aspecto, passou a ser identificada pelo vínculo afetivo. 

É notável que as organizações familiares estão passando por modificações. 

Todavia, sua estrutura essencial não é abalada. A afetividade rompeu barreiras, trazendo 

o reconhecimento de novos formatos nas famílias. O casamento não é mais o único 

modelo familiar a ser seguido, sendo que a filiação afetiva já é objeto de reconhecimento 

pela Constituição Federal, pelo Código Civil e pelo Direito de Família, entre outros. 

A nova realidade da família brasileira, contemplada em nossa CF/88, possibilitou 

às famílias o reconhecimento de uma vida com dignidade, com a criação de seus próprios 

preceitos, sua moral, sua ética, sua ideologia religiosa e política, respeitando a ordem 
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pública e aos ditames legais. É o afeto, hoje em dia, que agrega os laços familiares 

vivenciados de forma plena e intensa no dia-a-dia das relações. 

 Os laços de afetividade são cada vez mais valorizados e a paternidade afetiva vem 

sendo reconhecida e se fortalece na sociedade e no meio jurídico. Fundamenta-se nos 

laços afetivos cotidianos e na relação de proteção, de companheirismo, de carinho e de 

doação entre pais e filhos, não importando se o pai é o genitor e não importando, também, 

a origem do filho. Vislumbrando-se o afeto, denota-se um vínculo jurídico que busca, 

acima de tudo, a proteção do filho. Não há gesto de maior nobreza em se reconhecer como 

pai aquele que dá afeto e transmite segurança e proteção, além de garantir a sua 

sobrevivência. 

Nos ensinamentos de Alvin Tofler, “qualquer que seja a família do futuro, suas 

características já estão presentes na grande maioria das famílias atuais: tendência 

desinstitucionalizante e despatrimonializante, valoração dos aspectos afetivos da 

convivência familiar, igualdade dos filhos e desbiologização do conceito de paternidade”  

Tofler destaca as características da família do futuro: a) alta variedade de estruturas 

familiares; b) pessoas traçando trajetórias personalizadas e sob medida; c) sistema 

familiar desmassificado; d) uniões com maior amor (prazer sexual e psicológico, mais 

inteligência, responsabilidade, autodisciplina, trabalho); e) família eletrônica expandida. 

(...) isto não significa a eliminação total ou a ‘morte’ da família nuclear. Significa 

simplesmente que, de agora em diante, a família nuclear será apenas uma das muitas 

formas socialmente aceitas e aprovadas. (TOFLER, 1980, p.219) 

As relações familiares passaram a ser definidas pelos laços de afetividade de 

forma pública, contínua e duradoura, sendo caracterizadas pela assistência mútua entre 

os integrantes daquela entidade familiar na busca pela felicidade. Por essa razão, a 

afetividade deve ser considerada como princípio constitucional implícito pois aproxima 

pessoas, originando relacionamentos de amor que contribuem para a felicidade, seja ela 

individual ou coletiva. 
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CAPÍTULO 3- ADOÇÃO: PERSPECTIVA HISTÓRICA E 

SÓCIOPOLÍTICA  

A adoção sofreu grandes modificações ao longo da história em seu contexto, 

considerando-se o período desde a Antiguidade até os tempos atuais. Iniciou como uma 

instituição que visava primordialmente a continuidade do culto religioso doméstico e do 

patrimônio das entidades familiares passando a uma instituição que foi desprestigiada no 

período da Idade Média, fase esta em que o Direito Canônico exigia a necessidade de 

proteção e garantia da pureza e a linhagem da prole, aliado aos interesses da igreja 

católica, evoluindo posteriormente a fase em que a adoção passou a significar um forma 

de inclusão, que tinha o intuito caritativo e humanitário. (MARTINS, 2016, p.103) 

Os primeiros registros sobre o instituto da adoção, evidencia Tarcisío Costa 

(1998, p.38), remetem a mais remota Antiguidade, tendo como berço a Índia, sendo 

posteriormente repassada, juntamente com as crenças religiosas, para os egípcios, persas, 

hebreus e, posteriormente, aos gregos e romanos. Segundo o autor, as crenças primitivas 

impunham a necessidade da existência de um filho, a fim de impedir a extinção do culto 

doméstico, considerado a base da família. 

Grande parte dos historiadores afirmam que a adoção se originou dada a 

necessidade religiosa na antiguidade. De acordo com as afirmações de Jorge (1975), os 

povos antigos cultuavam os mortos e tinham até dias determinados para eles: 

“Em cada residência grega ou romana existia um altar coma chama de fogo 
sagrado, que devia ser renovado dia e noite, e ao chefe da família cabia o dever 
de fazê-lo. O pai dava a seu filho, juntamente com a vida, a crença, o culto, o 
direito e o dever de conservar o fogo doméstico, de oferecer as refeições 
fúnebres, de observar fórmulas culturais e recitar as orações sagradas. Por esse 
motivo o celibato era condenado, e a esterilidade era motivo para divórcio”. 
(JORGE, 1975, p.12)  

 

No mesmo contexto, Fustel de Coulanges ressalta sobre a adoção na 

antiguidade: 

“O dever de perpetuar o culto doméstico foi a fonte do direito de Adoção 
entre os antigos. (...) Adotar um filho, portanto, era velar pela continuidade 
da religião doméstica, pela salvação do fogo sagrado, pela continuação das 
ofertas fúnebres, pelo repouso dos manes dos antepassados. Como a Adoção 
não tinha outra razão de ser além da necessidade de evitar a extinção do culto, 
seguia-se daí que não era permitida se não a quem não tinha filhos”. (2003, 
p.46) 
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No período Pré-Romano, a expedição francesa de J. de Morgam, em 1901, 

descobriu o Código de Hammurabi, escrito no período da Idade Antiga (ou Antiguidade), 

que se estendeu desde a invenção da escrita (4000 a.C. a 3500 a.C.) até a queda do Império 

Romano do Ocidente (476 d.C.) e início da Idade Média (século V).  

Esse documento, conforme destaca Alvim, já apontava algumas regras sobre a 

adoção na Babilônia:  

“(...) importante fato que se conclui, ao analisar o modo pelo qual a adoção é 
tratada pelo código em questão, é que, uma vez adotado de modo irrevogável, 
tinha o filho adotivo os mesmos direitos hereditários do filho natural...observa-
se o forte senso de justiça que possuía o Código de Hammurabi. Da mesma 
forma que a sociedade babilônia, a hindu também previa em sua legislação, o 
instituto da adoção”. (ALVIM, 1989, pg. 1).  

 

Influenciados pelas leis e pela religião, para os egípcios, os persas, os hebreus e, 

posteriormente os gregos e romanos, era imprescindível para as famílias terem um filho, 

evidencia o autor, pois o culto doméstico era considerado a base familiar e não podia 

correr o risco de se extinguir. Assim sendo, a adoção nessa época era tida como necessária 

quando não havia a possibilidade de se gerar filhos, todavia, já na Antiguidade, ela se 

mostrava aliada a uma perversidade, advinda das crenças e da cultura da época.  

A História traz muitos registros sobre o tema da adoção pelos quais os 

pesquisadores aprofundam suas pesquisas. Nesses registros encontrei os sujeitos 

personagens que protagonizam as várias histórias, o adotante e o adotado. (ALVIM, 

1989) 

O direito de adotar era um recurso facultado às famílias a fim de evitar o seu 

desaparecimento, o que era então considerado como grande desgraça.  

No Código Manu, que era a legislação do mundo indiano, encontra-se disposto: 

 “ Aquele a quem a natureza não deu filhos, poderá adotar um fim a que os 
fúnebres cerimoniais não cessem por semelhante fato”. (JORGE, 1975, p.13) 

 
 
Aprofundando nosso estudo, descobri que muitos imperadores eram filhos 

adotivos: Scipião Emiliano, Cesar Otaviano, Calígula, Tibério, Nero, Justiniano. O autor 

evidencia, também: “No fim da República, Cláudio, para chegar ao tribunato, fez-se 

adotar por um plebeu e Galba adotou Pison, um homem do povo, para que pudesse 

continuar as tradições do seu governo” . (JORGE ,1975, p.13) 
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Interessante observar que a Bíblia traz relatos da adoção de Moisés, a figura 

majestosa do Antigo Testamento (Bíblia Sagrada, Êxodo 2,10), pela filha do Faraó, no 

Egito e criado como membro da corte egípcia. Ele era conhecido como “filho das águas” 

pois foi achado num cesto as margens do Rio Nilo.  

O Código de Hamurábi (1728/1686 AC.), na Babilônia, regulava a adoção em 

oito artigos de forma detalhada. De acordo com a Bíblia, o filho adotivo que ousasse 

afrontar os seus pais dizendo que eles não eram seus pais, cortava-se a língua; ao filho 

adotivo que teimasse em voltar à casa dos pais biológicos, afastando-se dos pais adotivos, 

arrancavam-se os olhos (artigos 192 e 193). 

Ainda sobre os relatos Bíblicos, no Novo Testamento, (São Matheus, I) o 

adotante mais célebre que foi escolhido por Deus para casar-se com Maria, mãe de Jesus, 

que ele adotou como seu filho. 

“José é um pobre carpinteiro noivo da jovem Maria. Certo dia é chamado pelo 
Rei Herodes para trabalhar em uma distante terra. Quando retorna recebe a 
notícia de que sua futura esposa está grávida do Espírito Santo. Ele, não 
querendo difamá-la, resolve deixá-la secretamente. Mas numa noite, em sonho, 
lhe aparece um anjo do Senhor. Ele lhe diz para desposar Maria que dará à luz 
ao filho de Deus”. (Bíblia Sagrada, 2003).  

 
 
Os países da Europa e das Américas, evidencia Jorge (1975,) foram 

influenciados pelo Código Civil Francês em relação a legislação sobre adoção. Segundo 

ele, a maioria dos povos cultos admitia a adoção com restrições provenientes do direito 

romano, sendo o último recurso para evitar a devastação da família. 

Segundo a Lei das XII Tábuas, foi em Roma onde a adoção foi mais utilizada e 

desenvolvida, tendo em vista a crença no culto doméstico de perpetuação da espécie que 

determinava que os filhos deviam celebrar a cerimônia fúnebre, e, assim sendo, quem não 

podia ter filhos acabava adotando, ainda que algumas vezes apenas para essa finalidade. 

“Adotar é pedir à religião e à lei aquilo que da natureza não pôde obter-se” 

(COULANGES, 2003, p. 75). 

Sobre os tipos de adoção que eram classificados naquela época, Cunha 

acrescenta: 

Nessa fase podíamos observar três tipos de adoção, sendo uma delas 
a arrogatio, pela qual um pater familae com idade superior a sessenta anos 
adotava outro pater familae, pelo menos 18 anos mais novo, o qual perdia todo 
o seu patrimônio para a família adotante e tornava-se um incapaz; outra forma 
de adoção admitida na época era a adoptio, considerada a adoção propriamente 
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dita, pela qual o filho adotivo deveria ser homem 18 anos mais novo do que o 
adotante, o qual não poderia possuir outros filhos de qualquer natureza; e, por 
fim, em virtude do culto aos mortos e da necessidade de perpetuação da família 
outra espécie de adoção utilizada era a adoptio per testamentum, que tinha a 
finalidade de deixar herança ao nome e aos deuses do adotado, seus efeitos 
eram gerados pos mortem. (CUNHA, 2011, p. 68.). 

 

Na Idade Média, devido à forte influência da Igreja Católica, a adoção passa a 

não ser tão usual, pois a igreja alegava o risco de reconhecimento legal dos filhos 

adulterinos ou incestuosos. Além disso, nesta época, a adoção não rompia os vínculos de 

parentesco do adotivo com a família natural ou biológica. Com isso, conforme destaca o 

autor, a adoção caiu em desuso na sociedade, considerando que as convicções católicas 

disseminavam a ideia de que apenas os filhos de sangue deveriam ser considerados 

legítimos e merecedores do nome de família. 

 Cunha (2011) chama a atenção nesse período para o fato de que a adoção ia de 

encontro aos interesses da igreja católica, uma vez que as famílias que não pudessem 

gerar filhos acabavam deixando seu patrimônio para a igreja, e sendo assim, a adoção não 

era recepcionada pela comunidade cristã, e, consequentemente não estava prevista no 

direito canônico, tendo desmontado todo o contexto social, político, religioso e 

econômico preconizado pelos romanos.  

Com o advento da Idade Moderna, o homem passa a ser o centro das atenções e 

há uma reformulação do pensamento, onde o renascimento, a reforma protestante, o 

desenvolvimento do sistema capitalista, além do surgimento de um Estado Nacional, 

colaboram de forma expressiva para a formação do livre pensamento, fazendo surgir 

novos códigos e legislações.  

Nesse contexto, no período final da Idade Moderna e durante a revolução 

francesa por meio do Código Napoleônico (1804), a adoção reapareceu como norma 

capaz de reconhecer o parentesco civil e formalizar os vínculos entre duas pessoas, sendo, 

a partir daí, admitida em quase todas as legislações. Esse período da dominação de 

Napoleão Bonaparte, na França, também foi muito representativo na história da adoção 

pois foi o primeiro código moderno a regulamentar a adoção, sendo que neste caso teve 

um caráter político forte, tendo em vista que Bonaparte, que era um grande nome da 

política, não tinha filhos e precisava de um herdeiro para seu trono. (CUNHA, 2011). 
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No período iluminista houve uma retomada da adoção, todavia, em especial a 

partir da Primeira Guerra Mundial é que ocorrem mudanças representativas nas 

motivações e finalidades da adoção, que passa a ter caráter caritativo e social, face ao 

grande número de crianças órfãs necessitando de acolhimento familiar. 

Sobre esse momento, Adriana Maluf (2012, p. 168) traz que “a adoção surgiu 

como uma solução ao desejo de ter um filho e não apenas ao intuito de se estabelecer 

descendência”. A partir daí foram várias as adaptações pelas quais o instituto passou, 

obedecendo as variações culturais impostas pelas mudanças estruturais da sociedade. 

Neste ponto, destaca a autora, que no Direito Moderno a adoção objetivava proporcionar 

uma descendência às entidades familiares, inserindo um caráter assistencial e de 

solidariedade entre os homens.  

 A introdução do instituto da adoção no Brasil se deu através das ordenações 

Filipinas e da promulgação de uma lei advinda do direito português. Todavia, não havia 

um ordenamento que versasse sobre o assunto de forma específica, e, portanto, juntavam-

se as normas buscando um referencial que pudesse ser aplicado. O processo para a adoção 

ocorria por via judicial, sendo necessária audiência para a expedição da carta de 

recebimento do filho.  Gonçalves relata:  

 “No Brasil, o direito pré-codificado, embora não tivesse sistematizado o 
instituto da adoção, fazia-lhe, no entanto, especialmente as Ordenações 
Filipinas, numerosas referências, permitindo, assim, a sua utilização. A falta 
de regulamentação obrigava, porém os juízes a suprir a lacuna com o direito 
romano, interpretado e modificado pelo uso moderno” (GONÇALVES, 2012, 
p. 379). 

Clóvis Bevilacqua, se pronunciou sobre a adoção no Brasil anterior ao seu 

regramento jurídico. Segundo ele, antes do Código Civil Brasileiro a adoção no país era 

regida pelo direito romano, subsidiariamente à nossa legislação pátria. 

“ A adoção antes do código civil encontrava em nossas leis simples referências 
mantendo o instituto, não lhe davam organização completa. Os autores corriam 
ao direito romano para preencher as lacunas do direito pátrio.Criando a adoção 
a condição de filho não podia ser revogada por testamento. Além disso a 
adoção não era um ato puramente particular, nela intervinha a autoridade 
pública para completar pela confirmação do juiz como determinava a lei de 22 
de setembro de 1828, art. 1º.” (BEVILAQUA, 1923, p.34)  

 

Vale destacar que apenas com a promulgação da Lei 3.071, de 1 de janeiro de 

1916 (Código Civil Brasileiro, artigos 368 a 378), após muitas discussões polêmicas, 

onde saiu vencedora a corrente defendida por Clóvis Beviláqua a adoção no Brasil 
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passou a ser expressamente normatizada.  

  Não obstante as considerações de Beviláqua, na verdade, apesar de não 

normatizada especificamente, a história da adoção no Brasil já se apresentava desde a 

época da colonização, estando, em princípio vinculada a caridade, uma espécie de 

assistência prestada pelos mais abstados aos menos favorecidos.Era normal nas casas de 

família mais ricas a presença de pessoas ditas como filhos de criação, sendo que este filho 

era tratado de forma distinta, comumente inferior, aos filhos biológicos. Essa situação de 

adoção não era formalizada e se apresentava na maioria das vezes associada a mão de 

obra gratuita, seguindo as regras da igreja qie preconizava o auxílio aos necessitados. 

(PAIVA, 2004) 

O autor aponta que a adoção apareceu em nossa legislação pela primeira vez foi 

em 1828, e tinha como função solucionar o problema dos casais sem filhos. Influenciados 

principalmente pela cultura de nossos antepassados, a adoção era associada a um recurso 

para casais sem filhos, embutindo na cultura da sociedade desde os princípios e que ainda 

persistente nos dias atuais, de que a adoção é uma forma de filiação apenas para os casais 

que não podem gerar filhos biológicos. (PAIVA, 2004) 

As crianças concebidas fora do casamento e/ou as filhas de moças brancas e 

solteiras, de família abastada, eram abandonadas nos lugares mais inusitados: florestas, 

calçadas, praias, terrenos baldios, uma espécie de abandono selvagem que acontecia em 

grande escala durante o segundo e terceiro séculos de colonização no Brasil (COSTA, 

1998). 

O Brasil, influenciado pelos brancos europeus, passaram a expor seus filhos, ao 

contrário dos índios brasileiros que não abandonavam seus filhos. Na Europa, as crianças 

abandonadas pelos pais, naquela época eram colocados na “ Roda dos expostos” que era 

uma maneira de abandonar os filhos em orfanatos e mosteiros anonimamente. A roda dos 

expostos foi instaurada pela igreja católica para controlar o chamado abandono selvagem.  

O autor nos explica que as crianças abandonadas eram acolhidas pelas Santas 

Casas de Misericórdia, sendo garantido por estas entidades o sigilo sobre sua identidade 

biológica. Nesse período o cristianismo predominava na orientação das organizações 

familiares e a procriação fora do casamento era censurada, ficando sujeito a sanções 

religiosas e sociais, daí a preocupação com o sigilo nas Santas Casas. 
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O Estado, desde essa época da roda dos expostos, em relação a adoção e/ou 

colocação de crianças e adolescentes em famílias substitutas, sempre priorozava atender 

os interesses dos que não podiam gerar filhos biologicamente sem priorizar os interesses 

dos adotados, aponta Costa (1998). 

A situação da criança brasileira pobre inserida nessa problemática, conforme 

relata João Clemente de Souza Neto (2003, p.73), foi se agravando “devido a 

circunstância de sua história revelar um processo de contínuo maus tratos, abandono, 

brutalidade, violência, fome, abuso sexual, exploração no trabalho, privação de lazer, 

perambulação por ruas e praças, extermínio, mortalidade precoce”. De acordo com a 

análise do autor: 

“Esses fatos, para nós, caracterizam um quadro de política de genocídio. 
Alguns autores têm constatado que tanto a criança quanto o adolescente são as 
principais vítimas do processo de acumulação capitalista. Sua condição não é 
melhor do que a dos trabalhadores, com o agravante de serem pessoas em 
desenvolvimento”.(SOUZA NETO, 2003, p.73) 
 

 
A exemplo da situação vivenciada na Europa até o século XIX, onde à adoção 

era dada uma limitada possibilidade de utilização, o Código Civil de 1916 no Brasil 

seguiu os passos do Código de Napoleão, conforme esclarece Oliveira (2016): “o perfil 

traçado pelo legislador infraconstitucional do início do século XX refletia o espírito do 

instituto então vigente: possibilitar a filiação (artificial) a casais destituídos de filhos 

naturais.” (OLIVEIRA, 2016, p.32) 

Para se ter uma ideia, tamanho era o rigor das leis e das exigências para a 

consumação da adoção que era perceptível o quanto a normatização da adoção buscava 

atender exclusivamente à satisfação dos interesses do adotante, inexistindo qualquer 

disposição para salvaguardar os interesses do adotando, destaca Oliveira (2016). 

O Código Civil de 1916 (Lei 3071/16) apesar de todos as críticas foi 

determinante para a legislação brasileira, tendo em vista que aglutinou leis, e amparou 

consideravelmente o instituto da adoção, aponta Weber (2001), que as referências sobre 

a adoção  eram escassas nos textos jurídicos anteriores.  

Observamos nessa lei de 1916 que o interesse do adotante estava sempre em 

primeiro lugar, era o que deveria ser observado no momento da adoção, sendo os 

interesses do adotado colocados em último plano. A adoção era apenas permitida aos 

casais que não podiam gerar filhos, além disso era requisito que o adotante tivesse mais 
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de cinquenta anos de idade, tal imposição era justificada pelo fato de um casal com idade 

avançada teria poucas possibilidades de ainda gerar filhos. Em relação ao adotado, 

continuava vinculado aos seus parentes consanguíneos, considerando que apenas o pátrio 

poder era transferido aos pais adotivos, ou seja, ele não era totalmente integrado na 

família adotiva, segundo Dias.  

No tocante às normas de adoção registradas no Código Civil de 1916, Maria 

Berenice Dias, nos explica: 

“Coube ao Código Civil de 1916, nos artigos 368 a 378, introduzir 
sistematicamente o instituto no sistema jurídico brasileiro. Pela redação 
original, os maiores de 50 anos que não tivessem filhos ‘dados pela natureza’ 
podiam adotar, devendo ser de 18 anos a diferença entre adotante e adotado. 
Era exigido o consentimento dos pais ou do tutor do próprio adotando, no caso 
de ser maior ou emancipado”. (DIAS ,2004, p. 157- 158) 
 

 
Acrescente-se a essas considerações sobre o Código Civil de 1.916 que ele 

estabelecia, em seu bojo, “a obrigatoriedade do consentimento da pessoa que detivesse a 

guarda do adotado para a constituição da medida da adoção, além de determinar que, 

exceto quanto aos impedimentos para contrair núpcias, o parentesco ocorria apenas entre 

adotante e adotado.”  A autora ressalta ainda que só era permitida a adoção aos casais 

casados pela lei civil, e, ainda, em relação aos bens, caso houvesse o nascimento de filhos 

legítimos, a herança do filho adotado seria reduzida à metade do que coubesse a cada um 

dos filho, a adoção era constituída por contrato e sujeitava-se aos casos de extinção 

previstos pela lei civil, inclusive pela vontade das partes, dependendo de prévia 

autorização do judiciário, sendo exigido que a escritura constitutiva fosse averbada no 

termo de nascimento do adotado, além disso, “os direitos e deveres resultantes do 

parentesco natural, anteriores à adoção, permaneceriam, com exceção do poder familiar, 

que se transmitia ao adotante”. (MARTINS, 2016, p.106) 

A autora realça, por fim, sobre o código de 1916, que: 

“Os laços da adoção diante desse diploma legal eram tênues quanto à imitação 
da família biológica, visto que o adotado não se desprendia totalmente de sua 
família originária, mantendo o parentesco, podendo manter o nome primitivo 
e permanecendo também a obrigação de alimentos em relação aos pais 
biológicos”. (MARTINS, 2016, p.106). 

 
 
Posteriormente através do Decreto nº 5.083 de 1º de dezembro de 1926, que 

instituiu o primeiro Código de Menores do Brasil, o Código Mello Mattos. Tal código 

admitia que crianças abandonadas, os chamados infantes expostos, fossem confiadas à 
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tutela de particulares, todavia tinha como regra primordial a institucionalização, de 

acordo com a legislação vigente à época: 

“Art. 23- Os expostos, que não forem recolhidos a estabelecimentos a esse fim 
destinados, ficarão sob a tutela das pessoas que voluntaria e gratuitamente se 
encarreguem da sua criação, ou terão tutores nomeados pelo juiz”. 
 “Art. 15- A admissão dos expostos à assistência se fará por consignação direta, 
excluindo o sistema das rodas” (Decreto nº 5.083, de 1º de dezembro de 1926). 

 
Apenas em maio de 1957, houve uma reforma da legislação no tocante à adoção 

trazendo inovações significativas como a abertura da adoção para casais que já tinham 

filhos biológicos, permitindo assim que o instituto atendesse a outros interesses sobretudo 

o das crianças em situação de abandono, evidencia Oliveira, a partir daí,  “a adoção passou 

a ser vista como instrumento de combate ao problema do menor abandonado.” 

(OLIVEIRA, 2016, p.34) 

Essa reforma trazida pela Lei n° 3.133 de 08 de maio de 1957, teve reduzido o 

rigor em seus requisitos fazendo com que o instituto da adoção passasse por uma 

significativa evolução. A idade mínima do adotante foi reduzida de cinquenta para trinta 

anos de idade e a diferença mínima de idade entre adotado e adotante também foi reduzida 

de dezoito para dezesseis anos, além disso passou a ser admitida a adoção por pessoas 

com filhos legítimos, todavia, o mais importante foi o bem-estar do adotado, que passou 

a ser considerado, permitindo que crianças desamparadas passassem a conviver em 

família, em um lar. 

A abertura da adoção para casais que já tinham filhos naturais permitiu que se 

atendesse aos interesses especialmente das crianças abandonadas, passando o instituto da 

adoção a não servir apenas ao adotante destituído de prole, como até então era 

preconizado historicamente, segundo Martins (2016). Essa mudança propiciou um fim 

social ao instituto da adoção, que além de viabilizar a parentalidade aos casais, passou a 

ser vista como uma forma de combater o problema de abandono dos menores. 

A partir desse marco, como bem salienta Sílvio Rodrigues:  

“A adoção passou a apresentar natureza assistencial, tendo em mira a condição 
do adotado, visto que passou a prever que pessoas que já tivessem filhos 
naturais pudessem adotar, embora ainda não se reconhecesse direito sucessório 
caso o adotante possuísse filhos legítimos, legitimados ou reconhecidos. 
Entretanto, mantinha a vinculação pelo parentesco do adotado com sua família 
natural e a possibilidade do rompimento da adoção por convenção entre as 
partes, uma vez cessada a menoridade ou a interdição, bem como através da 
ingratidão do adotado contra a pessoa do adotante, nos casos em que era 
possível a deserdação”. (RODRIGUES,1996, p.330)  



95 

 

 
Em seguida, foi sancionada a lei 4.655 de 1965, inserindo no ordenamento 

brasileiro a chamada “legitimação adotiva”, trazendo a possibilidade de o filho por adoção 

ter praticamente os mesmos direitos legais do filho biológico, menos os direitos 

sucessórios. Com isso buscava-se resguardar o menor abandonado, criando um vínculo 

de parentesco entre adotante e adotado, e, ainda, possibilitando que o menor adotado se 

desvinculasse de vez dos parentes naturais, rompendo os laços de sangue. Ainda de 

acordo com essa legislação, além das pessoas casadas, as viúvas e os desquitados também 

passaram a ter direito de adotar.  

Paiva (2004) evidencia em relação a esta situação, que  a adoção somente seria 

irrevogável nos casos em que crianças fossem menores de sete anos de idade ou cujos 

pais eram desconhecidos. Era necessário o consentimento dos pais do adotado e a adoção 

era feita por decisão judicial, acompanhada de parecer do Ministério Público a respeito 

da legitimidade do ato. 

Por outro lado, a adoção plena, que substituiu a legitimação adotiva contida na 

Lei nº. 4.655/1965, era aquela concedida ao adotando menor de idade. Essa modalidade 

de adoção dependia do consentimento dos pais ou do representante legal do adotando e 

era constituída de prévio estágio de convivência com o menor pelo prazo que o juiz 

fixasse, observadas as peculiaridades de cada caso concreto, aponta Martins (2016).  

Além disso, exigia também, que o menor estivesse em companhia dos adotantes 

antes de completar sete anos de idade e que, antes do período de convivência, estivesse 

em situação irregular, reforçando o caráter social do instituto da adoção nesse período. 

Nessa modalidade, o filho adotado equipara-se a eventuais filhos naturais do adotante, até 

mesmo para efeitos sucessórios. A adoção plena era irrevogável a partir do trânsito em 

julgado da sentença, tendo passado anteriormente por instrução processual e avaliação 

psicossocial do menor.  

 Maria Helena Diniz ensina sobre a adoção plena à época: 

“A adoção plena era a espécie de adoção através da qual o menor adotado 
passava a ser, de forma irrevogável para os efeitos legais, filho dos adotantes, 
visto que essa modalidade de adoção tinha por objetivo acolher o desejo do 
casal de trazer ao seio da família o adotante como filho e proteger sua infância 
desvalida”. (DINIZ ,2013, p.324) 

 
A partir dessa legislação o Estado passou a ter participação ativa no instituto da 

adoção, uma vez que dependia de autorização judicial para que fosse consolidada, e 
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considerando que sem a intervenção estatal não seriam preenchidos os requisitos para 

concretização doa ato, garantindo assim o bem-estar e a segurança do menor. 

O novo Código de Menores, Lei nº 6.697, de 10 de outubro de 1979, acabou 

com a legitimação adotiva, ressalta Paiva, sendo estabelecidas duas formas de adoção: 

a adoção simples e a adoção plena. A primeira tratava da situação de crianças maiores 

de sete anos até adolescentes menores de 18 anos e que estivessem em situação irregular. 

Já na adoção plena o adotando, criança até os 7 anos de idade, passava a condição de 

filho, sendo o ato irrevogável. Essa nova legislação era exclusivamente voltada para as 

crianças em situação irregular, ela revogou expressamente a Lei nº 4.655/65 e regulou 

o caráter social e tutelar da adoção, visando o enfrentamento da questão social tendo em 

vista o aumento crescente de menores abandonados. 

 Foi somente com a Constituição Federal da República do Brasil de 1988 que a 

lei passou a tratar de maneira igualitária todos os filhos,  inexistindo a distinção entre 

filhos legítimos e ilegítimos, todos os filhos desde então dispõe dos mesmos direitos e a 

mesma proteção, independentemente de serem biológicos ou adotivos.  

O artigo 227 da CF/88 nos traz essa confirmação: 

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do estado assegurar à criança, ao 
adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à 
alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, 
ao respeito, à liberdade, e à convivência familiar e comunitária, além de 
colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, 
violência, crueldade e opressão. 

 

Também o nosso Código Civil em vigor, em consonância com nossa Carta 

Magna de 1988, no art. 1.626 dispõe sobre esta igualdade, quando o adotante passa a ser 

o detentor do poder familiar sobre o adotado: 

 “A adoção atribui a situação de filho ao adotado, desligando-o de qualquer 
vínculo com os parentes consanguíneos, salvo quanto aos impedimentos para 
o casamento”.  

 

Desta forma, diferentemente das constituições anteriores, a constituição de 1988, 

passa a dispor de forma expressa que a família, a sociedade e o Estado devem priorizar e 

garantir os direitos básicos da criança e do adolescente, contemplando o princípio da 

proteção integral, que assim sendo, impõe a todos com “absoluta prioridade”, posto que 

é um princípio fundamental e como tal, tem esse status de primazia. Assim dispondo 

nossa constituição de 1988 em relação as garantias dos menores:  
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 [...] o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à 
profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à 
convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma 
de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão. 

 

Vale destacar que a adoção simples, estabelecida na legislação anterior 

continuou sendo aplicável, todavia houve a revogação de alguns dispositivos da 

legislação civil, especialmente no tocante aos direitos sucessórios. Luiz Edson Fachin 

evidencia também, que a nova legislação de 1988, “passou a contemplar diversas 

modalidades familiares dignas de igual proteção e respeito, igualando-as no que diz 

respeito aos direitos que se lhe atribuem”. Inclusive, passou-se a valorizar a família 

monoparental e a relevar a exigência de uma família mononuclear, aquelas formadas por 

mãe, pai e filho em que se baseava a adoção nas leis anteriores.  (FACHIN, 2003, p.27) 

A transformação trazida pela Constituição Federal foi reforçada ainda mais pela 

promulgação do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), Lei nº 8.069 de 13 de julho 

de 1990, impondo à adoção enormes e importantes transformações. O ECA é o estatuto 

que veio para ampliar os direitos das crianças e dos adolescentes já consagrados em 

legislações anteriores, sendo, portanto, pormenorizado em um sistema especial de 

proteção dos direitos fundamentais dos menores, devido as peculiaridades da 

personalidade na fase infanto-juvenil, ao contrário das outras leis que preconizavam os 

desejos e ambições dos adultos. Neste sentido, a legislação determinou a obrigatoriedade 

da intervenção da autoridade judiciária, a exemplo do que já vinha sendo adotado no 

Código de Menores, sendo esta uma medida garantidora do bem-estar do menor.  

Vale acrescentar a ratificação pelo Brasil da Convenção sobre os Direitos da 

Criança, aprovada pela Assembleia Geral das Nações Unidas (ONU), em 20 de novembro 

de 1989, como bem acrescenta Oliveira (2016, p.39), incorporou expressamente à 

normativa constitucional, nos termos do artigo 5º, §1 e 2º87, da Constituição, o princípio 

do melhor interesse da criança, proclamado no artigo 3.1 da Convenção, provocando com 

isso uma enorme mudança de paradigma da forma como se garantia a proteção à criança 

anteriormente, assim dispondo: 

“Artigo 3º - 1. Em todas as medidas relativas às crianças, tomadas por 
instituições de bem-estar social públicas ou privadas, tribunais, autoridades 
administrativas ou órgãos legislativos, terão consideração primordial os 
interesses superiores da criança.”. 
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Desde então, se uma autoridade administrativa ou judicial, estiver frente a uma 

situação de conflito entre os interesses de adulto e os da criança ou adolescente, estes 

terão seus interesses priorizados. Com isso, o instituto da adoção ganhou papel de 

destaque na nova sistemática de proteção dos menores ganhando novos traçados e 

objetivos, embasados nos princípios da proteção integral e do melhor interesse da criança. 

Marques, evidenciando a adoção internacional do Brasil, assim resumiu as 

grandes transformações que o instituto da adoção que atravessou no plano do Direito 

pátrio: 

 
“Em resumo, o direito brasileiro superou assim a visão tradicional do instituto 
da adoção, de negócio jurídico privado, de interesse prioritário dos pais 
adotivos, de continuação de sua família, seu nome, sua cultura (adoção 
clássica), para pensar o instituto da adoção como uma das soluções individuais 
para as dificuldades específicas daquele adotado em manter o vínculo com sua 
própria família ou, no caso da adoção internacional e subsidiária à nacional, 
dificuldades de encontrar uma família apropriada em seu próprio país. É a nova 
adoção, concentrada nos interesses e bem-estar da criança, visto sob o lado 
afetivo e econômico, em que a criança passa de passivo ‘objeto’ de decisão das 
autoridades competentes a sujeito de direitos protegíveis no novo processo de 
adoção”.(MARQUES, Claudia Lima, 2005, apud in OLIVEIRA, 2016, p.41) 

 

Versando sobre a mesma linha de raciocínio, ressalta Digiácomo, que 

 “a intervenção estatal, não tem por objetivo tão somente solucionar os 
problemas e salvaguardar os interesses momentâneos de um determinado 
menor, embora as medidas aplicadas devam corresponder às necessidades 
atuais para que sejam justificadas, mas devem visar sobretudo a encontrar 
soluções concretas e definitivas, que possam trazer benefícios que 
acompanhem o destinatário da medida durante toda a sua vida”. 
(DIGIÁCOMO, 2010, p.192) 

 

Importante acrescentar a mais recente legislação que aborda o tema da adoção, 

Lei 12.010 de 2009, que em seu artigo 25, nos traz o conceito de família extensa ou família 

ampliada, descrevendo como tal os parentes próximos da criança e que teriam favoritismo 

na linha da adoção caso o menor não esteja sob os cuidados dos pais, este fato ressalta a 

dimensão biológica da família, deixando a colocação em família substituta como segunda 

opção. Todavia, leva em consideração os vínculos afetivos, a lei sugere a observância do 

grau de parentesco prioritariamente.  

O tema da adoção nos dias atuais já tem um papel de ressignificação para as 

crianças e para as famílias que as acolhe, todavia, ainda se faz necessário repensar a 

questão do abandono e da adoção de crianças e adolescentes, é preciso evoluir no sentido 
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dos reais valores a serem considerados para desmitificar crenças limitantes e reconsiderar, 

acima de tudo, o interesse da criança e do adolescente. 

Diante de tudo que se apresentou até aqui, é inaceitável o que restou observado 

em relação ao abandono e entrega dos filhos, sendo toda a responsabilidade apontada 

prioritariamente para as mães, não há relato de abandono vinculado aos pais, tampouco 

algum destaque para a falta de responsabilidade do Estado, que ao que parece, não se 

responsabilizava e nem intervinha diante destas condutas. 

 Sobre o direito ao planejamento familiar, Rodrigo da Cunha Pereira, questiona 

se as normas do Direito de Família estariam inseridas no campo no Direito Público ou 

Privado. Evidencia, neste aspecto, a importância de se delimitar o alcance do Direito de 

Família, não sendo aceitável que a proteção estatal às famílias a enquadre na categoria de 

Direito Público, o que confinaria a autonomia privada, reprimindo a liberdade dos 

indivíduos. Sendo que o Direito de Família é ramo integrante do Direito Privado, e tem o 

objetivo de controlar à liberdade do Estado em intervir nas relações familiares. 

(PEREIRA ,2004, p.109) 

 Pereira sublinha que, atualmente, a intervenção do Estado está limitada ao 

fornecimento de garantias que propiciem a liberdade daqueles que compõem a família, 

para que possam preservar o seu núcleo de afeto com dignidade. Neste diapasão, o autor 

aponta o art. 226 da CRFB, que, “ao elencar a família como entidade-base da sociedade, 

garantindo-lhe especial tutela estatal, deixa patente que o Estado deve atuar como protetor 

e não como interventor, equilibrando a liberdade individual e a relevância pela qual o 

Estado e a sociedade compreendem a família”. 

  

“Tanto o homem quanto a mulher já não necessitam mais de se acasalar com o 
fito de preservar sua espécie, mas o fazem por motivos afetivos pessoais de 
amor e desejo e de sua convivência social. O indivíduo que se enquadra em 
uma relação homoafetiva busca a felicidade para si através do sentimento de 
afeto, de amor, de solidariedade e companheirismo, e exige respeito a sua vida 
privada fazendo desse não apenas o espaço de intimidade a ser protegido pelo 
Estado, mas também a possibilidade de reconhecimento jurídico de certas 
escolhas vitais: a sua vida familiar”. (COIMBRA in apud PEREIRA, 2004, 
p.109) 

 
 

Deste modo, o âmbito da liberdade individual versa, inclusive, sobre a liberdade 

que dispõe o casal para o planejamento familiar, levando em conta a autonomia privada 

presente também no Direito das Famílias, demonstrando assim o poder do Estado nas 
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relações familiares. Entenda-se: O Estado deve proteger, não apenas o patrimônio, mas 

especialmente as relações afetivas dos cidadãos. 

Pelo exposto, a evolução da legislação de adoção traz esperança a milhares de 

crianças abrigadas à espera da adoção, na expectativa de serem inseridas em um lar seguro 

onde terão conforto e afeto familiar, com a possibilidade concreta de tornar-se um adulto 

que poderá vivenciar a democracia e os direitos humanos, bem como, pela oportunidade 

de se reconhecerem como seres humanos, respeitados e dignos, todavia em relação a 

adoção homoafetiva nada avançou em relação a legislação que ainda não prevê 

expressamente essa possibilidade. 

 

3.1- A exclusão social e o abandono de crianças por suas famílias biológicas. 

 

“O recurso à adoção se apresenta como uma das maneiras de realização do 
desejo de ter um filho, sem que exista a gravidez da mãe, pelo menos do ponto 
de vista biológico, pois do ponto de vista psicológico este filho já existe, é 
primeiramente imaginário, no espírito dos pais e o processo adotivo implica 
em fazer a passagem entre o filho imaginário e o filho real, que assumirá este 
papel, de forma definitiva na vida do adotante”. (BRAUNER, 2000, p.15). 

 
 
Maria Cláudia Crespo Brauner, faz considerações sobre os efeitos da mudança 

legislativa que versa sobre a adoção nos últimos anos e ressalta o abismo que ainda 

persiste entre o mundo idealizado e formalizado no Estatuto da Criança e do Adolescente 

e o mundo real. Segundo a autora, quanto maior for a distância entre esses dois mundos, 

maiores serão as situações de risco enfrentadas pelos menores, e, desta forma, serão 

necessários mais recursos e investimentos do Estado e dos profissionais que atuam na 

área. 

Como destacado no tópico anterior, foram inúmeras as inovações sobre a 

legislação da adoção trazidas ao longo dos anos, especialmente na Constituição de 1988, 

onde o judiciário passa a ter um papel mais importante ainda, de fiscalizador, todavia, 

foram ampliadas as oportunidades e possibilidades para os interessados em adotar. Deste 

modo, a adoção deixou de ser o único meio para garantir a parentalidade às famílias que 

não podem gerar filhos, sendo crescente os avanços na área da genética e da inseminação 

artificial que figuram como possibilidades bastante utilizadas para realização da 

maternidade/paternidade.  
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Ao contrário do que ocorre em alguns países, onde a adoção é composta em sua 

maioria por crianças e adolescentes órfãs em função da perda de seus pais em guerras, é 

mínimo no Brasil o percentual de orfandade entre os menores disponíveis para adoção 

pela perda dos pais, conforme relata Paiva (2004).  

Muitos autores da psicologia destacam o binômio abandono-adoção como sendo 

um dos motivos mais recorrentes para colocação desses menores em instituições, os quais 

afirmam que o abandono é o maior motivo da designação de crianças destinadas à adoção.  

 “Falar de adoção requer que se fale antes de abandono” (VARGAS, 1998, p. 

17), “Abandono e adoção: uma prática sustenta a outra” (CAMARGO, 2005, p. 36), 

“Antes da adoção existe uma história de abandono” (WEBER, 2006, p. 27) e “A adoção 

na atualidade só existe porque existe o abandono.” (PACHECO, 2008, p. 85). Essses são 

alguns dos exemplos de citações de estudiosos da psicologia que reforçam a dificuldade 

em se refletir sobre o tema da adoção sem vincular o abandono dos menores. 

Já a separação da família biológica, é apontada por Motta (2015) como um fato 

presente na maioria das histórias de adoção, seja por abandono, rejeição ou porque foi 

retirada judicialmente pela perda do poder familiar, sendo exceção somente a situação em 

que os pais entregam por livre e espontânea vontade seu filho para adoção, sendo neste 

caso considerado um ato de renúncia e de amor dos pais biológicos e não abandono. 

Weber (2006) e Camargo (2005), por outro lado, fazem uma análise histórica da 

adoção observando o quanto a relação abandono-adoção é antiga., relatando sua 

existência desde as sociedades mais remotas da Europa, onde o abandono ocorria 

principalmente para ocultar o nascimento de filhos ilegítimos. Os autores acentuam a 

atual preocupação com a infância e suas necessidades, aliado a importância do sentimento 

de família que está em evidência desde o século XVII, quando a importância da 

afetividade começou a ser reconhecida nessas relações. 

O desenvolvimento dos laços afetivos entre pais e filhos, segundo Camargo 

(2005) não amenizava a prática do abandono de crianças, e, por este motivo, o Estado foi 

forçado a criar  dispositivos e várias instituições no decorrer dos anos para tentar conter 

essa prática, nada atrativa do ponto de vista político e econômico dos governantes. 

Sobre essa relação de abandono, importante esclarecer que era observado desde 

o início do século XX, crianças abandonadas na rua, fora de suas famílias, fato este que 
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começou a se evidenciar, considerando o vigor da urbanização e do capitalismo industrial, 

destaca Souza (2016). A partir do século XXI, a necessidade de salvar o menor, segundo 

a autora, vai sendo motivo de preocupação, ressaltado nos discursos jurídicos e 

filantrópicos, sob a ótica da infância moralmente abandonada e os menores delinquentes.  

A partir deste período, especialmente entre as duas guerras, a preocupação com o menor 

desprotegido passa a repercutir no seu futuro, como cidadão trabalhador ou, 

supostamente, delinquente perigoso. 

A partir desses fatos, o atendimento à criança, do ponto de vista da assistência 

concentra o foco na educação para formar adultos preparados para o trabalho, baseados 

na noção de "educar para o trabalho e pelo trabalho", o que se coaduna com a visão atual 

de trabalho industrial, sublinha Souza. Acrescente-se a isso o sentimento de criança onde 

ela é "o passado, a herança ancestral, a memória dos avós, a infância dos seus pais, a 

sociedade moldada pela economia e pela cultura dos séculos precedentes"; sendo ao 

mesmo tempo, "o futuro, o sonho o desejo, a esperança, a pátria do amanhã, a sociedade 

do próximo século”. Souza (2016)  

Todos esses fatores remetem a família, as instituições de ensino, as políticas 

sociais, e na forma como a sociedade enxerga a criança "o rascunho de um texto 

definitivo. Rascunho no qual se corrige, acrescenta, apaga, sobrepõe e que se aperfeiçoa 

até chegar à redação final. A criança é o ensaio do adulto, vive um período que passará" 

(DIDONET apud SOUZA 2016, p.61). 

Em regra, é comum responsabilizar os pais biológicos pelo abandono de seus 

filhos, sugerindo que não cumpriram suas obrigações de proteger, dar segurança, afeto, 

educação, alimentação, dentre outros. Todavia, não são consideradas nesses pré-

julgamentos, a organização social que envolve esses casais, e, na maioria das vezes, 

apenas mães que são abandonadas grávidas por seus companheiros. A família biológica, 

como evidencia o autor, “que abandona ou que maltrata ou é negligente com sua prole, 

ocasionando o seu acolhimento institucional é uma família insensível e irresponsável.” 

(SOUZA, 2016, p.62) 

Nestas situações relacionadas ao abandono de crianças, as mães em especial são 

muito julgadas: desnaturada, irresponsável, vagabunda e impiedosa, capazes de expor a 

até matar seus próprios filhos, ressalta a autora, acusadas de privar a criança da 

convivência familiar. A ignorância da realidade da vida dessas famílias, feita através de 
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análise superficial nos leva a essas conclusões que predominam as opiniões em nossa 

sociedade. Todavia alguns pesquisadores aprofundam seus estudos exatamente na 

realidade dessas famílias biológicas, sobretudo das mães que tomam a decisão de 

abandonar seus filhos. 

Nesse diapasão, Motta (2006) enfatiza: 

“A respeito dessas mulheres que abandonam seus filhos, ou mesmo sobre 
aquelas que embora com muita dor entregam seus filhos em adoção, especula-
se, hipotetiza-se, critica-se, julga-se e condena-se, mas poucos querem se 
aproximar, ouvir, saber. Poucos querem penetrar no mundo sombrio de suas 
almas para desvendar seus segredos, para apurar suas dores e até para 
compreender seu desespero, sua loucura e até mesmo sua “maldade”. 
(MOTTA, 2006, p. 16). 

 

A autora nos faz refletir sobre essas questões ao apontar que muitas dessas 

mulheres sofrem pressões familiares ou sociais, sem apoio, abandonadas por seus 

companheiros, enfrentando complicadas situações afetivas, as vezes vítimas de estupro 

ou até mesmo gravidez a partir de uma experiência incestuosa. A solidão, o desamparo, 

a falta de perspectivas, a falta de oportunidae de trabalho, sobretudo o desamparo 

emocional dentre outros fatores, que as levam a  tomar decisões complexas, “são mulheres 

que carecem de família, do amparo de uma figura materna, não conseguindo muitas vezes 

desenvolver um modelo adequado quanto à maternidade.” (MOTTA, 2006, p. 38) 

Sobre a complexidade do ato de entregar ou abandonar um filho, Weber acentua 

questões de ordem socioeconômica que influenciam determinantemente,ao destacar: 

 

“Talvez a organização psíquica de uma mãe que não vê perspectivas em 
melhorar de vida e que não tem espaço nem para o sofrimento, comece a 
desmoronar. Essa mãe que a todo momento está recebendo claras mensagens 
sociais de que ela não tem como sair do seu estado de miséria, cujas 
necessidades básicas e direitos como cidadã estão fora do seu alcance e que 
está sob uma doutrina de dominação, tem grande probabilidade de fazer coisas 
violentas e primitivas. Talvez esta mãe esteja, anacrônica e emocionalmente, 
vivendo há séculos atrás. É uma perpetuação de um ciclo cruel: o abandonado 
abandona. Não lhe foram proporcionadas chances de construir vínculos sócio 
afetivos em sua existência”. (WEBER,2006, p. 37) 

 

Esse processo de entrega dos filhos, chamado pela autora de desmoronamento 

da organização psíquica destas mães, sob a ótica das “condições abandonantes”, onde 

nenhum de seus direitos de cidadania são respeitados, bem como a falta de acesso às suas 

necessidades básicas, tudo isso dificulta a formação de vínculos sócio-afetivos, levando 



104 

 

estas mães a abandonarem seus filhos, a exemplo do abandono do qual são vítimas. 

(WEBER ,2006, p. 35) 

A exclusão social que faz parte da vida dessas famílias, numa análise subjetiva,  

leva essas famílias a se comportarem de forma negligente, violenta e de exposição dos 

filhos a condições e locais inapropriados onde o tráfico de drogas se apresenta de forma 

corriqueira, sendo esta uma das situações mais comuns que levam à entrega espontânea 

da criança, ou que sugere uma retirada compulsória pela Justiça quando a família não 

concorda com a entrega do filho para adoção.  

Costa (2016), por outro lado, alerta para o julgamento que se faz destas famílias, 

normalmente de forma superficial, desconsiderando o contexto de miserabilidade social 

em que elas estão inseridas, onde o abandono dos filhos é uma consequência da condição 

de abandono do Estado para com essas famílias, posto que não lhes é garantido o mínimo 

de dignidade para sua subsistência, a fim de que pudessem evitar o abandono de seus 

filhos. 

Neste sentido, impende destacar o que está disposto no ECA em seu art. 23,no 

sentido de que a pobreza por si só não destitui do poder familiar. No Brasil, embora não 

exposto de forma explícita a pobreza continua sendo a principal motivação para entrega 

de filhos a adoção. As alegações de negligência, maus tratos, abandono e uso de 

entorpecentes pelos pais omitem a realidade de famílias sem posses, sem instrução e que 

perdem seus filhos diante da falta de opção pela pobreza em que vivem , “sendo 

culpabilizados individualmente por uma realidade que não é individual, mas social e por 

isso, muito mais ampla, decorrente do processo de exclusão social posto no modelo 

capitalista vigente”, como afirma Oliveira Filho ( apud COSTA, 2016, p. 67). 

Sobre a importância do respeito ao direito da mãe biológica entregar seu filho 

para a adoção, quando ela percebe melhores condições e oportunidades para o 

desenvolvimento do seu filho em outra família, Motta descreve: 

(...) Por vezes, a mãe que entrega, abre mão de seu sonho de ter seu filho 
consigo, de cria-lo, porque reconhece que não tem condições concretas ou 
internas para fazê-lo. O sofrimento apresentado debela qualquer hipótese de 
indiferença. Em muitos casos, se pensasse em si mesma estaria levando o filho 
consigo para viver de qualquer forma, em qualquer lugar. (MOTTA, 2015, p. 
310/311) 

 
A famosa psicanalista Françoise Dolto, defende essa ideia e considera que 
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entregar os filhos para adoção deve ser interpretado pela sociedade tão somente como 

uma forma das mães  demonstrarem amor aos filhos, possibilitando a eles receber de outra 

família aqo que jamais poderiam lhes proporcionar. Neste sentido: 

“Trata-se é de confiar a criança à sociedade para ser criada! Dar meios de viver 
é abandonar? É por amar o filho que a mãe vai dá-lo para criar, se ela própria 
não pode fazê-lo! Ela o ama imaginariamente. Na realidade, sua maternidade 
é incompatível com sua realidade. É preciso ajudá-la dizendo: “A sociedade 
lhe agradece por ter posto uma bonita criança no mundo. Um casal, que a 
senhora vai conhecer, vai criá-la; só que a senhora não vai saber o sobrenome 
desse casal, e ele também não saberá o da senhora.” (DOLTO, 1998, p.101 
apud COSTA ,2016, p.68). 

 

Se considerarmos que no Brasil a situação de miséria absoluta é presente em 

grande parte da população que é abandonada pelo Estado, essa situação de abandono 

justificado de crianças apresenta-se frequente e crescente em nosso país, gerando uma 

situação de compreensão crítica dessa relação de abandono-adoção, tendo em vista que 

essa população abandonada pelo Estado, “se sobreviver, tem grandes chances de repetir 

a sua própria história de abandono.” (WEBER, 2006, p. 30).  

Ainda sobre esta suposta autonomia e liberdade de escolha de 

mulheres/mães/pobres que entregam ou abandonam seus filhos costuma ser analisada de 

forma descontextualizada, Costa nos apresenta o entendimento de Cunha (2006) : 

 [...]. A miséria, a precariedade de políticas públicas, o desemprego, vão se 
afirmando como naturais e imutáveis, enquanto dramas pessoais são 
descontextualizados. A diversidade é apresentada e percebida através da 
comparação com valores morais e sociais dominantes. Assim, famílias 
excluídas afirmam-se perante o imaginário coletivo como omissas, desumanas, 
portanto, responsáveis pelo “abandono” de seus filhos [...]. Assim, abandono 
e adoção, dois temas densos foram sendo naturalizados até que formaram uma 
sentença”. (CUNHA, 2006 apud COSTA, 2016, p.69) 

 

Enfatizando a chamada “dialética exclusão/inclusão”, vale lembrar o que nos 

traz Sawaia (2004) que a amplia ainda mais esse conceito, chamando a atenção para o 

fato de que: 

“A sociedade exclui para incluir e esta transmutação é condição da ordem 
social desigual, o que implica o caráter ilusório da inclusão. Todos estamos 
inseridos de algum modo, nem sempre decente e digno, no circuito reprodutivo 
das atividades econômicas, sendo a grande maioria da humanidade inserida 
através da insuficiência e das privações, que se desdobram para fora do 
econômico. Portanto, em lugar da exclusão, o que se tem é a “dialética 
exclusão/inclusão”. (SAWAIA ,2004, apud COSTA, 2016, p.71). 
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O próprio Estado produz a realidade de exclusão, segundo a ótica da autora, 

sendo necessária esta situação a fim de manter para o sistema neoliberal em que ele se 

sustenta. Ou seja, “a realidade de exclusão está prevista e é necessária ao referido sistema, 

estando, portanto, incluída no mesmo.”  (SAWAIA ,2004, apud COSTA, 2016, p.71) 

Esse entendimento me leva a concluir que o Estado acaba produzindo as 

situações que levam os pais a abandonarem seus filhos por falta do cumprimento do 

Estado em relação a obrigação de garantir aos cidadãos o mínimo de dignidade, estes se 

veem sem nehuma condição de criar seus filhos. 

 Estas situações, conforme defende Costa, (2016, p.71) “levam ao abandono e à 

institucionalização de crianças e adolescentes excluídas do convívio familiar”, com esses 

fatores surge a adoção passa a ser uma necessidade, “enquanto medida apaziguadora de 

contenção desta situação de institucionalização infanto-juvenil, a qual é um subproduto 

incômodo, porém necessário à sustentação da política de economia de mercado que 

alicerça o Estado, porque é oneroso para o mesmo, além de representar um prejuízo para 

sua imagem ante a opinião pública.” 

Neste ponto a adoção surge como uma forma de inclusão, transferindo a 

responsabilidade do poder público para o privado através do acolhimento dos menores 

pelass famílias adotivas, o que representa um seguimento do ônus do Estado de uma 

forma muito eficiente. 

 Esta lógica na discussão exclusão-inclusão evidencia situações que explicam a 

origem da criança e do adolescente que acabam sendo entregues para a adoção, defende 

Costa (2016) como também demonstra o empenho das políticas públicas desenvolvidas 

pelo Estado atualmente visando a reinserção familiar destes menores, de maneira que 

assim, supostamente, transmitem o ônus e a responsabilidade desta problemática da 

adoção do setor público para o privado.  

O advento do Estatuto da Criança e do Adolescente nos trouxe boas leis, todavia 

a chegada de boas leis não garantem boas estatísticas e o que se observa nesta última 

década não tem sido favorável aos menores abandonados brasileiros. Oliveira (2016) 

destaca que a vigência do ECA vislumbrou o conhecimento da realidade que nos cerca, 

especialmente as formas de violência que ao longo da história é praticada contra as 

crianças, ressaltando que esta nova lei tem sido instrumento de tarnsformação social e 

garantia do princípio da dignidade do ser humano. 
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A morosidade das instituições que envolvem o processo de adoção é apontada 

pelo autor como fator desmotivador em relação a garantia e regularidade na segurança 

dos procedimentos jurídicos que envolvem as crianças e adolescentes comprometendo 

sua eficácia e efetividade, segundo ele: “Conciliar celeridade e competência no exame de 

casos que envolvam, especialmente, destituição do poder familiar e colocação em família 

substituta, seja ela homoafetiva ou heteroafetiva, é um desafio que é imposto à toda a 

sociedade.”(OLIVEIRA, 2016, p.49) 

Outro ponto que merece ser considerado no tocante a problemática da adoção é 

o medo de abandono pelo filho adotado ao saber de sua condição e sua história. Essa 

insegurança no vínculo afetivo e receio de serem rejeitados pelos filhos, levam muitos 

pais a apresentação de histórias fantasiosas, mantendo em segredo sua adoção, o que 

significa a criação de frequentes mentiras que podem levar a uma revolta e falta de 

confiança no adotado, caso descubra sua verdadeira história. 

Em outras situações, a adoção surge como possibilidade de esconder a 

infertilidade do casal, uma espécie de busca em calar as pessoas e até a si mesmo, sobre 

a impossibilidade de gerar. Segundo Paiva (2004), casais que não conseguem elaborar o 

luto pela infertilidade podem encontrar maiores dificuldades para revelar ao filho sobre 

sua história de vida, pois implica reavivar suas incapacidades e frustrações. 

Paiva (2004) nos traz ainda considerações sobre o fato da avaliação do exercício 

da maternidade/paternidade dos pais independe de serem pais biológicos ou adotivos, 

sendo os motivos que levam a buscar um filho o fator primordial no estabelecimento dessa 

avaliação. Portanto, de acordo com esses padrões, se os pais dão carinho e firmeza na 

colocação de regras e limites, são considerados bons; do contrário, se desatenciosos, 

rudes, negligentes, apáticos ou agressivos, não tem condições de auxiliar a criança no 

desenvolvimento físico e emocional saudável, não obtendo aprovação no exercício da 

parentalidade. Esse exercício em nada tem a ver com as relações de cosanguinidade. 

Schetinni Filho nesse sentido, muito bem nos esclarece ao destacar que “os filhos 

sejam biológicos ou adotivos, precisam sempre ser adotados”, em relação ao afeto e ao 

cuidado. “É o afeto dedicado a uma criança que faz dela um filho e constrói em nós a 

postura de pais.” (SCHETINNI FILHO, 1998a, p. 48 apud PAIVA, 2004). 

Em relação ao filho adotivo conhecer sua história de vida, o autor ressalta a 

unanimidade de opinião entre os teóricos da temática da adoção, ou mesmo entre aqueles 
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profissionais que atendem famílias adotivas, na valorização da verdade sobre sua história, 

sempre. Neste ponto, ele fundamenta-se no entendimento de Levinzon ao comentar que 

a história da criança deve fazer parte das conversas familiares, de maneira que não haja 

segredo a ser revelado, mas uma situação natural e espontânea na memória daquele filho. 

Quando a criança tem a sensação de sempre ter sabido, evita-se o caráter imponente e 

traumático do desvelamento de um segredo.” (LEVINZON, 2004, p. 53 apud PAIVA, 

2004). 

Sobre os locais que acolhem esses menores, as instituições de abrigo, após o 

advento do ECA e considerando o que ali está posto, deveriam ser locais onde as crianças 

ficariam provisoriamente pelo menor espaço de tempo. Ocorre que a realidade que vimos 

hoje são várias crianças abrigadas por períodos enormes de tempo. Dados não oficiais 

apontam a existência de mais de 1 milhão de crianças e adolescentes em abrigos no Brasil. 

(COSTA, 2004, p.13) 

Esses abrigos, apesar de tentarem ao máximo se adequar as exigências contidas 

no ECA, sublinha a autora, em nada se compara a estar abrigada no seio de uma família 

e integrar essa família. Levando-se em conta que nos abrigos as crianças convivem 

coletivamente, é quase impossível ter identidade e privacidade. A atenção e o carinho 

individualizados são praticamente impossíveis, e, com isso, o desenvolvimento saudável 

da criança fica comprometido.  

Aqui cabe uma ressalva no sentido de que nem todas as crianças que vivem em 

abrigos estão aptas à adoção. Muitas crianças possuem vínculo com suas famílias, que os 

visitam com certa frequência, mas devido à falta de condições financeiras ou por não 

terem com quem deixá-las para trabalhar ficam abrigadas. 

Neste sentido, o art. 23 do Estatuto da Criança e do Adolescente, a despeito da 

destituição do pátrio poder, descreve que somente a falta de condições financeiras, por si 

só, não gera a suspensão ou destituição do Poder Familiar. Em assim sendo, a criança 

permanece com a família e pode ser incluída em programas oficiais de auxílio. Todavia, 

infelizmente a realidade brasileira não contempla essa possibilidade a todos os menores. 

Levando em consideração que ainda é muito grande o número de crianças que 

são colocadas em abrigo, por problemas familiares, abandono dos pais biológicos, dentre 

outras situações. Essas crianças são chamadas elegíveis para adoção, no entanto, boa parte 
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delas tem mais de 02 (dois) anos de idade, sendo enquadradas como adoção tardia, que é 

um outro problema em relação a adoção, ressalta Costa (2004, p.14). 

À medida que a idade avança, mais difícil fica para que as crianças sejam 

escolhidas em adoção. Como é sabido, boa parte das pessoas interessadas em adotar 

preferem recém-nascidos ou crianças menores de 2 anos. Assim, quanto mais o tempo 

passa, mais aumenta a possibilidade de as crianças permanecerem nos abrigos até 

atingirem a maioridade. A despeito do ECA, em seu art. 101, parágrafo único dispor que 

“O abrigo é medida provisória e excepcional, utilizável como forma de transição para a 

colocação em família substituta, não implicando privação de liberdade”, sabemos que a 

realidade não á tão favorável a esse cenário. 

A adoção tardia, mais um problema relacionado a temática de adoção, é 

considerada um risco pelos candidatos a adotar por trazerem consigo lembranças vivas 

de sua história: ilusões frustradas, abandono, violência, traumas, são algumas das 

cicatrizes que estas crianças costumam carregar e toda essa carga é uma espécie de 

ameaça aos pais que julgam saber lidar com tais situações. A falta de acesso à educação, 

no sentido mais amplo da palavra, também preocupa muito, tornando-se um verdadeiro 

desafio para os pais e para os menores que já grandes e acostumados a rotina nos abrigos 

e tudo isso gera muita insegurança. 

“O sentimento de pertencer a uma família precisa ser construído paulatinamente, 

não é como um instinto. Para isso, há necessidade de paciência de ambos os lados. A 

rejeição, com a posterior devolução, é o maior perigo desse tipo de adoção” realça Costa. 

E todos esses fatores desestimulam a maioria dos pais a optarem por uma adoção tardia. 

“O candidato à adoção tardia precisa de muita generosidade, lucidez, paciência, 

consciência da responsabilidade que pretende assumir e um grande interesse em ajudar 

uma criança, maior até do que o desejo de resolver um problema pessoal”. A autora aponta 

a necessidade de assumir este tipo de adoção sem ilusões românticas, uma relação de 

doação e evidencia a importância dos Grupos de Apoio a Adoção, que acolhem e dão 

todo o suporte para as famílias e os menores. (COSTA, 2004, p.16) 

Toda família biológica tem problemas, assim como também não se pode exigir 

que a família substituta seja perfeita. A equipe técnica dos Juizados da Infância e da 

juventude é composta por psicólogos e assistentes sociais e cabe a eles avaliar se o 
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ambiente familiar é adequado, visando garantir que a criança tenha um desenvolvimento 

saudável e feliz, cercado de amor e educação. 

Diante de todas as questões abordadas até aqui, me questiono sobre a atuação do 

Estado enquanto garantidor do direito das crianças e adolescentes serem adotados. 

Existem vários institutos de proteção aos direitos das crianças e dos adolescentes 

de acordo com cada país: as Convenções Internacionais, a Doutrina da Proteção Integral, 

o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), dentre outros. Todos esses institutos têm 

como maior preocupação proporcionar uma convivência familiar saudável e harmoniosa 

à criança, pois isto vai interferir diretamente na formação e no desenvolvimento 

intelectual e pessoal dos menores. 

O Brasil sempre se fez presente em todos os Tratados e Convenções 

Internacionais, estando sempre a favor dos direitos da criança, tendo uma legislação 

bastante ampla que rege o tema. A Constituição Federal de 1988, que trata do assunto 

como um direito fundamental, o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), além de 

uma vasta legislação complementar que abrange todos os tratados e convenções 

internacionais. 

A Convenção da Organização das Nações Unidas sobre os Direitos da Criança, 

influenciou a legislação brasileira trazendo no artigo 227 da Constituição Federal de 1988 

o princípio da Doutrina da Proteção Integral, passando os menores a serem considerados 

sujeitos de direitos garantidos às pessoas em formação com prioridade absoluta às 

crianças e aos adolescentes. A partir de então foi invertido o foco da prioridade, tendo em 

vista que anteriormente privilegiava-se o interesse do adulto na seara jurídica. 

(OLIVEIRA, 2016, p.47) 

Em relação as leis vigentes, importante destacar que o Código Civil dispõe sobre 

o instituto da adoção em seus artigos 1.618 a 1.629 não tendo revogado expressamente o 

ECA, não sendo com ele incompatível. Importante evidenciar que possui a mesma 

convicção do estatuto de servir aos interesses do adotado, nos termos da própria 

Constituição, aplicando as regras do direito parental. Essa nova legislação não trouxe 

muitas mudanças em matéria de adoção, disciplinando o instituto de forma global, 

aumentando o número de artigos, muitos, inclusive, já existentes no Estatuto. Sendo 

assim, o ECA continua sendo o maior norteador das regras aplicadas ao instituto da 

adoção, desde que não conflitem com o atual Código Civil.  
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Importante refletir sobre as considerações acerca da mudança de paradigmas em 

relação as situações anteriores, práticas que caracterizaram a Doutrina da Situação 

Irregular vigente no segundo Código de Menores, por ações que visam assegurar o melhor 

interesse da criança com as inovações trazidas pelo Estatuto da Criança e do Adolescente 

(ECA), que estabelecem de forma expressa o direito à saúde, à educação e à moradia 

digna. 

Portanto, independente da obrigação dos pais e da sociedade para com os 

menores, o Estado é diretamente responsável por esses direitos, reflete Oliveira (2016), 

sendo responsável ainda por assisti-los em tudo no tocante à saúde, à alimentação, à 

habitação, à educação, à formação profissional, garantindo até mesmo as condições para 

que os pais possam promover esses direitos a essas crianças e adolescentes. 

E ainda, baseado na legislação vigente, de acordo com o princípio do melhor 

interesse da criança, decorrente de nossa CF/88, art. 227, caput e do art. 3.1 da Convenção 

Internacional dos Direitos das Crianças, e, considerando ainda o art. 29 do ECA, é 

proibido “a colocação em família substituta a pessoa que revele, por qualquer modo, 

incompatibilidade com a natureza da medida ou não ofereça ambiente familiar 

adequado”, e, ainda, o artigo 43 do mesmo Estatuto da Criança e do Adolescente, que 

evidencia “A adoção apenas será deferida quando apresentar reais vantagens para o 

adotando e fundar-se em motivos legítimos.” 

Os países membros da Convenção Internacional de 1959, que é considerada um 

marco revolucionário na consecução dos direitos das crianças e dos adolescentes, tendo 

sido o primeiro instrumento internacional que dispôs através de uma normatização 

jurídica completa visando a proteção dos direitos da criança, reconhecendo o direito dos 

menores a usufruir um nível de vida que satisfaça o seu desenvolvimento físico, mental, 

espiritual, moral e social. Os países integrantes, sendo o Brasil partícipe, se 

comprometeram a adotar medidas apropriadas para ajudar os pais e responsáveis pelas 

crianças a garantir esse direito e, se necessário, proporcionar a assistência material 

assegurando sua nutrição, vestuário e habitação, ressalta Oliveira (2016). 

Todas essas nações, por unanimidade, pactuaram zelar para que a criança não 

seja separada dos pais contra a vontade deles, exceto por medida judicial, conforme 

estipula a legislação, determinando a separação apenas se for fundamental ao próprio 

interesse das crianças. As regras que estipulam e pormenorizam o princípio do melhor 
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interesse da criança são complexas pois trazem alto grau de indeterminação ao se referir, 

por exemplo, a “incompatibilidade com a natureza da medida” ou “ambiente familiar 

adequado”, expressões que trazem em sua descrição muita subjetividade. 

Diante dessa infinita variedade de elementos envolvidos em um pedido de 

adoção, destaca Oliveira, além disso, é muito importante considerar os aspectos sociais e 

psicológicos das partes, analisando as especificidades de cada caso. Nas palavras do 

autor:  

“Assim, ainda que satisfeitos os requisitos formais da adoção (adotante maior 
de vinte e um anos de idade, diferença de idade de dezesseis anos entre 
adotante e adotado, consentimento do pai ou representante legal do adotando 
etc.), o juiz da Vara da Infância e da Juventude deve verificar, em cada caso, 
considerando as particularidades da situação posta à sua apreciação, se o 
deferimento do pedido encontra fundamento no princípio do melhor interesse 
da criança” (OLIVEIRA, 2016, p.30). 

 

Por todos os fatos aqui elencados, buscando atender as necessidades das crianças 

e adolescentes, no estrito cumprimento da legislação, é preciso que o atendimento seja o 

mais individualizado possível, e neste ponto o suporte municipalizado se faz de extrema 

importância como forma de atender às características específicas de cada região, 

especialmente destacando a dimensão de nosso país. Diante disso, a municipalização se 

apresenta como forma de implementar as políticas públicas mais eficientes voltadas para 

a necessidades setorizadas, buscando encontrar as soluções para os problemas que se 

apresentam. 

O Conselho Tutelar, de acordo com a legislação, “é composto de 

cinco membros, escolhidos pela comunidade local para mandato de três anos, permitida 

uma recondução”, portanto, é o órgão que representará a sociedade, uma vez que seus 

membros são por ela escolhidos para atribuições relevantes perante os membros da 

sociedade, mas principalmente para as crianças e os adolescentes. Assim sendo, esse 

conselho é mais que um órgão assistencial; ele é uma autoridade administrativa que aplica 

medidas jurídico-administrativas exigíveis, obrigatórias para garantir a efetividade de que 

fala a Convenção Internacional dos Direitos da Criança (artigos 101 e 136 do ECA). 

Em relação ao direito à convivência familiar, que se caracteriza pelo direito de a 

criança ser criada e educada no seio da família natural, conforme estabelece o Estatuto da 

Criança e do Adolescente, como bem destaca Oliveira (2016), é necessário a adoção de 

uma nova postura das Instituições que compõem os sistemas de proteção e de Justiça 
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quando se apresenta uma criança em situação de risco em decorrência da omissão dos 

pais, do abuso ou da violência familiar, a seguir: 

“Vários são os casos de violência intrafamiliar, conhecidos como violência 
física, sexual, psicológica, negligência e violência fatal, que povoam os 
Conselhos Tutelares Brasil afora, as Delegacias de Polícia, os leitos dos 
nosocômios, os gabinetes dos defensores públicos e do Ministério Público, as 
várias páginas de processos judiciais e os espaços das entidades de 
atendimento”. (OLIVEIRA ,2016, p.43). 

 
Sem falar que uma quantidade ainda maior de casos permanece obscura, dentro 

dos lares, onde o medo impede a busca de proteção dos menores pelo poder público. 

Apontam os estudos que as agressões ambientais, “entendidas como desde as provocadas 

por um vírus sobre o embrião até a violência de um pai sobre o bebê, a morte prematura 

de um dos pais ou o abuso sexual – podem danificar, em variados graus de intensidade, 

tanto o aparelho psicológico como, consequentemente, o genético, dada a plasticidade do 

sistema nervoso central” (ZAVASKI, 2001 apud OLIVEIRA, 2016, p.43). 

O conselho tutelar possui função importantíssima, nesse diapasão, considerando 

que a legislação vigente prevê que os casos de maus-tratos e de violência doméstica 

praticados contra a criança devem ser por ele notificados a fim de que possam ser 

impostas medidas protetivas legais. 

O autor acrescenta ainda, neste sentido, a importância dos profissionais da saúde 

e da educação de maneira a promover sua capacitação para que possam identificar casos 

de suspeita e confirmação de maus-tratos praticados contra seus pacientes e alunos, para 

que precocemente possa o Estado intervir para livrar os menores de atos de violência, 

através da obrigatoriedade da lei que determina que seja comunicado ao Conselho Tutelar, 

pelos referidos profissionais, tais suspeitas para investigação, reafirma a vigência da 

Doutrina da Proteção Integral.  

Pois bem, a figura do médico, psicólogo, assistente social e do professor, foram 

destacadas na lei, pois são os profissionais que no desempenho de sua profissão mais se 

aproximam da vida, da realidade e do cotidiano do menor de idade, depois dos pais. 

Não é tarefa fácil determinar que a família não possui condições de cuidar do 

filho, só mesmo através de uma avaliação criteriosa de profissionais formados por uma 

equipe multidisciplinar que desenvolvam um plano de trabalho terapêutico em conjunto 

com a equipe do conselho tutelar que poderá auxiliar a família numa tentativa de 

recuperar o equilíbrio familiar. Todavia, se for verificada a falta de condições da criança 
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permanecer com a família biológica, a adoção aparece como a possibilidade mais viável. 

A colocação em família substituta surge como a possibilidade para proteger essas crianças 

e adolescentes em situação de risco, numa busca para reconstruir o direito à convivência 

familiar e a garantia dos direitos básicos para sua formação, conclui Oliveira.  

A realidade trazida pela atuação daquele grupo de profissionais, nos aponta para 

o fato de que quando verificada a suspensão ou destituição do poder familiar, na maioria 

das vezes o pai, a mãe, ou ambos são portadores de deficiência mental leve ou moderada, 

potencializada pelo uso de álcool ou outras drogas, quase sempre associado esse distúrbio 

ao desemprego. 

Visando proteger a criança, é recomendável, nesses casos, uma medida de 

proteção, conforme dispõe o art. 101, VIII, do ECA, seja a guarda, a tutela ou adoção, 

tendo em vista ser inviável ou inconcebível a manutenção da criança junto a família 

biológica. Nesses casos, em se tratando de adolescente adotando indispensável seu 

consentimento, conforme art. 45, §2º do ECA.   

“Esgotadas todas as possibilidades de manter a criança junto aos pais 
biológicos, há que se trabalhar as relações de confiança e de afeto da criança 
com os novos pais, guardiães ou tutores, recomendando-se a intervenção 
interdisciplinar, uma vez que a decisão judicial não tem, por si só, o condão de 
minimizar os conflitos afetivos de todos os envolvidos”. (OLIVEIRA, 2016, 
p.47). 

 

Como já foi abordado largamente em tópico anterior, os laços de afeto que se 

constroem na adoção são os que determinam a paternidade e não os laços genéticos. Como 

bem acrescenta Luiz Edson Fachin (1999, p.207), “A razão maior da paternidade se funda 

no desejo humano, essencial, de amar e ser amado.” 

Neste sentido, aduz Maria Claudia Crespo Brauner: 

“Esboça-se, a partir das disposições do Estatuto da Criança e do Adolescente, 
uma perspectiva maior que pode valorizar o elemento afetivo da filiação como 
um elo garantidor do interesse superior da criança, contrapondo-se ao critério 
da determinação biológica” (BRAUNER,2000, p.207). 

 

Com a evolução da legislação, atualmente, é preciso que reste demonstrado para 

o juiz da vara da infância e da juventude que a adoção intuitu personae será frutífera para 

o adotando, do contrário, o processo será indeferido, levando em conta o princípio do 
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melhor interesse da criança, que predomina absoluto sobre tudo, não apenas sobre o 

interesse do adotante, mas até mesmo do Estado e dos pais biológicos. 

Há de se reconhecer diante de todo o exposto que a Doutrina da Proteção Integral 

vem, aos poucos, transformando o pensamento e as atitudes do judiciário e de todos os 

profissionais envolvidos em garantir os cuidados e proteção à criança e aos adolescentes. 

A legislação evidencia ainda, nos casos de pleito de adoção em que a criança 

esteja sendo mantida em instituição social por muito tempo, ainda que gerando um custo 

elevado para o Estado e a sociedade, ainda assim o pedido poderá ser negado, não 

podendo se considerar aquela situação como meio de solucionar a problemática social e 

reduzir as estatísticas de crianças em abandono.  “Mesmo considerando que a 

institucionalização é a última alternativa nas situações de impossibilidade de convivência 

com a família natural, a adoção igualmente deve ser indeferida se, por algum motivo, não 

atender ao melhor interesse da criança e do adolescente.” (OLIVEIRA, 2016, p.46) 

É preciso obedecer às etapas e pré-requisitos para os casais que desejam adotar 

uma criança, especialmente visando o melhor interesse do menor, sendo necessária uma 

avaliação completa. Primeiramente, devem procurar o Juizado da Infância e da Juventude 

de sua cidade, quando será encaminhado para o Setor de Serviço Social e Psicologia, para 

fazer a inscrição no cadastro de adoção. Nessa etapa serão feitas entrevistas com os 

profissionais e visitas domiciliares para uma melhor avaliação do candidato. (COSTA, 

2004, p.21) 

A avaliação psicossocial é fundamental, sublinha a autora, a fim de que os 

técnicos da Vara da Infância e da Juventude possam avaliar o projeto de se ter um filho, 

quais as motivações, suas dores, onde são pontuadas as visões distorcidas sobre a adoção, 

como o preconceito contra as adoções tardias, inter-raciais, de grupos de irmãos, de 

crianças com necessidades especiais, dentre outros, como as lendas em relação à adoção 

que precisam ser desmistificados, numa abordagem cautelosa de maneira a não ser 

prejudicial à possibilidade de relacionamento entre adotado e adotante. Após essa 

avaliação psicossocial, os profissionais farão as considerações sobre se há condições 

mínimas para a subsistência e educação adequada à criança, não sendo o fator riqueza 

valorado, mas especialmente a disponibilidade afetiva para cuidar do menor.  

No caso da adoção por pares homossexuais, esclarece Weber: 
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“ O que impedirá, pois, o acolhimento do pedido de colocação em família 
substituta será, na verdade, o comportamento desajustado do homossexual, 
jamais a sua homossexualidade. Assim, se ele cuidar e educar a criança dentro 
dos padrões aceitos pela sociedade brasileira, a sua homossexualidade não 
poderá servir de pretexto para o juiz indeferir a adoção (e tampouco a guarda 
ou a tutela) pleiteada. (WEBER, 2006, p.41)

  

 

Portanto, o equilíbrio emocional, estabilidade profissional, maturidade, 

disponibilidade afetiva para educar e criar uma criança, capacidade para amar, 

consciência do papel que irá desempenhar e ambiente familiar saudável, são essas 

características que terão um peso preponderante na avaliação que irá definir se o casal 

estará ou apto a adoção. (COSTA, 2004, p.22) 

Tem sido frequente a preocupação em criar dispositivos adicionais para a 

orientação, apoio e promoção social das famílias, de acordo com o que reza o artigo 226 

da Constituição Federal. Esse fato deve-se a tentativa do legislador em reverter o 

preconceito ainda presente em parte da doutrina e da jurisprudência no sentido de 

desprestigiar a paternidade biológica em benefício da socioafetiva,  

Mais uma vez enfatizo a importância dos vínculos afetivos para o 

desenvolvimento sadio de uma criança ou adolescente, destacando que o simples vínculo 

biológico não garante o exercício dos deveres para com seus filhos de forma satisfatória, 

por outro lado, não há porque o Estado, lato sensu, ter o direito de tratar a filiação não 

biológica com preconceito e discriminação e menos ainda lhe conferir o direito de deixar 

de buscar com tenacidade, determinação e profissionalismo a devida reestruturação 

sociofamiliar, nas palavras de Martins (2016, p.117).  

Pois tais motivos, garantir a assistência psicológica tanto ao adotado, que é 

obrigatória aos menores de dezoito anos, quanto aos adotante, é fundamental, evidencia 

a autora. O intuito da legislação protetiva ao menor é o de proteger o adotado de 

discriminações, mas nunca a de se opor a seus desejos, atuando em contrariedade a ele 

mesmo. O disposto constitucional no artigo 227 da Carta Magna de 1988, precisa ser 

cumprido visando garantir às crianças e aos adolescentes brasileiros, o princípio 

fundamental da dignidade humana, destacado na Constituição Federal. 

O tema da adoção não é despretencioso, é preciso levar em conta que muitas 

vezes o menor que será submetido ao processo de adoção, tem um caminho de vida difícil, 

passando por omissões e violências, decorrentes de um lar absolutamente instável 
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passadas de geração em geração, conforme argumenta a autora, extrapolando o ambiente 

familiar para abarcar também as políticas públicas e todo o funcionamento do sistema que 

se vê muito atrapalhado para lidar com o abandono, a negligência e a violência familiar, 

que acabam por comprometer o direito à convivência familiar. 

 

3.2- Mitos, preconceitos e a necessidade de políticas públicas que acolham a 

homoparentalidade 

Mesmo diante de tantos estudos reconhecidos mundialmente, esses sujeitos do 

preconceito ainda não entendem que a orientação sexual não é uma questão de opção, 

afinal, quem diante da possibilidade de uma escolha iria optar em conviver com os 

processos de constrangimento e dificuldades ainda experimentados em nossa sociedade e 

que trazem tantas clausuras para estas pessoas, especialmente o enjeitamento de seus 

semelhantes. 

Buscando esses direitos garantidos por lei é que o sujeito homossexual guerrilha 

contra a sociedade mal informada, sobreleva Enézio de Deus Silva Júnior (2005, p.122), 

“no propósito de vencer o preconceito e demonstrar para a sociedade sua posição de 

sujeito de direito, inserido em uma sociedade e realizador de seu destino”. O autor destaca 

que esse combate foi feito aos poucos, sem imediatismo, partindo de meio comum e 

pacificando os territórios conquistados. 

“Não há pesquisas científicas atestando que a orientação sexual dos pais faz 
diferença significativa na educação da criança e do adolescente. Ao contrário, 
os estudos que existem nesta esteira apontam além da negativa a tal hipótese, 
a relevância do afeto e da sólida estrutura emocional, como os elementos 
indispensáveis e preponderantes ao pleno ou saudável desenvolvimento da 
prole. De outra esteira, poder-se-ia questionar se uma educação heterossexual 
constitui violência moral tácita à efetividade de um ser humano que, desde 
tenra infância, sinta – se atraído pelo mesmo sexo.” (SILVA JUNIOR, 2005, 
p. 122). 

 

Sobre a inexistência de prejuízos ao menor adotado por casais homoafetivos, 
destaca o psiquiatra francês Stéphane Nadaud: 

 “ A homoparentalidade fundada nos laços da socioafetividade e do amor, não 
representa, em si, um fator de risco para as crianças, visto que o 
desenvolvimento psicológico destas educadas em lares homoafetivos se 
apresenta dentro do padrão da normalidade. Porém, assegura o estudioso que, 
crianças educadas em lares homossexuais são menos sociáveis e mais tímidas 
que as demais, embora sejam mais ativas e revelem uma maior capacidade de 
adaptação às situações em geral. Entretanto, afirma o autor que esses resultados 
são decorrentes da hostilidade enfrentada por essas crianças em face da família 
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homoafetiva, o que torna mais difícil sua interação social junto a outras 
crianças no meio em que vivem. (...) Ainda assim, conclui o referido 
especialista que as referências de gênero são alcançadas na plenitude da vida 
social do indivíduo e não estão restritas apenas à composição familiar 
homossexual”. (NADAUD apud MARTINS, 2016, p.138) 

 

Neste sentido, Roger Raupp Rios (2009) acrescenta que diversos estudos 

científicos levaram a Associação Americana de Psicologia, assim como a Associação 

Americana de Psicanálise a declararem apoio incondicional às tentativas de adoção por 

pares compostos por pessoas do mesmo sexo. O autor destaca ainda que, no Brasil, o 

Conselho Federal de Psicologia também reitera que não há fundamento teórico, científico 

ou psicológico relacionado à orientação sexual que possa representar fator determinante 

no exercício da parentalidade. (RIOS, 2009, p.B28) 

“No modelo americano, segundo as conclusões da Associação Americana de 
Psiquiatria, muitos estudos realizados nas últimas décadas demonstraram que 
as crianças educadas em lares homoparentais apresentam o mesmo grau de 
desenvolvimento afetivo, cognitivo, social e de maturidade e orientação sexual 
que as crianças educadas em famílias consideradas tradicionais, o que indica 
que o desenvolvimento adequado dos menores ocorre independentemente da 
orientação sexual dos pais. Conforme, aliás, estudos realizados em outros 
países, verifica-se um maior dano psíquico nos menores que enfrentam a 
ausência de um dos genitores do que nos casos em que há identidade de gênero 
dos pais substitutos. Diante disso, alguns Estados americanos permitem a 
adoção pelo companheiro do outro genitor, posto que a medida garante maior 
segurança ao menor, no que tange ao afeto familiar, seguridade social, direito 
ao nome e à herança”.  (MARTINS, 2016, p.139)  

 

Superados os debates científicos a respeito da homossexualidade, diante das 

alegações já trazidos neste estudo, compartilho o entendimento de Peter Conrad e Joseph 

W. Schneider, “não há como justificar vedação, em princípio, da adoção de crianças por 

parceiros homossexuais. Isto porque, enquanto modalidade de orientação sexual, não se 

reveste de caracteres de doença, morbidez, desvio ou anormalidade em si mesma, não 

autorizando, portanto, a sustentação de uma regra geral que impeça a adoção nesse 

âmbito.” (CONRAD e SCHNEIDER, 1992, apud MARTINS, 2016, p. 172/173) 

Na mesma linha de raciocínio, Roger Raupp Rios (2009) defende que em se 

tratando de uma sociedade democrática e plural, a falta de fundamentação racional não 

pode ser suprida, pelo subjetivismo de quem quer que seja, juiz, assistente social, médico 

ou psicólogo ou quaisquer outros profissionais envolvidos, sob pena de cercear a 

democracia, anular as diferenças individuais e estabelecer o arbítrio de uns, ainda que 

majoritários, em face dos demais.  
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“ o princípio da igualdade exige que homossexuais e heterossexuais tenham 
avaliadas, objetivamente, as condições que oferecem para propiciar o melhor 
desenvolvimento possível para a personalidade da criança e, para tanto, não se 
pode considerar isoladamente, por si só, a orientação sexual do adotante, que 
não é critério de diferenciação apto a ensejar tratamento desigual. Logo, a 
proibição de adoção fundada exclusivamente na homossexualidade revela 
ausência de fundamentação racional suficiente para a imposição de um critério 
discriminatório, o que afronta gravemente o princípio constitucional da 
igualdade”. (RIOS, 2009, p.139) 

 

O autor sobreleva, em relação a adoção homoafetiva, o caráter preconceituoso e 

inaceitável ao se atribuir qualquer influência da orientação sexual do adotante na 

definição da identidade da criança: 

“Estudos têm demonstrado que filhos de pais homossexuais não possuem 
probabilidade maior de se tornarem homossexuais em relação a filhos de pais 
heterossexuais. E nesse ínterim, aponta para o caráter discriminatório 
injustificado pressuposto nessa linha de argumentação, visto que se parte da 
premissa de que, se fosse correta tal relação de causalidade, dever-se-ia evitar 
a adoção por casais homoafetivos, em face do caráter pernicioso e maléfico 
que tal orientação sexual, por si mesma representaria. Contudo, trata-se de 
premissa completamente discriminatória e segregacionista, sem qualquer 
fundamento racional, tendo em vista a compreensão contemporânea a respeito 
da homossexualidade em geral. (RIOS, 2009, p. 174) 

 

Diante de todo esse universo de preconceitos, e baseados em puro subjetivismo 

face a ausência de evidências científicas, surgem os mitos em relação as supostas 

consequências que sofreriam as crianças adotadas por casais homoafetivos. 

Dentre todas as polêmicas a mais frequente seria em relação” a 

homossexualidade dos pais adotivos que poria em risco o livre desenvolvimento da 

sexualidade do menor, que seria influenciado, ainda que indiretamente, por seus pais 

adotivos a se “tornar”homossexual”, aponta Vecchiatti (2013). Se por um lado fica 

evidenciado a não aceitação da homossexualidade com naturalidade pela sociedade que 

tem esse tipo de preocupação ao considerar que somente a heterossexualidade seria a 

forma sadia de orientação sexual, por outro lado, a Organização Mundial da Saúde já 

consagrou a homossexualidade como uma das livres manifestações da sexualidade 

humana por meio de sua classificação internacional de Doenças 10, em sua revisão de 

1993. Fato este que foi seguido pela Resolução 01/1999 do Conselho Federal de 

Psicologia no Brasil e precedida pela Associação Americana de Psiquiatria que assim a 

declara desde a década de 1970. (VECCHIATTI, 2013, p.502) 
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Além disso, como se explicaria o fato de crianças criadas por casais 

heterossexuais ou mesmo por criadas por famílias monoparentais serem homossexuais. 

Totalmente desfundada essa alegação. Não existe nenhum fundamento quanto ao medo 

de que a criança criada por homossexual se torne também homossexual. O que tem se 

observado na maioria dos estudos é que o homossexual nasce, normalmente, de casais 

heterossexuais, alerta Costa (2004). 

A autora chama a atenção para o fato das crianças que estão em instituições 

quase sempre sofreram abandono, maus tratos ou abuso sexual de seus pais que são 

heterossexuais. Qual o embasamento para associar mau comportamento ao homossexual. 

“Ser homossexual não significa necessariamente ser promíscuo. Tanto existe o 

homossexual que é promíscuo, como existe o heterossexual promíscuo. Ambos não 

seriam recomendáveis a exercer a função paterna ou materna, o que independe de sua 

orientação sexual.” (COSTA, 2004, p.51) 

Diversas pesquisas sociais já comprovaram que a orientação sexual daqueles que 

criam o menor não tem a mínima influência no desenvolvimento da sexualidade deste, 

enfatiza Rios apud Vecchiatti, (2013), tais alegações, em suas palavras “ não passam de 

ignorância ou preconceito as colocações que se fazem em sentido contrário”, descreve o 

magistrado. (RIOS, apud VECCHIATTI, 2013, p. 503/504) 

Dentre as conclusões de Roger Raupp Rios, citado por Vecchiatti (2013, p.504) 

destaca de forma relevante, dentre o que chamamos de mitos e preconceitos e que também 

adotamos, os mais comuns em relação a esta temática: (i) perigo potencial da criança 

sofrer violência sexual;(ii) o risco de influenciar-se a orientação sexual da criança pela do 

adotante; (iii) a incapacidade de homossexuais serem bons pais e (iv) a possível 

dificuldade de inserção social da criança em virtude da orientação sexual do adotante.  

Em relação ao primeiro argumento, sobre o risco de violência sexual, Rios relata 

que foi constatado em pesquisa social que 95% desses casos, advém de heterossexuais. 

Tais dados, que derrubam completamente esta alegação, advém de pesquisa da “ Hidden 

Victims: The sexual abuse of children” realizada por Robert Geiser em 1979, exposta no 

relatório da “ILGA- International Lesbian and Gay Association”, relatório denominado 

“World Legal Survey”. Traduzindo livremente: “Vítimas escondidas: o abuso sexual de 

crianças”, da “Associação Internacional de Lésbicas e gays”, na “Pesquisa Jurídica 

mundial.” (RIOS apud VECCHIATTI, 2013, p.504) 
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Já sobre a influência da orientação sexual do adotante na definição da identidade 

sexual das crianças, também já existem estudos que demonstram que filhos de pais 

homossexuais não tem probabilidade maior que a de filhos de casais heterossexuais de se 

tornarem homossexuais, de acordo com o mesmo relatório citado, em diversos estudos, 

como “Children in Lesbian and Single-Parents Households: Psychosexual and Psychiatric 

Appraisal” estudo realizado por S Golombok , A Spencer e M Rutter em 1983- “Crianças 

em Lares Lésbicos e de Pais solteiros: Avaliação Psicossocial e Psiquiátrica”. (RIOS apud 

VECCHIATTI, 2013, p.504) 

A despeito da alegação de incapacidade de homossexuais exercerem com 

habilidade e sucesso a paternidade, também já existem estudos, aponta Rios, 

comprovando o erro na suposição de que gays e lésbicas seriam pais inadequados ou 

incapazes de desempenhar esse papel satisfatoriamente, a exemplo do “ Gay and Lesbian 

Parents”- “Pais gays e lésbicas” realizado por MB Harris e PH Turner em 1986- (RIOS 

apud VECCHIATTI, 2013, p.504) 

Por fim, no tocante a dificuldade de inserção social da criança em virtude da 

orientação sexual do adotante, nos estudos de Kevin F. McNeil em1998 restou 

demonstrado inexistirem diferenças significativas quanto à inserção na comunidade e a 

orientação sexual dos pais, “Lack of diferences Between Gay/Lesbian and Heterossexual 

Parents: a review of literature” – A ausência de diferenças entre Pais gays e Lésbicas e 

heterossexuais: Uma retrospectiva da literatura”. (RIOS apud VECCHIATTI, 2013, 

p.504) 

Comungando desse mesmo raciocínio, Enézio de Deus, destaca que em estudos 

científicos voltados à análise “da inserção e do desenvolvimento de crianças/adolescentes 

em lares homoafetivos”, não constataram danos ou disfunções que evidenciassem 

despreparo de homossexuais para o desempenho das funções parentais se comparado aos 

heterossexuais. Sobreleva o autor que os filhos, independente da orientação sexual dos 

pais que os criam, desenvolvem “formação da personalidade com os mesmos desafios e 

nuanças daqueles educados por heterossexuais”. (DEUS,2009 apud PEREZ, 2016, p. 58) 

Não existem motivos concretos para que se atribua às crianças criadas no 

ambiente de homoparentalidade dificuldades ao se desenvolverem, simplesmente por 

seus pais serem homossexuais.  Sobre esta temática, Carla Bettio descreve sobre as 

conclusões da psicóloga e psicanalista Maria Antonieta Pisano Motta, ao enfatizar que a 
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orientação sexual não é diferencial para o crescimento sadio sexual e de personalidade do 

menor sendo que o que realmente vai influenciar é a sua vivência em uma relação parental 

com as funções materna e paterna, “ou seja, a forma de poder e hierarquia estabelecida 

no relacionamento com os filhos, objetivando favorecer sua individualidade e 

autoafirmação”. Em relação a aptidão para o desempenho da parentalidade, o casal 

homoafetivo está em condições de igualdade com o heteroafetivo, “em nada 

influenciando a orientação sexual no comportamento dos filhos adotados”. ( BETTIO, 

2009 apud PEREZ, 2016 p. 58) 

Em tese o que restou observado é que não existe uma fórmula pronta para criação 

dos filhos, erros e acertos ocorrem em famílias das mais diversas, desde aquelas 

constituídas pelos pais biológicos ou por laços de afinidade, da mesma forma nas famílias 

tradicionalmente formadas por casais heteroafetivos, aquelas formadas por pais ou mães 

somente ou as formadas por casais homoafetivos, a verdade é que inexistem dados 

científicos que fundamentem tal discriminação. 

Questiona-se ainda sobre a possibilidade do surgimento de alterações específicas 

nos campos afetivo, intelectual e sexual que possam apresentar crianças e/ou adolescentes 

educados por casais homoafetivos, Contardo Calligares (2010) enfatiza que após vários 

estudos pode-se concluir que:  

“a equivalência das relações estáveis homossexuais às heterossexuais, bem 
como a falta de dados científicos que comprovem o menor preparo dos pais 
homossexuais ou a menor saúde psicológica ou adaptação dos filhos por eles 
criados, se comparados aos heterossexuais. Essas conclusões foram atestadas 
por documento entregue em 2007 “pelas três grandes associações dos 
profissionais da saúde mental dos Estados Unidos”, composta por especialista 
nas áreas de psicologia, psiquiatria e assistência social, à Suprema Corte da 
Califórnia .(CALLIGARIS, 2010 apud PEREZ, 2016, p.61) 

 

Nesse contexto muito bem acrescenta Maria Berenice Dias (2010), sobre a 

maternidade ou paternidade que não são necessariamente exercidas por uma mulher e um 

homem, respectivamente, mas sim uma inclinação que decorre das “razões históricas, 

sociais, culturais e psíquicas em jogo nesse tipo de atribuição”, mas que não pode se tornar 

regra pelo desconhecimento de outras formas de arranjos familiares, e portanto, 

argumenta Dias, “não se pode criar empecilhos à adoção por homoafetivos por temerário 

moral ou científico do futuro desses adotados e, por tal motivo, estagnar-se no 

conhecido.” (DIAS, 2010,p.13) .  
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A psicanálise entende que todas as pessoas seriam, hipoteticamente, adotadas, 

ao considerar que os papéis de parentalidade vão se estabelecendo no exercício de suas 

funções ao longo do tempo, é o que se denomina, sob esta perspectiva de “adoção 

simbólica”. (LAIA,2008, apud PEREZ, 2016 p. 57) 

A existência de estudos sobre a homoparentalidade visando desconstituir essa 

vinculação entre a orientação sexual dos pais e a parentalidade exercida pelos casais, é 

apontado por Elizabeth Zambrano (2006), mediante a avaliação comparativa da qualidade 

da criação dos menores por pais homossexuais em relação aos pais homossexuais, 

concluindo-se que “a capacidade de cuidar e a qualidade do relacionamento com os filhos 

o determinante da boa parentalidade e não a orientação sexual dos pais”. (ZAMBRANO, 

2006, p. 10)                                                                                     

Por tudo o que restou demonstrado neste presente estudo em relação a 

sexualidade até aqui, entendo que ela é influenciada mais por aspectos psíquicos internos 

individuais que não estão sob nosso controle do que por aspectos externos. Não há 

qualquer estudo que comprove essa suposta transmissão que ocorreria da orientação 

sexual dos pais para os filhos, esse tipo de pensamento apenas ressalta o preconceito ainda 

presente em grande parte da sociedade. 

Entendo que a convivência com as minorias, sejam elas quais forem, só amplia 

a capacidade de aprendizado, a resiliência, o respeito, o enfrentamento dos problemas, e 

essa experiência certamente fará com que esses menores se tornem adultos mais sensíveis 

ao respeito e a aceitação das diferenças individuais do próximo. 

Sob esta ótica de que não há razão para que se construa toda a existência humana 

por um só modelo, ou considerando-se apenas alguns poucos modelos, tendo em vista 

que há uma tolerável soma de senso comum e de experiência, o modo próprio de dispor 

da existência é o melhor, porque é o próprio, evidencia John Stuart Mill (1991): 

 “os homens não são todos iguais e pessoas diferentes requerem condições 
diferentes de desenvolvimento. Ademais, a diversidade das fontes de prazer, 
das disposições para a dor, dos efeitos íntimos das várias ações físicas e morais 
é tão grande nos seres humanos, que eles não obtêm sua justa porção de 
felicidade, nem se elevam à dimensão mental, moral e estética de que sua 
natureza é capaz, sem que haja uma correspondente diversidade nos seus 
modos de vida. Assim, questiona ainda acerca da razão pela qual se deve 
limitar a tolerância, na medida em que o sentimento público está em causa, aos 
gostos e modos de vida a que é limitada em virtude da aquiescência social”. 
(MILL, 1991, p.108) 

 



124 

 

Os argumentos trazidos até aqui através de reflexões em torno de autores que 

contestam o risco da adoção de casais homossexuais influenciarem a orientação sexual 

dos adotados desmistificam as alegações contrárias à falta de condições do exercício da 

parentalidade pela comunidade homoafetiva. Na verdade, são ações que tentam omitir o 

estigma do preconceito que não permite a aceitação plena da homoafetividade em nosso 

convívio social. Daí a importância da normatização através de leis que garantam 

efetivamente o direito de adoção aos pares homoafetivos. 

 Não bastasse a necessidade dessa desestigmatização do preconceito, necessário 

se faz levar em consideração a possibilidade do aumento das chances de proporcionar 

uma vida de qualidade as crianças e adolescentes que se encontram em abrigos a procura 

de um lar e uma oportunidade. 

 Estes menores são vítimas de uma sociedade opressora, já sofreram em suas 

famílias biológicas e continuam sofrendo ao lhes ser negada a chance de acesso a uma 

família que lhes ofereça educação e amor, apenas por julgamentos descabidos e 

preconceituosos. 

Entendo que esse silêncio na legislação significa omissão do Estado, gerando 

uma conivência com os problemas sociais, tornando-os responsáveis por aumentar ou 

agravar as problemáticas destas crianças e adolescentes que são vítimas de uma sociedade 

que está longe de respeitar a diversidade e fazer valer seus direitos. 

Diante de todos estes fatos apresentados em relação aos mitos e preconceitos 

com os casais homoafetivos, necessário se faz uma tomada de atitude pelo Estado e pela 

sociedade. O Estado que tem o dever de proteger e garantir a igualdade entre todos 

cidadãos, sem qualquer tipo de distinção. Por outro lado a sociedade precisa questionar, 

se posicionar e enfrentar esse cenário que se apresenta, não deixando apenas a 

responsabilidade para os legisladores mas se colocar enquanto defensora de seus iguais, 

homens e mulheres independente de suas escolhas, ressaltando através de movimentos 

sociais a urgência na necessidade de implementação de políticas públicas que acolham a 

adoção homoparental visando a reinserção familiar a um número maior de crianças e 

adolescentes que estão crescendo em instituições sociais sem afeto e sem educação. 

A existência de grupos que formam redes de atenção e proteção, a tentativa de 

implementação de políticas públicas e grupos que lutam em defesa dos direitos 

humanos  para manter o processo legal do caminho da adoção tem sido de fundamental 
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importância, mas é preciso demonstrar com mais veemência a força de nossos anseios 

para que os legisladores se sintam encurralados e defendam os interesses de seu povo. 

Em algumas jurisdições os processos de adoção avançam de forma igualitária, todavia 

observa-se em algumas comarcas o movimento moroso da Justiça em casos de adoção 

por casais homoafetivos, mantendo por tempo maior que o previsto por lei, crianças e 

adolescentes em estabelecimentos de acolhimento, por isso a importância deste estudo 

que sugere a normatização deste direito, de modo que não haja diferenciação entre os 

trâmites processuais entre as diversas comarcas em nosso país. 

Ao adentrar a temática das políticas públicas, convém destacar que no tocante a 

adoção, nossa legislação prevê várias medidas a serem oferecidas, sempre priorizando a 

necessidade de preservar e fortalecer os vínculos familiares de crianças e adolescentes 

institucionalizados com suas famílias de origem e só após esgotadas todas as 

possibilidades de reinserção é que deverá ser encaminhada para a adoção, considerada 

uma medida excepcional. Todavia, nos casos em que a família representa risco às suas 

crianças e/ou adolescentes, expostos a situações de violência, trabalho infantil, situação 

de rua, onde reste fragilizada ou rompida a vinculação familiar, deve o Estado interferir 

no sentido de garantir o acolhimento institucional dos menores, sendo posteriormente 

facilitado seu acesso a inserção em famílias adotivas de maneira a garantir uma nova 

chance a esses menores. (SOUZA, 2016, p.72) 

Embora seja evidente um aumento da preocupação em relação ao tema da 

diversidade sexual, o Brasil ainda carece de informações e políticas voltadas à 

conscientização da sociedade no sentido de dar maior visibilidade à diversidade de 

arranjos familiares, evidenciando suas diferenças e necessidades de maneira a garantir os 

direitos da população LGBTQIA+ evidenciando a necessidade de políticas públicas mais 

efetivas, que não destinem apenas superar as desigualdades econômicas decorrentes dessa 

discriminação, mas que objetivem o reconhecimento do direito à identidade sexual.  

(LOPES e MAIA, 2012, p. 03) 

Defendo a necessidade urgente da criação de leis específicas garantindo à adoção 

homoafetiva, bem como a lei contra a homofobia, para que os direitos a respeito da 

população LGBTQIA+ sejam considerados e difundidos. 

Neste contexto, torna-se indispensável destacar o papel das organizações não 

governamentais e dos movimentos sociais dos homossexuais que através de suas 
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mobilizações conseguem a inclusão de temas referentes à homossexualidade na pauta de 

discussões da sociedade e na Câmara de Deputados. Como ressalta Grigoleto (2010): 

  “A partir da ação afirmativa exercida pelos movimentos de homossexuais no 
Brasil e no exterior se pode dar maior ênfase a uma agenda com as propostas 
que fundamentam medidas jurídicas que atendem aos anseios dos 
homossexuais como: casamento, partilha de bens, adoção de crianças, 
mudança de sexo”.  .(GRIGOLETO, 2010, p. 10) 

 

A autora aponta ainda que essas transformações advindas de debates da 

sociedade civil organizadas com os legisladores podem contribuir na diminuição da 

intolerância que persiste em alguns locais e ajudar na concretização de medidas de 

melhoria da dignidade dos homossexuais. 

Sobre as viabilidades da adoção homoafetiva, destaco a existência do Projeto de 

Lei de 2.010 que foi enviado em 16.09.2011 à Mesa Diretora da Câmara dos Deputados, 

onde foi apensado ao Projeto de Lei de 2011, e desde 31.01.2015, encontram-se ambos 

arquivados na Mesa Diretora da Câmara dos Deputados. No entanto, não há mais como 

adiar, o Congresso Nacional terá que adotar em breve um posicionamento em relação ao 

tema, ou aprova ou o nega regulamentação específica dispondo sobre a possibilidade da 

aplicação do instituto da adoção aos casais homossexuais.  

Resta evidente que o poder legislativo já vem sofrendo uma enorme pressão em 

relação a esta temática, considerando o rumo jurisprudencial favorável que nossos 

magistrados e doutrinadores tem adotado, ir de encontro a possibilidade de adoção aos 

pares homoafetivos seria rumar numa direção contrária as necessidades de nossa 

população dentro das diversidades de arranjos familiares que se apresentam atualmente. 

 Dentre as iniciativas mais relevantes e mais recentes nas políticas públicas que 

envolvem esta temática, está a o Estatuto da Diversidade Sexual e Gênero (PLS 

134/2018) pendente de aprovação, apresentado pelo Conselho Federal da Ordem dos 

Advogados, presidido por Maria Berenice Dias, visando a concretização das garantias 

dos direitos e deveres a população LGBT, este projeto de lei discorre sobre direitos 

previdenciários, definição de penas em casos de preconceito e intolerância sexual e de 

gênero, dentre outros, objetivando o reconhecimento da igualdade de gênero no país. 

O objetivo geral do PLS 134/2018 é demonstrar a possibilidade de regulamento 

e conjunto de regras de organização e funcionamento de uma coletividade, que garanta 

a igualdade de gênero no Brasil, ressaltando a importância da aprovação do Estatuto da 
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Diversidade Sexual e de Gênero que regulamenta em sua proposta, dentre outros: direito 

ao casamento; direito à constituição de união estável e sua conversão em casamento; 

direito à escolha do regime de bens; direito ao divórcio; direito à filiação, à adoção e ao 

uso das técnicas de reprodução assistida; direito à proteção contra a violência doméstica 

ou familiar, independente da orientação sexual ou identidade de gênero da vítima; 

direito à herança, ao direito real de habitação e ao direito à sucessão legítima.( fonte: 

sítio do senado federal) 

Ocorre que esse tema ainda gera muito desconforto, especialmente entre os 

políticos que relutam em tratar pautas muito polêmicas e que possam comprometer seus 

votos, estando atualmente este projeto de lei com o Senador Paulo Rocha. (status: 

15/03/2019 - matéria com a relatoria) 

Maria Berenice Dias destaca a importância da participação de todos no 

acolhimento deste estatuto por tratar-se de um projeto de cidadania para garantir direitos 

humanos, segundo a autor, “é a primeira vez que ocorre uma movimentação social pela 

aprovação de uma lei que assegure direitos a lésbicas, gays, bissexuais, travestis e 

transexuais”. (DIAS, 2012, p.8) 

“Não basta a lei prever direitos. Para garantir a participação em condição de 
igualdade e de oportunidade na vida econômica, social, política e cultural do 
país, é indispensável conscientizar a sociedade da igual dignidade de 
heterossexuais, homossexuais, lésbicas, bissexuais, transexuais, travestis, 
transgêneros e intersexuais. Daí a necessidade de adoção de uma série de 
políticas públicas no âmbito da administração pública direta e indireta, nas 
esferas federal, estadual e municipal, destinadas a conscientizar a sociedade da 
igual dignidade de todos, independente da orientação sexual ou identidade de 
gênero”.(DIAS, 2012, p.16) 

 

Não se pode relevar a importância da discussão tratada neste projeto de lei que 

ultrapassa a discussão teórica e busca driblar a inércia do legislador em analisar temas 

recorrentes e que precisam de regulamentação, portanto, aprovar este estatuto é uma 

necessidade imediata para demonstrar o compromisso e responsabilidade que nosso país 

tem com a tolerância e o respeito a diversidade sexual e de gênero. 

O cenário que se apresenta ainda vislumbra preconceitos implícitos, todavia é 

preciso que a sociedade se organize para enfrentar essas lacunas que se transformam em 

verdadeiras barreiras jurídicas, sociais e morais. É urgente a necessidade de ressignificar 

os princípios e valores da família, evidenciam Alfama e Goerch (2016), trazendo aos 

diversos segmentos sociais informações fundamentadas sobre os casasis homoafetivos e 
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a homoparentalidade exercida com afeto e respeito através de uniões com estabilidade, 

tomando como base estudos sistematizados que apontem as possibilidades dessas adoções 

como mais uma forma filiação a fim de desmistificar o preconceito buscando viabilizar 

uma convivência saudável e harmoniosa entre todas as opções, livres entre suas opções 

de vida. 

“(...) com a aprovação do projeto, a vida dos homossexuais irá passar por uma 
mudança bastante significativa. Os mesmos poderão viver livremente sem a 
opressão daqueles que não se conformam com as transformações da sociedade. 
Eles passariam a ser mais respeitados e obteriam êxito na vida pessoal, sem 
privações por conta da discriminação. Além de ter o direito mais belo 
garantido: serem pais. O mais importante é garantir aplicabilidade das normas 
cosntitucionais, e nesse sentido, a mesma deve ser interpretada e não 
simplesmente mencionada em seu sentido literal. Dessa forma, o Estatuto da 
Diversidade apresenta-se como possível solução para a histórica trajetória de 
omissão por parte dos Poderes Executivo e Legislativo no que tange a 
existência e eficiência das políticas públicas de inclusão social”. (ALFAMA e 
GOERCH, 2016, p.12) 

 

 
Ao longo deste trabalho tenho destacado a importância de garantir a todos os 

cidadãos a igualdade e a dignidade da pessoa humana, como preceitua nossa lei maior 

através de seus princípios constitucionais. Não se pode mais admitir que o preconceito e 

a discriminação em relação ao direito de adoção aos pares homoafetivos possam 

influenciar os poderes legislativo e judiciário, que devem evoluir conforme se apresentam 

os anseios de sua comunidade.  

Ao Direito, enquanto garantidor da justiça, da segurança e do bem-comum, não é 

permitido sofrer intervenções ideológicas contrárias aos direitos humanos, o que, em 

relação ao tema aqui abordado já se configura desde a Constituição de 1988 que se omitiu 

ao não elevar o status de entidade familiar aos casais homoafetivos, caracterizando uma 

omissão de política pública de inclusão social que ainda perdura até os dias atuais. 
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CAPÍTULO 4- ADOÇÃO HOMOAFETIVA EM MACEIÓ 

Este capítulo versa sobre a análise do processo de adoção por homoafetivos no 

município de Maceió/AL a partir do reconhecimento da união estável entre casais 

homoafetivos em 2011, processo que também envolve as entrevistas e a pesquisa 

realizadas na sede da 28ª Vara de Infância e Juventude da comarca de Maceió/Al. 

Buscando uma avaliação mais efetiva, foi de grande importância o estudo através 

de uma vasta pesquisa bibliográfica com a avalição de documentos, a análise da 

legislação, da jurisprudência e da doutrina pertinentes e, por fim, por meio de entrevistas 

realizadas com pessoas que já adotaram ou que ainda estão em processo de adoção no 

Município de Maceió sobre este tema, de maneira a melhor interpretar as informações 

colhidas. 

Neste sentido, foram fundamentais as visitas ao Juizado da Infância e da 

Juventude, identificada como a 28ª Vara Cível da capital, onde pude observar e interagir 

com o trabalho realizado pelos servidores diretamente envolvidos com o processo, dentre 

eles: psicólogos, assistentes sociais, pedagoga, analistas, assistentes judiciários, defensor 

público, juíza e promotora de justiça, além de outros. O objetivo era identificar o 

posicionamento da 28ª Vara da Infância e da Juventude de Maceió em relação à adoção 

homoafetiva desde a abordagem das pessoas no juizado para o cadastro, de forma a 

identificar o processo avaliativo das famílias antes, durante e após adoção através dos 

acompanhamentos psicossociais, além de mensurar quais os índices de ocorrência e, em 

especial, o perfil das famílias homoafetivas em Maceió. 

Após conhecer as instalações físicas e os integrantes da equipe que ali se 

encontravam, uma vez que parte da equipe realizava atividades no ambiente externo, tive 

uma longa conversa com a Coordenadora do setor técnico da 28ª Vara Cível da capital, a 

Assistente Social Jussara Pacheco, que explicou como se dá o processo de adoção e quais 

são as suas etapas. 

Primeiramente, abordam-se os interessados na fase de cadastro, momento em que 

se verifica a entrega e a conferência da seguinte documentação: documentos pessoais, 

comprovante de residência, certidões de bons antecedentes e atestados de idoneidade 

moral e de sanidade física e mental, além de declaração de renda e certidão de casamento 

ou união estável. Também são requeridas a certidão de nascimento, para o caso de adoção 

monoparental, além do preenchimento do requerimento, dirigido ao Juiz da Vara da 
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Infância e da Juventude, juntamente com o registro de pré-cadastro de pretendentes 

realizado através do Sistema Nacional de adoção e acolhimento do Conselho Nacional de 

Justiça - CNJ, onde serão apontados os dados dos adotantes e o perfil (características) da 

criança a ser adotada, conforme a pretensão da pessoa ou do casal, e registrados os 

documentos que seguirão em anexo. Cabe destacar que o processo é gratuito e pode ser 

realizado sem a contratação de um advogado.  

O rito, após deflagrado, é encaminhado ao juiz que, no caso da 28ª vara, tem como 

titular a Dra. Maria Lúcia de Fátima Barbosa Pirauá, que procederá à verificação do 

preenchimento dos requisitos e a existências demais documentos necessários. Após, será 

encaminhando à equipe técnica da Vara da Infância e da Juventude, composta por 

psicólogas, pedagoga e assistentes sociais, que irá entrar em contato com os adotantes e 

orientá-los acerca da participação em cursos preparatórios, de natureza compulsória, 

ministrados segundo as prescrições da nova Lei de Adoção, vigente a partir de 2009, e do 

Estatuto da criança e do Adolescente (ECA). 

Nestes cursos preparatórios, são expostas as principais informações sobre a 

adoção e sobre a evolução do processo na 28ª Vara Cível. O curso esclarece ainda sobre 

os aspectos jurídicos, sociais, psicológicos e pedagógicos envolvidos, de forma a integrar 

as pessoas que expressam a pretensão de adotar. Essa orientação contribui muito para o 

sucesso de uma adoção ao estreitar os laços entre os pretendentes e a equipe técnica. 

Nesse sentido, Jussara ressalta: “A intenção não é ensinar como ser pai e mãe, mas 

informar para esses pretensos pais o que é realmente adoção e qual a necessidade de saber 

sobre o tema em todos os aspectos”.   

Além dos cursos, são agendadas entrevistas com psicólogos, com a pedagoga e 

com os assistentes sociais, que serão realizadas conforme a necessidade, e essa equipe 

interdisciplinar fica responsável por verificar as informações sobre a vida pessoal, as suas 

histórias, o estilo de vida, os hábitos e a situação financeira dos interessados, tudo com o 

intuito de buscar entender e avaliar os motivos que os levaram a optar pela adoção e, 

sendo o caso, de esclarecer as ocasionais dúvidas. A seguir, há o agendamento da visita 

destinada a avaliar o local onde a criança haverá de viver. 

Durante essa fase de avaliação, o adotante vai descrevendo, em detalhes, o perfil 

da criança desejada: sexo, faixa etária, o estado de saúde, se aceita irmão, doenças pré-

existentes, situações específicas, etc. A partir desses critérios, vai sendo ajustado o perfil 
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traçado no pré-cadastro do SNA - Sistema Nacional de Acolhimento e Adoção, onde as 

informações são menos detalhadas. 

Concluída a fase de entrevistas e do curso preparatório, a equipe técnica prepara 

um relatório a respeito do resultado das avaliações e o encaminha ao Ministério Público, 

que emitirá, a esse respeito, um parecer. A seguir, o processo é submetido à Juíza da 28ª 

vara que proferirá, então, uma sentença - favorável ou não - à inclusão do pretendente no 

Sistema Nacional de Adoção e Acolhimento (SNA/CNJ), passando, a partir disso, a 

compor a fila de adoção. 

A partir da inclusão na fila de adoção, a equipe técnica inicia um trabalho de busca 

que será baseado nos dados dos pretendentes, no perfil de preferências destacado e no 

grupo de crianças aptas à adoção. Compete a essa equipe multidisciplinar buscar por 

famílias que mais se encaixam no perfil das crianças para, enfim, contatar os seus 

integrantes, repassando-lhes, nesse instante, o perfil da criança.  

Quando a família demonstra interesse, é marcado um primeiro contato, a ser 

efetivado no Fórum ou no abrigo, e é iniciada a fase de aproximação, quando são 

realizados sucessivos encontros entre os pretendentes e a criança em períodos breves de 

convivência (geralmente durante os finais de semana), tudo autorizado judicialmente. 

Após este período, o pretendente se manifesta sobre o desejo de adotar aquela criança e, 

conforme a idade, a criança também será entrevistada e dirá se quer continuar o processo 

até que a equipe identifique em ambos a segurança para deixar o abrigo, emitindo relatório 

para que a juíza avalie a possibilidade de concessão da guarda provisória. Essa é etapa a 

partir da qual a equipe multidisciplinar acompanhará a convivência provisória 

objetivando garantir que a adoção possa acontecer de maneira efetiva e segura, 

submetendo à promotoria e à juíza as suas avaliações que podem, inclusive, indicar a 

necessidade de avaliações mais aprofundadas, conforme o caso. 

Estando a juíza satisfeita com as informações e com a instrução processual, é 

proferida sentença de adoção, ato judicial que determina a emissão de uma nova certidão 

de nascimento com o sobrenome da nova família. A partir daí a criança passa a deter 

todos os direitos inerentes a um filho biológico, instante em que o processo de adoção 

passa a ser, então, definitivo e irrevogável. 

Sobre o cadastro no SNA destaquei, em conversa com a Coordenadora, algumas 

reclamações que me foram relatadas nas entrevistas que realizei com pessoas 
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homoafetivas que adotaram ou estão em processo de adoção em Maceió desde 2011. 

Segundo os relatos, há uma forma seca de abordagem quando do cadastramento no 

Sistema SNA, ocasião na qual as pessoas se sentem constrangidas. Para alguns dos 

interlocutores, as tratativas passam a impressão de um simples compra, quando os 

interessados escolheriam objetos em uma prateleira, fato que, ressaltaram, torna 

perceptível o preconceito interno de cada pessoa que está preenchendo o cadastro, fato 

que é muito genérico.  

A esse respeito, a Coordenadora reconhece que a etapa do cadastro é muito fria e 

impessoal; todavia, presta-se a demonstrar o perfil do casal pois há casais que não aceitam 

crianças, por exemplo, doentes e negras, dentre outras condições, e só a formalização do 

cadastro pode mensurar o rol de expectativas, bem como até que ponto os adotantes estão 

prontos para ir dentro de um padrão pré-estabelecido por eles mesmos. 

Ela também ressaltou a necessidade de se ter um ponto de partida e um ponto final 

na busca pelas crianças desejadas pois, a título de exemplo, imagine-se um cadastro 

nacional onde todos os casais estejam livres para optar dentre da faixa etária de 0 a 17 

anos para adotar, realidade que se tornaria difícil se todos manifestassem os mesmos 

intentos tendo em vista que seria um país das dimensões do Brasil entrando em contato, 

situação que não iria funcionar. Evidenciou o exemplo do campo das doenças, existente 

no sistema, que apresenta 3 opções: preexistentes tratáveis, não tratáveis e alguns tipos 

de deficiência física ou mental, sem falar das patologias que aparecem posteriormente e 

sobre as quais não há o que fazer. Mas segundo Jussara, as pessoas, em geral, limitam 

esse aspecto, e um percentual de 90% das pessoas não aceitam qualquer tipo de doença 

e, por isso, é preciso saber a partir de onde iniciar a busca. 

Em seguida, questionei sobre como a equipe da 28ª Vara encara as adoções 

homoafetivas e a resposta me trouxe muita satisfação, pois não só ouvi, como também 

pude constatar pessoalmente, que as pessoas homoafetivas são tratadas com naturalidade 

e igualdade de condições, sendo muito reconfortante para mim saber que naquele 

ambiente onde o acolhimento é fundamental, os profissionais são bem receptivos às 

adoções homoafetivas. Inclusive observei a presença de pessoas homoafetivas que ali 

estavam em algumas das visitas, uns para se habilitar e outros para saber informações 

sobre seus processos, todos se sentindo muito à vontade e sem nenhum constrangimento. 

A Coordenadora destacou que não existe distinção porque, na 28ª Vara, a adoção é tratada 
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indistintamente, independente de quem são as pessoas envolvidas, se casais hetero ou 

homoafetivos. Para qualquer pessoa que se habilite à adoção monoparental as regras são 

as mesmas pois não há, no cadastro, qualquer forma de qualificar ou identificar os tipos 

de casais interessados. 

Jussara ponderou também que, no início, quando surgiu o primeiro caso, existiam 

algumas pessoas da equipe, principalmente as de faixa etária mais adiantada e que ora já 

se encontram na inatividade, que tinham seus preconceitos. Porém, isso foi tudo deixado 

de lado através da realização de reuniões e por meio de muito diálogo, o que me pareceu 

suficiente considerando pertencerem a um grupo de profissionais que tem, por exercício 

da profissão, que necessariamente se capacitarem para lidar com as diversidades na 

sociedade.  

Esse primeiro caso surgiu, segundo ela, quando ainda não havia o reconhecimento, 

sendo uma adoção monoparental e, apesar de perceber do que se tratava, o assunto não 

era colocado em pauta porque ainda não havia o reconhecimento da união estável entre 

homoafetivos, razão pela qual a equipe não podia adentrar nessa intimidade. 

A primeira adoção de fato foi realizada por Ivan e por Andrew (aqui citados pois 

me autorizaram explicitamente a divulgação de seus nomes), bem no início, e o filho 

deles, que hoje está com 10 anos, então se encontrava exatamente na fase do 

reconhecimento, tendo iniciado o processo em 2011, quando o Dr. Fábio Bittencourt era 

o juiz titular. Ele nunca teve preconceito; ao contrário, sempre foi um magistrado muito 

tranquilo nas audiências, nunca se portando de forma constrangedora, sendo sempre 

muito espontâneo, registrou Jussara Pacheco. Se por acaso alguma adoção homoafetiva 

foi negada, tal se deu por questões do processo em si e, jamais, por preconceito, 

arrematou. 

Jussara me explicou que, no início, houve um certo estranhamento em relação à 

adoção homoafetiva na equipe multidisciplinar da 28ª Vara da Infância e da Juventude, 

sendo natural que isso houvesse acontecido por envolver uma demanda nova. Mas, nunca 

existiu preconceito, sendo constatado um cuidado diferenciado e, por esse motivo, toda a 

equipe se uniu com o objetivo de estudar muito para entender como otimizar o contato 

com um casal homoafetivo. Após muitas horas de leituras, foi possível compreender que, 

naturalmente, é uma família como qualquer outra e, a partir de então, não foram 

defrontados quaisquer outros problemas. 



134 

 

 De 2011 até hoje, a 28ª Vara da Infância e da Juventude conta com um total de, 

aproximadamente, 25 adoções realizadas por pessoas homoafetivas. Vale dizer que essa 

contagem foi feita manualmente, realizada com a minha presença observando o cadastro 

geral desde o início, no qual não se constata qualquer tipo de identificação dos casais 

como homoafetivos. Tivemos que fazer a pesquisa observando, em cada caso, o nome 

dos adotantes e identificando se os casais eram formados por dois homens, por duas 

mulheres ou por pessoas que ela recordava terem se identificado como homoafetivas. 

Portanto, provavelmente esse número venha a seja maior que 25 processos. 

As pessoas me relataram experiências muito positivas em relação à atuação da 28ª 

Vara nas entrevistas. Para a equipe da 28ª Vara, perguntei se, durante o processo de 

adoção, houve algum treinamento sobre como tratar esses casais ou pessoas 

homoafetivas, ocasião na qual a Coordenadora me relatou que, na verdade, foram eles 

mesmos que buscaram se informar e aprofundar e, à medida que foi surgindo a demanda, 

os envolvidos iam se aprimorando, destacando que foi uma iniciativa espontânea pois 

quem escolhe ser assistente social ou psicólogo tem que ter uma cabeça aberta, não 

podendo ser conservador, pelo menos não no exercício de sua profissão, mesmo que em 

sua vida pessoal ou no seu íntimo ele o seja. O profissional, em síntese, não pode ser, ou 

demonstrar ser, preconceituoso durante a execução do trabalho. 

A minha percepção em relação à 28ª Vara da Infância e da Juventude foi a melhor 

possível pois as pessoas ali atuam, de fato, não parecem fazer qualquer diferenciação no 

tratamento entre os homoafetivos. Ao contrário, destacam o carinho e a disponibilidade 

dos profissionais envolvidos, e esse aspecto foi ressaltado pelos adotantes em todas as 

entrevistas que fiz. É possível observar que o pessoal ali trata a questão da 

homoafetividade com muita espontaneidade e esse espírito é contagiante. Destaquei, em 

nossa conversa, a possibilidade de Dra. Fátima se aposentar e, de repente, vir a ser 

indicado, em sua substituição, um magistrado que possa trazer algum traço de preconceito 

imaginando que, de certa forma, isso o fará se sentir constrangido. Jussara me explicou 

que existiam lá algumas pessoas dotadas não de preconceito, mas, digamos assim, de uma 

certa resistência. Contudo, quando foram constatando que as adoções homoafetivas nunca 

apresentaram qualquer problema, baixaram a guarda, por assim dizer. 

Na opinião da Coordenadora, o curso preparatório é muito importante na medida 

em que integra os pretendentes à realidade daquele sonho da adoção, bem como evidencia 
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que não existe criança perfeita, que filhos trazem problemas e induzem os pretendentes a 

questionamentos com o intuito de minimizar os problemas de frustação com as adoções 

idealizadas e com as crianças que eles esperam encontrar para, assim, reduzir os riscos de 

maiores problemas envolvendo situações de crianças devolvidas.  

Ponderou ainda que, afinal de contas, os filhos, sejam eles biológicos ou adotivos, 

eventualmente apresentam problemas e os pais têm, por isso, que estar preparados para 

lidar com essa realidade. “Filhos biológicos problemáticos são devolvidos para quem?”, 

ressaltou Pacheco. Houve o relato de alguns casos de pais que queriam devolver filhos 

até 14 anos após terem adotado em razão de alguns problemas apresentados. Ora, e não é 

dever dos pais educar e acompanhar de perto a evolução dos filhos dando-lhes todo o 

suporte? O tratamento dispensado aos filhos adotivos deve ser o mesmo dispensado aos 

biológicos, ou seja, é dever dos pais: cuidar, proteger, orientar e buscar ajuda profissional 

se assim se fizer necessário durante a condução dessa educação. Em minha opinião, a 

simples menção de devolver a criança diante de um problema que se apresente 

posteriormente significa que o adotante não absorveu inteiramente e verdadeiramente o 

adotado como filho. 

Neste ponto, foi sobrelevada a importância da análise psicológica para os 

pretendentes. Jussara informou que são várias as motivações justificadas pelos 

pretendentes para a adoção. Todavia, a que ela considera a única e que deve ser 

verdadeiramente considerada é o desejo de ser pai ou mãe. 

Ao questionar se o posicionamento da atual juíza interfere nessa conduta, 

considerando que a Dra. Fátima é uma pessoa maravilhosa e isso deve repercutir na 

tranquilidade para a equipe, Jussara confirmou e pontuou que os juízes anteriores também 

não criaram nenhum tipo de problema, assim como a promotoria também nunca 

apresentou resistência.  Apontou que os problemas que tiveram foram iniciados em outras 

cidades do interior do Estado, onde os juízes e/ou a promotoria não destacavam as razões 

de preconceito de forma explícita, mas tentavam justificá-lo por outros motivos, e tais 

casos foram encaminhados à 28ª Vara Cível porque sabiam que não existiria preconceito 

no tratamento dessas adoções. 

Em relação às exigências, especialmente quanto à existência de algum critério 

específico por ser uma pessoa homoafetiva ou um cuidado a mais na investigação, a 

Coordenadora informou que a demanda é igual, não sendo constatada regra diferente em 
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relação aos demais procedimentos. Durante a entrevista, destacou Pacheco, é traçado um 

perfil psicológico e a equipe está livre para fazer quantas entrevistas forem necessárias, 

já que seus integrantes contam com total autonomia. Às vezes, a psicóloga realiza a 

entrevista e observa algum aspecto estranho. A partir daí, conversamos e ela solicita uma 

reanálise da assistente social, uma nova conversa, ou vice-versa, pois cada caso envolve 

uma história diferente de vida. 

Desta forma, descreve Jussara, o procedimento é iniciado com uma entrevista com 

a assistente social que, a seguir, encaminha para psicóloga, sendo que esse processo de 

habilitação, quando chega para essa Equipe Multidisciplinar, já passou pela juíza, que 

direciona o processo ao Ministério Público e, após análise, retorna à juíza, sendo essa 

primeira análise efetivada apenas do ponto de vista documental. Em seguida, a magistrada 

remete o processo para a averiguação junto à Equipe.  

A partir daí é feita a distribuição, sendo que em alguns dos processos é necessária 

a atuação do serviço social da psicóloga para a habilitação, já que, nesse caso, é feita uma 

divisão, quando já orientam em relação à inscrição no curso, e são agendadas uma 

conversa com a assistente social e com a psicóloga, separadamente. Apenas se existirem 

divergências as duas profissionais conversam sobre o caso. No entanto, se estiver tudo 

tranquilo, cada uma faz o seu relatório e seu parecer sem maiores problemas. Se for 

observado algo estranho, por exemplo, se dado casal tem uma fala diferente, ou se algo 

se destaca no aspecto comportamental, a equipe atua para tentar entender. Em regra, a 

entrevista é com o casal e, quando for o caso, se sentirem a necessidade de atender um e 

outro separados, são marcadas novas entrevistas. A equipe tem autonomia de demanda 

para fazer como for preciso, então é importante a integração na equipe, que é composta 

por 6 Assistentes Sociais e 5 Psicólogos, além do pessoal do administrativo. 

Sobre as visitas às casas dos pretendentes pela equipe destinada a tal fim, o fato 

de irem juntas as Assistentes Sociais e/ou Psicólogas, apontou Jussara, depende do 

endereço, da disponibilidade e de estarem atuando no mesmo processo juntas. A equipe 

também tem autonomia para decidir quais os instrumentos que vão ser usados e como 

será conduzida a demanda. Entendo que este posicionamento é positivo não apenas sob a 

égide da liberdade de exercício profissional, mas também sob o aspecto da 

imprevisibilidade para os pretendentes, que não têm como se preparar para a visita, apesar 
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de que eles são avisados sobre o dia, tendo em vista que essa visita não tem caráter 

investigativo  

No tocante à observância de relatos, por parte dos entrevistados, sobre possível 

preconceito enfrentado durante este processo de adoção homoafetiva, a Coordenadora 

ressaltou que não é muito comum mas que, eventualmente, ainda persistem comentários 

do tipo: “acho tão estranho porque dois homens querem adotar um menino e porque não 

uma menina”, como se estivessem sugerindo algo. Ou seja, duas mulheres adotarem uma 

menina é normal, mas dois homens adotarem um menino as pessoas estranham e, às 

vezes, esses comentários surgem até lá mesmo no ambiente de trabalho, não como uma 

coisa agressiva, mas de forma curiosa. Então, existe uma coisinha aqui ou outra ali, mas, 

no contexto, são fatos totalmente inexpressivos. 

Do ponto de vista da existência de uma preparação destinada às crianças e aos 

adolescentes para serem adotadas, considerando essa questão da possibilidade de pessoas 

homoafetivas, salientei que criança não tem preconceito; em regra, o preconceito ela 

aprende no ambiente de sua convivência. A Coordenadora evidenciou que as crianças têm 

necessidades diferentes e essa preparação fica a cargo dos abrigos, mas, como a equipe 

acompanha os processos, então há uma conversa, a depender da idade da criança ou de 

quando se perceba que ela já tem condição de entender e dizer quais as suas expectativas 

em relação à adoção, bem como qual o tipo de família que deseja ou não deseja, por 

exemplo. Há criança que diz que não desejar ser adotada por um homem solteiro porque 

ela tem necessidade de uma mãe, o que não representa preconceito, mesmo que sejam 

dois homens. Nesse caso ela tem necessidade da mãe, da figura feminina. 

Ainda sob este aspecto, há uma especial preocupação quando o pretendente é um 

homem solteiro ou uma mulher solteira disposto a adotar. A Coordenadora, contudo, 

afirma não vislumbrar qualquer problema já que se trata de uma adoção igual a outra 

qualquer, embora haja uma preocupação em se saber quem será, a depender do caso, a 

referência feminina ou masculina, ou como será a rede de apoio, pois não é fácil criar 

uma criança. Daí a importância dessas informações que, embora não definam a 

habilitação, contribuirão para a compreensão da dinâmica familiar a ser efetivada. 

É preciso evidenciar que, independente de ser uma adoção monoparental, a 

criança precisa ter a referência da figura masculina ou feminina, que pode ser um(a) 

amigo(a) próximo(a), madrinha, padrinho, avó ou avô. Todavia, é importante que seja 
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viabilizado esse contato à criança, ressalta Pacheco, afinal o bem-estar da criança vem 

sempre acima de tudo. 

Outro fato destacado por ela é a necessidade e a importância de se manter o 

cadastro sempre atualizado porque muitos fatos acontecem na vida das pessoas e, com o 

passar do tempo, as expectativas mudam, sendo possível a existência de casais que 

desistam de adotar por motivos diversos, ou mesmo pessoas que mudam e ampliam o 

perfil desejado durante o processo de adoção. A partir daí portas podem se abrir ou fechar 

durante o transcurso do processo. 

A gestão independente dos abrigos, embora interligados com a 28ª Vara da 

Infância e da Juventude, é um fator de incômodo para alguns adotantes pois observam a 

diferença de tratamento que recebem na vara e em alguns daqueles estabelecimentos, 

onde eventualmente se sentem preteridos, fato que decorre supostamente do preconceito 

nutrido contra os homoafetivos. Jussara esclareceu que eles têm uma equipe técnica que 

prepara as crianças porque a equipe da vara não dá conta da intensa demanda. Todavia, 

há um acompanhamento, e para cada criança sob processo de medida de proteção existe 

uma assistente social e uma psicóloga do juizado envolvidos, além da equipe técnica do 

abrigo. Elas fazem um trabalho conjunto. Pacheco esclareceu que existem queixas de 

todos os abrigos, mas é preciso ter muito cuidado sobre o que se vai ouvir dos habilitandos 

ou dos habilitados pois, às vezes, eles querem tudo, querem chegar e levar uma criança 

para passar o final de semana com eles de qualquer jeito e, infelizmente, não pode ser 

assim. Embora eles achem que podem chegar lá qualquer hora, as crianças têm uma 

rotina. Evidenciou que a ansiedade demasiada de alguns adotantes muitas vezes acaba 

atrapalhando pois “as crianças não são bonequinhos que podem ser levados daqui para ali 

indiscriminadamente, já que temos responsabilidades com essas crianças”, ponderou a 

Coordenadora, esclarecendo também que, em geral, as crianças não apresentam 

resistência ao serem questionadas - quando já têm condições de expor sua vontade -, pois 

a possibilidade de adoção por pares homoafetivos, a busca por amor, por um lar e por 

uma família acaba sobressaindo em relação a esses detalhes.  

De acordo com meu entendimento durante este estudo, tenho observado que as 

pessoas homoafetivas são mais receptivas em relação às crianças que buscam para 

adoção, em especial no tocante a adoções tardias, envolvendo o elemento étnico e crianças 

com doenças preexistentes, por exemplo, e isso se dá, talvez, pelo fato do tanto de 
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preconceito que já enfrentaram e enfrentam em suas vidas. Por não quererem passar essa 

realidade para ninguém, são bastante acolhedores.  

Sobre o grupo de apoio, apadrinhamento e família acolhedora, esclareceu Jussara 

que em Maceió não existe família acolhedora e, sim, o grupo de apoio. Inicialmente, 

atuava um grupo de nome GAAL- Grupo de Apoio a Adoção de Alagoas. Era um grupo 

grande e diversificado, contando com um canal no aplicativo WhatsApp. A Dra. Fátima, 

Psicóloga, conseguiu fazer uma divisão e, agora, eles têm o pré-natal, que são as pessoas 

que estão ainda para adotar, têm um pós-natal e têm, também, um pós-adoção. Contudo, 

torna-se um só grupo, e a reunião do grupo de apoio é a mesma reunião das pessoas que 

participam dos subgrupos. Nesses grupos, os integrantes discutem vários temas, levam 

convidados e, apesar de algumas polêmicas geradas pela ansiedade das pessoas, 

funcionam muito bem na medida em que atuam como instrumento de divulgação de 

muitas informações importantes.  

Em se tratando do Projeto de Apadrinhamento, importante destacar que não exige 

que você esteja cadastrado para adoção pois qualquer pessoa pode ser um padrinho. O 

Projeto de Apadrinhamento tem como finalidade assegurar às crianças/adolescentes em 

acolhimento institucional, em especial àquelas de difícil reinserção na família natural, 

extensa ou substituta, o direito de uma reintegração social através da reestruturação de 

seus valores, já que, na instituição de acolhimento, estão sujeitos a inúmeras privações, 

incluindo a ausência de vínculos afetivos, conforme está posto no site do TJ /AL.  

Sobre este projeto, existe um folder produzido pelos profissionais da 28ª Vara da 

Infância e da Juventude de Maceió, que esclarece sobre as modalidades de 

apadrinhamento, a seguir transcrito: 

Afetivo: Visita regularmente a criança/adolescente e as leva a participar dos ambientes 
naturais de seus padrinhos, seja família, círculo social, lazer, dentre outros. 

Financeiro: É o provedor que dá suporte material e/ou financeiro para suprir a 
necessidade de seu (s) afilhado (s). Através do custeio de cursos, esportes, estágios, 
trabalho e outros que venham a ser necessários.  

Social e Prestador de Serviços: É quem disponibiliza seu trabalho voluntário, 
atendendo as necessidades de seus apadrinhados de forma individual, em grupo ou na 
própria entidade de acolhimento. Ex.: Médicos, Dentistas, Professores, Cabeleireiros, 
Profissionais Liberais e outros. Compromisso: Honrar e respeitar seu compromisso, 
levando a sério a sua responsabilidade. 
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Ainda sobre os relatos de discriminação em alguns abrigos, a Coordenadora 

esclareceu que eles trabalham interligados. Porém, a independência é assegurada. 

Coordenadores e diretores de abrigos contam com autonomia no âmbito e no exercício da 

sua função. Citou como exemplos o Lar Batista Marcolina Magalhães que, sendo 

evangélico, não registra problemas quanto à aceitação dos pares homoafetivos. Por outro 

lado, o Lar Deus Proverá é gerido por integrantes da religião católica. Nesse caso, há 

registros de vários problemas desde o ingresso de casais homoafetivos até a própria rotina 

interna como, por exemplo, uma interna não poder assistir à televisão, assistir a um 

desenho animado já que a há, por hábito, o compromisso intenso e inafastável com as 

preces e com a observância dos dogmas religiosos, disso resultando que o abrigo, 

atualmente, não conta com crianças. A própria Dra. Fátima excluiu a instituição em razão 

da inabilidade para lidar com crianças, não sendo também possível alterar a gestão por 

ser um abrigo mantido pela Igreja Católica. 

Por outro lado, a Coordenadora tratou das dificuldades decorrentes da quantidade 

de crianças. Às vezes, por esse motivo, torna-se necessário recorrer ao abrigo Lar Deus 

Proverá, pois conta o Lar de Amparo à Criança para Adoção - LACA. Hoje, para se ter 

uma ideia, ali existem 14 recém-nascidos e crianças até 4 anos, e há grande dificuldade 

quanto aos cuidados que são exigidos por essas crianças ao mesmo tempo já que não há 

como prever até quando ficarão nos abrigos. Cada caso tem suas particularidades 

processuais, relacionadas à condição jurídica de cada criança, da família, da condição e 

do motivo do ingresso na instituição. São histórias de vidas que precisam ser consideradas 

e esses fatores também são o que justificam, muitas vezes, os processos de destituição 

familiar que, a depender do caso, podem ensejar uma condução mais rápida ou mais 

demorada. Segundo evidenciou Jussara, os processos de destituição familiar são os que 

mais atrapalham e obstruem a tramitação dos processos de adoção. 

Sobre a possibilidade de otimizar esses processos de destituição, que travam os 

processos de adoção, ressaltou Jussara que, em tempos atrás, já houve tentativas de 

comprimir esses períodos. Nos casos, por exemplo, de entrega voluntária, ao invés de 

aguardar os 10 dias da “fala da mãe”, quando decide entregar para adoção, já se buscava 

uma família adotiva porque supostamente não haveria problemas. Contudo, aconteceram 

vários problemas de desistência de entrega pela mãe e/ou pela família e, então, era 

necessário retirar a acriança da família adotiva para devolver aos pais, disso decorrendo 

um prejuízo para a criança e para as famílias envolvidas pois já se materializava uma 
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relação de afeto entre os envolvidos. Por essa razão, ficou estipulado que abrir mão dessa 

antecipação é melhor para criança, que ficará no abrigo evitando, com isso, correr o risco 

das relações intermitentes e dos desgastes que são, em razão disso, gerados para as partes. 

Conversei sobre as adoções que são feitas fora do país e fiquei surpresa ao saber 

que existem até agências especializadas nesse tipo de atividade e que os interessados 

chegam a pagar valores vultosos por essas adoções, materializadas por contratos, em 

regra, muito bem elaborados nos quais constam multas elevadas para os casos de 

desistência ou guarda revogada.  

Um assunto bastante polêmico, identificado nas entrevistas que fiz com pessoas 

que adotaram ou estão em processo de adoção em Maceió, diz respeito à possibilidade de 

devolução das crianças. Pacheco me esclareceu que a adoção é irrevogável, mas a guarda 

provisória faz parte do estado de convivência e, durante aquele estágio, é possível a 

devolução. Ela citou um caso de devolução de um casal de Maceió que viajou a São Paulo 

para a adoção de duas crianças. Trazidos os menores, não houve, infelizmente, progresso 

na inserção familiar. Chamou a atenção para a realidade do dia a dia, que é muito 

diferente, razão pela qual às vezes acontecem registros, principalmente em adoções 

tardias, da manifestação de muitos problemas pelas crianças. Nesse caso, por exemplo, o 

menino fez ameaças e os pais estão assustados e, por essa razão, a lei estipula que, durante 

o estágio de guarda provisória, é possível a revogação.  

Esclareceu ainda a Coordenadora que esse processo de devolução ocorre através 

da análise da equipe que investiga a situação, e tanto o Serviço Social quanto o apoio 

psicológico fazem seus relatórios acerca daquela situação cabendo, com base nisso, à 

autoridade judiciária definir se há ou não motivos justificáveis para a devolução. Fiquei 

admirada ao saber que, inclusive, há crianças que pedem para ser devolvidas. A 

Coordenadora deu o exemplo de uma criança residente aqui em Maceió que já conta com 

15 ou 16 anos, foi adotada algumas vezes e, nas várias oportunidades, insiste em voltar e 

ficar perto da mãe, que não demonstra interesse e essa criança, hoje já adolescente, prefere 

voltar a viver no abrigo e, por isso, pede para ser devolvida. 

A despeito dos casos em que a equipe identifica que não há motivos justificáveis, 

mas o casal ou a pessoa insiste em requerer a devolução e a revogação da guarda, o Estado 

retoma a criança e a pessoa ou o casal, normalmente, sai da fila por determinação do juiz. 
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Sobre se o reconhecimento da união homoafetiva influenciou no processo de 

adoção por pessoas homoafetivas, Jussara confirmou que foi de fundamental importância 

afirmando ainda que é muito relevante o reconhecimento legal da adoção homoafetiva 

em nosso país visando a dirimir as diferenças de posicionamento que observamos entre 

as diversas comarcas do país, além de oportunizar mais condições de adoção para as 

crianças que precisam tanto de amor, de afeto e de um lar. 

Ao final, muito importante destacar as considerações feitas pela magistrada da 28ª 

Vara da Infância e da Juventude quando indagada sobre a adoção homoafetiva e sobre a 

sua opinião sobre a importância da regulamentação da adoção homoafetiva. A Dra. 

Fátima Pirauá pontuou: “Não precisa regulamentação, casal homoafetivo pode ter união 

estável ou casar, portanto, pode adotar”. Suas palavras demonstram o que é aplicado, na 

jurisdição da 28ª vara da Infância e da Juventude, um ambiente salutar onde as pessoas 

são tratadas com acolhimento e igualdade por toda a equipe, ao contrário do que se 

observa em outras comarcas, conforme o discorrido ao longo desta pesquisa. Na Vara da 

Infância e da Juventude da Comarca de Maceió, os processos de adoção são tratados com 

seriedade e com respeito à liberdade do indivíduo, sendo possível perceber que os novos 

arranjos familiares são notadamente incluídos. 

Oportunamente, situamos este tema dentro do contexto da tecnologia social, através do 

conceito e informações contidas no site do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovações. 

Se a tecnologia social “é um conjunto de técnicas, metodologias transformadoras, 

desenvolvidas e/ou aplicadas na interação com a população e apropriadas por ela, que 

representam soluções para a inclusão social e melhoria das condições de vida”, como não 

entender a adoção homoafetiva, que envolve diretamente a população LGBTQIA+ 

inserida nesse contexto, se estou tratando de processos, procedimentos e 

inovações sociais organizacionais? “Estamos falando de uma ferramenta que agrega 

informação e conhecimento para mudar a realidade. Enfim, a tecnologia social não é um 

modelo pronto, é uma metodologia em transformação, onde as pessoas que precisam das 

soluções são parte delas, assumindo o processo da mudança”. 

Diante disso, não tem como deixar de refletir sobre o conceito e informações 

veiculadas no site do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovações, especialmente em 

um contexto marcado por profundo conservadorismo e homofobia do Governo que 

iniciou em 2018.  



143 

 

A tecnologia social, portanto, tem que ter o objetivo de mudar as condições no 

sentido de gerar o bem-estar para, com isso, resolver o problema, e esse trabalho 

pressupõe a participação, por meio da replicação, para que os bons exemplos possam 

chegar ao maior número de lugares possíveis. 

 Cabe ressaltar o orgulho que sinto ao concluir as visitas a 28ª Vara Cível da 

Infância e da Juventude, quando puder constatar de perto que, aqui em Maceió, uma 

cidade pequena em relação a grandes centros do Brasil, como São Paulo e Curitiba, por 

exemplo, é, de fato, assegurado o direito para todos, sem distinção de gênero, onde a 

diversidade e a pluralidade são tratadas com respeito e igualdade, conforme prevê nossa 

Constituição Federal. Ali, a Equipe Multidisciplinar, que compõe aquela instituição, atua 

para que todos sejam tratados igualmente perante a lei, possibilitando às crianças e aos 

adolescentes abrigados maiores chances de serem inseridos em uma família, realidade 

que há de lhes proporcionar o acesso ao amor, ao carinho, à proteção e a um lar.  

Emocionada, após tanto aprendizado, tanta leitura, tanta pesquisa e tantas 

reflexões, poder constatar essa “realidade possível” de tratamento igualitário, 

independente de orientação sexual aqui na cidade onde nasci e resido, é extremamente 

gratificante. Todo meu reconhecimento à equipe que tão carinhosamente me recebeu e 

que comigo compartilhou suas experiências durante o desenvolvimento de um trabalho 

de muito esforço e dedicação, mesmo diante da estrutura ainda limitada que é 

disponibilizada pelo Estado.  

Minha cidade faz a diferença para tantos menores e tantas famílias graças ao 

trabalho de todo o grupo de profissionais designados na 28ª vara da Infância e da 

Juventude, que simplesmente atua respeitando os direitos humanos e vem garantindo, 

inobstante a inexistência de regulamentação, o status de entidade familiar aos casais 

homoafetivos, fazendo valer a política pública de inclusão social. Sugeri à Coordenadora 

social da 28ª Vara da Infância e da Juventude em Maceió/AL, Jussara Pacheco, que 

fizesse um levantamento desse trabalho que eles desempenham, junto com sua equipe, 

para que venha a ser apresentado a outras comarcas existentes no Brasil, porque esse 

trabalho merece ser replicado.  

Isso é tecnologia social! 
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CAPÍTULO 5- -ANÁLISE DE CONTEÚDO DOS RELATOS DE 
CASOS/ ENTREVISTAS 

Neste capítulo, dedicado aos resultados e discussão, foi feita a análise de conteúdo 

das entrevistas obtidas através da pesquisa de campo com aplicação do roteiro de 

entrevistas semiestruturado. Foi utilizado o método de análise de conteúdo desenvolvido 

por Lourence Bardin. Esta define análise de conteúdo como sendo: 

“ (...) um conjunto de técnicas de análise das comunicações visando a obter, 
por procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das 
mensagens, indicadores (quantitativos ou não) que permitam a inferência de 
conhecimentos relativos às condições de produção/recepção (variáveis 
inferidas) destas mensagens. (BARDIN,1977, p.42) 

 

Lourence Bardin (1977, p.38) destaca que “a técnica da análise de conteúdo 

adequada ao domínio e ao objetivo pretendidos, tem que ser reinventados a cada 

momento”, o que torna esta técnica bastante dinâmica em nossa opinião.  

“Não se trata de um instrumento, mas de um leque de apetrechos; ou, com 
maior rigor, será um leque de instrumentos, mas marcado por uma grande 
disparidade de formas e adaptável a um campo de aplicações muito vastos: as 
comunicações.” (BARDIN, 1977, p.31) 

 

De acordo com BARDIN essas etapas de análise têm três fases: 1) pré- análise, 2) 

exploração do material e 3) tratamento dos resultados, inferência e interpretação.  

A primeira análise, ou pré-análise, pode ser identificada como uma fase de 

organização, em se tratando de entrevistas, é nesta fase que elas são transcritas e a reunião 

dos dados obtidos constituirá a base da pesquisa. “A partir de uma primeira leitura 

flutuante, podem surgir intuições que convém formular em hipóteses”, e acrescenta: ” é 

possível ventilar as respostas segundo o critério do objeto de referência”. (BARDIN, 

1977, p.60) 

No caso de entrevistas, “a hipótese de diretriz é a seguinte: existe uma 

correspondência entre o tipo de produção dos objetos e a atitude psicológica para com 

eles” (BARDIN, 1977, p.65/66).  

A autora evidencia a necessidade de os dados versarem sobre o mesmo tema, 

serem obtidos por técnicas iguais e colhidos por indivíduos semelhantes, dentro da mesma 

temática, ressaltando a importância de se obedecer às regras de exaustividade, o que 
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pressupõe esgotar a totalidade da comunicação, sem omitir nada. Sobre a 

representatividade na análise do conteúdo acrescenta que a amostra deve representar o 

universo, no caso em comento destacamos a importância de entrevistar pessoas/casais 

homoafetivos que adotaram ou estejam em processo de adoção em Maceió após o 

reconhecimento da união estável entre os pares homoafetivos em 2011 a fim de se garantir 

a homogeneidade dos depoimentos. 

De forma geral, nesta fase executa-se uma leitura geral para organização do 

material a ser investigado. Não se pode descartar as observações feitas pelo pesquisador 

ao longo das entrevistas que, têm um cunho enriquecedor quando da análise dos textos, 

considerando que estas também expressam com fidedignidade outros cenários de 

comunicação. Após a transcrição dos dados e leitura, passa-se a escolha de índices ou 

categorias, que surgirão das questões norteadoras ou das hipóteses, e a organização destes 

em indicadores ou temas. Os temas que se repetem com muita frequência são recortados 

“do texto em unidades comparáveis de categorização para análise temática e de 

modalidades de codificação para o registro dos dados” (BARDIN, 2011 apud  CAMARA, 

2013, p.183).  

  Na segunda fase, que é a fase de exploração do material propriamente dita, são 

escolhidas as unidades de codificação onde também são escolhidas as unidades de 

registro: recorte, a seleção de regras de contagem, enumeração e a escolha de categorias 

através da classificação e agregação de grupo de elementos em razão de características 

comuns o que permite reunir um maior número de informações à custa de uma 

esquematização e assim correlacionar classes de acontecimentos para ordená-los, 

classificando-os em blocos que expressem determinadas categorias, que confirmam ou 

modificam aquelas, presentes nas hipóteses, e referenciais teóricos inicialmente 

propostos. Assim, num movimento contínuo da teoria para os dados e vice-versa, as 

categorias vão se tornando cada vez mais claras e apropriadas aos propósitos do estudo. 

(BARDIN, 2011, apud CAMARA, 2013, p.185) 

A terceira fase que é denominada tratamento dos resultados, é a inferência, a 

interpretação dos dados colhidos e organizados.  

“ São os resultados obtidos após o escrutínio e da codificação que constituem 
os dados brutos. O objetivo é estabelecer uma correspondência entre o nível 
empírico e o teórico, de modo a assegurar-nos que o corpo de hipóteses é 
verificado pelos dados do texto. “ (BARDIN, 1977, p.69).  
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Levando em conta os resultados brutos, o pesquisador irá torná-los significativos 

e válidos buscando uma interpretação que deverá ir além do conteúdo expresso nas 

entrevistas, é um instrumento de indução (roteiro de entrevistas) para se investigarem as 

causas (variáveis inferidas) a partir dos efeitos (variáveis de inferência ou indicadores, 

referências), segundo (BARDIN, 2011, apud CAMARGO, 2013, p.188). 

Durante essa fase da interpretação dos dados, é preciso voltar atentamente aos 

marcos teóricos, pertinentes à investigação, pois eles dão o embasamento e as 

perspectivas analíticas para o estudo. A relação entre os dados obtidos e a fundamentação 

teórica, é que dará sentido à interpretação. As interpretações a que levam as inferências 

serão sempre no sentido de buscar o que significa verdadeiramente o discurso enunciado, 

o que querem dizer, em profundidade, certas afirmações, aparentemente superficiais. 

(BARDIN, 2011, apud CAMARGO, 2013, p.189) 

Através dessa análise busquei compreender as características, estruturas ou 

modelos que estão por trás das mensagens colhidas nas entrevistas, esforçando-me para 

entender o sentido da comunicação, e, principalmente, desviar o olhar, buscando outra 

interpretação, outra mensagem, passível de se enxergar por meio ou ao lado da que foi 

dita a fim de identificar e analisar os desafios e conquistas da homoparentalidade por 

adoção em Maceió. 

Os resultados obtidos nesta fase foram oriundos de 07(sete) entrevistas, dentre o 

universo de aproximadamente 25 adoções realizadas em Maceió desde 2011 por pessoas 

homoafetivas. As entrevistas foram  realizadas presencialmente ou por vídeo conferência 

através do zoom, todas audiogravadas e transcritas, sendo 05 (cinco) casais, incluindo o 

primeiro casal homoafetivo a adotar uma criança em Maceió, dos quais: 03 casais 

masculinos e 02 casais femininos e 02 (duas) pessoas homoafetivas, que individualmente 

já adotaram ou estão em processo de adoção em Maceió/AL. As entrevistas serão 

identificadas a partir de agora por números de 01 a 07 pela ordem cronológica que foram 

realizadas, sendo em alguns trechos das entrevistas em que são citadas as pessoas 

identificadas apenas por suas iniciais, por questões éticas, garantindo o anonimato dos 

entrevistados que concordaram em colaborar com nossa pesquisa espontaneamente, 

muito embora, cabe registrar, quase a totalidade dos entrevistados disseram que podia 

divulgar seus nomes porque queriam muito contribuir com o debate acerca desta temática. 

O processo de categorização das sete entrevistas foi realizado seguindo as 
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diretrizes da Análise de Conteúdo acima descritas. Assim sendo, na Pré-análise, adquiri 

familiaridade com o conteúdo das entrevistas que, após transcritas, foram lidas e relidas 

detalhadamente o que me deu o embasamento necessário para as etapas posteriores. 

Na fase seguinte, de exploração do material, foram feitas a codificação e 

categorização das entrevistas através do recorte das unidades de registro e de contexto 

onde foi feita a enumeração de acordo com os critérios estabelecidos anteriormente e a 

partir da análise das unidades de registro de cada entrevista, foi possível definir as 

perguntas abordadas no material as quais passaram a ser discutidas à luz do referencial 

teórico mencionado, dentro do que se constitui na terceira etapa da Análise de Conteúdo, 

denominada Tratamento dos Resultados, na qual se realiza o processo de inferência e 

interpretação, conforme demonstraremos a seguir. 

Dentre as perguntas que compõe a entrevista, além das que visam traçar o perfil 

dos adotados e adotantes, foram destacadas aquelas que apresentam relação direta com o 

objetivo da pesquisa que busca identificar os desafios e conquistas dos novos arranjos 

familiares em Maceió /AL no processo de adoção por homoafetivos. 

Apresento os resultados obtidos em relação a cada uma das perguntas no contexto 

abordado no roteiro de entrevistas semiestruturada, em anexo, indicando trechos das 

entrevistas a elas relacionadas, os quais foram discutidos através do processo de 

inferência e interpretação previstos na Análise de Conteúdo (BARDIN, 1977).  

 

5.1- Perfil dos adotantes 

Inicialmente, para fins de identificação do perfil dos adotantes elaborei o quadro 

a seguir: 

ENTREVISTAS Idade 
Adotantes 

Profissão Renda 
Mensal 
Familiar 

Tempo 
Relação 
Conjugal 

Casal 1 38 e 48 anos Ambos 
cabeleireiros 

+- 4.000 17 anos 

Pessoa 2 37 anos Professor 
educação 
infantil 

+- 5.400 x 

Casal 3 28 e  29 anos Recepcionista 
e Psicóloga 

+- 6.500 1 ano e 
meio 

Casal 4 28 e 36 anos Fisioterapeuta 
e Bacharel 

+- 6.600 6 anos 
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em Direito 
Casal 5 40 e 41 anos Ambas 

Bombeiras 
Militares 

+- 10.000 10 anos 

Pessoa 6 44 anos Professor 
Ensino Médio 

+- 4.500 x 

Casal 7 26 e 46 anos Fisoterapeuta 
e Militar da 
Aeronáutica 

+- 10.000 7 anos 

 

De acordo com o gráfico acima, os adotantes tem profissões diversas e relações 

conjugais estáveis considerando o tempo de convivência, fato este que se contrapõe a 

suposta alegação de promiscuidade nos relacionamentos entre os pares homoafetivos.  

Através de média aritmética simples, chega-se a conclusão que dentre os 

entrevistados, os adotantes em Maceió tem em média 37 anos e possuem renda mensal 

média de R$ 3.900,00.  

Destaque-se que a renda do adotante é fator a ser considerado para a avaliação da 

capacidade de sustento da criança, sendo o comprovante de renda um dos documentos 

necessários à habilitação do processo de adoção, todavia, a equipe técnica 

multidisciplinar me esclareceu durante minha visita que não é necessário ser rico, apenas 

que seja demonstrado a viabilidade financeira para adotar a criança, levando-se em conta 

a garantia do princípio do melhor interesse da criança, tendo em vista que o bem estar da 

criança está em primeiro lugar. 

 

5.2- Como surgiu o projeto de maternidade/paternidade entre vocês? 

Esta pergunta buscou identificar os fatores que levaram a pessoa ou casal a 

suscitar o projeto da adoção como forma de consumar a maternidade/paternidade em sua 

família, considerando os desafios enfrentados e o que já conquistou na materialização de 

seu projeto. 

“(...) o nosso sonho começou em São Paulo nós tínhamos 4 anos de casados 
mas a gente não tinha uma referência familiar afetiva, a gente sabia que tinha 
preconceito e que as pessoas iam ser contra como acontece até hoje mesmo 
coma aprovação da família, mas era muito difícil(...) é muito interessante 
porque a gente não tinha referência mas eu sempre falo que eu sonhei com “F” 
mesmo antes dele ter nascido, a gente tipo, morava em São Paulo e há muito 
tempo ele não era nem nascido mas eu sonhei com ele do jeitinho que ele é 
hoje, descalço do mesmo jeito e ele ainda me chamou de pai....ai eu acordei e 
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falei assim... eu acho que vou ser pai e o menino vai ser assim e assim , descrevi 
o F inteiro e disse ele vai chamar a gente de painho..(...) Aí eu disse pra ele, 
nós estamos em SP a gente tem que saber que moramos num pais 
preconceituoso e isso é difícil de acontecer (...)  é que não esse negócio de 
família homoafetiva na época, esse negócio de gay era um tabu muito grande 
na época. (...) E depois de brotar esse sonho em nosso coração a gente veio 
morar em Maceió... e aí nós aqui ne, vamos abrir um salão e até que 
encontramos uma pessoa que foi fazer o cabelo lá e falou que era diretora e 
coordenadora de uma casa de apoio do município e ela chamou a gente pra 
conhecer o trabalho lá (...)” (CASAL 01). 

“Eu decidi que seria pai aos 18 sempre quis né quando meu irmão mais novo 
chegou deveria ter uns 10 para 11 e eu achei bonito aquela criança chegando 
em casa e ela veio por adoção muito pequenininho mas veio para adoção ele 
veio os dois meses e daí eu achei lindo essa ideia de um bebê chegar sem 
necessariamente existir a gravidez. E aí  com 18 eu falei ... eu vou ter pelo 
menos dois filhos pensando em cinco ou sete né mas pelo menos dois e vai ser 
por adoção então ali com 18 anos eu comecei a pensar essa possibilidade mais 
real mais concreta e levei até janeiro deste ano para começar o processo e então 
é esse desejo de ser pai, nunca pensei na gravidez(...) E também porque nunca 
quis um bebê para mim a ideia de um bebê nunca foi plausível porque eu acho 
que demanda muito então sempre pensei numa criança a partir de um ano e 
meio para dois”. (PESSOA 02) 

“(...)na verdade o projeto de cada uma que tinha esse projeto. O meu projeto 
da maternidade vem de muitos anos, eu sempre sonhei em ser mãe a minha 
vida inteira, eu tive câncer de mama, e quando eu tive esse câncer de mama 
com 25 anos a médica oncologista orientou que pelo menos por dois anos eu 
não engravidasse ate concluir o tratamento em 5 anos. Agora que eu concluí o 
tratamento, 4 anos agora, e aí ela orientou não recomendo que você engravide 
(...) e quando a gente se conheceu eu falei para ela mas eu tô entrando com 
processo de adoção, e aí ela falou: tamo junto”. (CASAL 03) 

Diante dos trechos de depoimentos que se apresentam, observa-se que cada 

entrevistado traz suas histórias e desejos pessoais, todavia a busca pela construção de uma 

família é o ponto para onde convergem todos os depoimentos onde a orientação sexual e 

a disponibilidade em oferecer amor e um lar às crianças apontam para o caminho da 

adoção a partir de tantas crianças e adolescentes que vivem em abrigos em nosso país.  

“ Iniciou a partir de, na verdade né sou filho adotado pelo meu pai unilateral e 
aí eu fiquei sabendo disso e dentro da minha família tem diversos casos de 
adoção também (...) então a família sempre teve esse ciclo assim eu tenho 
primos e também pela minha orientação eu parei e falei quando eu me 
estruturar e planejar eu vou buscar isso, sendo sozinho ou não e aí nesse 
percurso nesses planejamentos encontrei o Wagner e aí ele abraçou também a 
causa- não tudo bem vamos botar tudo no papel, vamos planejar primeiro”. 
(CASAL 04). 

“ (...) a gente tem tanto na minha como na família dela irmãos adotivos então 
assim para a introdução da adoção na nossa casa era com muita naturalidade 
então assim não foi apenas uma escolha por sermos homoafetivas de não 
engravidar né (...) nós não teríamos só a adoção como opção mas então a gente 
tinha um relacionamento e o G foi meio que o papai do céu né a gente não tinha 
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pensado ainda não estávamos no momento de ter um projeto né para o primeiro 
filho mas aí chegou até a gente a possibilidade de adotá-lo.” (CASAL 05) 

 

Conforme destaca Rocha (2009, p. 55), “o significado de família será diferente de 

uma sociedade a outra, assim como também no tempo e dentro de uma mesma sociedade, 

onde poderemos encontrar simultaneamente diversas formas de organização familiar”, 

evidenciando que “a família não é algo natural, estático, mas uma realidade construída 

historicamente e que assume configurações diferentes, conforme a evolução histórica”, 

restou assim demonstrado que embora sejam os arranjos familiares diversos dos modelos 

tradicionais, o desejo de formar uma família é que justifica sua busca pela vias da adoção. 

“Desde sempre eu sempre teve o desejo de ser pai de exercer a paternidade 
também que eu me percebia como diferente então todas as vezes que eu 
pensava em ser pai eu não associava isso aí a estar casado com uma pessoa do 
sexo oposto, mas desde sempre essa vontade e exercer a paternidade pela via 
da adoção” (PESSOA 06) 

“O R veio com a proposta de adotar e ai eu era estudante ainda e fiz um trabalho 
numa instituição de acolhimento no Lar Batista, crianças só do sexo feminino 
e daí conhecemos o projeto voluntário do abrigo para acolher o projeto de 
apadrinhamento e aí a gente decidiu bora primeiro passar pelo projeto de 
apadrinhamento pra saber se a gente tá preparado para adoção, mas sempre 
focado que o apadrinhamento é diferente da adoção, porque por exemplo hoje  
tá padrinho daquela criança e não futuramente pode ou não ser adotado.” 
(CASAL 07) 

A realidade que pude observar nos depoimentos me remete ao que vem sendo 

destacado nesta pesquisa em relação ao  entendimento de Giorgis (2010, p. 38) sobre “o 

esforço dos movimentos pela inclusão das minorias de forma a prevalecer sobre a 

exclusão”, estando “bem receptivo a várias formas de manifestações culturais nas quais 

a autonomia individual e a valorização da realização pessoal são intensificadas e toda esta 

abertura, no que tange a instituição familiar incide sobre o surgimento de arranjos 

familiares plurais”. 

Como dito anteriormente, essas primeiras falas já demonstram questões de ordem 

amorosas/afetivas, a legislação acerca do processo de adoção, os diferentes arranjos 

legalmente instituídos de família, que sugerem discussões políticas, que possibilitam 

debater sobre questões importantes em relação ao exercício da cidadania de famílias 

homoparentais, no tocante à igualdade de direitos iguais aos das famílias compostas por 

casais heterossexuais. 
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5.3- Como foi a experiência na 28ª Vara da Infãncia e da Juventude em Maceió/AL? 

A partir da análise das falas a este questionamento, pude constatar o 

comportamento positivo em nossa cidade no tocante ao acolhimento das pessoas/casais 

homoafetivos que buscam a adoção de menores, que confirmam o depoimento da 

coordenadora da 28ª vara da infância e da juventude em Maceió/AL já apontado no 

capítulo anterior. 

“(...) a experiência na 28ª mas foi maravilhosa... não teve nenhuma 
discriminação se teve a gente não percebeu lá (...). (CASAL 01). 

“ A nossa vara Daniella ela é extraordinária nisso, extraordinária... elas nos 
colocam no colo literalmente”. (PESSOA 02) 

“Sinceramente eu não vejo diferença alguma de questão de ser hetero ou homo 
não vi diferença alguma... enquanto 28ª eu não tenho o que falar”.(CASAL 03) 

 

É notório a constatação do tratamento igualitário que recebem os homoafetivos 

quando se apresentam ao juizado. A preocupação em trabalhar a equipe para assentir aos 

novos arranjos familiares através de estudos e reuniões buscando compreender o 

posicionamento jurídico, psicológico, social e político brasileiro acerca do tema, foi 

fundamental no início desse processo de adequação na 28ª vara desde a época em que 

ainda não havia sido regulamentada a união estável entre os homoafetivos fato este que 

foi destacada pela coordenadora do juizado, Jussara Pacheco. 

 Essa preocupação, como pudemos observar nas falas, trouxe um resultado 

positivo de acolhimento das diversas formas de amor e afeto expressas na diversidade de 

arranjos familiares já consagrados em nosso ordenamento jurídico, incluída a família 

homoafetiva o que, sem dúvidas encoraja as pessoas no enfrentamento dos desafios em 

busca de sua conquista: ter um filho. 

“(...)tivemos nosso primeiro contato com a 28ª vara e nos colocaram nos 
grupos de apoio. E lá nós conhecemos vamos dar oportunidade de conhecer a 
dona Fátima Malta né e eu sempre falo que assim ela tem sido a mãezona para 
nós no quesito de orientação de conversa com todo mundo (...) : fomos muito 
bem recebidos né por ela não tivemos contato com outras pessoas ainda da vara 
pessoalmente só por e-mail a princípio tem sido bem tranquilo a relação”. 
(CASAL 04) 

“ (...) maravilhosa, porque assim, como você falou a gente iniciou com outra 
comarca e concluiu por causa da vigésima oitava com esse acolhimento de 
dizer assim: vamos regularizar isso aqui. Dra. Fátima é uma pessoa que nasceu 
para os olhos da adoção, no lugar certo executando a função certa mesmo... na 
28ª a gente foi bem acolhido lá e bem orientado então em relação essa vara a 
gente não tem o que reclamar.”(CASAL 05) 
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“Deixa eu te explicar uma coisa antes meu domicilio onde eu moro atualmente 
é em Rio Largo, mas tudo começou na 28ª todo o início foi através da 28ª 
vara... mas aí na 28ª eu tenho a impressão que tudo caminha mais rápido tudo  
flui mais rápido lá. (PESSOA 06) 

“ Primeiro a gente se habilitou Para o apadrinhamento e depois foi para o 
processo de adoção e foi tudo assim rápido, em relação ao preconceito não 
teve, acolhimento foi muito, muito tranquilo não achei tão teve essa demanda 
de dizer porque somos casal homo, não teve essa resistência tanto no abrigo 
tanto 28ª não teve isso.” (CASAL 07). 

 

O trabalho das varas da infância e da juventude não é fácil, afinal buscar uma 

família adotiva para cada uma das crianças e adolescentes institucionalizadas no menor 

espaço de tempo, considerando que o tempo vai passando e as crianças vão deixando de 

ser objeto de desejo dos adotantes à medida que a idade vai avançando, e assim, precisam 

desocupar os abrigos, considerando que estes não são um bom lugar para uma criança se 

desenvolver e levando-se em conta tratar-se de uma demanda permanente que se renova 

incessantemente, merece reconhecimento o trabalho primoroso desempenhado pelo corpo 

técnico do juizado aqui em Maceió, destacando a conduta da Magistrada titular, que 

garante igualdade de condições a todos os envolvidos no processo de adoção. 

Acerca dessa necessidade de garantia da igualdade de direitos, me faz remontar as 

considerações de Jacob Dolinger (2009, p.3), ao apontar que “existe, na atualidade, a 

tarefa de se transmitir às novas gerações o Direito fundamentado na tolerância e no amor, 

posto que este humaniza a regra, suaviza a técnica e ameniza a formalidade do Direito” 

A este mesmo respeito, nos dias atuais, cabe evocar o entendimento de Rodrigo 

Pereira ao mencionar que “a família é uma construção social na qual o amor e o afeto são 

a base de sua formação”. Assim sendo, “o vínculo familiar é estabelecido a partir da 

afetividade, não importando a orientação sexual e sendo protegido juridicamente como 

entidade familiar”. (PEREIRA, 2011, p.193- 194). 

 

5.4- Por serem um casal homoafetivo vocês acham que o processo foi mais 
demorado? Quais as exigências documentais para os homoafetivos? 

Diante desses questionamentos pude avaliar a receptividade do juizado e o 

sentimento dos adotantes homoafetivos em relação ao andamento processual burocrático, 

quais os tipos de desafios eventualmente enfrentados e as situações que se apresentaram 

para eles. 
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“ (...) não, lá não. E outra, eu sou muito precavido, em 2 dias nós tiramos toda 
a documentação para a habilitação, nós corremos atrás...certidão negativa no 
fórum não sei das quantas...vamos lá...eu vou hoje, eu vou agora buscar...em 
dois dias tava tudo lá, tudo certo. E era uma “encheção” de saco direto nossa 
ne. A gente ia lá toda hora pra saber do processo...ai falava, saiu daqui e foi 
pro cartório, mas o cartório é lá mesmo, então a gente ficava em cima e falava 
assim...oi fulana como é que ta? Cadê meu processo? Acabou que a gente 
pegou um circulo de amizade com o pessoal lá e a jussara sempre falou pra 
gente- insista, se faça presente- ela cobrou isso da gente.” (CASAL 01). 

“(...) não em relação a vara a minha orientação sexual não interferiu em 
absolutamente nada...não necessariamente porque pra adoção a gente respeita 
a fila mesmo o que eu comentei contigo pode ser que, em determinado 
momento um abrigo ou outro, uma equipe ou outra julgue você né incapaz de 
educar aquela determinada criança e dê um parecer desfavorável e como a 
equipe técnica do abrigo tem esse dever isso pode dificultar mas a gente 
respeita a fila né que estamos ali na fila bonitinho.” (PESSOA 02). 

“(...) eu já entrei como monoparental, mulher lésbica já fui assim e não senti 
nenhuma diferença... e quando a gente se conheceu...  e aí, inclusive, nós 
casamos já o com intenção a princípio de facilitar todo o processo né a gente 
não tinha tempo de união estável a gente pensou vamos formalizar o casamento 
logo para puder ajudar ...eu dei entrada no finalzinho de 2017 no meu processo 
e a minha habilitação saiu em março de 2018, primeiro de março 2018. A 
habilitação saiu em 5 meses, super rápido eu não imaginava que seria tão rápida 
e agora a espera demora mais, mesmo porque o perfil da gente também é um 
pouquinho restrito, a gente compreende... Agora aquela burocracia que falam 
sinceramente não vi até então não vi.   (...)”. (CASAL 03). 

Um aspecto que foi recorrente em quase todas as falas dentro desta categoria foi 

a igualdade e a valorização dada aos adotantes , fato perceptível nas citações de dedicação 

ao trabalho de cada membro da equipe multiprofissional, todos os entrevistados se 

sentiram confortáveis e à vontade para trilhar o caminho em busca de sua conquista. 

 “ Não, não, pelo contrário, fomos bem recebido bem abraçados em algumas 
temáticas quanto a adoção homoafetiva eu levantei alguns questionamentos 
que a dona Fátima e nas reuniões e ela sempre se dispôs né e colocou e quebrou 
alguns tabus alguns medos que nós tínhamos- não fique tranquilo né ,para nós 
não tem isso é tudo igual aqui estamos aqui para ajudar vocês antes e depois... 
a gente mantem contato com as pessoas dentro dos grupos de Alagoas também 
tem participa de um grupo do Rio de Janeiro que é o Ana Gonzaga e a gente 
percebe que não existe uma diferenciação de procedimentos burocráticos em 
relação a Sexualidade, são os mesmos parâmetros para todo mundo 
independente São os mesmos parâmetros não existe essa diferenciação entre 
heterosexualidade e homossexualidade não, é o cadastro é o mesmo para todo 
mundo os procedimentos são mesmo para todo mundo ”. (CASAL 04). 

Importante destacar mais uma vez, neste ponto, a existência de estudos sobre a 

homoparentalidade visando desconstituir essa vinculação entre a orientação sexual dos 

pais e a parentalidade exercida pelos casais,  apontado por Elizabeth Zambrano (2006), 

estudos estes já evidenciados, que fazem uma avaliação comparativa da qualidade da 

criação dos menores por pais homossexuais em relação aos pais heterossexuais, 
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concluindo-se que “a capacidade de cuidar e a qualidade do relacionamento com os filhos 

é o fator  determinante da boa parentalidade e não a orientação sexual dos pais”. 

(ZAMBRANO, 2006, p. 10)                                                                                     

 “ (...)...eram juízes substitutos a comarca não tinha o juiz ... E aí todo mês era 
um juiz e aí o processo não andava e quando chegava um,  a gente de uma certa 
forma sentiu de uma pessoa lá que o juiz mudava mas a promotora não 
entendeu e eu e a gente teve a sensação de que ela teve esse preconceito 
entendeu. Ela poderia ter feito a celeridade do processo porque ela não mudou 
entendeu, então a gente fica assim né, no final da história a gente ficou com 
essa ligeira sensação de que ela tinha um pouco de preconceito e foi uma peça 
para isso adiar tanto... teve um momento que eu adentrei uma sala lá que um 
dos dias da audiência ...aí eu entrei aí por ironia do destino a promotora 
apareceu também e disse -tem uma pessoa querendo adotar essa criança eu não 
vou dar essa adoção- ela disse com todas as letras... eu me identifiquei, essa 
pessoa que a senhora ta falando ai sou eu, ela só faltou me prender, ela me 
escrachou e eu pensei eu não vou dizer nada porque é a promotora mas se não 
fosse promotora... ela pegou uma licença  que foi afastada por um momento de 
saúde , ai eu pensei – pronto agora o processo vai andar né - aí ela voltou e aí 
teve um tempo uma certa juíza  que passou por lá pela comarca resolveu por 
bem porque já passei três anos e pandemia e não resolveu aí direcionou para a 
28ª vara -aí o meu coração foi uma benção sabe porque aí quando chegou aqui 
só atrasou mais porque como tinha que ser feito a visita e tava na pandemia 
(...).” (CASAL 05). 

 

Diante dessas falas, fica evidenciada a necessidade de normatização da adoção 

homoafetiva, quando podemos observar a situação enfrentada por este casal 05 diante da 

conduta notadamente preconceituosa por parte da promotoria, que fez o possível para 

dificultar o andamento do processo e chegou a verbalizar seu preconceito, conforme fala 

descrita acima, por se tratar de um casal homoafetivo na fase inicial do processo que 

tramitava em outra jurisdição, insistindo em criar dificuldades para conceder a adoção ao 

casal o que só foi concretizada após a transferência do processo para a 28ª vara cível de 

Maceió. 

Sob esta ótica destacamos as palavras de Maria Berenice Dias (2010), sobre a 

maternidade ou paternidade que não são necessariamente exercidas por uma mulher e um 

homem, respectivamente, mas sim uma inclinação que decorre das “razões históricas, 

sociais, culturais e psíquicas em jogo nesse tipo de atribuição”, mas que não pode se tornar 

regra pelo desconhecimento de outras formas de arranjos familiares, e portanto, 

argumenta Dias, “não se pode criar empecilhos à adoção por homoafetivos por temerário 

moral ou científico do futuro desses adotados e, por tal motivo, estagnar-se no 

conhecido.” (DIAS, 2010, p.13) .  
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“é a princípio sim a parte a parte documental foi com cerca de 14 páginas de 
documento que eu que eu enviei certidões né muita documentação eles querem 
eles querem se certificar né realmente de quem é você é...   não, não deu tempo 
de perceber isso ainda até porque como eu já falei muito recente né recente os 
contatos foram muito poucos...” (PESSOA 06). 

(...) foi normal, eu não senti isso até porque quando a gente participar nesse 
encontros tinha muitos casais homo... Não de jeito nenhum só pq da 
destituição. E pense assim que o promotor ele tá ali para fazer papel dele né E 
às vezes ele insiste muito em questão de uma coisa ou outra mas ele ta ali pra 
defender a família e tem que ver todas as possibilidades”. (CASAL 07) 

 

Sobre esta temática, onde defende a inexistência de motivos concretos para que 

sejam atribuídas dificuldades objetivas às crianças criadas em ambientes de 

homoparentalidade, já destacamos o entendimento de Carla Bettio que descreve sobre as 

conclusões da psicóloga e psicanalista Maria Antonieta Pisano Motta, ao enfatizar que a 

orientação sexual não é diferencial para o crescimento sadio sexual e de personalidade do 

menor sendo que o que realmente vai influenciar é a sua vivência em uma relação parental 

com as funções materna e paterna, “ou seja, a forma de poder e hierarquia estabelecida 

no relacionamento com os filhos, objetivando favorecer sua individualidade e 

autoafirmação”. Em relação a aptidão para o desempenho da parentalidade, o casal 

homoafetivo está em condições de igualdade com o heteroafetivo, defendem as autoras, 

“em nada influenciando a orientação sexual no comportamento dos filhos adotados. ”  

(BETTIO, 2009 apud PEREZ, 2016 p. 58) 

Importante estas colocações dos entrevistados onde pude observar na prática o 

que a falta de normatização para a adoção homoafetiva pode fazer e quais os prejuízos 

que pode trazer aos adotantes e adotados que enfrentam o desgaste desse tipo de processo 

onde a carga emocional está muito envolvida e pode se arrastar por anos, colocando a 

criança em situação de dificuldade sem ter seus direitos assegurados junto a família que 

já comprovara ter as condições para adotá-la, conforme observado especialmente nas 

falas do casal 05, onde restaram demonstrados o desrespeito ao princípio da igualdade e 

da dignidade da pessoa humana, dentre outros. 

 

5.5- Quais os desafios (preconceitos) enfrentados durante o processo de adoção? 

Como já exposto neste trabalho fatos ocorridos no passado e durante nosso 

processo histórico influenciaram bastante para que alguns posicionamentos, 

desproporcionais em relação ao preconceito e à discriminação, permanecessem ainda hoje 
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em relação a grupos e a credos religiosos, no caso específico deste estudo a população 

LGBTQIA+.  

Neste sentido, este trabalho defende a regulamentação da adoção homoafetiva 

para que a exemplo do que aconteceu com a normatização da união homoafetiva, não seja 

mais permitido o não reconhecimento dessas uniões seja lá em que parte do país estejam, 

seus direitos serem devidamente assegurados. Infelizmente não é o que se observa nos 

relatos a seguir onde são descritas situações de estranhamento. 

“(...)na vara não, mas entre os casais nos grupos aquele estranhamento, a gente 
fez junto com um casal de pastores, então era um negócio assim, aqueles 
olhares, mas a gente fez que não percebeu, a gente nunca se deixou levar não, 
sabe, eu acho que isso sabe, os gays dos anos, 70, 80, 90 que é o nosso caso a 
gente é calejado sabe...a gente não liga pra muita coisa que acontece. A gente 
foi desarmado para adoção a gente não colocou obstáculo a gente só foi realizar 
nossos sonho de sermos pais, só isso. Então se houve, a gente passou por cima 
e não percebeu, agora os olhares dos casais que realmente repudia fala de uma 
forma assim...a gente viu sim.. ” (CASAL 01 

“ olha Daniella especificamente sobre o meu processo de adoção até este 
momento que eu estou de aproximação da criança eu não tive dificuldade 
nenhuma... dificuldade com processo de adoção o mesmo abrigo me dificulta 
muito o acesso e foi um dos abrigos com que eu briguei muito mas quando eu 
falei com determinada pessoa que estava disponível para busca ativa  no 
mesmo dia a pessoa que me negou o acesso o tempo todo me ligou- você pode 
vir aqui na segunda- eu falei na sexta com ela e na segunda eu estava lá pela 
manhã então assim o meu processo de adoção ele tem sido leve, mesmo com a 
criança que tá lá em Sorocaba também assim tem sido de uma leveza porque 
pelo que eu conversei com a assistente social e psicólogo da vara lá de 
Sorocaba ele também tem essa dinâmica que a gente percebe que na 28ª ...eu 
tô no processo de gravidez né porque a gente pode engravidar ...muito 
confortável eu tô, não tá pesado, não demasiado as pessoas me acolhem nesse 
abrigo me deu a disposição toda a equipe a equipe já me deu algumas dicas, 
me liga, manda mensagem, eu vou sair com a criança...” (PESSOA 02) 

Embora o acolhimento na 28º seja destacado pelos entrevistados a maioria deles 

relata situações de discriminação e preconceito por conta de sua orientação sexual durante 

o processo, ainda que fora da 28ª vara. Fatores que induzem a pensamentos sem 

fundamentos sobre uma improvável má influência dos pais homoafetivos para com as 

crianças é o que leva a comportamentos de exclusão que acabam impondo dificuldades 

aos adotantes especialmente no momento de aproximação com os adotandos como pude 

constatar nos relatos em destaque. 

Como já exposto, em 1990, a Assembleia Geral da Organização Mundial de Saúde 

(OMS) retirou a homossexualidade de sua lista de doenças mentais, reconhecendo tratar-

se de um mero estilo comportamental, geneticamente prevalente. Desde então, a 
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homoafetividade não pode ser considerada doença ou imoralidade, mas na prática o que 

percebemos ainda na atualidade são comportamentos que não permitem a inserção com 

igualdade dos homoafetivos no convívio social. 

“(...) Esse cadastro ele é muito rigoroso , não permite muitos detalhes, quanto 
a eficiência é muita coisa que você só tem que responder sim ou não. ....e aí 
nós mudamos para Teotônio Vilela e tem pouco  tempo que o processo mudou 
para cá, mas iniciou lá e tudo foi por lá...  como a gente acaba tendo muito 
conhecimento até com pessoas que trabalham no fórum em tudo mais, eu ouvi 
falar mais com ele chega né isso.  E aí a gente ficou sabendo assim que a 
diretora do Abrigo estava tentando arranjar essas crianças para algum casal. E 
aí uma amiga nossa que é quem está intermediando com o rapaz que trabalha 
com promotor aqui do município e aí ela falou olha isso aí tem a ver com o 
fato de serem duas mulheres ela não querer que a criança vai para elas, e esse 
rapaz falou- se isso se for isso ela vai responder judicialmente -então foi um 
momento eu fiquei eu fiquei surpresa né Não esperava Mas ele falou acredito 
que não, mas se foi isso eu vou mandar investigar O Abrigo ela tá ele até falou 
assim eu vou falar com o promotor mandar investigar o abrigo.... no grupo 
presencial lá na 28ª mesmo quando acontecia lá e assim tinha uma algumas 
alguns casais de mulheres que tinham  essa cabeça heteronormativa né então 
elas meio que tinham aquele papel uma que faz o papel do pai e a outra fazia 
papel da mãe... Vivem perguntando pra gente, mas quem é o homem e a mulher 
da relação,  vivem perguntando para a gente até uma moça que trabalha com a 
gente, uma senhora diz mas quem é o homem eu disse não não tem homens 
somos duas mulheres mesmo”. (CASAL 03) 

“ a questão que precisa ser melhor ainda dentro do cadastro né do perfil lá no 
SNA é que lá eles assim eu conversei com os nossos amigos que nós já 
conversamos também nesse processo todo, nós estamos hoje graças a Deus 
estamos entrando aí para reta final para habilitação a minha falta poucas coisas 
é um sentimento ruim que o cadastro de proporcionar que foi o pior que teve 
até agora foi assim porque você quando você acessa que faz perguntas né 
quanto a criança, idade, cor eu me senti muito ruim fazendo aquelas escolhas, 
eu fiquei no outro dia mal ...  não a gente não na vigésima oitava vara não, teve 
uma reunião que não foi aqui foi um grupo que a gente participa  o Rio de 
Janeiro mas foi preconceito entre famílias porque era uma adoção 
compartilhada e uma família que era extremamente religiosa não aceitou que 
a outra família compartilhasse aquele que era uma criança especial mas assim 
entre a vara e  a família a gente não sabia não, todo mundo é tratado por igual 
ali dentro do grupo nunca houve nenhuma questão disso pelo menos pelo 
período que a gente está lá nunca houve nenhuma questão de discriminação 
não... a gente sente e acompanhou alguns colegas e tem umas conversas 
também pessoal com os colegas nossos o que a gente sente e percebemos é que 
existe isso aí é de forma geral é um grande preconceito na questão de fato com 
o apadrinhamento é pela questão dos casais ou solo homoafetivos: gays, 
lésbicas.. nos abrigos pelos coordenadores particular geralmente pelos 
coordenadores em alguns também pela equipe toda.” (CASAL 04) 

Como discorrido nas falas, os entrevistados sempre relatam perceber ao menos 

certa estranheza dentre os grupos de convívio, senão uma desconformidade em relação 

ao tratamento dispensado a eles em alguns abrigos ou mesmo entre os profissionais 

envolvidos no processo judicial.  
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 “E assim a gente teve dois momentos como nós somos as duas militares e aí é 
um local muito preconceituoso imagine de 10 anos atrás, hoje já tá bem mais 
tranquilo graças a Deus né...pq fomos as pioneiras lá e assim com muito 
respeito da Corporação com a gente. E aí quando foi para segunda filha a gente 
colocou aí foi ocorreu mais tranquilo e a gente teve assim em relação a licença 
maternidade do primeiro uma burocracia dentro do quartel ... lá só com 
promotora que era gritante e aí justamente da água para o vinho porque a gente 
teve a primeira experiência com o primeiro filho que a 28ª estava 
preparadíssima para esse novo núcleo familiar entendeu ...tanto da primeira 
vez quando assim que a gente voltou era como eles mesmo quando terminar 
aqui só os casais né não em nenhuma palavra ou expressão daqui da cidade 
estava a gente teve em nenhum momento... lá só com promotora que era 
gritante e aí justamente da água para o vinho porque a gente teve a primeira 
experiência com o primeiro filho que a 28ª estava preparadíssima para esse 
novo núcleo familiar entendeu ...tanto da primeira vez quando assim que a 
gente voltou era como eles mesmo quando terminar aqui só os casais né não 
em nenhuma palavra ou expressão daqui da cidade estava a gente teve em 
nenhum momento.” (CASAL 05) 

 “(...)eu tenho que pontuar porque às vezes tem abrigos e quando eu falo abrigo 
nao eu tô colocando um abrigo na pessoa da sua coordenação assim como todo 
né... Pois é muito mais abertos ao diálogo em outros que são mais fechados 

outros que literalmente fecham as portas para você que você percebe que ali 
tem que de preconceito. ” (PESSOA 06) 

 

Nos relatos das entrevistas 02, 03, 04, 05 e 06 são pontuadas situações explícitas 

de preconceito contra os homoafetivos. Neste sentido, tais situações nos remetem as 

colocações de Roger Raupp Rios, em relação a adoção homoafetiva e o caráter 

preconceituoso e inaceitável ao se atribuir qualquer influência da orientação sexual do 

adotante na definição da identidade da criança ao pontuar os avanços nas pesquisas neste 

sentido “Estudos têm demonstrado que filhos de pais homossexuais não possuem 

probabilidade maior de se tornarem homossexuais em relação a filhos de pais 

heterossexuais”, e conclui acerca do preconceito e sua generalização nesta temática 

abordada que ”trata-se de premissa completamente discriminatória e segregacionista, sem 

qualquer fundamento racional, tendo em vista a compreensão contemporânea a respeito 

da homossexualidade em geral. (RIOS, 2009, p. 174) 

“Só o processo de destituição né ...Era assim, ele era deixado no abrigo aí 
depois voltava para família, tanto ele quanto a irmã,... (...)para você adotar 
você tem que ter 16 anos diferença da criança adotada.  Eu tenho 26 o Vitor 
tem treze e eu não tenho 16 anos diferença mas meu companheiro tem e daí 
era uma questão da gente... Será que vai ser o nome dos dois ou será que vai 
ser no nome só do Rodrigues mas só que a gente já é casado no papel né e daí 
o Rodrigues tem 46... a gente ainda não percebeu se sofreu preconceito por ser 
um casal e ter um filho adotivo.” (CASAL 07) 
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Sobre esta busca por igualdade de direitos, me reporto ao já citado autor Enézio 

de Deus Silva Júnior (2005) ao considerar que “ buscando esses direitos garantidos por 

lei é que o sujeito homossexual guerrilha contra a sociedade mal informada, no propósito 

de vencer o preconceito e demonstrar para a sociedade sua posição de sujeito de direito, 

inserido em uma sociedade e realizador de seu destino”. (SILVA JÚNIOR, 2005, p.122) 

Diante das evidências aqui demonstradas, ressalto mais uma vez, por sua 

pertinência, o entendimento de Peter Conrad e Joseph W. Schneider, segundo os quais 

“não há como justificar vedação, em princípio, da adoção de crianças por parceiros 

homossexuais. Isto porque, enquanto modalidade de orientação sexual, não se reveste de 

caracteres de doença, morbidez, desvio ou anormalidade em si mesma, não autorizando, 

portanto, a sustentação de uma regra geral que impeça a adoção nesse âmbito”. 

(CONRAD e SCHNEIDER, 1992, apud MARTINS, 2016, p. 172/173). 

Inobstante a inquestionável conduta relatada pelos entrevistados na 28ª vara da 

infância e da juventude sobre acolher e tratar com igualdade os homoafetivoos, observei 

que outras pessoas que compõe esse ciclo da adoção, como as coordenadoras e/ou 

diretoras dos abrigos tentam de alguma forma disfarçar seu preconceito dificultando o 

acesso dos homoafetivos ao convívio com as crianças, daí mostra-se mais uma vez a 

importância da regulamentação da adoção homoafetiva, pois a partir do momento que 

regulamenta há um sentimento de consentimento que se espalha entre as pessoas como se 

a lei tivesse o poder de amenizar a discriminação moralmente ainda presente na sociedade 

em relação aos homoafetivos, como também a lei contra a homofobia, para que os direitos 

a respeito da população LGBTQIA+ sejam considerados e difundidos. 

 

5.6- Como é feita a preparação das crianças e adolescentes para serem adotadas? E 
dos adotantes? 

Em relação a preparação dos envolvidos na adoção me pareceu bastante evidente 

que os adotantes participam de cursos e palestras, além de conversas individualizadas, 

quando necessárias, e elas são bastante esclarecedoras, de acordo com os relatos dos 

casais 01, 04 e 07, todavia sugerem uma incerteza em relação a preparação das crianças 

para conviverem em lares que se apresentam com novos arranjos familiares.  

(...) nesse caso das crianças a gente não sabe dizer, no caso pra gente tem um 
dia inteiro de curso que eles falam uma parte essa coisa de psicologia, o que é 
o entendimento de uma adoção mais ou menos os problemas que podem 
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ocorrer e a outra parte do curso é mais a parte jurídica, os deveres e obrigações 
enquanto pais, entendeu? Eu acho muito importante porque esclarece muito 
porque a gente tem que entender que é um ser, é uma coisa definitiva, não é 
um bichinho pet que a gente pega pra criar... na realidade a gente é avaliado o 
tempo todo.” (CASAL 01) 

“Minha experiência enquanto pessoa que trabalha com crianças pequenas é que 
a minha orientação sexual ela incomoda a quem tem algum problema com a 
sua orientação eu acho que alguém que não tá satisfeito com o que tá fazendo 
ou que não consegue respeitar que o outro pode ser feliz de uma outra forma , 
a criança não tem essa perspectiva, agora é claro percebi que pra esta criança 
específico seja necessário dizer... eu acho bacana porque eu não sei qual é a 
formação que ela recebeu o abrigo...ele está no abrigo mais de 8 anos então é 
muito tempo de abrigo né é a família dele não é a ideal mas são aquelas 
pessoas...(PESSOA 02) 

“Então, foi isso que eu questionei, será que elas sabem quais são as 
configurações familiares, não sei o que os abrigos têm feito nesse sentido de 
apresentar as configurações familiares Por que essa criança pode estar 
perdendo de ter uma família, uma criança que tá em busca ativa ela tá perdendo 
de ter uma família e se ela está restringindo para não aceitar famílias 
homoafetivas ela tá perdendo famílias.?” (CASAL 03) 

 

Neste ponto, evidenciei que não há uma homogeneidade nos depoimentos, o que 

nos leva a pressupor que não há uma definição concreta sobre a existência de preparo das 

crianças institucionalizadas para acolherem os novos arranjos familiares que se 

apresentam, ao contrário dos cursos preparatórios para os adotantes que são requisitos no 

processo e são muito eficientes e didáticos. 

“são 4 encontros a gente precisa para encher a gente discutiu Isso numa Live 
que é no encontro que a gente teve né sobre essa questão da preparação da 
criança para adoção é um dos pontos levantados foi a questão da preparação 
dos tipos de família e os abrigos que as instituições preparam as crianças para 
os vários tipos de família que tem se prepara a criança para que ela entenda 
que existem vários tipos de família, várias formas de se fazer família né que 
não somente a biológica e assim a gente percebeu que não é feita a preparação 
não é feita assim né falaram de forma bem velada tudo mais nas entrelinhas...” 
a  gente percebe que a gente assistiu uma série no globoplay um documentário 
sobre adoção né e assim a gente constatou que a gente já tem vinha pensando, 
que não é feita a preparação das crianças quando vão ser adotadas nem sabiam 
que existe a formação familiar entre dois homens ou duas mulheres só entende 
o que você tinha formação familiar entre um homem e uma mulher então a 
gente percebeu e ratificou que a gente ja vinha pensando né que não é feito 
essa preparação ele prepara a criança para ser adotada mas não preparam uma 
criança no sentido de que elas entendam que existem várias formações de 
família né ela se preparem uma criança que ela tem que ser adotada e tudo mais 
mas não preparam para essa realidade que tem que que divergem na da questão 
apenas heterossexual família de outra orientação sexual. (CASAL 04) 

“não nesse momento da Maternidade assim eu participei eu cresci vendo minha 
mãe voluntária dentro de um abrigo meu irmão caçula veio de um abrigo mas 
na nossa maternidade não .” (CASAL 05) 
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“Sim eles falam eles dizem que desde sempre né As crianças 
institucionalizadas são trabalhadas para diversidade familiar que a sociedade 
tem hoje A gente só não sabe como é feito esse trabalho a maneira como esse 
trabalho até porque muitas crianças Especialmente quando se trata de uma 
relação tardia já não aceitam casais homoafetivos ...a própria criança não aceita 
então Que trabalho é esse que é feito nas instituições de acolhimento né não 
sabe como é que é feito. ” (PESSOA 06)  

Não se pode deixar de considerar as alegações trazidas pela coordenadora social 

do juizado ao ressaltar que “as crianças têm necessidades diferentes e essa preparação 

fica a cargo dos abrigos, mas conforme ressaltou, a equipe entra na história porque 

acompanha os processos, então há uma conversa, dependendo da idade da criança ou da 

condição que se perceba que ela já tem condição de entender e dizer quais as suas 

expectativas em relação a adoção, que tipo de família ela deseja ou não deseja. ” 

Apesar de entender o ponto de vista acima descrito, acredito que enquanto 

instituições sociais, é muito importante inserir esta temática na preparação das crianças 

para a existência dos arranjos familiares que hoje se apresentam bastante diversificados e 

adaptados à realidade de cada grupo de pessoas, sendo bem menos frequente a família 

formada por pai, mãe e filho(s) para que saiam dos abrigos mais familiarizados com a 

dificuldade de se formar o novo conceito de família que vislumbramos na sociedade 

atualmente, preparando-os para valorizar o que verdadeiramente importa nas relações 

familiares: amor, afeto e respeito. 

“Sim, a gente não falou que a gente era um casal a gente deixa ele perceber 
com o tempo, mas a gente acredita que o pessoal do abrigo tem essa demanda 
de explicar...olha tem várias famílias vários tipos de família e ai ele questionou 
ele perguntou assim ah você é uma família de dois homens, a gente Falou sim. 
Aí ele falou porque lá no abrigo eles explicaram que existem família assim.” 
(CASAL 07)  

Cabe aqui evocar as considerações de Maria Berenice, sobre a família na 

atualidade: “A família atual não está baseada em tabus e formas como antigamente, mas 

em afetividade, pois pode ser considerada como família qualquer relação de afeto.” 

(DIAS, 2011, p. 43) 

 

5.7- Você fez parte de algum grupo de apoio à adoção? Participou do 
apadrinhamento? 

Consta no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), a obrigatoriedade de 

participação nos cursos preparatórios de acordo com a nova lei de adoção desde 2009. 

Vencida essa etapa de avaliação, após a inclusão do pretendente no Sistema Nacional de 
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Adoção e Acolhimento (SNA/CNJ), a equipe multidisciplinar inicia um trabalho de 

busca, baseado nos dados dos pretendentes, o perfil de preferência destacado e as crianças 

aptas à adoção como já vimos anteriormente. 

“Sim, a gente participou desse grupo de apoio , teve o curso e as visitas , que 
eles começam a visitar nossa casa pra ver ne ... tem um negócio de uns cursos 
de apadrinhamento, família acolhedora, mas nem chegamos a participar porque 
já foi aquela conspiração de Deus..” (CASAL 01) 

“(...)porque você tem que apresentar o certificado do curso e ele é presencial 
mas devido a pandemia aí foram 4 reuniões ao longo de quatro meses porque 
uma reunião por mês...E aí como eu te falei novembro do ano passado 
precisamente no finalzinho de novembro para dezembro entrei no projeto de 
apadrinhamento o que ainda não consegui realizar porque os abrigos daqui 
prejudicam muito entendimento do que é apadrinhamento mas não tinha outra 
temática... (PESSOA 02) 

“Eu fiz 2 anos trabalho voluntário no LACA... na verdade por eu ser da 
secretaria de   saúde então eu tenho acesso mais fácil ao abrigo Municipal. que 
na verdade é um abrigo Regional de 0 a 12 anos e eu tenho esse acesso mais 
fácil, a gente conseguiu já visitar mesmo nessa época de pandemia que não 
podia nós conseguimos assim meio discretamente e já nos apaixonamos por 
uma criança e até estamos tentando.” (CASAL 03) 

“ai tivemos nosso primeiro contato com a 28ª vara  e nos colocaram nos grupos 
de apoio  E lá nós conhecemos vamos dar oportunidade de conhecer a dona 
Fátima Malta né e eu sempre falo que assim ela tem sido a mãezona para nós 
no quesito de orientação de conversa com todo mundo ... a gente mantem 
contato com as pessoas dentro dos grupos de Alagoas também tem participa 
de um grupo do Rio de Janeiro que é o Ana Gonzaga e a gente percebe que não 
existe uma diferenciação de procedimentos burocráticos em relação a 
Sexualidade... nós estamos também estamos habilitados para sermos 
padrinhos, semana passada saiu nossa habilitação e fizemos a nossa primeira 
visita ao abrigo “casa lar” sábado e  foi maravilhoso, foi maravilhoso até 
porque esse abrigo ele é uma referência em relação a aceitação tanto do 
processo de adoção do processo de apadrinhamento, esse abrigo ele é muito 
receptivo então a gente foi nele e não houve nenhum tipo de problema de forma 
alguma nesse lugar específico né .” (CASAL 04)” 

Pelo que percebi, o apadrinhamento permite os primeiros contatos com os 

abrigos e as crianças e isso é muito importante para a fase de aproximação das crianças 

onde após identificado interesse entre as partes, são realizados alguns encontros entre os 

adotantes e candidatos a adoção com períodos breves de convivência para que possa se 

materializar essa relação com as crianças reais e a adoção por eles pretendida. 

“(...)para a  G. aí veio o curso né do juizado nós fizemos e aguardamos só que 
como dele ainda estava finalizando E aí a gente foi se habilitando para o 
segundo para a segunda filha e conversando com a assistente social.” (CASAL 
05) 

“ sim,  até porque é meu sonho de paternidade ele começou a se materializar 
quando conheci o projeto de apadrinhamento na 28ª lá no comecinho do ano 
então eu o padrinho de dois meninos em dois abrigos diferente... quando 



163 

 

conheci a filosofia do projeto eu me apaixonei né até porque eu sou apaixonado 
por crianças de uma maneira geral eu trabalho com ensino fundamental I 
também na Prefeitura de Maceió sou concursado eu sou de uma família de 10 
irmãos Imagine que cada um tem pelo menos dois filhos... extremamente 
importante, eu aprendi muita coisa quando a gente começa a gente tem a menor 
ideia do terreno que a gente tá precisando” (PESSOA 06)  

“Primeiro a gente se habilitou pro apadrinhamento e depois foi para o processo 
de adoção e foi tudo assim rápido... Eu lembro que foi no apadrinhamento acho 
que foi quase um ano de apadrinhamento.” (CASAL 07) 

 

Já foi destacada aqui neste trabalho a importância do projeto de apadrinhamento 

que através dos moldes : afetivo, financeiro, social e prestador de serviços, garante a 

ambas as partes nesse processo um entrosamento e amadurecimento afetivo e 

especialmente as crianças uma reinserção social, ainda que não sejam adotadas, elas têm 

garantido o acesso a  convivência com outras pessoas fora dos abrigos e dessas relações, 

como se pô0de constatar nas falas, é durante esses projetos que começam a surgir o 

encantamento entre as partes e dali surgem novas famílias, é sem dúvidas uma etapa 

fundamental no processo de adoção, que ajuda os adotantes a enfrentar mais de perto os 

desafios na busca de seu objetivo: a ma(pa)ternidade. 

 

5.8- Quanto tempo demorou até a chegada da criança/adolescente ou qual a 
expectativa de chegada? O fato de serem homoafetivos influenciou nessa demora? 

Ainda sobre os desafios enfrentados, as contribuições trazidas nas falas a seguir 

trazem o debate acerca de serem os homoafetivos mais acolhedores ao traçarem seus 

perfis, que costumam ser mais flexíveis, talvez por sofrerem na pele o preconceito por 

serem os homossexuais e assim se colocam mais sensíveis, inclusive às adoções tardias e 

isso costuma favorecer em sua busca pela adoção pela disponibilidade de menores numa 

faixa etária maior.  

Por outro lado, no fator tempo, que é sempre evidenciado nos relatos destacando 

o tempo dispendido ao longo do processo, certamente há de se considerar a ansiedade das 

pessoas que ao tomarem a decisão de adotar desejam obter seus filhos o mais rápido 

possível, no entanto, tendo o Estado enquanto garantidor do cumprimento do princípio da 

Doutrina da Proteção Integral, onde os menores são considerados sujeitos de direitos 

garantidos às pessoas em formação com prioridade absoluta às crianças e aos 

adolescentes, é compreensível que são necessários providências e cuidados pela equipe 
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multidisciplinar e pelo juízo que representa o Estado nestas ações visando o cumprimento 

da legislação. 

“Foram 9 meses desde a entrega da documentação até o momento que saiu a 
guarda provisória ...desde o começo e até ele chegar foram 9 meses, a gente 
fala que gestou ele.” (CASAL 01) 
 

Essa experiência merece destaque por se tratar da primeira adoção homoafetiva 

concedida em Maceió. Um casal que lutou e encarou todos os desafios acompanhando de 

perto cada passo, conversando com cada pessoa e desbravando cada etapa em busca da 

realização de seu sonho e abrindo portas, a partir de então, para que novas pessoas 

seguissem seu exemplo.  

“(...)eu não tenho nem dois meses habilitado já estou em processo de adoção 
justamente porque eu estou nessa faixa tem que terminar mesmo a morosidade 
...tenho no meu caso como adoção tardia e a criança sempre a prioridade sim 
graças a Deus. E na adoção tardia ela passa tem uma prioridade prioritária 
então no caso já tem como ele pode ser ouvido ele é que vai dizer então assim 
seria é claro não vai ser daqui para o final do mês né... Mas se a gente vai ter 
um encontro na sexta que é quando eu vou convidá-lo para sair no sábado 
...neste momento começa oficialmente a minha aproximação e a dele também 
ele já tem uma certa idade, ele não é besta ele tem o padrinho e a madrinha ele 
tem a madrinha dele ele vai saber que pode ter outro padrinho mas eu passei 
muito tempo ali na conversa voltei então é com ele .” (PESSOA 02) 

De acordo com os argumentos já apontados ao longo desta pesquisa, a adoção 

tardia tem sido considerada um desafio a mais aos adotantes, tendo em vista as crianças 

/adolescentes trazerem consigo lembranças de sua história na maioria das vezes nada 

positivas. Esta fala evidencia de forma explícita a preocupação dos abrigos com essas 

crianças que permanecem lá em idade mais avançada. 

É neste sentido que Costa (2004, p.16) enfatiza a necessidade “de generosidade, 

lucidez, paciência, consciência da responsabilidade que pretende assumir e um grande 

interesse em ajudar uma criança, maior até́ do que o desejo de resolver um problema 

pessoal.”  

 “Em Maceió existe a fila, então em Maceió quando a gente estava na fila para 
você ter ideia a gente era a 153 na fila, quando mudamos o processo para 
Teotonio Vilela a gente tá em décimo lugar. ” (CASAL 03) 

Outra evidência que foi trazida através das entrevistas foi em relação ao desejo 

da maternidade para as mulheres, elas preferem crianças recém-nascidas, para que 

possam desfrutar da maternidade por completo, desde o início, a exemplo dos casais 03 e 

05 que optaram por uma espera maior, se for o caso, para garantir esse convívio desde o 

início com as crianças ainda bebês, enquanto os homens ou casais masculinos, em regra, 
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preferem crianças mais crescidas, especialmente acima dos 2 anos, quando já passou a 

fase mais difícil, segundo eles mesmos me relataram. 

Essa evidência está sincronizada com as palavras de Tânia Navarro ao sobrelevar 

que o “feminino diferente do masculino, não apenas a procriação, mas também a 

maternidade, que contém um sentido cultural específico à reprodução, são o objetivo 

maior”, ao frisar que a maternidade é culturalmente associada à reprodução(...). 

(NAVARRO, 2012, p.47) 

“então eu já percebi isso, e sem falar também que a fila é menor de 
pretendente...de recém nascidos até dois anos a fila é gigante, pra adoção tardia 
a fila é muito menor e tem crianças que nem pretendente não tem então Isso 
facilita muito processo né... não existe um prazo determinado, existe os prazos 
preconizados na lei para o processo de habilitação mas depois que você estiver 
habilitado não existe um prazo mínimo prazo máximo né, você vai estar na fila 
de espera aguardando... o que eles dizem que assim algumas observações que 
a gente fez e viu a questão da nos processos até o momento para conhecer 
nosso filho ele pode ser um pouco mais rápido é por conta do nosso perfil.” 
(CASAL 04)  

“(...)aí ela nos foi apresentada com um mês e 15 dias ...e aí a gente passou 
quase dois anos estando onde ela estava com a tutora dela de domingo a 
domingo foi uma construção, um sofrimento e depois veio pandemia e o 
processo não corria e não andava e a gente ficava assim com aquele sofrimento 
porque ela já tava com quatro anos o processo finalizou no dia 17 de novembro 
ela fazia quatro anos no dia 22. ” (CASAL 05) 

Merece destaque essa situação que foge ao habitual em relação ao tempo 

dispendido no processo, onde restou evidenciado uma situação de preconceito por parte 

do representante do Ministério Público em relação ao casal homoafetivo em uma comarca 

do interior do Estado durante o processo de destituição da guarda, conforme relatado no 

item 5.4 (Por serem um casal homoafetivo vocês acham que o processo foi mais 

demorado? Quais as exigências documentais para os homoafetivos?) deste capítulo, tendo 

o caso sido finalmente resolvido quando foi encaminhado para a jurisdição de Maceió e 

foi tratado com a prioridade necessária à sua conclusão. 

“(...)uma coisa que não era para ter acontecido mas aconteceu o meu mais novo 
afilhado tem oito anos oito anos e assim o meu vínculo com ele está se 
fortalecendo muito inclusive já foi liberado sair para passeio já passei uma 
tarde com ele inteira e todos os dias eu procuro saber dele todos os dias ele tem 
formação dele e a equipe da vara e a equipe do Abrigo externo para mim que 
está muito esperançosa nessa minha aproximação com ele mas ele é meu 
afilhado sou padrinho dele, então assim, isso aumentou ainda mais a minha 
expectativa o coração fica desse tamanho.” (PESSOA 06) 

“Acho que uns três anos pra sair a definitiva mesmo... Fizemos depois, bota ai 
um ano a menos porque a habilitação foi depois. ” (CASAL 07) 
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Não obstante as colocações acerca da adoção tardia, Costa  assinala que é preciso 

desfazer aquela imagem de ilusões românticas ao assumir este tipo de adoção, segundo o 

autor estamos tratando de uma relação de doação onde os Grupos de Apoio a Adoção 

serão de fundamental importância, pois sua experiência irá acolher e dará todo o suporte 

para as famílias e os menores. (COSTA, 2004, p.16) 

Oportunamente, diante da experiência bem sucedida na 28ª vara em 

Maceió, há de se trazer aqui mais uma vez, o relato da coordenadora social Jussara 

Pacheco que me apontou a inexistência, até os dias atuais, de qualquer problema de 

devolução ou inadaptação das crianças, mesmo as maiores de 2 anos consideradas 

adoções tardias, junto às famílias homoafetivas, o que demonstra ser esta situação 

passível de controle onde temos o Estado e as famílias caminhando de mãos dadas 

buscando superar os desafios que se apresentam considerando a brevidade da infância 

e o tempo de permanência nos abrigos, que seja o menor possível para que seja 

oportunizado aos menores o direito a uma vida com dignidade e amor junto às suas 

famílias. 

 

5.9- Fale um pouco sobre a chegada da criança (ou expectativa) e o que mudou na 
rotina. 

A mudança na rotina é um dos maiores desafios a ser superado diante da 

ma(pa)ternidade seja ela concretizada por qualquer meio: biológico, tecnologia ou 

adoção. As discussões acerca deste tema específico,  trazem informações que demonstram 

que o ato de adotar, envolve todas as fases de planejamento familiar, desde o financeiro, 

psicológico, social, profissional e pessoal, presentes em qualquer família seja ela homo 

ou heteroafetiva. 

As falas que se seguem demostram que assim como na gestação biológica, a 

adoção começa também com uma espécie de gestação que inicia no processo de 

habilitação e se aprofunda durante o processo de aproximação das crianças, onde as 

famílias verdadeiramente se reconhecem. 

(...) menina eu fiz coisas que eu achei que nunca ia fazer na minha vida até 
pegar coco do Felipinho no chão e colocar no peniquinho eu achei que nunca 
eu ia fazer aquilo. Mas eu fiz com tanto amor, passei noite de sono pq ele tava 
doente.... kkkk vc é mae vc sabe, muda tudo...quando ele veio de vez a gente 
sentou e conversou, seis meses sem balada vamos se dedicar seis meses ao 
nosso filho e esses seis meses virou dois anos e meio .... é isso ai mesmo, foram 
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dois anos e meio sem sair e sem vontade, pq na realidade Felipinho mudou 
nosse rotina e mudou nossa estrutura, nossa vida, nosso olhar pra vida.” 
(CASAL 01) 

“(...)eu falei gente eu tenho que fazer uma reforma porque eu moro só e o outro 
quarto é dos gatos... : Mas aí a Silvana Malta que é irmã da Dona Fátima 
psicóloga em um dos cursos na fala dela ela fez ela foi extraordinária – esse 
negócio de estrutura, Silvana ela é muito direta e muito segura a única estrutura 
que vocês precisam ter essa que você já tem que o amor para oferecer a quem 
não tem- kkkk claro, eu tenho que fazer uma reforma Isso é fato né... Então eu 
tenho que realocar os gatos que eu tenho três e uma série de coisas, mas por 
ser você não tardia me disseram que se tudo der certo antes do Natal eu já estou 
com a guarda provisória, podendo ser antes...’ (PESSOA 02) 

“já, começou pela mudança já se deu por isso né a gente já se mudou por causa 
disso a gente não comprou muita coisa, quando a gente pensou em mudar de 
cidade foi pensando nela entendeu então essa criança vai chegar e a gente 
precisa ter tempo para ela porque o que aconteceu sabe que eu morava eu 
trabalhava em Teotônio já e morava em Maceió né... ... então a gente mora 
numa casa razoavelmente boa porque a gente queria uma ainda melhor pra 
receber a criança já que é barato, estamos fazendo o quartinho e tal tem alguns 
probleminhas de infiltração a gente já tem um quarto que tá isolado por causa 
de infiltração,  a gente já tá pensando em fazer as adaptações em como fazer 
nosso quarto e já  temos nossos métodos de criação gente tem um pensamento 
muito de respeitar a individualidade da criança de uma criação mais afetiva 
mais respeitosa então a gente vai tentar adaptar tudo para o método 
montessoriano, então a gente tá tentando assim da forma que der tentar seguir 
isso né ainda ela não vai ter o quarto dela então a gente já pensa emmesmo 
assim colocar uma caminha do lado da nossa tem ali mesmo a gente se 
adaptar.” (CASAL 03) 

Os relatos acima apontam para situações vivenciadas por qualquer família que 

deseja construir um lar com filhos e estão se preparando emocionalmente e na prática 

demonstrando as mudanças advindas desta decisão e a alegria e satisfação que envolve 

esse momento. 

“agora a gente devota nosso tempo um pouquinho mais para outras coisas que 
a gente não fazia antes de entrar nesse processo né. Além da questão estrutural 
também que a gente começou a reforma porque tá se preparando para a 
chegada dele né a gente começou a organizar mais nossos horários em relação 
as questões mesmo diárias tipo alimentação mais do que já sabe quem vai ter 
uma criança vai ter que estar preparado para preparar nesse sentido já mudou 
nossa vida nesse sentido né. ” (CASAL 04) 

“muda tudo...aí pega as mães né as tias pra tudo(...)não nos mudamos de fato 
pq não cabia, era pequeno demais a gente a gente ia para lá de manhã ficava 
até meia-noite vinha para casa lavar o pano de bunda e voltava entendeu de 
domingo a domingo, foram quase dois anos assim e depois o tempo foi 
correndo assim contra e a favor porque quanto mais demorava e depois veio 
pandemia e o processo não corria e não andava e a gente ficava assim com 
aquele sofrimento porque ela já tava com quatro anos o processo finalizou no 
dia 17 de novembro ela fazia quatro anos no dia 22.” (CASAL 05) 

“E você já começa a organizar a sua vida em função disso é o que eu tô fazendo 
é que eu estou fazendo, tá sendo um ano de preparo para que em 2022 eu tenho 
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muito mais tempo , então eu tô na expectativa em torno disso né eu já pintei o 
quarto o quarto aqui na minha casa tem dois quartos Já reformei o quarto ja 
Pintei o quarto tá parecendo que minha criança vai nascer amanhã... as 
expectativas tá tá lá em cima e paralelo a isso né fazendo muitas leituras, 
filmes, séries sobre adoção para estar muito apropriado para lidar com essa 
criança real que vai chegar.” (PESSOA 06)  

“Mudou tudo assim, no geral, porque a gente era só nós dois a gente tinha tem 
uma moto na verdade né E agora tem outras possibilidades tem que comprar 
um carro tem que agora somos 6 né que tem que tem três gatos com a gente aí 
tudo vai voltar tudo assim todas as demandas...tudo agora a gente pensa que a 
gente pensava em sair porque a gosta muito de correr e agora não tem como 
deixar o Vítor a gente tem eu levar ele e outras demandas que a gente fazia 
sozinho e agora não tem como. ” (CASAL 07) 

 

Sobre o tema, já foi mencionado que Martins relevou que o simples vínculo 

biológico não garante o exercício dos deveres para com seus filhos de forma satisfatória, 

por outro lado, não há porque o Estado, lato sensu, ter o direito de tratar a filiação não 

biológica com preconceito e discriminação e menos ainda lhe conferir o direito de deixar 

de buscar com tenacidade, determinação e profissionalismo a devida reestruturação 

sociofamiliar, (MARTINS, 2016, p.117). Apontando sobre as evidências positivas em 

relação a homoparentalidade: 

“No modelo americano, segundo as conclusões da Associação Americana de 
Psiquiatria, muitos estudos realizados nas últimas décadas demonstraram que 
as crianças educadas em lares homoparentais apresentam o mesmo grau de 
desenvolvimento afetivo, cognitivo, social e de maturidade e orientação sexual 
que as crianças educadas em famílias consideradas tradicionais, o que indica 
que o desenvolvimento adequado dos menores ocorre independentemente da 
orientação sexual dos pais ”  (MARTINS, 2016, p.139). 

 

Desta forma, não cabe nenhum tipo de discriminação às famílias constituídas por 

adoção, muito menos aquelas formadas por arranjos familiares que fogem a condição 

heteronormativa imposta pela sociedade ao longo de décadas. O sentimento dispendido 

nestas famílias desde a decisão até a conquista de seu objetivo é absolutamente o mesmo 

para todas as pessoas e envolve as mesmas medidas práticas no tocante a reformas e 

adaptações de espaço físico e adaptação emocional para receber com amor suas crianças. 

 

5.10- Como tratam a questão da formação familiar no sentido de terem 02 pais ou 
02 mães ou pai/mãe homoafetiva? Como os filhos encaram esse fato? Considerando 
o preconceito existente com os homoafetivos, como está sendo esse exercício de uma 
maternidade/paternidade que foge ao modelo de casal formado por homem e 
mulher? 
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A temática abordada neste tópico adentra especificamente este estudo pois 

envolve desafios e conquistas para os homoafetivos no tocante a adoção de seus filhos.  

Diante das falas percebi que a família se prepara para receber as crianças, 

inclusive buscando orientação psicológica e pedagógica, todavia tratar o assunto de forma 

espontânea, conforme relatado, tem sido uma experiência muito salutar, as crianças não 

nascem preconceituosas, isso faz parte de uma formação que vai se construindo junto com 

a família e a criança tende a repetir o que ouve ou vê em casa, e, portanto, a convivência 

saudável com sua família, se tratada com amor, respeito e autenticidade a tendência é que 

as relações fluam com autenticidade. 

“(...)desde que ele veio pra gente sabendo que tem dois pais a gente sempre 
abriu o jogo pra ele ne...olha você teve uma progenitora, porque tem um livro 
nosso que é mamae, mamae e eu, que é uma escritora, ela é ate seguidora nossa 
e ela mandou um livro pra gente autografado e tudo e mostra como é lidar com 
essas crianças, adoção, casais homoafetivos, foi uma das formas que a gente 
usou de abordar esse assunto com ele, mostrando pra ele ir lendo toda a estória 
das duas mães e dizendo -olha, com  você são dois pais_entao é muito normal, 
a diferença que você acha que possa ter não é, é muito normal, família é onde 
tem amor, você vai ver outras famílias onde tem duas mães, dois pais , um pai 
e uma mae, vovó, vovô e é tudo normal... uma psicóloga falou pra gente - não 
faça da relação de vocês um bicho de sete cabeças na cabeça dele, então, vocês 
tem que agir com ele com naturalidade desde o começo, ele tem que entender 
que tem dois pais.” (CASAL 01) 

“(...)a gente eu tava conversando com os meninos que também vão adotar, a 
gente pensar como está nesse processo de adoção muito parecidos com nós 
somos cinco, considerando um casal né que a gente começar a se articular entre 
nós para formar um grupo de convivência para que essas pessoas possam 
entender que existem outras famílias né... pois é isso é uma maneira de trazer 
a realidade mas a gente sabe que a escola é cruel e já era com a gente né enfim 
agora...” (PESSOA 02) 

Os discursos trazidos nas entrevistas 01 e 02, bem como nas demais, colocam a 

importância de apresentar as crianças com espontaneidade o universo de relações 

familiares que podem ser estabelecidos entre as pessoas desde que esses vínculos sejam 

formados com amor e respeito. 

Sobre o atual conceito de família destaca Maria Berenice que essa definição foi 

ampliada e estendida a proteção legislativa sob todas as formas de composição familiar,   

“a família atual não está baseada em tabus e formas como antigamente, mas em 

afetividade, pois pode ser considerada como família qualquer relação de afeto.” (DIAS, 

2011, p. 43) 

“a gente compra muito livrinho a gente tem muito livrinho de dupla 
maternidade e também de adoção e de famílias diversas muitos livrinhos e a 
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gente escolhe bem então como a gente sair muitos perfis como eu te falei de 
maternidades positivas dupla maternidade elas compartilham essas 
experiências também é bem legal.” (CASAL 03) 

“Justamente a gente tem que acontece a gente tenta conversar com ele 
principalmente sobre as questões de tipos de família que tem as novidades né 
as conformações de família aqui no nosso caso é nós somos dois homens somos 
casados mas que tem a mãe dele que é casada com outro homem que é o que é 
outro tipo de família Então se prepara ele nesse sentido de que existem várias 
conformações família que nosso caso nossos pais é um homem com uma 
mulher mas também os casais de duas mulheres a gente vai trabalhando nesse 
sentido aí para que ele entenda ... Isso vai depender do contexto que a criança 
é criada da maneira que ela é criada né quando você trata essa questão como 
sendo normal se entendendo o que que é normal ela trabalha e vai crescer 
aprendendo as questões diversas.” (CASAL 04) 

É importante estabelecer uma relação de verdade com os adotados, trazê-los para 

a realidade da possibilidade de formação das novas famílias baseada na liberdade de 

escolha dos indivíduos quanto às pessoas com as quais querem conviver, apresentando-

lhes essas formações de forma despretensiosa levando-os a sentir à vontade e inseridos 

diante do universo que se apresenta na comunidade ressignificando os paradigmas 

heteronormativos. 

Vecchiatti evidencia sobre a família na pós modernidade, “desatrelou-se ela do 

trinômio “sexo, casamento e procriação” que regia o Direito de Família até então, para 

fixar-se em verdadeira sociedade de afeto, cujo único objetivo é a felicidade. ” 

(VECCHIATTI, 2013, p. 162). 

“tivemos a sorte assim do acolhimento, a primeira escola do Gabriel eu já tinha 
trabalhado lá né que a minha primeira formação de professoras, e aí a todo 
momento tanto para ele agir ele foi muito suave né duas mães que acho que ele 
chama a mim de mamãe e a S mainha e tá está bem claro uma é a mamãe e 
outra mainha e aí nessa escola como eu já havia trabalhado a gente foi na 
verdade mostrando a escola aquela novidade né E daí elas foram olhando com 
outros olhos ... a primeira professora lida com essa questão de duas mães- aí a 
primeira pergunta dela foi duas mães como assim: você e a vovó?...eu disse 
não eu e a minha esposa né Somos duas mães o G tem duas mães ele sabe disso 
né... Ele já sabe que tem duas mães que não tem pai para ele é tranquilo... e aí 
ela não aí ela ficou sem graça sem saber... e depois elas foram entendendo que 
para G era tranquilo e para G elas começaram a perceber que essa questão de 
ser duas mães era muito natural né sem preconceito aí a gente começou a 
participar das festinhas dos amiguinhos da escola né das mães com ele na 
escola então aí ele é filho de duas mães, e aí a gente foi começando assim como 
a gente tratava com muita naturalidade, a gente passava isso para ele e para as 
pessoas que se aproximavam entender...em nemhum momento a gente negava 
né... não, era muito natural né. (CASAL 05) 

“é porque assim quando você adota uma criança recém-nascida então essa 
construção de uma família que foge entre aspas o padrão da sociedade vai 
construindo aos poucos naturalmente né mas o meu caso como se trata de uma 
adoção tardia essa criança já vem com uma certa percepção uma certa 
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compreensão das coisas até porque elas vieram Muitas delas de uma família  
heteroafetiva. Então é eu penso trabalhar isso desde sempre desde sempre fala 
sempre colocando na frente muito amor muita atenção muito afeto para que ela 
entenda que independente da sexualidade o amor é o que sempre tem que 
contar no fim de tudo...” (PESSOA 06). 

 

Como vemos, diante das falas aqui expressadas, as famílias buscam, cada uma a 

sua maneira, vencer os desafios na criação de seus filhos, marcando seu lugar na 

sociedade, quebrando barreiras e buscando amenizar situações de preconceitos com seus 

filhos a fim de prepará-los para o convívio social e garantir a estabilidade emocional 

deles. 

Sobre este desbravamento dos pais (mães), cabe aqui evocar os argumentos de 

Maschio que ressalta a tomada de posições, a luta pela conquista de novos direitos, o 

embate social e político, o confronto de ideologias que fazem avançar a história da 

humanidade. “Se biologicamente é impossível duas pessoas do mesmo sexo gerarem 

filhos, agora, como o novo paradigma para a formação da família – o amor, em vez da 

prole – os “casais” não necessariamente precisam ser formados por pessoas de sexos 

diferentes”, e acrescenta: “Tudo o que é inovador assusta, confunde e põe medo, mas 

acaba por estabelecer-se.” (MASCHIO, 2001, p. 02). 

 ‘ (...)quando chega próximo dia dos pais Dia das Mães, principalmente Dia 
das Mães ele sente um pouco como toda criança que não tem a presença 
feminina digamos assim, sobre isso a gente tenta suprir com a família do R, ele 
gosta muito da mãe e da irmã do R, a ligação feminina então ele tem....acho 
que só teve uma situação de uma criança que falou que ele não tinha mãe, foi 
até em Maceió  e aí ele foi para cima do menino e ele é muito explosivo, mas 
aí depois a gente chamou e conversou com ele e ele entendeu... Em relação ao 
V. ele hoje gosta de meninas ele já falou pra gente que tava namorando uma a 
menina mas e com a gente ele sabe que a gente é um casal e que ele pode ficar 
com quem ele quiser, se for para acontecer alguma coisa a gente explica toda 
a situação.. é normal ele encara de forma natural"...: eu sou assim, a minha vida 
não interessa a ninguém a gente tá aqui no condomínio e nem todo mundo sabe 
que a gente é um casal, apesar de ver dois homens e uma criança. E se perguntar 
eu digo o que isso vai acrescentar na sua vida, eu sou muito direto pra essas 
coisas. Eu não vejo preconceito assim, porque a gente só fala pras pessoas que 
a gente tem confiança, a gente ainda não percebeu e sofreu preconceito por ser 
um casal e ter um filho adotivo. ” (CASAL 07) 

 

 Não se pode olvidar o autor José Giorgis quando fala sobre as formações das 

famílias pós-modernas ou pós-moralistas, já elencadas neste estudo, “[...] a entidade 

homoerótica, formada por parceiros do mesmo sexo; as famílias reconstituídas ou 

mosaico [sic], oriundas de casamento ou união estável de um casal, onde, um ou ambos 
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os membros têm um ou vários filhos”, reforça ainda que se encontram alicerçadas no 

embasamento do princípio da dignidade da pessoa humana e na garantia do pleno 

desenvolvimento das pessoas que integram a entidade familiar: “as famílias alternativas, 

formadas por mães solteiras por opção, que têm seus filhos por produção independente 

com a participação masculina somente para a reprodução; e as famílias simultâneas, ou 

concurso de entidades familiares.” (GIORGIS, 2010, p. 38). 

Estamos vivenciando plenamente o século XXI, é inconcebível o estranhamento 

que a homoparentalidade ainda causa em nossa sociedade. O número de crianças 

abandonadas em abrigos só aumenta. Tentar impedir ou criar obstáculos ao processo de 

adoção por homoafetivos, além de preconceituoso e discriminatório é fechar os olhos para 

o processo de ressignificação das famílias em seus novos arranjos que observamos diante 

das transformações sociais que se apresentam em nosso convívio social. 

 

5.11- Você acha que o reconhecimento da união homoafetiva em 2011 influenciou 
nesse processo de adoção? Considera importante a regulamentação da adoção 
homoafetiva? 

Neste tópico fizemos uma análise dos reflexos da normatização da união estável 

entre homoafetivos, uma grande conquista. No caso, defendo que seja também 

regulamentada a adoção homoafetiva, garantindo o acesso dos homoafetivos à adoção em 

igualdade de condições com os  heteroafetivos. 

Como dito, foi a jurisprudência dos Tribunais Estaduais no Brasil que trouxe 

gradativamente à discussão os direitos da personalidade e patrimoniais relativos às 

relações homoafetivas, criando julgados baseados na evolução dos direitos através da 

interpretação dos princípios constitucionais, especialmente o da dignidade da pessoa 

humana  e da igualdade, tendo sido transferido ao juiz o dever de garantir os direitos aos 

cidadãos já que não pode se abster de garantir o direito ao referido arranjo familiar em 

face do silêncio legislativo. 

 Os discursos a seguir demonstram claramente a segurança trazida com a 

legislação que reconheceu a união homoafetiva. 

“ Claro que muda né, por exemplo a nossa união estável começou em 2004 
mas a gente só conseguiu passar isso pro papel depois em 2013... então, a gente 
já tava com 9 anos de convivência mas mudou tudo...segurança em todos os 
sentidos, mudou financeira. Então eles têm que aceitar isso e estender para a 
adoção porque tem juízes que não aceitam e não pode isso... e mesmo com lei 
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vindo de Brasilia a gente sabe que existe aquelas pessoas que questionam...” 
(CASAL 01) 

Faro e Pessanha (2014, p.76-77) ressaltaram a importância da decisão do STF: 

“Já que a legislação brasileira não fixou o modo como a sexualidade humana deve se 

expressar, e nem poderia fazê-lo, senão interferiria indevidamente na liberdade de escolha 

e na vida privada e autonomia das pessoas, o STF reconheceu que as pessoas têm à sua 

livre disposição como se orientarão sexual e afetivamente.”  

As mudanças trazidas com este entendimento em 2011, não ficaram restritas às 

uniões estáveis, pois possibilitaram também o casamento homoafetivo através da 

conversão da união estável preexistente ou mediante o casamento direto, isso além de 

inserir literalmente os homoafetivos na sociedade, garantiu uma série de direitos, já 

pontuados nesta pesquisa, trazendo a segurança jurídica aos relacionamentos por pares 

homoafetivos e fortalecendo a voz da população LGBTQIA+ que busca incessantemente 

sua inserção social. 

 “Pelo que eu entendi e aí falo dos cursos que um dia a gente aprende mais 
sobre adoção eu entendi que a adoção ela já  é regulamentada para todo e 
qualquer cidadão que é estabelecida as regras compram essas regras né então 
talvez não seja necessário uma lei que já garanta o que já é garantido ...não 
com certeza eu me tive como base agora pensando nesse link que você me traz 
passou da hora de a gente ter uma lei específica que garanta não só o direito 
dos casais homoafetivos mas como das pessoas homoafetivas né que estejam 
dentro dessa legenda que por exemplo a gente só tem pouquíssimas pessoas 
trans que conseguem adotar...” (PESSOA 02) 

“não é para gente assim é eu acho que uma coisa vem junto da outra eu acho 
que uma vez que regulamenta o casamento você tá regulamentando a família 
né Não que seja obrigatório até porque agora que eu vejo que aqui graças a 
Deus aqui em Maceió a gente tem que eu sei pelo menos doutora Ana Florinda  
e Dra. Fátima Pirauá elas são muito abertas são maravilhosos eu acho que a 
gente tem judiciário muito bom, quanto ao legislativo precisa melhorar muito. 
” (CASAL 03) 

“o reconhecimento do casamento e da união civil é um marco muito importante 
e  influencia diretamente no processo de adoção porque se eu passo do 
pressuposto de que não existe lei que regulamente o casal homossexual 
enquanto casal então possivelmente não pode adotar por esse reconhecimento 
da união civil, ela foi um marco importante influencia positivamente no 
processo de adoção a gente porque querendo ou não já é alguma coisa escrita 
né e na maioria das vezes o brasileiro só entende se for escrito e a interpretação 
do brasileiro já e uma coisa dificultosa, isso já é um marco importante porém 
é necessário que esteja escrito que o processo de adoção não pode sofrer 
nenhum tipo de preconceito nem discriminação..” (CASAL 04)  

As falas são precisas, todos os entrevistados destacaram a importância desse 

reconhecimento do STF em suas vidas e como isso influenciou positivamente nos 
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processos de adoção pois a estabilidade familiar é um dos pontos observados pela equipe 

multidisciplinar em sua avaliação para emissão de parecer para os candidatos a adoção. 

Cabe aqui memorar o entendimento de Vecchiatti sobre as consequências a não 

concessão da homoparentalidade: “Negar a parentalidade a um determinado grupo de 

pessoas, no caso os homossexuais, é uma verdadeira agressão psicológica a estas, pois 

essa negação impossibilita que elas alcancem a felicidade plena, que inequivocadamente 

afronta os princípios da dignidade da pessoa humana e da igualdade. (VECCHIATTI, 

2012, p. 498). 

“com certeza...muito, toda a diferença e ainda há o preconceito com 
reconhecimento imagino sem... o que a gente faz um histórico né relação que 
faz valer é de saber que os nossos filhos hoje na identidade deles está o meu 
nome e o nome da S ponto, não pode ser questionado por ninguém eles tem 
duas mães e ponto e quantas famílias né tiveram aí para trás e que não tinha 
isso E aí faz como a gente já teve a Lei a o nosso favor nesse sentido.” (CASAL 
05) 

“Olha que eu tenho lembranças muito remotas então que acontece mas me 
parece ser muito claro que após a permissão da união homoafetiva isso 
influenciou sim de maneira significativa a adoção porque até porque a 
discussão de família ela se abriu, se ampliou bastante”. (PESSOA 06) 

Outro exemplo, aqui já enfatizado, sobre a importância da relação de afetividade 

entre as pessoas foi trazido por Janaína Rosa Guimarães: “No momento em que houve o 

reconhecimento da união estável - que é um vínculo que se constitui pela afetividade - 

como entidade familiar, sendo-lhe outorgada especial proteção, é preciso reconhecer que 

a Constituição Federal legitimou o afeto, emprestando-lhe efeitos jurídicos. ” 

(GUIMARÃES, 2008, p. 1). 

“influenciou positivamente...eles verem também a questão se tá tudo bem mas 
tá casado no papel como é que tá sendo essa união com esse lar né como é o 
Lar.” (CASAL 07) 

Como destacado, o Brasil já registrou 73.859 uniões civis entre casais 

homoafetivos, desde a decisão do STF em 2011 até 2020, segundo dados da ANOREG 

(Associação dos Notários e Registradores do Brasil), restando assim incontestável a 

necessidade de tal regulamentação na sociedade, ou seja, a construção do Direito 

paralelamente aos fatos sociais de maneira que ele não seja ultrapassado e acolha os 

anseios da sociedade. 

Rogger Raup Rios chama a atenção sobre essa concretização, iniciada pela 

jurisprudência, evidenciando que “exige a adequada intervenção legislativa, criadora de 

um regime jurídico familiar característico, visto que, diante dessas uniões, abre-se ao 
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legislador a possibilidade de atualizar o Direito, apreendendo as complexas mudanças no 

domínio das relações humanas em geral e, especialmente, nas relações familiares”. 

(RIOS, 2009, p.128). 

Desta forma, restou demonstrado que a legislação precisa evoluir no sentido de 

trazer esperança às crianças e adolescentes que estão abrigadas à espera da adoção na 

expectativa de encontrar uma família e junto com isso, afeto, educação, saúde e um lar de 

maneira a exigir que essa conduta seja padronizada em todas as varas da infância e da 

juventude no Brasil. Também neste sentido, não há motivos para permitir que o 

preconceito ainda se sobreponha a possibilidade de realização dos sonhos desses menores. 

O Direito é para todos e engloba a todos os cidadãos garantindo respeito e dignidade sem 

qualquer distinção. 

 

5.12- A partir dessa experiência adquirida na adoção, há espaço que possa trazer 
para o Estado melhorar ou facilitar ou está satisfatório? Existe algum ponto que não 
abordei que você considera importante? 

Este tópico abriu espaço para que os entrevistados pudessem dar sugestões para 

que o Estado possa agir no sentido de facilitar esse caminho da adoção para os 

homoafetivos e outros assuntos que entenderam pertinentes. 

“(...)eu acho que pior sentimento que pode ficar na cabeça de uma criança é 
rejeição, é sentir sozinho no mundo...sabe então a gente querendo ou não do 
jeito dela teve uma mae que dava carinho, que dava atenção, mas pensa você 
não ter essa pequena estrutura ...a gente tem obrigação e dever com essas 
crianças ...muitas que estão ali é por erro de vários pontos da sociedade.. “ (...)  

(...)a nossa luta é pra ter direitos a gente não quer mais direito que os outros, a 
gente só quer os mesmos direitos porque gay existe desde que o mundo é 
mundo, então a gente precisa ter nosso direitos no papel pra gente sentir 
exatamente isso, seguro!... se Deus é amor porque o povo ficar 
discriminando.”.” (CASAL 01) 

Essa fala do casal 01 traz um apelo pelas crianças abrigadas, para que algo possa 

ser feito visando facilitar o acesso desses menores na inserção de uma família, o que pode 

ser feito para agilizar esses processos, além disso expressa um sentimento de revolta 

diante da vivência de preconceitos onde são reforçados a necessidade de garantia dos 

direitos das pessoas LGBTQIA+. 

Alfama e Goerch (2016), pontuam que é imperioso a ressignificação dos 

princípios e valores da família, sendo necessário, segundo os autores:  
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“(...)trazer aos diversos segmentos sociais informações fundamentadas sobre 
os casasis homoafetivos e a homoparentalidade exercida com afeto e respeito 
através de uniões com estabilidade, tomando como base estudos sistematizados 
que apontem as possibilidades dessas adoções como mais uma forma filiação 
a fim de desmistificar o preconceito buscando viabilizar uma convivência 
saudável e harmoniosa entre todas as opções, livres entre suas opções de vida.” 
(ALFAMA E GOERCH 2016, p.12) 

 

Não há como deixar de ressaltar a negligência do congresso nacional, no tocante 

a temática LGBTQIA+, mesmo considerando os avanços conquistados graças ao Poder 

Judiciário, que atropelou os parlamentares ao se ver confrontado pelas polêmicas das 

causas desta população, necessário se faz a atuação do legislativo no sentido de garantir 

aos que os elegeram uma sociedade igualitária.   

 “(...)passou da hora de a gente ter uma legislação que deixe e que deixe muito 
claro que todo ser humano Independente de orientação mas este grupo 
específico por isso por aquilo tem o seu direito assegurado à adoção...a gente 
voltou muito precisa evoluir né ...Mas eu acredito que nós temos força nós 
temos voz e não vamos deixar nossa vez passar. “(PESSOA 02) 

“fazer que as pessoas entendam que nós pessoas que estamos dentro da legenda 
LGBTQIA+ queria mais, nós somos seres humanos a gente precisa ter os 
nossos direitos integrais respeitados ...nós não queremos tolerância de ninguém 
eu quero respeito e que o meu direito a uma família por adoção não seja 
questionado nem pelo povo e nem por quem representa judicialmente esse 
povo. (PESSOA 02) 

Na entrevista com a pessoa 02, observamos o questionamento sobre a 

regulamentação da adoção e mais uma vez a bandeira em defesa dos direitos da população 

LGBTQIA+ é levantada, citando que já houveram algumas conquistas mas há muito 

ainda a ser feito para uma aceitação e acolhimento na comunidade como iguais. 

Nesta linha de raciocínio, sobrelevamos as ideias de Bobbio (2004), questionando 

o empenho dos legisladores “buscando garantir que a homoafetividade na pós-

modernidade não seja meramente tolerada enquanto manifestação de um pluralismo 

sexual, mas, sim, progressivamente protegida contra todas as formas possíveis de 

discriminação por parte dos cidadãos e do próprio Estado” prossegue o autor contestando 

a atuação política do legislativo permitindo que “a jurisprudência venha consagrando o 

reconhecimento desses direitos aos casais homoafetivos”. (BOBBIO, 2004, p.45). 

“(...) eu acho que o estado também deveria não é um instala sociedade civil 
mesmo deveria se mobilizar mais nesse ponto até dia do grupo de apoio 
mesmo, a gente quando pensou já em formar um grupo de apoio de famílias 
LGBT  , então assim para gente o maior preconceito na verdade que a gente já 
passou dentro desse processo todo de adoção de dois anos e meio foi dentro do 
próprio grupo.” 
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“ (...)quanto a sexualidade é importante que isso esteja explícito para que tente 
minimizar os problemas que outras pessoas podem ocorrer no nosso caso aqui 
na nossa na 28ª não acontece isso né até então mas outras comarcas acontecem 
então é importante isso chega explícito né para que seja claro e objetivo para 
que os juízes tire a venda dos olhos né...na realidade a lei ja garante a partir do 
pressuposto de constituição federal de 88 é mais como a gente comentou a que 
é preciso estar explícito sublinhado para que as pessoas entendam bem 
(CASAL 03) 

Um apelo as ações que minimizem o preconceito para com os homoafetivos, além 

do questionamento pela legislação que assegure a adoção para esta população são os 

temas da fala do casal 03. Todo nosso estudo trata sobre esta temática aqui arguida e é 

fato que não podemos, mesmo enquanto pessoas sem o poder de legislar ou atuar no 

judiciário, permitir que situações de preconceito e discriminação façam parte de nosso 

convívio sem tentarmos intervir e tentar conscientizar as pessoas ao nosso lado, fazendo 

o nosso papel de cidadão nesse processo. 

Cabe trazer mais uma vez os ensinamentos de Pereira, que aduz: “nos dias atuais, 

a família é uma construção social na qual o amor e o afeto são a base de sua formação. 

Assim sendo, o vínculo familiar é estabelecido a partir da afetividade, não importando a 

orientação sexual e sendo protegido juridicamente como entidade familiar. (PEREIRA, 

2011, p.193- 194). 

 “um problema a gente vê a nível geral no Brasil primeiro as pessoas dizem 
que eu quero, qual é a falácia que a gente ouve- eu não gosto de política né -de 
política mas nós praticamos política diariamente a gente pode não ser a favor 
da politicagem que fazem no Congresso que faz não sei aonde é isso  mas nós 
somos seres políticos É isso mesmo que as pessoas são omissas em relação a 
isso, hoje a gente já tá tendo uma mudança em relação a isso, devagarzinho 
mas tá tendo, hoje já existe uma quebra de paradigmas em relação ao tema hoje 
a gente já tem deputados federais que são homossexuais assumidos, senadores, 
já temos vereadores em tão poucos está se modificando né que a passos lentos 
mas está se modificando.” (CASAL 04)  

“ desde o início do nosso processo tava observando que a questão que precisa 
no meu pensamento e no meu conhecimento jurídico que precisa ser melhorado 
ainda aí dentro da esfera jurídica mesmo é aceitação do poder judiciario na 
devolução de uma criança, isso é inaceitável.” (CASAL 04) 

 

Nesta entrevista, ao casal 04 foi arguida a temática da devolução de crianças que 

é passível de ocorrer no Brasil quando a família ainda tem a guarda provisória da criança. 

Neste estudo discorremos também sobre esta questão, inclusive questionando o enorme 

prejuízo às crianças que já sofreram o trauma do abandono e essa possibilidade de serem 

novamente rejeitadas quando de sua devolução aos abrigos.  
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Tereza Costa aponta consequências danosas nesses casos de devolução que 

ocorrem com mais frequência nas adoções tardias aduzindo que “(...) o sentimento de 

pertencer a uma família precisa ser construído paulatinamente, não é como um instinto. 

Para isso, há necessidade de paciência de ambos os lados. A rejeição, com a posterior 

devolução, é o maior perigo desse tipo de adoção” realça a autora. (COSTA, 2004, p.16). 

 

“(...) um tema e ser passado para as pessoas que vão à promotoria né os 
próprios juízes... na verdade a lei hoje de adoção ela rege que uma adoção não 
pode passar de 120 dias para ser resolvida e aí  se isso ja fosse cumprido já 
estaria valendo a lei ela diz assim. (...) é só para enfatizar que realmente é 
traumatizante você passar 4 anos para adotar um filho, eu queria ter vários 
filhos é claro que a condição financeira e aí o tempo e tudo o que nós passamos 
eu não desejo para ninguém e hoje eu pensaria 10 mil vezes em adotar 
novamente por conta dessa situação específica foi muito sofrimento durante 4 
anos e a gente saber que existe uma pitada de preconceito né” (CASAL 05) 

 “pude fazer várias ações como voluntários eu posso dizer que eu conheço a 
realidade dos abrigos  então assim eu percebo no olhar das crianças nos gestos 
como ela se comporta que elas têm um sonho de sair dali um sonho e o que é 
que acontece a partir de uma certa idade ela já vão percebendo que as chances 
diminuem então cada dia que se passa faz muita diferença para a vida daquelas 
crianças quanto mais o tempo passa menos chances ela tem ele andava com 
isso é verdade isso é verdade e a gente sai dali desmontado aos pedaços ...então 
assim é o que é que poderia ser feito para melhorar a morosidade do processo 
é muito grande até porque o judiciário ainda peleja muito é algo que não faz 
sentido nenhum na minha cabeça do céu pelo amor de Deus procurar e ir atrás 
da família biológica dessa criança  que foi esquecida que foi abandonada nos 
abrigos que os abrigos nada mais são que depósito de crianças e tu qual é o 
interesse muitas comarcas tem em ir atrás dessas famílias que abandonaram 
seus aqui para inserir os seus filhos.(...) então assim é o que é que poderia ser 
feito para melhorar a morosidade do processo é muito grande até porque o 
judiciário ainda peleja muito é algo que não faz sentido nenhum na minha 
cabeça do céu pelo amor de Deus procurar e ir atrás da família biológica dessa 
criança criança é essa que foi esquecida que foi abandonada nos abrigos que 
os abrigos nada mais são que depósito de crianças e tu Qual é o interesse muitas 
comarcas tem em ir atrás dessas famílias que abandonaram seus aqui para 
inserir os seus filhos.  Pois é aí a gente fica sem entender isso até porque é uma 
criança que já tá há seis meses um ano, dois anos numa instituição de 
acolhimento e esse pai, essa mãe, ninguém da família extensa entrou em 
contato então não existe vínculo, não existe eu vou atrás para tentar inserir essa 
criança se não existe o vínculo afetivo existe apenas o que que é biológico só 
esse só isso quando você diz que é essa família biológica não tem preparação 
é porque não tem mesmo não tem de verdade então aí as vezes se demora tanto 
atrás dessa família e o tempo passando para criança e as chances diminuindo, 
muitos chegam a idade adulta. Gente pelo amor de Deus isso precisa ser 
acelerado em prol da criança....seis meses já é muita coisa ninguém eu não 
conheço ninguém, todo mundo Ali há pelo menos oito de oito meses a 1 ano. 
Essa é uma medida urgente!” (PESSOA 06) 

 “(...)a gente fala muito que tudo tem que ser de acordo com a lei a gente foi 
olhar a lei a destituição não pode passar 3 anos 4 anos porque por exemplo uma 
criança que tem 4 anos e a destituição dela vai sair só 4 anos depois, já é uma 
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adoção tardia ai vai ser mais difícil pra ele ser adotado essa questão do processo 
da destituição né.(...) Toda família tem as suas demandas e assim a gente vai 
conversando e tentando resolver... o que importa é que você tenha respeito e 
carinho isso é o mais importante que você pode ficar o resto da vida” (CASAL 
07) 

A questão principal arguida nas entrevistas dos casais 05, 06 e 07 diz respeito a 

morosidade no andamento dos processos de adoção, especialmente aqueles que envolvem 

a destituição familiar, porque são praticamente dois processos em um. Todavia, embora 

todos os elogios e acolhimento alegados em relação a 28ª vara da infância e da juventude, 

existem as reclamações diante desse assunto e é preciso entender que existem leis que 

precisam ser respeitadas e no caso da destituição não há como pular esta etapa, necessária 

inclusive a garantia posterior dos adotantes e adotados. 

Sobre esta morosidade das instituições que envolvem o processo de adoção, aqui 

já debatida, é apontada por Denis Oliveira em seu estudo, como fator desmotivador em 

relação a garantia e regularidade na segurança dos procedimentos jurídicos que envolvem 

as crianças e adolescentes comprometendo sua eficácia e efetividade, aponta o autor: 

“Conciliar celeridade e competência no exame de casos que envolvam, especialmente, 

destituição do poder familiar e colocação em família substituta, seja ela homoafetiva ou 

heteroafetiva, é um desafio que é imposto à toda a sociedade”.(OLIVEIRA, 2016, p.49) 

Ainda sobre a busca pela igualdade de direitos, vale trazer mais uma vez o 

conceito de Fiúza e Poli, bastante pertinente no sentido da importância em identificar e 

definir a igualdade de direitos para todos os indivíduos dentro dos interesses inerentes a 

cada um deles, “o desafio do Estado plural”, uma vez que “reconhecer a uniformidade 

das pessoas visando promover a inserção de determinado grupo não efetiva o regime 

democrático, mas somente, quando as particularidades dos projetos de vida de cada grupo 

são aceitas e viabilizadas.” (FIUZA e POLI, 2012, p.19)  

Salientamos ao final a importância do Estatuto da Diversidade que está tramitando 

no senado, ainda pendente de aprovação, ressaltado por Alfama e Goerch como grande 

conqusita “que se apresenta como possível solução para a histórica trajetória de omissão 

por parte dos Poderes Executivo e Legislativo no que tange a existência e eficiência das 

políticas públicas de inclusão social para a igualdade de gênero no Brasil”. (ALFAMA e 

GOERCH, 2016, p.12) 

Sobre o Estatuto da Diversidade Sexual e de Gênero, que já foi trazido neste 

estudo, repassamos o entendimento de Maria Berenice Dias que destaca a importância do 
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engajamento de todos no acolhimento deste estatuto por tratar-se de um projeto de 

cidadania para garantir direitos humanos, segundo a autora, “é a primeira vez que ocorre 

uma movimentação social pela aprovação de uma lei que assegure direitos a lésbicas, 

gays, bissexuais, travestis e transexuais”. (DIAS, 2012, p.8)  

“Daí a necessidade de adoção de uma série de políticas públicas no âmbito da 
administração pública direta e indireta, nas esferas federal, estadual e 
municipal, destinadas a conscientizar a sociedade da igual dignidade de todos, 
independente da orientação sexual ou identidade de gênero”.(DIAS, 2012, 
p.16) 
 

Finalizo este capítulo, após análise e discussão das entrevistas com as famílias 

aqui trazidas e considerando toda o embasamento teórico adquirido para a construção 

desta pesquisa, mais consciente ainda da necessidade de atuação do Estado na 

implementação de políticas públicas que incluam os homoafetivos e lhes garanta 

efetivamente o direito de adotar. Os homoafetivos, tanto quanto as pessoas heteroafetivas 

que desejam formar uma família, estão prontos para isso, as crianças precisam de lares e 

amor, não há porque lhes negar esse direito diante de tantas evidências científicas que 

comprovam a eficiência dessas adoções, já citadas neste estudo. Tais estudos precisam 

ser mais difundidos para minimizar a rejeição a esse tipo de situação. As crianças 

colocadas em lares homoafetivos são felizes e amadas, não existem motivos para 

dificultar essas relações já garantidas em nossos princípios constitucionais. 
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CONCLUSÃO 

Restou evidenciado nesse estudo que a adoção homoafetiva no Brasil, seja do 

ponto de vista teórico ou da legislação, ainda não está regulamentada em nosso 

ordenamento jurídico e, na maioria das vezes, envolve situações embasadas em 

jurisprudências advindas das decisões de tribunais estaduais, que acabam sendo 

confirmadas pelo Supremo Tribunal Federal, enquanto guardião da Constituição Federal, 

cuja atuação tem colaborado para amenizar os efeitos do preconceito e da discriminação 

que justificavam a negativa de consideração da homoparentalidade enquanto vínculo 

capaz de realizar a estruturação de núcleos familiares. 

Foi observado que o conceito de família vem se modificando com o passar do 

tempo, tendo em vista as transformações sociais que atingiram diretamente o núcleo 

familiar e, atualmente, cada vez mais esse conceito está acolhendo um maior número de 

possibilidades para a formação de novos arranjos familiares, que são pautadas no afeto. 

A partir de toda essa conscientização, o Estado brasileiro tem a obrigação de 

impedir violações aos direitos dos homoafetivos não apenas no contexto do âmbito 

público, mas também no privado, pois o atentado contra os direitos dos homoafetivos, 

sob a égide de nossa Carta Magna e dos tratados e convenções, é uma violação aos direitos 

humanos. 

 Diante das evidências colhidas nesta pesquisa, está demonstrado não haver 

óbice concreto que, diante do Estado Democrático de Direito, seja capaz de justificar a 

imposição de obstáculos para a adoção por pessoas homoafetivas ou casais formados por 

pessoas do mesmo sexo já que isso colocaria a questão na contramão da igualdade de 

direitos e do reconhecimento à propagação dos vínculos afetivos, que devem se sobrepor 

em relação ao alicerce legal, especialmente no tocante às relações familiares. 

A vontade geral do povo precisa estar adequadamente garantida nas normas legais 

pois precisam adequar-se aos princípios e garantias que identificam o modelo consagrado 

pela Carta Política. O núcleo do sistema jurídico, que sustenta a própria razão de ser do 

Estado, deve garantir muito mais liberdades do que promover invasões ilegítimas na 

esfera pessoal do cidadão. O sistema jurídico assegura tratamento isonômico e proteção 

igualitária a todos os cidadãos. Omitindo-se o legislador em regular situações dignas de 

tutela, as lacunas precisam ser supridas pelo Judiciário. 
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 Na presença dos chamados vazios legais, é preciso ser exercida a plenitude do 

reconhecimento de direitos pelo juiz, que não pode negar proteção jurídica nem deixar de 

assegurar direitos sob a alegação de ausência de lei, pois o fato de não haver previsão 

legal não significa inexistência de direito à tutela jurídica. É necessário que o julgador 

exerça a sua função criadora do direito, não devendo se calar por preconceitos e posturas 

discriminatórias, que tornam silenciosos os legisladores. Afinal, não há como romper 

tabus e derrubar preconceitos, sem que sejam consagrados os direitos em regras legais, a 

exemplo do que aconteceu com reconhecimento da união estável pelo STF em 2013. 

Não se pode esquecer que as crianças e os adolescentes têm, como prioridade 

direito à vida, à saúde, à alimentação, à convivência familiar, e negar o vínculo de filiação 

é vetar o direito à família: lugar idealizado onde é possível, a cada um, integrar 

sentimentos, esperanças e valores para a realização do projeto pessoal de felicidade. 

Maceió, em relação a conduta de respeito e acolhimento aos homoafetivos que 

desejam adotar crianças, é um exemplo a ser seguido, onde são tratados com a 

legitimidade garantida através de nossa Lei Maior pelos princípios, direitos e garantias 

fundamentais, com respeito à dignidade, à igualdade e à identidade, inerentes a qualquer 

cidadão brasileiro.  

Não obstante o preconceito ainda existente, é relevante trazer discussões sobre este tema, 

inclusive no processo de formação dos profissionais, cursos de capacitação etc. Não menos 

importante, é fundamental refletir sobre a homofobia, sobre o contexto de profundo 

conservadorismo que estamos vivendo de modo a enfatizar que não é um conto de fadas, casais 

são agredidos, assassinados por ódio e intolerância e os filhos também podem ser alvo de 

preconceito e violência e a sociedade, além do Estado também tem papel fundamental neste 

processo de conscientização.. 

A adoção é uma manifestação de afetividade e afinidade, um amor que 

transcende barreiras, sendo o único meio, no tocante a algumas famílias, para que possam 

ter filhos. A adoção é um ato de amor sublime que dá pais a quem não os tem e filhos a 

quem os busca ter, inteiramente fundamentado no desejo de amar e ser amado. Esse tipo 

de amor não aceita qualquer tipo de preconceito e não pode mais ser indeferido pelas vias 

judiciais. 
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ROTEIRO DE ENTREVISTAS SEMIESTRUTURADO 
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ROTEIRO DA ENTREVISTA SEMIESTRUTURADA PARA OS CASAIS 
HOMOAFETIVOS 

 
TEMA DISSERTAÇÃO: Adoção por Casais Homoafetivos: Desafios e Conquistas dos 
Novos Arranjos Familiares em Maceió/AL. 
 

 

.......DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO CASAL....... 

1. Idades 

2. Profissões 

3. Renda familiar 

4. Tempo de relação conjugal 

 

....ENTREVISTA.... 

 

5. Como surgiu o projeto de maternidade/paternidade entre vocês? 

6. Como foi a experiência na 28ª vara da infância e da Juventude em Maceió/AL 

durante o processo de adoção do(s) seu(s) filho(s)? 

7. Quais as exigências para o processo de adoção homoafetiva pelo Estado? 

8. Por serem um casal homoafetivo, vocês acham que esse processo foi mais 

demorado? 

9. Quais os desafios (preconceito) enfrentados durante o processo de adoção?  

10. Como é feita a preparação das crianças e adolescentes para serem adotadas? E 

para os adotantes?  

11. Você fez parte de algum grupo de apoio à adoção? 

12. Participou do Apadrinhamento e/ou Família Acolhedora? 

13. Quanto tempo demorou até a chegada da criança/ou adolescente? Caso afirmativo, 

o fato de serem homoafetivos influenciou nessa demora? 

14. Fale um pouco sobre a chegada da criança. O que mudou na rotina casal? 

15. Como dividem a realização de tarefas domesticas? 

16. Como tratam a questão da formação familiar no sentido de terem 2 pais/ ou 2 mães 

com as crianças? 

17. Como os filhos encaram o fato de conviverem com pais do mesmo sexo? 

18. Grau de escolaridade e idade dos filhos 
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19. Considerando o preconceito existente com os homoafetivos, como está sendo esse 

exercício de uma maternidade/paternidade que foge ao “modelo” de casal 

formado por homem/mulher? 

20. A partir dessa experiência adquirida na adoção, há espaço que possa trazer para o 

Estado melhorar ou facilitar ou está satisfatório? (sugestões) 

21. Você acha que o reconhecimento da união homoafetiva em 2013 influenciou 

nesse processo de adoção? Considera importante a regulamentação da adoção 

homoafetiva? 

22. Existe algum ponto que eu não abordei que você considera importante abordar? 

Sinta-se à vontade para acrescentar algum comentário 
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ANEXO 

PARECER CONSUBSTANCIADO DO CEP 
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